


















































Márcia Rafaela Antunes Gomes 
Insuficiência patrimonial,






Mestrado em Direito Tributário e Fiscal
Trabalho efetuado sob a orientação do
Professor Doutor Joaquim Freitas da Rocha 
Márcia Rafaela Antunes Gomes 
Insuficiência patrimonial,






Nome: Márcia Rafaela Antunes Gomes 
Endereço Eletrónico: marcia_antunes@live.com.pt 
Número de Cartão de Cidadão: 14138868 4 ZZ9 
 
Título da Dissertação: Insuficiência patrimonial, insolvência e obrigações tributárias 
 
Orientador: Professor Doutor Joaquim Freitas da Rocha 
Ano de Conclusão: 2016 
 
Designação do Mestrado: Mestrado em Direito Tributário e Fiscal 
 
 
É AUTORIZADA A REPRODUÇÃO INTEGRAL DESTA DISSERTAÇÃO APENAS PARA 
EFEITOS DE INVESTIGAÇÃO, MEDIANTE DECLARAÇÃO ESCRITA DO INTERESSADO, QUE A TAL 
SE COMPROMETE 
 









Ao Senhor Professor Joaquim Freitas da Rocha, a minha admiração pela especial 
importância que concede aos alunos. 
Ao João pelo apoio constante, pelo esforço em tentar entender o “Direito”, pelas valiosas 
críticas e reparos e (…) por tudo. Em parte esta dissertação também é dele. 
Ao meu pai pelo exemplo. 
À minha mãe por estar sempre do meu lado a ajudar-me “a olhar em frente”. 













































É sabido que, quando determinado sujeito não paga a dívida tributária a que se encontra 
adstrito, a Administração Tributária goza de um processo próprio para lograr a cobrança dessa 
dívida: o processo de execução fiscal. Todavia, este processo não garante de per si a 
arrecadação dos montantes em dívida, uma vez que o órgão de execução fiscal poderá deparar-
se com uma situação de insuficiência patrimonial. Ora, é precisamente sobre a insuficiência 
patrimonial e sobre a insolvência que dela poderá decorrer que versa a presente dissertação. 
Após uma pesquisa das referências existentes nesta matéria verificamos que existe uma 
escassa densificação do conceito de insuficiência patrimonial e de conceitos conexos com o 
mesmo, maxime conceito de fundada insuficiência. Apesar de já existirem estudos que colocam 
em evidência a relação existente entre o Direito Tributário e o Direito da Insolvência, a verdade é 
que, estamos em crer, não é comum utilizar a insuficiência patrimonial para estabelecer a 
ligação entre estes dois ramos do Direito. 
Em termos simples num primeiro momento debruçar-nos-emos sobre os conceitos 
operacionais à compreensão do tema que nos move, a saber: obrigações tributárias, 
insuficiência patrimonial e insolvência. Após isso, avançar-se-á para a delimitação dos sujeitos 
que face à insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto (e eventual insolvência) poderão ser 
chamados ao pagamento das obrigações tributárias do mesmo. Por último, num terceiro 
momento analisar-se-á os efeitos da insuficiência patrimonial e da insolvência. 
No seio do presente estudo levantar-se-ão várias questões/problemáticas, que se 
encontram relacionadas com a insuficiência patrimonial e com a eventual insolvência que dela 
pode decorrer. Com a análise, debate e resposta às questões/problemáticas que abordaremos 
pretender-se-á colocar em evidência algumas das fragilidades que o ordenamento jurídico-













































As is well known, in general, when some individual do not pay his tax debt, the Tax 
Administration has its own process to achieve the levying of this debt: tax enforcement process. 
However, this process by itself does not guarantee the obtainment of the amounts owed because 
the tax enforcement organ may run into a patrimonial insufficiency situation. Therefore, it is 
precisely about the patrimonial insufficiency and about it´s possible insolvency, that this 
dissertation is focused. 
After a research on the existent references regarding this matter, it becomes clear that 
there is not a proper densification of the patrimonial insufficiency concept, as well as others 
concepts related to this, such as founded insufficiency. Although some studies point out an 
existent relation between Tax Law and Insolvency Law, the truth is that it is not so common to 
use patrimonial insufficiency to establish the link between these two branches of law. 
In simple terms, in a first moment, this document explores the necessary concepts to 
understand this working thematic such: tax obligations, patrimonial insufficiency and insolvency. 
After that, it is performed a delimitation of the subjects that can be called to pay the tax 
obligations of the direct taxable subject, due to his patrimonial insufficiency and possible 
insolvency. Finally, in a third moment, it is exposed a proper and complete analysis of the 
patrimonial insufficiency and insolvency. 
During this study some problematic questions will be raised, related with patrimonial 
insufficiency and with the possible insolvency that from which can derive. With the analysis, 
debate and answers to such questions, it is intended to highlight some liabilities that the current 
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I. Enunciado do tema e delimitação do objeto de estudo 
 
É indiscutível a importância que a arrecadação da receita tributária tem na prossecução 
do interesse público globalmente considerado, designadamente por via da realização de 
despesas para a satisfação de necessidades de natureza coletiva.  
Seguramente por esse motivo o legislador tributário colocou à disposição da 
Administração Tributária um conjunto de meios para que a mesma possa alcançar a cobrança 
da receita tributária. Assim, verificando-se uma desconformidade com o procedimento de 
cobrança que se esperaria normal – pagamento da dívida tributária dentro do prazo de 
pagamento voluntário – a Administração Tributária tem, desde logo, ao seu dispor uma forma 
própria e específica de cobrança dos seus créditos: o processo de execução fiscal. Este processo 
encontra-se estruturado num conjunto de fases, com vista à cobrança coerciva da dívida 
tributária. Inicia-se com a instauração da execução, seguindo-se a citação do executado e a sua 
eventual reação à execução (oposição à execução), a penhora, a convocação dos credores, a 
verificação e graduação de créditos, a venda de bens penhorados e, por último, a extinção da 
execução. 
Todavia, nem sempre o processo de execução fiscal se desenvolve do modo que 
acabamos de explicar. Neste contexto, não raras vezes o órgão de execução fiscal quando chega 
à fase da penhora depara-se com uma situação de inexistência ou insuficiência de bens 
penhoráveis.  
Ora, é precisamente aqui que se situa o nosso objeto de estudo: na insuficiência 
patrimonial constatada no âmbito do processo de execução fiscal e na insolvência que poderá 
decorrer da mesma.  
De facto, a insuficiência patrimonial poderá degenerar na insolvência do sujeito passivo, 
na medida em que o art. 182.º, n.º 2, do CPPT determina que quando o órgão de execução 
fiscal concluir pela inexistência ou fundada insuficiência dos bens penhoráveis do devedor, 
comunicará o facto ao representante do Ministério Público competente para que apresente o 
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pedido de declaração da insolvência no tribunal competente, sem prejuízo da apresentação do 
pedido por mandatário especial. Repare-se que através deste artigo se abre a porta à interligação 
entre dois ramos do Direito distintos: o Direito Tributário e o Direito da Insolvência. Repare-se 
ainda que a ponte que liga o Direito Tributário ao Direito da Insolvência por esta via é a 
insuficiência patrimonial, motivo pelo qual esta constituirá o conceito-chave da presente 
dissertação. Ainda a este respeito, não se pode ignorar que a insuficiência patrimonial constitui 
também um facto-índice da insolvência (cfr. art. 20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE), que conferirá 
legitimidade à Administração Tributária para requerer a insolvência do sujeito passivo.     
Não obstante, mesmo que a insuficiência patrimonial não conduza à insolvência do 
sujeito passivo porque a Administração Tributária não adotou a iniciativa processual no sentido 
da declaração de insolvência do sujeito passivo, consideramos que o interesse do presente 
estudo se mantém, na medida em que não raras vezes, a Administração Tributária figura no 
processo de insolvência como credora, sendo que esta circunstância produz efeitos práticos 
relevantes. 
II. Ordem metodológica da exposição e questões a abordar 
 
Posto isto, uma vez delimitado o nosso objeto de estudo, impõe-se esclarecer que a 
dissertação que se pretende levar a cabo não se inicia com a colocação de uma questão a que 
se visa dar resposta. Antes optamos por delinear um conjunto de questões e de assuntos que 
refletem aspetos particulares da insuficiência patrimonial e da insolvência que poderá decorrer 
da mesma.  
Avancemos então para a exposição das questões/problemáticas sobre as quais nos 
debruçaremos. Por razões de comodidade expositiva optamos por elencar as referidas questões 
à medida que explicaremos a ordem metodológica da exposição que será adotada. 
A prossecução do nosso objeto de estudo pressupõe efetivamente a adoção de uma 
metodologia. Neste contexto, optamos por dividir a presente dissertação em três capítulos.  
No primeiro capítulo, denominado de dimensão conceptual, procurar-se-á aclarar 
conceitos essenciais à compreensão do tema que nos move. Assim, debruçar-nos-emos sobre o 
conceito de obrigações tributárias, de insuficiência patrimonial e de insolvência. Com este 
primeiro capítulo pretende-se sobretudo realizar uma correta densificação do conceito de 
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insuficiência patrimonial – reitera-se, conceito-chave da presente dissertação –, para que desse 
modo possamos verificar se o mencionado conceito coincide com o conceito de insolvência, tal 
como definido no art. 3.º, do CIRE. Esta densificação, que terá na sua base a atividade 
interpretativa, partirá de um conjunto de considerações abstratas e de admissibilidade teórica 
para culminar com a sua integração no quadro jurídico-tributário atual.  
A atividade interpretativa não se limitará ao conceito de insuficiência patrimonial 
propriamente dito, antes se estenderá também ao conceito de fundada insuficiência. Assim, 
procurar-se-á deslindar qual o sentido que deverá ser atribuído ao conceito de fundada 
insuficiência, tal como descrito, designadamente, no art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT e art. 
23.º, n.º 2, da LGT. A importância da densificação do conceito de fundada insuficiência e do 
sentido que deverá ser atribuído ao mesmo será oportunamente explicada aquando da análise 
desta questão. Todavia, podemos, desde já, adiantar que a densificação do conceito de fundada 
insuficiência permitirá determinar o momento em que a reversão do processo de execução fiscal 
deverá ocorrer nas situações de insuficiência patrimonial – questão que tem gerado o 
surgimento de vários litígios, refletidos na jurisprudência existente (cfr., por exemplo, acórdãos 
do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12 e de 16/05/2012, processo n.º 0123/12 
ambos disponíveis em http://www.dgsi.pt) – e ainda auxiliar o órgão de execução fiscal a 
delimitar as situações de insuficiência patrimonial em que, efetivamente, deverá dar 
cumprimento ao disposto no art. 182.º, n.º 2, do CPPT.  
Por conseguinte, no segundo capítulo, intitulado de dimensão subjetiva, pretende-se 
delimitar os sujeitos garantes das obrigações tributárias que, na sequência da constatação da 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto e da sua eventual insolvência, serão 
chamados, com o seu próprio património, ao pagamento das dívidas tributárias do sujeito 
passivo direto. 
Mais se verificará a constitucionalidade da reversão do processo de execução fiscal antes 
de excutido o património do sujeito passivo direto, nas situações em que a insuficiência 
patrimonial não é determinável. Isto porque ao permitir-se que a reversão do processo de 
execução fiscal ocorra antes de excutido o património do sujeito passivo direto poderá acontecer 
que a reversão da execução se verifique antes de determinado em concreto o quantum da 
responsabilidade do revertido e, portanto, podendo-se pôr em causa o princípio da 
proporcionalidade, plasmado no art. 18.º, da CRP.    
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Por último, no terceiro capítulo, denominado de dimensão objetiva, debruçar-nos-emos 
sobre análise dos efeitos que insuficiência patrimonial despoletará sobre as obrigações 
tributárias, sobre o processo de execução fiscal e sobre as próprias condutas (deveres) que a 
Administração Tributária deverá adotar face à insuficiência patrimonial (primeira parte).  
No desenrolar desta análise enquadrar-se-ão um outro conjunto de 
questões/problemáticas às quais pretendemos responder. Neste quadro, procuraremos verificar 
se o requerimento de declaração da insolvência, nas situações de insuficiência patrimonial, tal 
como descritas no art. 182.º, n.º 2, do CPPT, constitui um dever imperativo (obrigação) para a 
Administração Tributária ou, pelo contrário, tratar-se-á apenas de uma possibilidade sujeita ao 
poder discricionário do órgão decisor. Neste sentido, procurar-se-á também verificar também se 
a Administração Tributária se encontra obrigada a comunicar ao Ministério Público a inexistência 
ou fundada insuficiência constatada no âmbito do processo de execução fiscal. Mais se 
averiguará se o requerimento de declaração da insolvência, a que alude o art. 182.º, n.º 2, do 
CPPT, se refere apenas ao sujeito passivo direto ou se estende também aos responsáveis 
tributários. Procurar-se-á apurar se durante a declaração em falhas da dívida exequenda (cfr. art. 
272.º, do CIRE) se continuam a vencer juros de mora e juros compensatórios e ainda se 
poderão existir declarações em falhas sucessivas.  
Ademais, no terceiro capítulo, procurar-se-á delimitar também os efeitos que a 
insolvência do sujeito passivo – que poderá ter decorrido da prévia insuficiência patrimonial do 
mesmo – produzirá sobre as obrigações tributárias, sobre o processo de execução fiscal e sobre 
as próprias condutas (deveres) que a Administração Tributária deverá adotar (segunda parte). 
Também aqui se enquadrarão um outro conjunto de questões/problemáticas a que se pretende 
dar resposta, a saber: desconformidade entre o art. 180.º, n.º 6, do CPPT, que determina o 
prosseguimento da execução por dívidas vencidas após a declaração da insolvência, e o art. 
88.º, do CIRE, que prevê a suspensão das ações executivas; verificar se o princípio da 
indisponibilidade do crédito tributário se opõe à aprovação de um plano de recuperação que 
preveja a alteração dos contornos essenciais do crédito tributário; analisar a necessidade de um 
eventual assentimento da Administração Tributária nos planos de recuperação, mesmo que tal 
implique a alteração dos contornos essenciais dos créditos tributários; verificar qual o alcance e 
o objetivo do “dever de reversão” dos processos de execução fiscal antes do envio dos mesmos 
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para o tribunal onde corre a insolvência (cfr. art. 23.º, n.º 7 da LGT) – dever que se implementou 
com a lei n.º 64-B/2011, de 30/12, que entrou em vigor em 01/01/2012.  
III. Atualidade e pertinência do tema 
 
Com o debate, análise e resposta às questões/problemáticas que fomos gradualmente 
enunciando, as quais se encontram na esteira do nosso objeto de estudo, procurar-se-á 
demonstrar algumas das fragilidades que o quadro jurídico-tributário atual – consubstanciado 
não só na legislação, como também nos ofícios circulados emanados pela Administração 
Tributária e na própria jurisprudência – apresenta. Para além disso, avançar-se-á sempre que 
necessário com soluções para os problemas levantados, na expectativa de que as ideias e 
reflexões explanadas permitam contribuir para a melhoria do quadro jurídico-tributário atual. Por 
aqui, desde já, se poderá explicar a atualidade e pertinência da presente dissertação.  
O modo como pretendemos interligar a insuficiência patrimonial e a insolvência que 
poderá decorrer da mesma, implicará que chamemos à colação normas de Direito Tributário e 
normas de Direito da Insolvência, procurando, por vezes, conciliar os dois ramos do Direito, para 
que, desse modo, consigamos alcançar uma resposta juridicamente enquadrada e 
fundamentada para as questões colocadas. A resposta a estas questões constituirá, certamente, 
um útil instrumento de trabalho para aqueles que todos os dias lidam com estas matérias. 
Há uns tempos a esta parte a doutrina tem dedicado alguma atenção à interligação 
entre estes dois ramos do Direito, pelo que socorrer-nos-emos desses valiosos contributos. No 
entanto, estamos em crer que escolhemos uma via peculiar para o modo como a interseção 
entre o Direito Tributário e o Direito da Insolvência será realizada, uma vez que – reitera-se – a 
ponte entre estes dois ramos do direito será a insuficiência patrimonial.  
Ademais, a relevância do estudo que se pretende levar a efeito poderá também ser 
justificada se pensarmos que no âmbito do mesmo se encontra a densificação de conceitos 
indeterminados, como é o caso do conceito de fundada insuficiência, e se a esta ideia juntarmos 
a conceção de que no âmbito da ciência jurídica a densificação de conceitos indeterminados e 
polissémicos se afigura como uma tarefa de incontestável importância na busca da segurança 
jurídica e da proteção da confiança. 
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Conforme referimos aquando da explicação da ordem metodológica que será adotada, 
no terceiro capítulo da presente dissertação averiguaremos, designadamente, os efeitos da 
insuficiência patrimonial sobre as obrigações tributárias, sobre o processo de execução fiscal e 
sobre as condutas que a Administração Tributária deverá adotar face à insuficiência patrimonial. 
Ora, se percorrermos as referências existentes sobre esta matéria facilmente concluiremos que, 
apesar de existirem algumas (poucas) páginas sobre a insuficiência patrimonial, sobretudo 
enquadrada nos pressupostos da reversão do processo de execução fiscal, inexiste um estudo 
aprofundado sobre este conceito e especialmente sobre os efeitos do mesmo, pelo que, estamos 
em crer, esta circunstância também permitirá justificará a pertinência do estudo que se pretende 






















CAPÍTULO I – DIMENSÃO CONCEPTUAL  
 
1. Apresentação  
 
Neste capítulo pretende-se introduzir as bases conceptuais necessárias para que os 
capítulos que se seguem se tornem mais facilmente percetíveis. Neste contexto, dedicar-nos-
emos à definição do conceito de obrigações tributárias, de insuficiência patrimonial e de 
insolvência. Dedicaremos uma particular importância ao conceito de insuficiência patrimonial, 
uma vez que o mesmo constitui o conceito-chave da presente dissertação. A densificação que 
será realizada permitir-nos-á, de seguida, verificar se o conceito de insuficiência patrimonial 
coincide com o conceito de insolvência.  
2. O conceito de obrigações tributárias 
 
Torna-se necessário proceder à definição do conceito de obrigações tributárias, uma vez 
que importa conhecê-las e defini-las para que desse modo se possa, posteriormente, analisar os 
efeitos que a insuficiência patrimonial – conceito ainda a definir – e a insolvência podem ter 
sobre as mesmas. As obrigações tributárias já se encontram devidamente estudadas pela 
doutrina, pelo que socorrer-nos-emos desses valiosos contributos. 
Ora, a definição do conceito de obrigações tributárias passa indubitavelmente pela 
compreensão de que as mesmas se integram no objeto da relação jurídica tributária, e mais 
precisamente no objeto imediato da mesma1. Neste contexto, não se trata de uma mera 
casualidade o facto de o art. 31.º, da LGT, relativo às obrigações dos sujeitos passivos, se 
encontrar inserido no capítulo II daquela lei, intitulado de “objeto da relação jurídica tributária”.  
O objeto da relação jurídica tributária, à semelhança do que acontece com qualquer 
outra relação jurídica, engloba duas realidades distintas, distinguindo-se, por um lado, o objeto 
                                                          
1 Relativamente aos demais elementos constitutivos da relação jurídica tributária, a saber, sujeito, facto e garantia, vide SOARES 
MARTÍNEZ, Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2003 (10.ª edição), pp. 201 e ss.; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito 
Tributário (A relação jurídica tributária), Braga, AEDUM, 2012, pp. 15 e ss.; HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, 
Braga, Coimbra Editora, 2014, pp. 140 e ss. 
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imediato (constituído pelo conjunto de direitos e deveres que integram a relação jurídica) e, por 
outro lado, o objeto mediato (constituído pela coisa ou prestação sobre a qual recaem aqueles 
direitos e deveres, por exemplo quantia em dinheiro, documento que se deve entregar)2.  
Assim, no âmbito do objeto imediato da relação jurídica tributária podemos 
individualizar a obrigação tributária principal e as obrigações acessórias, razão pela qual 
JOAQUIM FREITAS DA ROCHA afirma que “a relação jurídica tributária se configura, no seu 
desenho jurídico, como uma relação obrigacional complexa, que abrange no seu perímetro 
vários vínculos recíprocos e independentes”3.  
O art. 31.º, da LGT identifica o conjunto de obrigações a que o sujeito passivo se 
encontra adstrito. Todavia, não é apenas o sujeito passivo que se encontra vinculado ao 
cumprimento de obrigações tributárias, uma vez que a própria Administração Tributária também 
poderá estar adstrita ao cumprimento de obrigações, conforme se demostrará oportunamente4. 
Não obstante, o que nos interessa, por agora, são precisamente as obrigações tributárias a que 
o sujeito passivo se encontra vinculado, pelo que será em relação às mesmas que dedicaremos 
a nossa atenção.  
Neste contexto, conforme se referiu supra, no âmbito do objeto imediato da relação 
jurídica tributária podemos individualizar a obrigação tributária principal, também designada por 
vínculo principal, materializando-se a mesma no dever do sujeito passivo proceder ao 
pagamento da dívida tributária e no direito da Administração Tributária exigir o seu pagamento, 
conforme decorre do art. 30.º, n.º 1, alínea a) e do art. 31.º, n.º 1, da LGT5. Trata-se, portanto, 
da obrigação de pagamento, a qual se concretiza na realização de uma prestação.  
Segundo HUGO FLORES DA SILVA “[o] conceito de prestação fiscal assume carácter 
plurissignificativo, podendo traduzir realidades bastantes heterogéneas”6. Quanto a nós e para 
efeitos da presente dissertação, assumiremos um conceito de prestação tributária que se 
                                                          
2 Neste sentido vide SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., p. 264; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito 
Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 45; ANTÓNIO BRAZ TEIXEIRA, Princípios de Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, volume I, 1995 (3.ª 
edição reimp.), p. 241; HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., pp. 149 e ss.; No direito civil JOÃO DE MATOS 
ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, Coimbra, Almedina, volume I, 2010 (10.ª edição), pp. 78 e 79. 
3 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 45 e 46.  
4 No ordenamento jurídico espanhol a Ley General Tributaria dedica especificamente os arts. 30.º, 31.º, 32.º, 33.º, às obrigações e 
deveres da Administração Tributária.   
5 No mesmo sentido vide art. 19.º, da Ley General Tributaria, em que se estabelece que “[l]a obligación tributaria principal tiene por 
objeto el pago de la cuota tributaria”.  
6 Cfr. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 149.  
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caracteriza por ser uma prestação positiva, o que significa que em virtude da aplicação das 
normas jurídicas fiscais determinado sujeito encontrar-se-á adstrito a realizar uma determinada 
atuação e não uma omissão.  
Por sua vez, a referida atuação consubstancia-se na entrega de um bem (prestação de 
dare), não podendo o sujeito passivo cumprir a obrigação principal através da realização de algo 
(prestação de facere), sendo que, por regra, o referido bem se consubstancia em dinheiro 
(prestação pecuniária).  
Por último, a prestação tributária caracteriza-se por ser subjetivamente infungível, uma 
vez que no que diz respeito aos sujeitos, por imperativo do princípio da indisponibilidade do 
crédito tributário, não existe possibilidade de modificação7. Relativamente a esta última 
característica – infungibilidade subjetiva – poder-se-á desde já adiantar que a mesma comporta 
exceções. Uma dessas exceções, conforme se demonstrará oportunamente, diz respeito aos 
casos de responsabilidade tributária. 
A obrigação tributária principal assume um papel de relevo na relação jurídica 
tributária8. De facto, compreende-se que assim seja, uma vez que é através da concretização da 
obrigação de pagamento da dívida tributária (na qual se pode subsumir qualquer tributo9) que 
se torna possível alimentar as finalidades do sistema fiscal, satisfazendo as necessidades 
financeiras do Estado e de outras entidades públicas (art. 103.º, n.º 1, da CRP).  
Ora, a importância da arrecadação da receita tributária na satisfação de necessidades 
financeiras do Estado justifica que a Administração Tributária utilize todos os meios que tem ao 
seu dispor para lograr alcançar a concretização da obrigação tributária principal, mesmo 
quando o sujeito passivo direto10 revela não possuir meios financeiros ou não possuir meios 
financeiros suficientes para satisfazer a dívida tributária. Por aqui desde já se explica que a 
                                                          
7 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 46. 
8 Segundo JOSÉ CASALTA NABAIS “o núcleo central da relação jurídica-fiscal é constituído pela obrigação fiscal ou obrigação de 
imposto”. Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2015 (8.ª edição), p. 238.   
9 Relativamente ao conceito de tributo vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, Braga, 
Coimbra Editora, 2014 (5.ª edição), p. 12; JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, Teoria Geral do Imposto e da Norma Tributária, Braga, AEDUM, 2013 (2.ª 
edição), pp. 19 e ss.; NUNO DE SÁ GOMES, Manual de Direito Fiscal, Lisboa, Editora Rei dos Livros, volume I, 1996, pp. 59 e ss. 
10 No segundo capítulo abordaremos de modo pormenorizado o designado, por alguns, sujeito passivo direto e, por outros, devedor 
originário. Não obstante, poderá desde já adiantar-se que tal sujeito é a pessoa ou entidade que tem uma relação pessoal e direta com o facto 
tributário. Por sua vez, o sujeito passivo indireto (também designado por devedor não originário) é a pessoa ou entidade que, apesar de não 
possuir uma relação direta e pessoal com o facto tributário, vai ser chamado pela lei a cumprir obrigações tributárias. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA 
ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 157. 
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Administração Tributária possa beneficiar de um processo de cobrança próprio, quase privativo, 
para alcançar as tarefas em que se encontra imbuída. Do mesmo modo, é possível 
compreender o facto de a Administração Tributária gozar de um privilégio de execução prévia, 
permitindo-se que os atos por si praticados produzam de imediato os seus efeitos, não tendo a 
impugnação dos referidos atos efeito suspensivo11. 
Sem descurar a importância da obrigação tributária principal, a verdade é que existem 
ainda obrigações acessórias, também denominadas por vínculos acessórios, cujo valor não 
pode ser renegado. Tais obrigações acessórias “assumem natureza instrumental relativamente 
à obrigação principal”12. As obrigações acessórias visam essencialmente complementar e 
auxiliar a obrigação principal, no sentido de salvaguardar o seu cumprimento13. 
O art. 31.º, n.º 2, da LGT estabelece alguns exemplos das obrigações acessórias 
existentes no nosso ordenamento jurídico. Todavia, as obrigações acessórias estendem-se bem 
para além das elencadas naquele artigo, motivo pelo qual se justifica a sua organização por 
categorias.  
Neste contexto, dentro das obrigações acessórias podemos individualizar uma primeira 
categoria, distinguindo-se entre as obrigações acessórias de natureza pecuniária e as obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária. No âmbito das obrigações acessórias de natureza 
pecuniária é possível identificar uma segunda categoria, diferenciando-se as obrigações 
acessórias relativas ao tributo e obrigações acessórias relativas a juros14.  
As obrigações acessórias de natureza não pecuniária são aquelas que se concretizam 
com uma prestação de facto. O art. 31.º, n.º 2, da LGT faz alusão a algumas das obrigações 
                                                          
11 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 13. 
12 Cfr. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 150. 
13 MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES substituem o termo “obrigações acessórias” por “deveres auxiliares”, por entenderem que 
existem obrigações acessórias que são estabelecidas quando ainda não existe ou quando nunca existirá a obrigação principal (ex. art. 118.º, do 
CIRC e art. 31.º, do IVA). Cfr. MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES, Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, 2012 (5.ª edição), p. 262 e 263. Salvo 
o devido respeito, consideramos o termo obrigações acessórias mais adequado, uma vez que apesar de tais obrigações poderem existir 
independentemente da obrigação principal, a verdade é que as mesmas foram pensadas para tornar possível a concretização da obrigação 
principal. 
14 Sobre a classificação das obrigações acessórias que adotamos vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito 
Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 47 e ss. Optamos por esta categorização das obrigações acessórias por nos parecer a mais 
límpida ao nível da sua compreensão e por via disso tornar mais percetível o tratamento que faremos da mesma. Não obstante, admitidos 
existirem outras classificações das obrigações tributárias de reconhecido mérito. Neste sentido vide VASCO BRANCO GUIMARÃES, “A Estrutura 
da Obrigação de Imposto e os Princípios constitucionais da legalidade, segurança jurídica e proteção da confiança”, in: Estudos em Homenagem 
à Dra. Maria de Lourdes Órfão de Matos Correia Vale, Lisboa, CTF, n.º 171, 1995.  
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acessórias existentes, nomeadamente à obrigação de apresentação de declarações, de exibição 
de documentos fiscalmente relevantes e de prestação de informações. Porém, muitas outras 
obrigações acessórias podem ser identificadas. Neste sentido pense-se, por exemplo, na 
obrigação de emitir faturas ou recibos (cfr. art. 115.º, do CIRS e art. 29.º, n.º 1, alínea b), do 
CIVA), obrigação de manter a contabilidade organizada (cfr. art. 117.º, do CIRS, art. 53.º, do 
CIS, art. 29.º, n.º 1, alínea g), do CIVA), obrigação de manter livros de registo (cfr. art. 116.º, do 
CIRS), obrigação de designação de representante fiscal (cfr. art. 19.º, n.º 6.º, da LGT, art. 
130.º, do CIRS, art. 30.º, do CIVA), etc.  
A obrigação tributária principal, materializada no crédito e dívida tributária, não é a 
única prestação de natureza pecuniária. De facto, também no âmbito das obrigações acessórias 
podemos individualizar obrigações com caráter pecuniário e que, portanto, se caracterizam por 
serem realizáveis em dinheiro, podendo o respetivo dever de entrega de certa quantia em 
dinheiro impender quer sobre o sujeito passivo, quer sobre a própria Administração Tributária.  
Conforme se referiu supra, no âmbito das obrigações acessórias de natureza pecuniária 
podemos distinguir entre aquelas que dizem respeito aos tributos (cfr. art. 30.º, n.º 1, alínea c), 
da LGT) e aquelas que dizem respeito aos juros. Para efeitos da presente dissertação apenas 
será relevante abordarmos as obrigações acessórias de natureza pecuniária que dizem respeito 
a juros, na medida em que se pretende averiguar os efeitos que a insuficiência patrimonial terá 
sobre os mesmos.  
Neste quadro, é possível identificar três categorias de juros: juros compensatórios, juros 
indemnizatórios e juros moratórios15.  
No que diz respeito aos juros compensatórios poder-se-á dizer que os mesmos serão 
devidos quando se verifique uma retardação na liquidação, por facto imputável ao sujeito 
passivo direto ou indireto (o que significa que tem que existir um nexo de causalidade entre o 
atraso na liquidação e o comportamento do sujeito passivo, assim como uma conduta 
censurável), bem como quando o sujeito passivo tenha recebido reembolso superior ao devido, 
                                                          
15 Relativamente aos juros nas relações tributárias vide JORGE LOPES DE SOUSA, “Juros nas Relações Tributárias”, in: AA. VV., 
Problemas Fundamentais do Direito Tributário, Lisboa, Vislis, 1999, pp. 143 e ss. 
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mais uma vez, por facto a si imputável (cfr. art. 35.º, da LGT, art. 33.º, do CIMT, art. 40.º, do 
CIS, art. 96.º, do CIVA, arts. 91.º e 102.º, do CIRS e arts. 102.º e 104.º, do CIRC)16.  
Por sua vez, os juros indemnizatórios são devidos quando o sujeito passivo procedeu ao 
pagamento indevido de uma prestação tributária e por via disso sofreu prejuízos17. Com efeito, 
estes juros serão devidos apenas a favor do sujeito passivo, visando compensá-lo dos prejuízos 
causados, não podendo, por isso, falar-se de juros indemnizatórios a favor da Administração 
Tributária. Como exemplos taxativos dos casos em que são devidos juros indemnizatórios o art. 
43.º da LGT aponta as situações em que em sede de reclamação graciosa ou impugnação 
judicial se determine que houve erro imputável aos serviços, do qual resultou o pagamento da 
dívida tributária em montante superior ao devido, as situações em que não seja cumprido o 
prazo legal de restituição oficiosa dos tributos, as situações em que por iniciativa da 
Administração Tributária o ato tributário é anulado e a respetiva nota de crédito não foi 
processada até ao 30.º dia posterior, as situações em que a revisão do ato tributário por 
iniciativa do contribuinte se efetuar mais de um ano após o pedido deste, salvo se o atraso não 
for imputável à Administração Tributária.  
Por último, os juros moratórios, contrariamente ao que acontece com os juros 
indemnizatórios, podem ser devidos a favor do Estado quando o sujeito passivo não pague a 
dívida tributária dentro do prazo de pagamento voluntário (cfr. art. 44.º, n.º 1, da LGT e art. 1.º, 
n.º 1, alínea a) do decreto-lei 73/99, relativo ao regime de juros de mora das dívidas ao Estado 
e outras Entidades Públicas), ou a favor do sujeito passivo, quando o credor tributário se 
encontra obrigado por sentença a restituir o tributo ilegalmente pago e só o faz após o termo do 
prazo de execução espontânea da sentença (cfr. art. 102.º, n.º 2, da LGT)18 19. Os juros 
                                                          
16 Neste sentido vide J.L.SALDANHA SANCHES, Manual de Direito Fiscal, Coimbra, Coimbra Editora, 2002 (2.ª edição), pp. 142 e 
ss.; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 49; DIOGO LEITE CAMPOS, 
BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, Lisboa, Encontro da Escrita Editora, 2012 
(4.ª edição), pp. 283 e ss. 
17 Relativamente aos juros indemnizatórios vide RUI DUARTE MORAIS, Manual de Procedimento e Processo Tributário, Coimbra, 
Almedina, 2012, pp. 365 e ss.; JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 339. 
18 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 50 e 51. 
19 No que diz respeito aos juros moratórios a doutrina discute a sua natureza jurídica, existindo quem os qualifique como obrigação 
acessória, quem os qualifique como sanções pela falta de pagamento pontual, como taxa compulsiva para impelir o contribuinte ao pagamento 
das sua dívidas tributárias, uma indemnização de perdas e danos ou, ainda, uma modificação objetiva da obrigação tributária principal. Neste 
sentido vide JORGE LOPES DE SOUSA, “Juros nas Relações Tributárias”, cit., p. 179. Optamos por classificar os juros moratórios como 
obrigações acessórias, uma vez que os mesmos não podem nascer sem que exista uma dívida tributária, assim como não podem deixar de 
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moratórios a favor da Administração Tributária destinam-se, portanto, a compensar o atraso no 
pagamento das quantias liquidadas.  
 
3. O conceito de insuficiência patrimonial – tentativa de densificação 
 
§ Enquadramento  
 
A primeira grande dificuldade que surge quando se aborda o tema da insuficiência 
patrimonial localiza-se justamente ao nível conceptual e definitório: o que se deve entender por 
insuficiência patrimonial?  
Caminhemos gradualmente no sentido da resposta à questão colocada. 
Ora, a insuficiência patrimonial é um conceito geral de Direito e, como tal, pode ser 
utilizado em referência a diversas realidades, consoante o ramo de Direito em que esteja 
inserido (Direito Civil, Direito Comercial, Direito Tributário, Direito Penal, etc.). Por exemplo, no 
âmbito do Direito Comercial a insuficiência patrimonial é entendida como a insuficiência do ativo 
para fazer face ao passivo e, portanto, como uma situação (patrimonial) líquida negativa20. 
Porém, para efeito da presente dissertação cuidaremos do conceito de insuficiência 
patrimonial exclusivamente no domínio tributário. Como tal, procuraremos realizar uma correta 
interpretação desse conceito no âmbito do Direito Tributário e simultaneamente construir uma 
definição juridicamente válida e metodologicamente operativa para efeitos do presente estudo. 
Tratar-se-á de uma definição que terá na sua base considerações abstratas e de admissibilidade 
teórica mas cujo recorte jurídico concreto e a integração no quadro jurídico-tributário atual não 
poderá ser renegada. 
                                                                                                                                                                          
contar-se enquanto a dívida tributária a que se reportam não se extinguir. Assim, tal como se referiu no acórdão do STA de 13/04/2011, 
processo n.º 0361/10, disponível em http://www,dgsi.pt, o facto de os juros moratórios não se encontrarem contemplados no art. 30.º, da LGT 
não significa que estes não se integrem no objeto da relação jurídica tributária e no conceito de dívida tributária. 
20 Cfr. MARIA ELISABETE GOMES RAMOS, “Responsabilidade Civil dos Administradores e Diretores de Sociedades Anónimas perante 
os Credores Sociais”, in: Boletim da Faculdade de Direito, STVDIA IVRIDICA 67, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, p. 231; CATARINA SERRA, A 
Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 236; LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES 
LEITÃO, Direito da Insolvência, Coimbra, Almedina, 2013 (5.ª edição), pp. 74 e 75.  
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Neste contexto, e uma vez que nos encontramos no âmbito da interpretação de normas 
tributárias teremos que nos socorrer do art. 11.º, da LGT21. Com efeito, teremos que atender à 
letra da lei mas não poderemos cingir-nos à mesma22.  
Tal como refere KARL LARENZ através da atividade interpretativa “o intérprete traz à 
compreensão o sentido de um texto que se lhe torna problemático”23. Nesta atividade 
interpretativa – in casu do conceito de insuficiência patrimonial – não adotaremos uma posição 
passiva e não o faremos precisamente porque cabe ao intérprete formular a pergunta (ou 
perguntas) a que pretende obter resposta e para formular corretamente a pergunta (ou 
perguntas), o intérprete precisa de conhecer a linguagem da lei e o contexto da regulação em 
que a norma se encontra24.  
Na verdade, neste caso não estaremos perante uma norma em específico mas perante 
um conjunto de normas que se referem, direta ou indiretamente, à insuficiência patrimonial. 
Como tal, faremos uma interpretação geral do conceito e não recorreremos isoladamente a cada 
uma das normas que se referem ao mesmo, até porque, conforme se explicará no 
enquadramento que será realizado de seguida, o sentido atribuído ao conceito em cada uma 
dessas normas, em princípio, será o mesmo. 
Uma leitura juridicamente orientada das normas que se referem à insuficiência 
patrimonial permite-nos constatar que o legislador tributário não densificou o conceito de 
insuficiência patrimonial – tal como já se desvendava das considerações precedentes –, apesar 
de a expressão “insuficiência” (“insuficiência de bens penhoráveis”, “insuficiência de bens do 
                                                          
21 No ordenamento jurídico espanhol a interpretação das normas tributárias deverá ser realizada em conformidade com o disposto no 
art. 12.º, da Ley General Tributaria. Relativamente à interpretação das normas tributárias no ordenamento jurídico espanhol vide JUAN MARTÍN 
QUERALT, CARMELO LOZANO SERRANO e FRANCISCO POVEDA BLANCO, Derecho Tributario, Valencia, Thomson Aranzadi, 2006 (11.ª edición), 
pp. 101 e ss.; ALBERT HENSEL, Derecho tributário, Madrid, Marcial Pons, 2005, pp. 145 e ss.  
22 Relativamente à interpretação das normas jurídico-fiscais vide DIOGO LEITE DE CAMPOS, “Interpretação das Normas Fiscais”, in: 
AA. VV., Problemas Fundamentais do Direito Tributário, Lisboa, Vislis, 1999, p. 19 e ss.; ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária 
Anotada, Lisboa, Editora Rei dos Livros, 2000, pp. 83 e ss.; SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., pp. 131 e ss.; JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, Teoria 
Geral do Imposto e da Norma Tributária, cit., pp. 141 e ss.; JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., pp. 205 e ss.; GLÓRIA TEIXEIRA, Manual 
de Direito Fiscal, Porto, Almedina, 2015 (3.ª edição), pp. 53 e ss. 
23 Cfr. KARL LARENZ, Metodologia da Ciência do Direito, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1997 (3.ª edição), p. 439.   
 24 Cfr. KARL LARENZ, Metodologia da Ciência do Direito, Lisboa, cit., p. 441. 
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devedor”, “insuficiência da importância arrecadada”, “fundada insuficiência”, “insuficiência ou 
inexistência de bens”) surgir várias vezes na legislação tributária25.  
À primeira vista a interpretação e densificação do conceito de insuficiência patrimonial 
aparentará ser uma não-questão, na medida em que, numa primeira abordagem, facilmente se 
concluiria que o referido conceito seria sinónimo de ausência ou inexistência de património do 
sujeito passivo direto para fazer face à totalidade das suas obrigações tributárias. Porém, tal 
como explicamos, a interpretação não poderá cingir-se à letra da lei. Como tal, optamos por – 
pelo menos por agora – não adotar este raciocínio de sinonímia, até porque consideramos que o 
mesmo apenas parcialmente estaria correto. Na verdade, estamos em crer que não podemos 
reconduzir o conceito de insuficiência patrimonial unicamente às situações em que o sujeito 
passivo direto não tem património para pagar a dívida tributária, sendo possível atribuir-lhe um 
significado mais amplo, conforme se demonstrará nas secções que se seguem. 
Importa – reitera-se – alcançar uma definição do conceito de insuficiência patrimonial 
juridicamente válida e metodologicamente operativa não só para efeitos da presente dissertação 
mas também para que a referida definição possa servir de um útil instrumento de trabalho para 
aqueles que todos os dias lidam com estas matérias. Deste modo, pretendemos que a 
densificação do conceito de insuficiência patrimonial permita solucionar – ou pelo menos 
contribuir para a construção do caminho tendente a alcançar a solução – os problemas que têm 
surgido na sequência da falta de clareza, precisão e exatidão do referido conceito e de conceitos 
conexos com a mesmo (conceito de fundada insuficiência). 
Antes, porém, de proceder à interpretação e densificação do conceito a que nos 
referimos nesta secção, cumpre contextualizar a insuficiência patrimonial, até porque esta última 
tarefa está diretamente relacionada com a primeira. Digamos que a primeira questão que 
deveremos formular enquanto intérpretes é a de saber em que contexto se poderá falar em 
insuficiência patrimonial (no âmbito do Direito Tributário)?  
Pois bem, para respondermos à questão colocada não podemos deixar de destacar a 
natureza publicista da relação jurídica tributária. Tal significa que subjacentes à constituição da 
relação jurídica tributária se encontram fins de Direito Público, que se materializam na satisfação 
                                                          
25 Neste sentido vide, a título de exemplo, o art. 23.º, n.º 2, da LGT, art. 24.º, n.º 1, alínea a), da LGT, art. 153, n.º 2, alínea b), do 
CPPT, art. 157.º, do CPPT, art. 159.º, do CPPT, art. 182.º, n.º 2, do CPPT, art. 262.º, do CPPT, art. 272.º, do CPPT. 
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de necessidades de natureza coletiva, sendo que a satisfação de tais necessidades passa 
necessariamente pela arrecadação de receitas26.  
De facto, com vista a alcançar a satisfação daquelas necessidades de natureza coletiva, 
a Administração Tributária tem inevitavelmente que proceder à arrecadação de receitas, sendo 
que tal desiderato pode ser alcançado através da cobrança voluntária ou da cobrança coerciva 
do tributo em dívida. A cobrança voluntária é aquela a que corresponde um ato espontâneo do 
sujeito passivo. Por sua vez, a cobrança coerciva é aquela que se efetua mediante a instauração 
de um processo de execução fiscal, com vista à execução do património do devedor. 
O processo de execução fiscal visa a cobrança coerciva das dívidas previstas no art. 
148.º, do CPPT, sendo tal processo, nas palavras de SOARES MARTÍNEZ, “[…] um meio 
processual de reparação efetiva de um direito violado”27 . Com a finalidade de alcançar a 
reparação efetiva desse direito violado e, portanto, de satisfazer o crédito tributário, o processo 
de execução fiscal encontra-se estruturado num conjunto de fases. Inicia-se com a sua 
instauração, seguindo-se, entre outros trâmites processuais, a citação, a penhora, a convocação 
dos credores, a venda, a verificação e graduação de créditos, o pagamento e a extinção do 
processo de execução fiscal28. 
Ora, é precisamente no âmbito do processo de execução fiscal que o órgão de execução 
fiscal se poderá deparar com uma situação de insuficiência patrimonial29.  
Desta feita, e começando a interpretação do conceito pela negativa, podemos desde já 
afastar do âmbito da insuficiência patrimonial as situações em que o sujeito passivo direto 
                                                          
26 Cfr. ANTÓNIO BRAZ TEIXEIRA, Princípios de Direito Fiscal, cit., p. 184; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito 
Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 10 e 11; HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 187 e ss.  
27 Cfr. SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., p. 443. Segundo JUAN MARTÍN QUERALT, CARMELO LOZANO SERRANO e 
FRANCISCO POVEDA BLANCO “o procedimento de apremio (…) teniendo como finalidade la ejecución forzosa del património del obligado en 
cuantía suficiente para cubrir las deudas no satisfechas”. Cfr. JUAN MARTÍN QUERALT, CARMELO LOZANO SERRANO e FRANCISCO POVEDA 
BLANCO, Derecho Tributario, cit., pp. 194 e 195. 
28 Relativamente à tramitação do processo de execução fiscal vide CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, Lisboa, Almedina, 
2015 (3.ª edição), pp. 163 e ss.; CARLOS VALENTIM e PAULO CARDOSO, Roteiro de Justiça Fiscal; Os poderes da Administração Tributária 
versus as garantias dos contribuintes, Porto, Vida Económica, 2011, pp. 293 e ss.; JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de 
Processo Tributário, Lisboa, Áreas Editora, volume III, 2011 (6.ª edição), pp. 316 e 317; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento 
e Processo Tributário, cit., pp. 339 e ss.; JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., pp. 311 e ss..  
29 Embora o processo de execução fiscal possa ser utilizado também para cobrar dívidas de natureza não tributária, dada a 
amplitude presente no art. 148.º, do CPPT, cumpre esclarecer desde já o seguinte: no âmbito da presente dissertação sempre que fizermos 
referência ao processo de execução fiscal, no seio do qual poderá ser constatada uma situação de insuficiência patrimonial, estaremos a aludir 




simplesmente não pagou a dívida tributária dentro do prazo de pagamento voluntário. O simples 
facto de o sujeito passivo direto não pagar a dívida tributária a que se encontra adstrito, não 
significa que o mesmo se encontre numa situação de insuficiência patrimonial, até porque 
poderá tratar-se de um mero esquecimento.  
Posto isto, e uma vez realizada a contextualização da insuficiência patrimonial, 




3.1. Considerações terminológicas e de admissibilidade (teórica)  
 
No âmbito da densificação do conceito de insuficiência patrimonial a primeira dimensão 
que cumpre analisar é a dimensão linguística ou terminológica, havendo, por isso, que aferir se 
a insuficiência patrimonial, presente em vários artigos da legislação tributária, se tratará de um 
fenómeno, de um processo, de um estado de facto ou de um estado jurídico.  
A insuficiência patrimonial poder-se-á tratar de um fenómeno dada a forma reiterada e 
progressiva com que o órgão de execução fiscal se depara com situações de insuficiência 
patrimonial. De facto, não são raras as vezes em que, uma vez instaurado o processo de 
execução fiscal, o órgão de execução fiscal constata a inexistência ou insuficiência de bens 
penhoráveis dos sujeitos passivos diretos. 
Por conseguinte, a insuficiência patrimonial poderá também ser encarada como um 
processo, apesar de não existir na lei nenhum processo denominado de “processo de 
insuficiência patrimonial”. Referimo-nos aos casos em que mesmo antes da instauração do 
processo de execução fiscal, já se suspeita que o sujeito passivo direto não terá património ou 
não terá património suficiente para pagar a dívida tributária – porque, por exemplo, já existem 
processos de execução fiscal instaurados anteriormente, os quais não permitiram satisfazer a 
dívida tributária30 – mas ainda assim torna-se necessário instaurar o processo de execução fiscal 
para constatar a insuficiência patrimonial. Assim, o “processo de insuficiência patrimonial” dirá 
                                                          
30 Neste caso, o novo processo de execução fiscal não poderá, em princípio, ser apensado aos anteriores processos de execução 
fiscal, nos termos do art. 179.º, do CPPT, porque as execuções fiscais não se encontram na mesma fase processual. Cfr. JORGE LOPES DE 
SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Lisboa, Áreas Editora, volume III, 2011 (6.ª edição), p. 316.  
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respeito ao conjunto de atos praticados no âmbito do processo de execução fiscal – instaurado 
por imposição legal, uma vez que se sabe de antemão que o mesmo terminará sem que se 
tenha conseguido arrecadar qualquer receita – e que culminam com a inexistência ou fundada 
insuficiência de bens penhoráveis do sujeito passivo direto e/ou, com a declaração em falhas do 
processo de execução fiscal31. 
Neste seguimento, a insuficiência patrimonial poder-se-á configurar também como um 
estado de facto nas situações em que o sujeito passivo direto não pagou a dívida tributária a que 
se encontrava adstrito no prazo legal de pagamento (situação de incumprimento) porque não 
tem meios económico-financeiros para o fazer mas a Administração Tributária não sabe, porque 
ainda não indagou saber – não instaurou o processo de execução fiscal –, que o sujeito passivo 
direto se encontra naquele estado de insuficiência patrimonial (situações em que a insuficiência 
patrimonial ainda não foi atestada).  
Por último, a insuficiência patrimonial será passível de ser qualificada também como um 
estado jurídico, quando a Administração Tributária, após a verificação do incumprimento da 
obrigação tributária, instaura um processo de execução fiscal contra o sujeito passivo e no 
âmbito desse processo verifica que não há qualquer possibilidade de arrecadar a totalidade 
daquela dívida, caso em que a entidade administrativa competente declarará o estado jurídico de 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo.  
Face ao exposto facilmente se depreende que abstratamente qualquer das 
denominações/sentidos que acabamos de referir seria plausível. Todavia, a verdade é que uma 
leitura juridicamente orientada das normas que se referem ao conceito de insuficiência 
patrimonial permite-nos concluir que o legislador quis atribuir ao referido conceito o sentido de 
estado jurídico, ou seja, quando se refere à insuficiência patrimonial referir-se-á à mesma 
enquanto estado jurídico, embora na lei não se possa encontrar a expressão “estado jurídico de 
insuficiência patrimonial”. 
                                                          
31 Pense-se, por exemplo, que determinado sujeito não pagou uma dívida tributária – por exemplo, taxa de propina devida a um 
estabelecimento público de ensino – e, como tal, foi instaurado contra si um processo de execução fiscal. O referido processo de execução fiscal 
não permitiu arrecadar o valor em dívida. Posteriormente, o mesmo sujeito não pagou uma dívida de IRS. Ora, uma vez que o credor tributário 
não conseguiu arrecadar o montante correspondente à taxa de propina, em princípio também não conseguirá arrecadar o montante 
correspondente à dívida de IRS, pelo que, neste caso, o processo de execução fiscal que será instaurado para cobrar a dívida de IRS culminará, 
com elevado grau de certeza, com a inexistência de bens penhoráveis e, posteriormente, eventualmente com a declaração em falhas do processo 
de execução fiscal.  
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Isto porque, as normas que se referem à insuficiência patrimonial32 aludem, grosso 
modo, à mesma para traduzir o momento em que o órgão de execução fiscal constata e declara 
a inexistência, insuficiência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis do sujeito passivo 
direto. Para além disso, a insuficiência patrimonial só poderá ser constada depois de instaurado 
o processo de execução fiscal e, portanto, no âmbito do mesmo, conforme, aliás, já havíamos 
referido quando realizamos o enquadramento da insuficiência patrimonial33.  
Desta feita, uma vez constatado que, em termos terminológicos, a insuficiência 
patrimonial deverá ser encarada como um estado jurídico, cumpre avançar com uma noção 
ampla do conceito de insuficiência patrimonial.  
Neste quadro, prosseguiremos com um conjunto de possíveis classificações da 
insuficiência patrimonial. Tais classificações serão perspetivadas do ponto de vista do credor 
tributário relativamente ao sujeito passivo direto.  
Deste modo, os desenvolvimentos que serão realizados de seguida sobre cada uma das 
possíveis classificações da insuficiência patrimonial serão efetuados partindo da premissa de que 
o referido estado se verifica em relação ao sujeito passivo direto34. Ademais, é necessário que se 
tenha presente que muitas destas classificações se podem cruzar entre si, dando origem a 
estados jurídicos de insuficiência patrimonial com características múltiplas.  
 
3.1.1. Insuficiência objetiva e insuficiência subjetiva 
 
                                                          
32 Conforme já mencionado, a título de exemplo, vide as seguintes normas: art. 23.º, n.º 2, da LGT, art. 24.º, n.º 1, alínea a), da LGT, 
art. 153, n.º 2, alínea b), do CPPT, art. 157.º, do CPPT, art. 159.º, do CPPT, art. 182.º, n.º 2, do CPPT e art. 262.º, do CPPT, art. 272.º, do 
CPPT. 
33 No ordenamento jurídico português o estado jurídico de insuficiência patrimonial materializa-se na declaração, por parte do órgão 
de execução fiscal, da inexistência, insuficiência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis do sujeito passivo direto (cfr. art. 153.º, n.º 2, 
alínea b), do CPPT). No ordenamento jurídico espanhol o estado jurídico de insuficiência patrimonial materializa-se na declaração de insolvência 
total ou parcial do obrigado ao pagamento da dívida tributária (cfr. art. 76.º, n.º 1, da Ley General Tributaria e art. 61.º, n.º 1, do Reglamento 
General de Recaudación) ou com a declaração do crédito como incobrável quando a insolvência for declarada em relação a todos os obrigados a 
pagamento (cfr. segunda parte, do n.º 2, do art. 76.º, do Reglamento General de Recaudación). 
34 No entanto, como se compreende também se poderá constatar um estado jurídico de insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
indireto. Sem descurar, salienta-se novamente que as classificações que serão por nós avançadas serão construídas partindo do pressuposto que 
o estado jurídico de insuficiência patrimonial se verifica em relação ao sujeito passivo direto. 
  
20 
A primeira classificação que poderá ser perspetivada diz respeito à insuficiência 
patrimonial objetiva – relacionada com o património do sujeito passivo direto – e à insuficiência 
patrimonial subjetiva – relacionada com os sujeitos garantes da dívida tributária.  
No que diz respeito à insuficiência patrimonial objetiva poder-se-á afirmar que esta se 
reconduz às situações em que o sujeito passivo direto não pagou a dívida tributária a que se 
encontrava adstrito e por via disso foi instaurado contra si um processo de execução fiscal com 
vista à cobrança coerciva da dívida tributária. No entanto, chegada a fase da penhora o órgão de 
execução fiscal verifica que não existem bens penhoráveis no património do sujeito passivo 
direto ou os bens penhoráveis existentes não permitem satisfazer a totalidade da dívida 
tributária. Do mesmo modo, poderão existir (ou não) garantias reais35, mas mesmo que a 
Administração Tributária tenha procedido à constituição de garantias, nos termos do art. 195.º, 
do CPPT, as mesmas não permitirão garantir o pagamento da (totalidade) da dívida tributária.  
A importância daqueloutra classificação – insuficiência patrimonial objetiva – reside nos 
efeitos/consequências da mencionada insuficiência. Ora, os efeitos da insuficiência patrimonial 
objetiva serão distintos consoante essa insuficiência seja total ou parcial. No entanto, 
relativamente a este ponto já caminhamos no âmbito de uma outra possível classificação da 
insuficiência patrimonial, a qual será analisada de seguida, pelo que que remetemos os 
esclarecimentos necessários para esse momento36.  
Por sua vez, a insuficiência patrimonial subjetiva verificar-se-á quando após a 
instauração do processo de execução fiscal o órgão de execução fiscal constate que não existem 
quaisquer garantes pessoais da dívida tributária (responsáveis tributários ou outros garantes37). 
Naturalmente, o órgão de execução fiscal só diligenciará no sentido de saber se existem sujeitos 
garantes da dívida tributária se previamente tiver verificado que não lograria satisfazer a dívida 
tributária (ou a totalidade da dívida tributária) através do património do sujeito passivo direto. 
                                                          
35 Como garantias reais da obrigação tributária principal podemos apontar, para o que nos interessa, os privilégios creditórios, o 
penhor, a hipoteca e o direito de retenção. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), 
cit., pp. 72 e ss. 
 36 Secção 3.1.2., do presente capítulo. 
37 Estes outros sujeitos garantes da dívida tributária na sequência do estado jurídico de insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
direto serão desvendados no segundo capítulo. Do mesmo modo também será no segundo capítulo que desvendaremos os responsáveis 
tributários que, em concreto, serão chamados ao pagamento da dívida tributária na sequência do estado jurídico de insuficiência patrimonial do 
sujeito passivo direto. 
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Esta última classificação assume uma enorme relevância na medida em que, em 
princípio, não existindo sujeitos garantes da dívida tributária e, portanto, verificando-se uma 
insuficiência patrimonial subjetiva, não haverá lugar à reversão do processo de execução fiscal 
(cfr. art. 23.º, n.º 1, da LGT) e, consequentemente, as hipóteses de arrecadação da receita 
tributária tornar-se-ão escassas38. Todavia, a importância de arrecadação da receita tributária 
justifica que a Administração Tributária fique alerta, aguardando a chegada de tempos de melhor 
fortuna ao património do sujeito passivo direto, já que é apenas pelo património deste último 
sujeito que a dívida tributária poderá ser satisfeita.  
 
3.1.2.  Insuficiência total e insuficiência parcial 
 
Como já deixamos intuído com as considerações precedentes, a classificação da 
insuficiência patrimonial que nos propomos a analisar na presente secção – insuficiência total e 
a insuficiência parcial – encontra-se estritamente conexionada com a insuficiência patrimonial 
objetiva estudada na secção anterior.  
Neste quadro, a insuficiência patrimonial total ocorrerá quando após a instauração do 
processo de execução fiscal o órgão de execução fiscal constate que não existem quaisquer bens 
penhoráveis (inexistência de bens penhoráveis) no património do sujeito passivo direto ou 
garantias reais suscetíveis de garantir a satisfação da dívida tributária.  
Por sua vez, a insuficiência patrimonial parcial verificar-se-á quando, no âmbito do 
processo de execução fiscal, o órgão de execução fiscal constate que apesar de existirem bens 
penhoráveis (ou garantias reais) os bens existentes são insuficientes, ou seja, não permitirão 
pagar a totalidade da dívida tributária, acrescida dos eventuais juros e outros encargos legais39. 
Esta insuficiência patrimonial parcial será, posteriormente, confirmada, se o património do 
sujeito passivo for constituído por bens imóveis ou móveis que não dinheiro e créditos, quando 
                                                          
38 A reversão do processo de execução fiscal traduz-se “numa modificação subjectiva da instância, pelo chamamento, a fim de 
ocupar a posição passiva na acção, de alguém que não é o devedor que figura no título”. Cfr. acórdão do TCA-S de 14/02/12, processo n.º 
05380/12. Neste sentido vide ainda, entre outros, acórdão do TCA-S de 14/06/2011, processo n.º 04505/11 e acórdão do TCA-S de 
25/09/2012, processo n.º 05370/12, todos disponíveis em http://www.dgsi.pt.  
39 A insuficiência patrimonial parcial poderá manifestar-se, designadamente, através de uma fundada insuficiência de bens 
penhoráveis.   
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após a venda dos bens penhorados, o produto da venda dos mesmos não permitir satisfazer a 
totalidade da dívida exequenda. 
Compreensivelmente os efeitos – ou em bom rigor, o modo de manifestação dos efeitos 
– de cada uma destas classificações de insuficiência patrimonial será distinto. No entanto, como 
os efeitos da insuficiência patrimonial serão tratados no último capítulo da presente dissertação 
remetemos os esclarecimentos necessários para infra40. De momento, podemos apenas avançar 
que existindo sujeitos garantes da dívida tributária os mesmos serão demandados para pagar a 
dívida tributária. Se se verificar uma insuficiência patrimonial total estes sujeitos serão obrigados 
a pagar a totalidade da dívida tributária. Se se verificar uma insuficiência patrimonial parcial os 
garantes da dívida tributária só se encontrão obrigados a pagar a parte da dívida tributária para a 
qual o sujeito passivo direto não teve património para pagar.  
Assim, a importância destas classificações reside precisamente nos efeitos da 
insuficiência patrimonial. 
Afigura-se relevante mencionar que a dicotomia classificatória por nós avançada na 
presente secção, entre insuficiência total e insuficiência parcial, coincide, grosso modo, com o 
modelo existente no ordenamento jurídico espanhol, em que se fala de insolvência total do 
devedor quando não existe qualquer património suscetível de satisfazer a dívida tributária e 
insolvência parcial quando existe património mas o património existente é insuficiente para pagar 
a totalidade da dívida tributária (cfr. art. 76.º, n.º 1, da Ley General Tributaria e art. 61.º, n.º 1, 
do Reglamento General de Recaudación). O legislador tributário espanhol parece ter atribuído um 
sentido próprio ao conceito de insolvência, o qual traduz apenas um pressuposto da situação de 
insolvência tal como descrita na Ley Concursal, uma vez que o art. 2.º, n.º 2, da Ley Concursal, 
determina que “[s]e encuentra en estado de insolvencia el deudor que no puede cumplir 
regularmente sus obligaciones exigibles”. Ademais, a declaração de insolvência (“declaración de 
concurso”) só poderá ser proferida pelo juiz 41 42. 
                                                          
 40  Secção 2., da primeira parte, do terceiro capítulo. 
41 Segundo LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER “[e]l argumento normativo suficiente que aconseja no exigir la declaración de concurso 
para acreditar la situación de insolvência del obligado principal para derivar la responsabilidade subsidiaria es la própria conceptualización de 
esta situación que ofrece el artículo 61 RGR que no obliga a una demonstración absoluta de la insolvência patrimonial del obligado tributário 
principal sino que basta com que “se ignore la existência de biens o derechos embargables o realizables para el cobro del débito”. Cfr. LUIS 
ALFONSO MARTÍNEZ GINER, Concurso de Acreedores Y Derecho Tributario, Valencia, Tirant lo Blanch, 2013, pp. 216 e 217.  
42 Sobre a declaração de falido por insolvência total e insolvência parcial vide JOSÉ ANTONIO CASTELLANOS TORRES, “El 
procedimento de derivación de responsabilidade tributaria”, in: Revista cuatrimestral de las Faculdades de Derecho y Ciencias Económicas y 
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3.1.3.  Insuficiência determinável e insuficiência não determinável 
 
Nesta tipologia o que releva é verificar se o património do sujeito passivo direto é 
passível de ser quantificado de modo exato. Em função desta circunstância podemos distinguir 
dois tipos de insuficiência patrimonial: insuficiência determinável e insuficiência não 
determinável. 
Com efeito, existirá uma insuficiência determinável quando, no âmbito do processo de 
execução fiscal, o órgão de execução fiscal constatar que existe uma insuficiência patrimonial e 
simultaneamente conseguir quantificá-la de forma exata. Aqui se subsumirão as situações em 
que no património do sujeito passivo direto não existe quaisquer bens penhoráveis, bem como 
as situações em que o património do sujeito passivo direto é constituído exclusivamente por 
certa quantia em dinheiro ou em créditos (o património tem um valor pecuniário definido).  
Por seu turno, a insuficiência não determinável verificar-se-á quando, no seio do 
processo de execução fiscal, o órgão de execução fiscal averiguar que existe efetivamente 
insuficiência patrimonial mas não conseguir quantificá-la, ou seja, quando não lhe conseguir 
atribuir um valor exato. Tal ocorrerá quando o património do sujeito passivo direto for constituído 
por bens imóveis ou móveis que não dinheiro e créditos, caso em que não é possível realizar 
uma quantificação exata da insuficiência patrimonial porque só após a venda executiva de tais 
bens se conseguirá firmar o montante que os mesmos renderam e, consequentemente, 
determinar o valor exato da insuficiência patrimonial. Neste caso, o órgão de execução fiscal 
apenas conseguirá realizar uma quantificação presumida da insuficiência. 
Assim, dependendo da circunstância de ser possível ou não a quantificação exata da 
insuficiência patrimonial e, portanto, dependendo também do tipo de bens que constitui o acervo 
patrimonial do sujeito passivo direto é possível distinguir entre uma insuficiência determinável e 
uma insuficiência não determinável. 
Esta classificação tem uma especial importância no âmbito da relação jurídica tributária, 
que neste momento já declinou para uma fase patológica. Isto porque determina o momento em 
                                                                                                                                                                          
Empresariales, n.º 77, mayo-agosto, 2009, pp. 194 e ss. (também disponível em 
http://revistas.upcomillas.es/index.php/revistaicade/article/view/257/194); Vide ainda CARLOS JAVIER CERVANTES SÁNCHEZ-RODRIGO, ANA 
PALZA ALENSO e ELENA RUIZ GÉMEZ, Guía de Recaudación Tributaria, Vallencia, CISS, 2005 (1.ª edição), pp. 299 e ss. 
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que o responsável tributário verá o seu património afeto ao pagamento das dívidas tributárias do 
sujeito passivo direto.  
Com efeito, se a insuficiência for determinável e existirem sujeitos garantes da dívida 
tributária, maxime responsáveis tributários ou outros garantes, uma vez constatada uma 
insuficiência patrimonial que revista as características necessárias para que se possa reverter a 
execução, o processo de execução fiscal reverterá de imediato (sem necessidade de prévia 
excussão do património do sujeito passivo direto) contra os responsáveis tributários, não 
havendo lugar a qualquer suspensão do mesmo (cfr. art. 23.º, n.º 3, da LGT à contrário sensu). 
Tal significa que os bens dos responsáveis tributários serão de imediato penhorados e vendidos 
para pagamento da dívida tributária do sujeito passivo direto, na medida em que a sua 
responsabilidade também está determinada.  
Pelo contrário, se a insuficiência não for determinável, o processo de execução fiscal 
apesar de também reverter contra os responsáveis tributários, ficará suspenso desde o termo do 
prazo de oposição até à completa excussão do património do sujeito passivo direto (cfr. art. 23.º, 
n.º 3, da LGT). Este cenário determina a impossibilidade de penhora e venda de bens dos 
garantes da dívida tributária antes da insuficiência patrimonial se encontrar determinada e, 
portanto, antes de excutido todo o património do sujeito passivo direto43. 
Ademais, a diferenciação entre insuficiência determinável e insuficiência não 
determinável permitirá determinar também o montante da dívida tributária que será revertida 
contra o responsável subsidiário. Tratando-se de uma insuficiência determinável apenas será 
exigido ao responsável subsidiário, mediante a reversão do processo de execução fiscal, o 
montante da dívida tributária para a qual já se sabe de antemão que o sujeito passivo direto não 
terá possibilidades de pagar. Pelo contrário, tratando-se de uma insuficiência não determinável 
será revertido o valor total da dívida, embora se presuma que o responsável subsidiário não será 
responsável pelo pagamento da totalidade dessa dívida e, certamente por isso, se suspenda o 
processo de execução fiscal.    
                                                          
43 Cfr. acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 12/04/2012, disponível em http://www.dgsi.pt. Neste acórdão estabeleceu-se 
que “no caso de a impossibilidade de apuramento da suficiência dos bens penhoráveis, ou seja, quando ainda não é possível quantificar a 
responsabilidade do revertido, o despacho de reversão não produz o efeito de prosseguir a execução contra o revertido, salvaguardando-se desse 
modo o benefício da excussão. A contrario significa isto que, sendo possível determinar com exactidão o quantum de responsabilidade do 
revertido, não há benefício da excussão. Ora, isto praticamente só pode ocorrer quando os bens do devedor principal tiver um valor 
predeterminado, como acontece com dinheiro e créditos”. 
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3.1.4. Insuficiência insolvente e insuficiência não insolvente 
 
Neste segmento de análise o assento tónico será colocado na relação que se estabelece 
entre a insolvência e a insuficiência patrimonial. A insolvência será declarada no âmbito de um 
processo de insolvência e a insuficiência patrimonial será declarada no âmbito de um processo 
de execução fiscal mas os seus trilhos poderão cruzar-se e culminar num só processo44.  
Neste quadro, a insuficiência patrimonial poderá conduzir à insolvência do sujeito 
passivo direto. Isto porque, por um lado, a insuficiência de bens penhoráveis verificada na 
sequência de um processo executivo constitui um facto-índice ou um sintoma da situação de 
insolvência (cfr. art. 20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE) e, por outro lado, porque o próprio Código de 
Procedimento e de Processo Tributário determina que quando o órgão de execução fiscal 
concluir pela inexistência ou fundada insuficiência dos bens penhoráveis do devedor, comunicará 
o facto ao representante do Ministério Público competente para que apresente o pedido de 
declaração da insolvência no tribunal competente, sem prejuízo da apresentação do pedido por 
mandatário especial (cfr. art. 182.º, do CPPT). 
Ora, se após a constatação da insuficiência patrimonial a Administração Tributária 
“encetar o primeiro passo” no sentido da declaração de insolvência do sujeito passivo – 
comunicando ao Ministério Público a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis 
para que este, se entender estarem preenchidos os pressupostos requeira a insolvência do 
sujeito passivo, e/ou requerendo (ela própria) a insolvência do sujeito passivo, através da 
constituição de mandatário especial para o efeito – e, posteriormente, esse sujeito for 
efetivamente declarado insolvente poder-se-á afirmar que a insuficiência patrimonial degenerou 
num estado de insolvência e que, portanto, estaremos perante uma “insuficiência insolvente”.   
Pelo contrário, se apesar daqueloutro cenário de insuficiência de bens penhoráveis, a 
Administração Tributária não diligenciar no sentido da declaração de insolvência do sujeito 
passivo – não comunicando ao Ministério Público a inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis ou não requerendo ela própria a declaração de insolvência do sujeito passivo, 
através da constituição de mandatário especial para o efeito – ou apesar de assumir aquele 
impulso a insolvência do sujeito passivo não for declarada, constatar-se-á a existência de uma 
                                                          
44 Quanto à questão de saber se o conceito de insuficiência patrimonial coincide com o conceito de insolvência remetemos para os 
esclarecimentos que serão realizados infra (secção 4. do presente capítulo). 
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“insuficiência não insolvente”, uma vez que a insuficiência patrimonial não conduziu à 
insolvência do sujeito passivo direto. 
A relevância desta dicotomia classificatória reside no relacionamento que é estabelecido 
entre a insuficiência patrimonial e a insolvência e na necessidade de a Administração Tributária 
ponderar qual o melhor caminho a seguir nas situações em que a mesma constate a existência 
de um estado jurídico de insuficiência patrimonial. Esta necessidade de reflexão é ainda mais 
importante se atentarmos no art. 97.º, n.º 1, do CIRE, que procura “incentivar” os credores 
públicos, entre os quais a Administração Tributária, a requerer a declaração de insolvência do 
devedor quando existam dívidas tributárias, estabelecendo-se como consequência para o não 
requerimento da insolvência a extinção dos privilégios creditórios gerais e especiais e das 
hipotecas legais de que seja eventualmente beneficiária45.  
Para culminar o tratamento desta dicotomia classificatória não podemos deixar de 
realçar a importância que esta classificação de “insuficiência insolvente” assume no nosso 
objeto de estudo. De facto, a insuficiência patrimonial pode degenerar na insolvência do sujeito 
passivo, acarretando esta situação um conjunto de consequências jurídicas (efeitos) relevantes, 
as quais serão oportunamente analisadas no terceiro capítulo.  
3.1.5. Insuficiência comprovada e insuficiência não comprovada  
 
Nesta parte cuidaremos de uma dicotomia classificatória medularmente relacionada com 
a fundamentação dos atos administrativos. Referimo-nos à insuficiência comprovada e à 
insuficiência não comprovada.  
Ora, uma vez instaurado o processo de execução fiscal, para que o órgão de execução 
fiscal possa concluir pela insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto torna-se necessário 
que o mesmo realize aquilo que o princípio do inquisitório lhe impõe (art. 58.º, da LGT), ou seja, 
que realize as diligências necessárias para averiguar todos os bens penhoráveis existentes no 
património daquele sujeito. Terminada essa “investigação” e concluindo-se pela efetiva 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto e pela necessidade de reverter o processo de 
execução fiscal contra os garantes da dívida tributária, torna-se necessário que no despacho de 
                                                          
45 Infra (secção 2.1.4. e secção 2.2.4., da primeira parte, do terceiro capítulo) averiguaremos se a Administração Tributária se 
encontra efetivamente obrigada a requerer a declaração de insolvência do sujeito passivo direto após a constatação da insuficiência patrimonial 
ou se pelo contrário pode fazê-lo (poder discricionário). 
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reversão conste a justificação subjacente ao mesmo. Impõe-se, portanto, que se fundamente o 
referido despacho indicando as diligências que foram realizadas e, consequentemente, o motivo 
pelo qual se considerou que o sujeito passivo direto se encontrava num estado jurídico de 
insuficiência patrimonial e se decidiu reverter a execução fiscal (cfr. art. 268.º, n.º 3, da CRP, 
art. 23.º, n.º 4, da LGT e art. 77.º, da LGT)46.  
Neste quadro, quando o órgão de execução fiscal realize as diligências necessárias para 
comprovar a insuficiência patrimonial (e não se limite a realizar uma avaliação subjetiva dessa 
insuficiência) e, posteriormente, comunique todas essas diligências ao revertido do processo de 
execução fiscal, através do despacho de reversão, podemos afirmar que estamos perante uma 
insuficiência patrimonial comprovada47.  
À contrário, a insuficiência patrimonial não será comprovada quando o órgão de 
execução fiscal não realize as diligências necessárias para aferir da existência de bens 
penhoráveis ou quando não fundamente (ou fundamente de modo insuficiente) o despacho de 
reversão, não explicando ao revertido, designadamente, as diligências que realizou para concluir 
pela insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto48.  
Esta tipologia assume uma enorme relevância porquanto, em princípio, se a insuficiência 
for comprovada, o despacho de reversão não poderá ser “atacado” (pelo menos com o 
argumento da falta de fundamentação do despacho de reversão), ao passo que, se a 
insuficiência não for comprovada o despacho de reversão carecerá de fundamentação, 
                                                          
46 O ato administrativo deve conter a motivação – exposição das razões ou motivos justificativos da decisão – e a justificação – 
referência aos pressupostos de facto e de direito que suportam a decisão – do mesmo. A fundamentação dos atos/decisões deve ser sempre 
feita de uma forma oficiosa (sem dependência de pedido), completa (devem ser indicados todos os elementos necessários à tomada da decisão), 
clara (não deverá conter obscuridades, ambiguidades ou contradições), atual (deve ser feita no momento da comunicação da decisão e não 
posteriormente) e expressa (a decisão deverá ser emitida de modo direto e concludente). Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de 
Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 134 e 135. No que particularmente diz respeito ao dever de fundamentação expressa JOSÉ 
CARLOS VIEIRA DE ANDRADE afirma que este dever apresenta-se “como um “instituto”, tendo como centro de referência uma declaração que 
reúne todas as (quaisquer) razões que o autor assuma como determinantes da decisão sejam as que exprimem uma intenção justificadora do 
agir (…) sejam as que visam explicar o conteúdo escolhido a partir dessa adesão ao fim, manifestando a composição dos interesses considerados 
para adoptar a medida adequada à satisfação do interesse público no caso”. Cfr. JOSÉ CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, O Dever da 
Fundamentação Expressa de Actos Administrativos, Coimbra, Almedina, 2007, p. 22; A este respeito vide também JOAQUÍN ÁLVAREZ 
MARTÍNEZ, La motivación de los actos tributários, Madrid, Marcial Pons, 2004, p. 20 e ss. 
47 Adiante (secção 3.2.2., do presente capítulo) se explicará de forma mais detalhada as atuações em que se deverão materializar 
essas diligências, recorrendo-se para o efeito aos contributos da jurisprudência e da própria Administração Tributária.   
48 Posteriormente veremos que, em bom rigor, para que a reversão do processo de execução fiscal possa ocorrer, a lei não exige 
apenas que se constate uma “insuficiência”, impondo antes uma inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis (cfr. art. 153.º, n.º 2, 
alíneas a) e b), do CPPT). 
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impedindo-se o revertido de conhecer as razões de facto que justificaram a reversão, 
prejudicando-se o seu direito de reagir e, portanto, verificando-se uma ilegalidade, suscetível de 
conduzir à anulação do ato49 50. 
3.1.6.  Insuficiência manifesta e insuficiência não manifesta 
 
Intimamente relacionada com a classificação antecedente e com aquela que será 
realizada na secção seguinte encontra-se a dicotomia classificatória insuficiência manifesta e 
insuficiência não manifesta.  
Consideramos que a insuficiência patrimonial será manifesta quando a mesma se 
revelar ostensiva, patente, bastante. Aqui colocar-se-á a questão de saber aos olhos de quem se 
deverá revelar essa insuficiência ostensiva, patente, bastante? Teoricamente duas respostas 
seriam possíveis: a insuficiência manifesta poderia ser aferida aos olhos do “homem médio”, 
para o qual existiria manifesta insuficiência quando, por exemplo, determinada empresa 
iniciasse um processo de despedimento coletivo, quando contra essa empresa se encontrassem 
pendentes vários processos executivos ou quando a mesma se encontrasse insolvente; por outro 
lado, a insuficiência manifesta poderia ser aferida aos olhos do órgão de execução fiscal que, 
após uma investigação aprofundada do património do sujeito passivo direto, concluísse que o 
referido património apenas permitiria pagar uma parte diminuta da dívida tributária. 
Ora, uma vez que caminhamos no domínio do Direito Tributário propende-se para a 
orientação no sentido de que é aos olhos do órgão de execução fiscal que a insuficiência deverá 
ser considerada manifesta. No entanto, poderia o órgão de execução fiscal avaliar a manifesta 
insuficiência de acordo com a avaliação que seria realizada por um “homem médio”. Porém, 
entendemos que não deverá ser o critério do “homem médio” que o órgão de execução fiscal 
deverá seguir para aferir da manifesta insuficiência, na medida em que o recurso a esse critério 
poderá conduzir a avaliações demasiado superficiais, imprecisas e discricionárias. Como tal, 
                                                          
49 Neste sentido vide acórdão do TCA-S de 25/09/2015, processo n.º 05370/12, disponível em http://www.dgsi.pt, em que se 
estipula que “[n]o exame do despacho de reversão, ainda que se considere haver mera insuficiência de fundamentação do mesmo, esta é 
equiparada à falta de fundamentação, tendo como consequência a anulação do despacho (cfr. art. 125.º, n.º 2 e art. 135.º, do CPA)”.  
50 A falta de demonstração da insuficiência do património do devedor constitui fundamento de oposição à execução, subsumível na 
alínea b), do n.º 1, do art. 204.º, do CPPT. Neste sentido vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
volume III, cit., p. 455. A falta de fundamentação do despacho de reversão constitui fundamento de oposição à execução subsumível na alínea i), 
do n.º 1, do art. 204.º, do CPPT. Cfr. acórdão do STA de 10/10/2012, processo n.º 0726/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
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impõe-se que o órgão de execução fiscal realize uma investigação aprofundada do património do 
sujeito passivo direto, até porque muitas vezes poderá existir uma insuficiência manifesta, mas 
essa insuficiência se encontrar “encoberta” pelos representantes do sujeito passivo51. 
Com efeito, após uma investigação aprofundada, o órgão de execução fiscal deverá 
guiar-se pelos critérios fixados na lei para concluir pela manifesta insuficiência. Todavia, 
conforme se demostrará oportunamente a lei é praticamente omissa nesse sentido. O critério 
que hodiernamente tem orientado o órgão de execução fiscal na tarefa de aferir a manifesta 
insuficiência foi fixado pela Administração Tributária no ofício circulado 60.082, de 
22/02/201152. Sobre esse critério debruçar-nos-emos adiante53, embora possamos adiantar por 
agora que o mesmo se materializa na averiguação da existência de uma “situação líquida 
negativa”, ou seja, num passivo exigível superior ao ativo.   
 Assim, a insuficiência patrimonial será manifesta quando, após uma investigação 
aprofundada, o órgão de execução fiscal conclua que a mencionada insuficiência é ostensiva, 
patente, bastante, ou seja, que o património do sujeito passivo direto apenas permitirá pagar 
uma parte diminuta da dívida tributária. Por seu turno, a insuficiência patrimonial não será 
manifesta quando apesar do sujeito passivo direto não possuir património para pagar a 
totalidade da dívida tributária, esse património permitir satisfazer uma parte significativa da 
dívida.  
3.1.7. Insuficiência fundada e insuficiência não fundada 
 
Esta tipologia surge na sequência do conceito de fundada insuficiência, constante na lei 
(cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT e art. 153,º, n.º 2, alínea b), do CPPT). Em torno deste conceito 
surgem várias problemáticas, motivo pelo qual dedicamos uma secção específica ao tratamento 
do mesmo54. Por esse mesmo motivo não realizaremos na presente secção um desenvolvimento 
aprofundado sobre a dicotomia classificatória “insuficiência fundada” e “insuficiência não 
                                                          
51 Se posteriormente o sujeito passivo, in casu a empresa, vier a ser declarado insolvente poder-se-á imputar ao representante do 
mesmo o crime de insolvência dolosa, uma vez preenchidos os pressupostos previstos no art. 227.º, do CP. Note-se que “[a] declaração judicial 
de insolvência é uma condição objetiva da punibilidade”. Cfr. PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal à luz da 
Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2008, p. 627.  
52 Ofício circulado disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt 
 53 Secção 3.2.2, do presente capítulo. 
 54 Secção 3.2. e respetivos apartados, do presente capítulo. 
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fundada”. Limitar-nos-emos a adiantar que, no nosso entender, para que a insuficiência seja 
fundada é necessário que exista uma simbiose entre a insuficiência manifesta e a insuficiência 
comprovada, ou seja, que a insuficiência seja simultaneamente manifesta e comprovada. Pelo 
contrário, se a insuficiência não for simultaneamente manifesta e comprovada estaremos 
perante uma insuficiência não fundada. 
Esta classificação tem uma importância crucial na determinação do momento em que a 
reversão do processo de execução fiscal deve ocorrer, nas situações em que, apesar de 
existirem bens penhoráveis no património do sujeito passivo direto, tais bens não são suficientes 
para pagar a totalidade da dívida tributária. Assim, existindo uma fundada insuficiência de bens 
penhoráveis a reversão do processo de execução fiscal pode ocorrer mesmo antes de excutido o 
património do sujeito passivo direto, sem prejuízo da suspensão do processo de execução fiscal 
desde o termo do prazo de oposição até à completa excussão do património do sujeito passivo 
direto (cfr. art. 23.º, n.ºs 2 e 3, da LGT e art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT). Tratando-se de 
uma insuficiência não fundada a reversão do processo de execução fiscal só poderá ocorrer após 
a excussão do património do sujeito passivo direto (art. 23.º, n.º 2, da LGT, a contrario sensu e 
art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT, a contrario sensu). 
 
3.2. O conceito de fundada insuficiência e a necessidade da sua 
densificação 
 
Terá chegado o momento de, na presente dissertação, nos dedicarmos ao estudo do 
conceito de fundada insuficiência. Nas considerações precedentes já deixamos intuídas algumas 
reflexões sobre o referido conceito mas será nesta secção que nos debruçaremos com maior 
veemência sobre o mesmo. 
No enquadramento precedentemente referimos que a ausência da densificação do 
conceito de insuficiência patrimonial por parte do legislador tributário tem resultado no 
surgimento de alguns problemas. Nesta parte demonstraremos a existência de alguns desses 
problemas, os quais estão relacionados com o conceito de fundada insuficiência. Em bom rigor, 
a fundada insuficiência tratar-se-á de uma das possíveis classificações que o conceito de 
insuficiência patrimonial poderá assumir.  
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Antes de mais, impõe-se a realização de um breve enquadramento com a finalidade de 
contextualizar o conceito de fundada insuficiência. Neste sentido, já sabemos que a importância 
de arrecadação da receita tributária na prossecução do interesse público globalmente 
considerado justifica que, quando determinado sujeito não paga a dívida tributária a que se 
encontra adstrito, a lei preveja mecanismos para que a Administração Tributária possa lograr 
aquele pagamento.   
Deste modo, face ao incumprimento do sujeito passivo direto, a lei prevê que a 
Administração Tributária possa instaurar um processo de execução fiscal, com vista à cobrança 
coerciva da dívida tributária, como aliás já temos vindo a referir. Todavia, no âmbito daquele 
processo, o órgão de execução fiscal poderá deparar-se com uma situação de inexistência ou 
fundada insuficiência de bens penhoráveis do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis 
solidários55. É precisamente neste momento – momento em que se depara com a inexistência 
ou fundada insuficiência de bens penhoráveis – que a figura da responsabilidade tributária 
subsidiária é convocada, sendo os responsáveis subsidiários chamados ao pagamento da dívida 
tributária do sujeito passivo direto. Tal chamamento opera-se através de um outro mecanismo – 
a reversão do processo de execução fiscal – a qual já foi definida quando tratamos da dicotomia 
classificatória “insuficiência objetiva e insuficiência subjetiva”56.  
Pelo exposto depreende-se que a lei permite que a reversão do processo de execução 
fiscal possa ocorrer mesmo antes de excutido o património do sujeito passivo direto nos casos 
de fundada insuficiência de bens penhoráveis (cfr. art. 23.º, n.ºs 2 e 3, da LGT e art. 153.º, n.º 
2, alínea b), do CPPT)57. 
 Porém, o legislador tributário não cuidou densificar, ou pelo menos não cuidou 
densificar devidamente, o conceito de fundada insuficiência, motivo pelo qual se tem verificado o 
surgimento de alguns litígios entre o responsável subsidiário – revertido – e a Administração 
                                                          
55 Com a LGT e o CPPT o termo “insuficiência” utilizado no CPT foi substituído pelo termo “fundada insuficiência”, conferindo, pelo 
menos à primeira vista, uma maior exigência em termos de definição do momento da reversão. Cfr. TÂNIA MEIRELES DA CUNHA, Da 
Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa nas Responsabilidades Civil e Tributária, Coimbra, Almedina, 
2009, p. 102. Consideramos que esta alteração não se tratou de um mero preciosismo linguístico do legislador tributário. 
 56 Secção 3.1.1, do presente capítulo. 
57 Não obstante não nos debruçarmos sobre esta questão na presente secção não podemos deixar de referir que a possibilidade de 
reversão do processo de execução fiscal antes de excutido o património do sujeito passivo direto poderá levantar dúvidas de conformidade 
constitucional. Adiante (secção 3.1. e respetivos apartados, do segundo capítulo) debruçar-nos-emos sobre este problema. 
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Tributária58. Tais litígios materializam-se no surgimento de dúvidas quanto ao momento em que 
a reversão do processo de execução fiscal deve operar e quanto ao preenchimento dos 
pressupostos da reversão. Além do mais, dúvidas surgem quanto ao próprio sentido a atribuir ao 
conceito de fundada insuficiência, o qual se trata de um conceito indeterminado. Dúvidas que no 
nosso entender poderiam ser dissipadas através de uma correta densificação do mencionado 
conceito. 
Na verdade, não raras vezes, o legislador não consegue atribuir ao texto legislativo um 
sentido claro e inequívoco, que permita ao órgão aplicador da lei apreender automaticamente o 
seu significado. Este circunstancialismo sucedeu precisamente com o conceito de fundada 
insuficiência, o qual não se encontra devidamente densificado. É neste contexto que surge a 
necessidade de pôr em prática – também em relação a este conceito – a atividade 
interpretativa59. 
Note-se que a escassa densificação do conceito de fundada insuficiência por parte do 
legislador não se trata, no nosso entender, de uma verdadeira lacuna mas de uma 
regulamentação insatisfatória, uma vez que o art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT refere que a 
fundada insuficiência deve ser aferida de acordo com os elementos constantes do auto de 
penhora e outros que o órgão de execução fiscal disponha60. Todavia, conforme se demonstrará 
de seguida, tais elementos revelam-se claramente insuficientes. 
Neste contexto, é precisamente para este problema da escassa densificação do conceito 
de fundada insuficiência – que será demonstrado com maior intensidade nas páginas que se 
seguem – que pretendemos alertar, procurando demonstrar a necessidade da referida 
                                                          
58 Neste sentido vide acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12, acórdão do STA de 16/05/2012, processo n.º 
0123/12, acórdão do STA de 27/11/2013, processo n.º 01110/13, acórdão do TCA-N de 12/06/2014, processo n.º 00846/06.6BEVIS, todos 
disponíveis em http://www.dgsi.pt. Estamos em crer que tais litígios resultam precisamente da escassa densificação do conceito de fundada 
insuficiência e do facto do termo “insuficiência” se tratar, segundo a jurisprudência, de um “conceito indeterminado”. 
59 A importância da densificação do conceito de fundada insuficiência pode também ser justificada, na medida em que o art. 182.º, 
n.º 2, do CPPT estabelece que o órgão de execução fiscal, quando conclua pela fundada insuficiência de bens penhoráveis, deverá comunicar tal 
facto ao Ministério Público competente para que este apresente o pedido de declaração da insolvência do sujeito passivo. Como tal, a 
densificação do conceito de fundada insuficiência permitirá também delimitar o momento em que o órgão de execução fiscal deverá dar 
cumprimento ao estipulado no art. 182.º, n.º 2, do CPPT.  
60 Relativamente ao conceito de lacuna vide KARL LARENZ, Metodologia da Ciência do Direito, cit., pp. 524 e ss.; Vide ainda 
JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Constituição, Ordenamento e Conflitos Normativos. Esboço de uma Teoria Analítica da Ordenação Normativa, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2008, pp. 287 e ss. 
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densificação e apresentando uma proposta (ou propostas) que esperamos contribua para a 
construção do caminho tendente a solucionar o problema.  
3.2.1. O duplo sentido a atribuir ao conceito de fundada insuficiência 
 
De acordo com o já exposto, a lei permite que a reversão do processo de execução fiscal 
possa ocorrer mesmo antes de excutido o património do sujeito passivo direto nos casos de 
fundada insuficiência de bens penhoráveis daquele devedor e dos eventuais devedores solidários 
(cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT e art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT). A questão que se coloca é a 
de saber qual o sentido que deverá ser atribuído ao conceito de fundada insuficiência? Deverá o 
mesmo significar que a insuficiência tem que ser manifesta – no sentido de uma ostensiva, 
patente, bastante insuficiência – ou deverá significar que a insuficiência tem que ser 
comprovada e fundamentada?  
Na verdade já deixamos intuída a resposta a esta questão nas considerações 
precedentes que tecemos a propósito do conceito de fundada insuficiência61. De todo o modo 
vale a pena reiterar a nossa posição e demonstrar que a resposta a esta questão terá 
consequências práticas relevantes.  
 Senão vejamos.  
Caso se entenda que o conceito de fundada insuficiência significa que a insuficiência 
tem que ser manifesta, então exigir-se-á, para que a reversão do processo de execução fiscal 
possa ocorrer antes de excutido o património do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis 
solidários, que o património do sujeito passivo direto seja indubitavelmente diminuto, sem 
necessidade de tal indubitável insuficiência ser comprovada e fundamentada. Pelo contrário, se 
o referido conceito significar apenas uma insuficiência comprovada e fundamentada, bastará 
verificar-se uma mera insuficiência patrimonial (no sentido de que apesar do património do 
sujeito passivo ser insuficiente ele permitirá pagar quase a totalidade da dívida tributária), desde 
que fundamentada, para que a reversão do processo de execução fiscal possa ocorrer antes de 
excutido o património do sujeito passivo direto. 
A este propósito DIOGO LEITE DE CAMPOS, BENJAMIM RODRIGUES e JORGE LOPES 
DE SOUSA consideram que tendo em conta o disposto no art. 23.º, n.º 2, da LGT “a dúvida 
                                                          
 61 Secção 3.1.7, do presente capítulo. 
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sobre o montante a pagar pelo responsável subsidiário deve ser uma dúvida “residual” em 
termos de manifesta insuficiência de bens do devedor principal”62. Por sua vez, TÂNIA 
MEIRELES DA CUNHA entende que a reversão do processo de execução fiscal antes de excutido 
o património do devedor originário só se justifica “em casos de incontestável e quase absoluta 
insuficiência dos bens do devedor originário, ou seja, em casos em que tal património seja 
indubitavelmente diminuto”63. No mesmo sentido, pode ler-se o acórdão do STA de 
13/04/2005, em que se afirma que “ [h]á fundada insuficiência do património do originário 
devedor se do probatório for possível concluir que o valor dos bens (quantificado) é 
manifestamente insuficiente para satisfação da dívida exequenda e acrescido”64.   
Por seu turno, a Administração Tributária no Ofício circulado 60058, de 17/04/2008, 
estabelece que “[a] reversão contra os responsáveis subsidiários deve ser accionada somente 
nas hipóteses contempladas no n.º 2 do artigo 153.º, do C.P.P.T., o que envolve os seguintes 
procedimentos prévios: a averiguação da existência ou não de bens penhoráveis do devedor 
originário, suficientes para o pagamento integral da dívida em execução; a comprovada 
insuficiência do património do devedor originário para satisfazer a dívida exequenda e seus 
acréscimos legais”65.  
Pois bem, consideramos que ao conceito de fundada insuficiência deverá ser atribuído 
um duplo sentido, exigindo-se, para que se possa verificar a reversão do processo de execução 
fiscal antes de excutido o património do sujeito passivo direto, por um lado, que a insuficiência 
seja manifesta (no sentido de uma ostensiva, patente, bastante insuficiência) e, por outro lado, 
que tal manifesta insuficiência seja objetivamente comprovada e fundamentada.  
                                                          
62 Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e 
Comentada”, cit., pp. 223 e ss. No mesmo sentido vide PAULO MARQUES, “ A dúvida sobre o quantum a pagar pelo responsável subsidiário 
deve constituir uma dúvida residual em termos de manifesta insuficiência do patrimonial do devedor originário (ou solidário)”. Cfr. PAULO 
MARQUES, Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de Contas, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, p. 144. E ainda DIOGO 
LEITE DE CAMPOS e SUSANA SOUTELINHO: “a dúvida sobre o montante a pagar pelo responsável subsidiário deve ser uma dúvida “residual” 
em termos de manifesta insuficiência de bens do devedor principal. Caso contrário, estaria em causa a própria subsidiariedade da 
responsabilidade”. Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS e SUSANA SOUTELINHO, Direito do Procedimento Tributário, Coimbra, Almedina, 2013, p. 
127. 
63 Cfr. TÂNIA MEIRELES DA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa nas 
Responsabilidades Civil e Tributária, cit., p. 106.  
64 Cfr. acórdão do STA de 13/04/2005, processo n.º 100/05, disponível em http://www.dgsi.pt. No mesmo sentido pode ver-se 
acórdão do TCA-N de 18/12/2014, processo n.º 0041/12.7 BEAVR, disponível em http://www,dgsi.pt.  
65 Ofício circulado disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt.  
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Se assim não se entender, ou seja, se não se exigir, por um lado, que a insuficiência 
seja manifesta, poder-se-á pôr em causa a própria subsidiariedade da responsabilidade 
tributária, uma vez que se permitirá que a reversão do processo de execução fiscal possa ocorrer 
nos casos em que se verifique uma mera/uma qualquer insuficiência, ou seja, nos casos em 
que o sujeito passivo direto tem património para pagar quase a totalidade da dívida tributária. 
Não podemos olvidar que se os bens existentes no património do sujeito passivo direto não 
tiverem um valor predeterminado (“insuficiência não determinável”), reverter-se-á o valor total da 
dívida, sendo que, se não se exigir uma insuficiência manifesta, reverter-se-á o valor total da 
dívida quando o sujeito passivo direto tem património para pagar quase a totalidade da dívida 
tributária. É certo que o processo de execução fiscal ficará suspenso desde o termo do prazo de 
oposição até à completa excussão do património do sujeito passivo direto (cfr. art. 23.º, n.º 3, da 
LGT). Todavia, no prazo de oposição à execução é dada a possibilidade ao responsável 
subsidiário de pagar a dívida tributária (que foi revertida na totalidade) isento de juros de mora e 
de custas (cfr. art. 23.º, n.º 5, da LGT). Assim, o responsável subsidiário pagará (ou poderá 
pagar) uma dívida que se saberá de antemão ser inequivocamente excessiva, já que apenas se 
terá verificado uma mera insuficiência, o que, como se compreende, contenderá com a própria 
subsidiariedade da responsabilidade tributária.  
Por outro lado, se não se exigir que a insuficiência seja comprovada e fundamentada, a 
necessidade de fundamentação dos atos, que decorre quer da Lei Geral Tributária (cfr. art. 77.º, 
n.º 1 LGT), quer da própria Constituição da República Portuguesa (cfr. art. 268.º, n.º 3 CRP) 
ficará desprovida de razão de ser. Isto porque, caso não se comprove a manifesta insuficiência, 
o ato de reversão carecerá de fundamentação, impedindo-se o revertido de conhecer as razões 
de facto que justificaram a reversão, prejudicando-se o seu direito de reagir e, portanto, 
verificando-se uma ilegalidade, suscetível de conduzir à anulação do ato. Por último, o próprio 
princípio do inquisitório, plasmado no art. 58.º, da LGT, impõe que Administração Tributária 
realize todas as diligências necessárias para aferir da fundada insuficiência de bens no 
património do sujeito passivo direto66.  
 
                                                          
66 Relativamente ao princípio do inquisitório vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., 
pp. 123, 124 e 125; RUI DUARTE MORAIS, Manual de Procedimento e Processo Tributário, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 63 e ss.; PEDRO 
VIDAL MATOS, O Princípio do Inquisitório no Procedimento Tributário, Oeiras, Coimbra Editora, 2010, p. 45 e ss.  
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3.2.2.  O contributo da Jurisprudência e da Administração Tributária  
 
A questão que se coloca de seguida é a de saber que critérios legais ou que critério legal 
deverá seguir o órgão de execução fiscal para concluir pela existência de fundada insuficiência 
de bens penhoráveis (no duplo sentido que deverá ser atribuído ao conceito de fundada 
insuficiência – insuficiência manifesta e insuficiência comprovada/fundamentada)? Na verdade, 
a lei é praticamente omissa nesse sentido. 
De facto, o art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT limita-se a referir que a verificação da 
fundada insuficiência deverá ser realizada de acordo com os elementos constantes do auto de 
penhora e outros que Administração Tributária disponha, sem, porém, especificar de que outros 
elementos se tratarão. 
Tal como refere TÂNIA MEIRELES DA CUNHA levantam-se vários problemas que 
decorrem da formulação vaga dos critérios que densificam o conceito de fundada insuficiência. A 
título exemplificativo aponta o facto de o auto de penhora ser, eventualmente, lavrado por 
funcionário sem conhecimentos técnicos para avaliar os bens penhorados, e o facto de 
relativamente à penhora de bens móveis o funcionário dever indicar o seu valor aproximado, sem 
especificar com base em que critérios (cfr. art. 221.º, n.º 1, alínea c), do CPPT)67.  
Ora, face ao circunstancialismo descrito – escassa densificação do conceito de fundada 
insuficiência – tem sido a jurisprudência e a própria Administração Tributária que têm 
contribuído para colmatar as insuficiências legislativas decorrentes do conceito de fundada 
insuficiência. Perante a praticamente inexistência de critérios seguros que permitam auxiliar o 
órgão de execução fiscal na tarefa em que se encontra investido, tem sido efetivamente a 
jurisprudência e a Administração Tributária que tem contribuído no sentido de delimitar os 
critérios que o órgão de execução fiscal deverá seguir para concluir pela fundada insuficiência de 
bens penhoráveis. Reconhecendo o problema procuram resolvê-lo. 
Neste contexto, conforme se referiu no acórdão do TCA-N de 12/06/2014, “[a] lei utiliza 
a expressão «fundada insuficiência», sem porém fornecer critérios seguros que orientem o órgão 
                                                          
67 Cfr. TÂNIA MEIRELES DA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa nas 
Responsabilidades Civil e Tributária, cit., p. 103. 
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de execução fiscal na formulação do juízo sobre a previsível insuficiência do património do 
devedor originário para satisfação da dívida exequenda e acrescido”68.  
Neste sentido, a jurisprudência tem vindo a referir que “o conceito «fundada 
insuficiência» constante do n.º 2 do artigo 23º da LGT e da alínea b) do n.º 2 do artigo 153º do 
CPPT, deve ser fixado objectivamente com recurso aos conhecimentos técnicos, de forma a 
obter uma avaliação rigorosa dos bens penhorados e penhoráveis do devedor originário, não 
podendo ser preenchido subjectivamente através da avaliação que o funcionário que lavra o auto 
de penhora faça sobre o valor dos bens penhorados”69. Depreende-se deste aresto 
jurisprudencial que o órgão de execução fiscal não pode determinar a fundada insuficiência de 
acordo com a avaliação subjetiva que faz dos bens penhorados, uma vez que tal possibilidade 
não encontra qualquer suporte legal, devendo, por isso, recorrer a critérios objetivos.  
Na tentativa de densificação do conceito de fundada insuficiência, a jurisprudência tem 
vindo a referir, por exemplo, que o facto de o órgão de execução fiscal considerar determinados 
bens existentes no património do sujeito passivo direto de “valor reduzido” não preenche o 
conceito de fundada insuficiência, precisamente porque se trata de uma avaliação subjetiva. 
Havendo bens penhoráveis, e por forma a realizar-se uma avaliação objetiva da insuficiência de 
tais bens, é necessário que se proceda à penhora e que se lavre o respetivo auto com a 
indicação do estado de conservação e do valor estimado70. Assim, deverá o órgão de execução 
fiscal diligenciar no sentido de verificar todos os bens existentes no património do sujeito passivo 
direto e eventuais responsáveis solidários e posteriormente quantificá-los71. 
                                                          
68 Cfr. acórdão do TCA-N de 12/06/2014, processo n.º 00846/06.6BEVIS, disponível em http://www.dgsi.pt.  
69 Cfr. acórdão do STA de 16/05/2012, processo n.º 0123/12 e acórdão do TCA-N de 12/06/ 2014, processo n.º 
00846/06.6BEVIS, ambos disponíveis em http://www.dgsi.pt.  
70 Cfr. acórdão do STA de 16/05/2012, processo n.º 0123/12 e acórdão do TCA-N de 12/06/2014, processo n.º 
00846/06.6BEVIS, ambos disponíveis em http://www.dgsi.pt.  
71 Na verdade, hodiernamente a tarefa de aferição e quantificação dos bens existentes no património do sujeito passivo direto é 
realizada pelo sistema informático, o qual quando “detete” que o passivo exigível é superior ao ativo decide reverter a execução. Isto porque a 
Direção-Geral dos Impostos (DGCI) implementou, em Fevereiro de 2009, um sistema informático de gestão da responsabilização de 
administradores e gerentes de empresas com dívidas fiscais, designado SIGER – Sistema de Gestão de Reversões. Esta última informação pode 
ser encontrada na obra de PAULO MARQUES, Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de Contas”, cit., p. 55.  
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A jurisprudência tem vindo a firmar também que [h]á fundada insuficiência do 
património do originário devedor se do probatório for possível concluir que o valor dos bens 
(quantificado) é manifestamente insuficiente para satisfação da dívida exequenda e acrescido”72.  
Por sua vez, também a Administração Tributária tem procurado contribuir para a 
densificação do conceito de fundada insuficiência. Prova disso é a emanação do ofício circulado 
60.058, de 17/04/2008, da Direção Geral dos Impostos, que veio substituir o ofício circulado 
60043 de 25/01/2005, da Direção dos Serviços da Justiça Tributária, e do ofício circulado 
60.082 de 22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos73.  
No que diz respeito ao ofício circulado 60.058, de 17/04/2008, da Direção Geral dos 
Impostos, relativo à interpretação do art. 24.º, da LGT, a Administração Tributária chamou a 
atenção para o dever do órgão de execução fiscal proceder a uma averiguação adequada da 
existência ou não de bens penhoráveis no património do sujeito passivo direto. Neste contexto, 
no referido ofício circulado refere-se que a reversão envolve determinados procedimentos 
prévios, os quais se materializam nas seguintes coordenadas: averiguação da existência ou não 
de bens penhoráveis do sujeito passivo direto, suficientes para o pagamento integral da dívida 
em execução; comprovada insuficiência do património do sujeito passivo direto para satisfazer a 
dívida exequenda e acréscimos legais; só após tais diligências estarem efetuadas, se deve oficiar 
às entidades competentes, designadamente à Conservatória do Registo Comercial da área da 
sede dos devedores originários, no sentido de obter a identificação dos responsáveis 
subsidiários.  
Da análise daquele ofício circulado (ofício circulado 60.058, de 17/04/2008, da Direção 
Geral dos Impostos), depreende-se que para se concluir pela fundada insuficiência de bens 
penhoráveis não basta, por exemplo, que o estabelecimento do sujeito passivo direto esteja 
encerrado ou que o sujeito passivo direto não seja encontrado no momento em que se procura 
realizar a penhora74. 
Do ofício circulado 60.082, de 22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos, relativo à 
preparação imediata da reversão em caso de situação líquida negativa de pessoas coletivas e 
entes fiscalmente equiparados, decorre que, no caso das pessoas coletivas e entes fiscalmente 
                                                          
72 Cfr. acórdão do STA de 13/04/2005, processo n.º 100/05, disponível em http://www.dgsi.pt. No mesmo sentido pode ver-se 
acórdão do TCA-N de 18/12/2014, processo n.º 0041/12.7 BEAVR, disponível em http://www,dgsi.pt. 
73 Ofícios circulados disponíveis em https://info.portaldasfinancas.gov.pt. 
74 Neste sentido vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 66. 
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equiparados, constituirá indício idóneo da insuficiência patrimonial a existência de uma situação 
líquida negativa ou deficitária, expressa nos registos contabilísticos do sujeito passivo direto e 
nos dados recolhidos relativos à Informação Empresarial Simplificada.  
Neste contexto, no referido ofício circulado menciona-se que “a situação líquida negativa 
de uma pessoa coletiva ou ente fiscalmente equiparado traduz uma situação de insuficiência de 
bens penhoráveis deste, da qual deve resultar a preparação imediata da reversão contra 
directores, administradores e gerentes”, determinando-se ainda que a situação líquida negativa 
“ocorre quando o passivo exigível é superior ao activo”75. Tal significa que no caso das pessoas 
coletivas e entes fiscalmente equiparados, a fundada insuficiência é justificada pela simples 
existência de uma situação líquida negativa ou deficitária, maxime passivo exigível superior ao 
ativo76.  
Não obstante considerarmos que, face à inexistência ou quase inexistência de critérios 
legais, é de extrema importância a fixação por parte da Administração Tributária de um critério 
uniformizador que permita auxiliar o órgão de execução fiscal na tarefa de aferir a fundada 
insuficiência de bens penhoráveis, a verdade é que, no nosso entender, o critério do passivo 
exigível superior ao ativo não é o mais adequado, tendo em conta que a lei exige uma fundada 
insuficiência (cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT e art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT). Com efeito, o 
facto de uma pessoa coletiva ou ente fiscalmente equiparado ter um passivo exigível superior ao 
ativo não significa que se verifique uma fundada insuficiência – aqui no sentido de manifesta 
insuficiência – de bens penhoráveis, podendo mesmo não se verificar sequer uma insuficiência 
de bens penhoráveis (ou seja, poderá o ativo permitir satisfazer a totalidade da dívida tributária). 
Exemplificando, hipoteticamente pense-se que determinado sujeito possui um ativo de € 
9 500,00 e um passivo exigível de € 10 000,00, no qual € 2 500,00 representam uma dívida 
tributária. Neste caso, ainda que o passivo exigível seja superior ao ativo existe ativo mais que 
suficiente para pagar a dívida tributária, pelo que não se justificaria de modo algum a reversão 
do processo de execução fiscal.   
 
                                                          
75 Cfr. ofício circulado 60.082, de 22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos, disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt.  
76 Note-se que quando no ofício circulado 60.082, de 22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos, se fala de passivo deve ler-se 
todo o passivo do sujeito passivo e não apenas o passivo materializado em dívidas tributárias.  
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3.2.3. As exigências decorrentes do Princípio da Igualdade 
 
Das considerações precedentes é possível aferir que o único critério uniformizador que 
permite ao órgão de execução fiscal concluir pela fundada insuficiência de bens penhoráveis e, 
consequentemente, decidir reverter o processo de execução fiscal antes de excutido o património 
do sujeito passivo direto, seguindo um parâmetro uniforme, é o critério da situação líquida 
negativa – fixado no ofício circulado 60.082, de 22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos. 
Todavia, tal critério aplicar-se-á apenas aos casos em que o sujeito passivo direto é uma pessoa 
coletiva ou ente fiscalmente equiparado. Como tal, quando o sujeito passivo direto seja uma 
pessoa singular não existe qualquer critério que permita auxiliar o órgão de execução fiscal na 
tarefa de verificar se existe ou não fundada insuficiência de bens penhoráveis77. 
Tal situação – inexistência de um critério que permita auxiliar o órgão de execução fiscal 
a concluir pela existência da fundada insuficiência de bens penhoráveis do sujeito passivo direto 
quando este seja uma pessoa singular – 78 pode trazer à colação um problema gravíssimo e que 
se materializa na possibilidade de o órgão de execução fiscal determinar a fundada insuficiência 
subjetivamente, ou seja, de acordo com aquilo que para si poderá ser fundada insuficiência.  
Com efeito, tal circunstancialismo – possibilidade de o órgão de execução fiscal 
determinar a fundada insuficiência de acordo com a sua convicção poderá, no nosso entender, 
contender com o princípio geral da igualdade, plasmado no art. 13.º, da CRP.  
De acordo com as decisões do Tribunal Constitucional o princípio da igualdade impõe 
que se trate de modo igual o que for necessariamente igual e como diferente o que for 
essencialmente diferente, não impedindo, por isso, a diferenciação de tratamento, mas apenas 
as discriminações arbitrárias e irrazoáveis, isto é, as distinções de tratamento que não tenham 
                                                          
77 Note-se que neste caso referimo-nos à fundada insuficiência de bens penhoráveis no sentido de manifesta insuficiência. Para que 
se possa cumprir o outro sentido que deve ser atribuído ao conceito de fundada insuficiência – o de comprovada e fundamentada insuficiência – 
basta que o órgão de execução fiscal indague no sentido de verificar todos os bens existentes no património do sujeito passivo direto, lhes atribua 
objetivamente um valor, caso estes não tenham um valor predefinido, recorrendo a conhecimentos técnicos, de modo a conseguir fundamentar o 
ato de reversão. 
78 Pense-se, por exemplo, na responsabilidade em caso de substituição tributária e mais precisamente na responsabilidade tributária 
subsidiária do substituto quando na retenção a título provisório o imposto não foi retido. Neste caso, determina o art. 28.º, n.º 2, da LGT que a 
responsabilidade originária é do substituído (pessoa singular) e a responsabilidade subsidiária é do substituto (pessoa coletiva).  
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justificação e fundamento material79. Ora, ao colocar “nas mãos” do órgão de execução fiscal a 
possibilidade de aferir a fundada insuficiência do património do sujeito passivo direto de acordo 
com a sua convicção, correr-se-á o risco de situações iguais serem tratadas de modo diferente e 
situações diferentes serem tratadas de modo igual, sem qualquer motivo justificativo, violando-
se, por isso, o princípio da igualdade, previsto no art. 13.º, da CRP.  
Senão vejamos.  
O órgão de execução fiscal será o serviço da Administração Tributária onde deva correr a 
execução (cfr. art. 149.º, do CPPT), o que significa que existirão órgãos de execução fiscal 
distintos consoante o serviço da Administração Tributária em causa. Como tal, na ausência de 
critérios uniformizadores, cada um desses órgãos de execução fiscal fará ou poderá fazer uma 
interpretação distinta do conceito de fundada insuficiência, fazendo com que situações iguais 
sejam tratadas de modo diferente, e situações diferentes sejam tratadas de modo igual, sem 
qualquer motivo justificativo.  
Exemplificando, imagina-se que existem dois sujeitos passivos diretos em situações 
formal e materialmente idênticas, isto é, ambos têm uma dívida tributária no valor de € 1000,00 
e apenas possuem património para pagar cerca de 20% da dívida (só possuem, portanto, cerca 
de € 200,00), e em ambos os casos a dívida tributária está ainda garantida pela existência de 
dois responsáveis subsidiários, encontrando-se estes igualmente em situações formal e 
materialmente idênticas. 
 De seguida, imagine-se que o processo de execução fiscal instaurado contra o primeiro 
sujeito passivo direto encontra-se a ser conduzido por um órgão de execução fiscal, que entende 
que existe fundada insuficiência quando no património do sujeito passivo direto existem apenas 
bens suscetíveis de pagar até 15% da dívida tributária (se o sujeito possuir bens suscetíveis de 
satisfazer mais de 15% da dívida tributária já não se estará perante uma situação de fundada 
insuficiência). Tal implicará que nas circunstâncias em que se encontra o primeiro sujeito 
passivo direto (possui património para pagar cerca de 20 % da dívida tributária) não se estará, no 
entender daquele órgão de execução fiscal, perante uma situação de fundada insuficiência de 
bens penhoráveis e, portanto, a reversão do processo de execução fiscal contra o respetivo 
                                                          
79 Cfr. acórdãos do TC n.ºs 39/88, 86/90, 187/90, 1186/96, 353/98, 409/99, 319/00, 187/01 e 232/03, todos disponíveis em 
http://www.tribunalconstitucional.pt. Ainda relativamente ao princípio da igualdade vide J.J.GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, CRP 
Constituição da República Portuguesa Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, volume I, artigos 1º a 107.º, 2014 (4.ª edição), pp. 336 e ss. 
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responsável subsidiário só ocorrerá depois de excutido o património do primeiro sujeito passivo 
direto. Como se compreende, tal permitirá ao responsável subsidiário (garante da dívida 
tributária do primeiro sujeito passivo direto) beneficiar da possibilidade de ser chamado a pagar 
apenas a diferença entre o montante total da dívida tributária e o valor pago pelo sujeito passivo 
direto através do produto da venda dos seus bens, uma vez que apenas será chamado ao 
processo de execução fiscal depois de excutido o património do sujeito passivo direto. 
 Por sua vez, o processo de execução fiscal instaurado contra o segundo sujeito passivo 
direto encontra-se a ser conduzido por outro órgão de execução fiscal, no entender do qual 
existirá fundada insuficiência – insiste-se na ideia de que nos referimos à fundada insuficiência 
na sua vertente de manifesta insuficiência – quando no património do sujeito passivo direto 
apenas existam bens suscetíveis de satisfazer até 30% da dívida tributária. Tal implicará que nas 
circunstâncias em que se encontra o segundo sujeito passivo direto (que são as mesmas em 
que se encontra o primeiro sujeito passivo direto) se estará, no entender do órgão de execução 
fiscal, perante uma situação de fundada insuficiência, devendo, por isso, o processo de execução 
fiscal reverter, desde logo, contra o responsável subsidiário (garante da dívida tributária do 
segundo sujeito passivo direto) – que se encontra na mesma situação material do responsável 
subsidiário garante da dívida tributária do primeiro sujeito passivo direto –, mesmo antes de 
excutido o património do segundo sujeito passivo direto.  
Face a este circunstancialismo o responsável subsidiário garante da dívida tributária do 
segundo sujeito passivo será chamado ao pagamento da totalidade da dívida tributária quando 
se sabe de antemão que ele não se encontra obrigado a pagar a totalidade dessa dívida porque 
existem bens no património do segundo sujeito passivo direto, ainda que insuficientes, 
suscetíveis de pagar uma parte da dívida tributária. De facto, o processo de execução fiscal 
ficará suspenso enquanto o património do segundo sujeito passivo direto não se encontrar 
excutido (cfr. art. 23.º, n.º 3, da LGT). Todavia, a Administração Tributária não se absterá 
certamente de requerer, junto do Tribunal Tributário competente, o decretamento do arresto dos 
bens deste responsável, por forma a garantir a efetiva cobrança da dívida tributária (a 
possibilidade de arresto de bens do responsável subsidiário decorre diretamente do art. 136.º, 
n.º 1, do CPPT). Ora, o arresto incidirá sobre os bens necessários para garantir a dívida 
exequenda e acrescido (cfr. art. 214.º, n.º 1, do CPPT) quando – reitera-se – se sabe de 
antemão que o responsável subsidiário não se encontra obrigado a pagar a totalidade daquela 
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dívida, sendo por isso a capacidade de exercício sobre os bens arrestados do responsável 
subsidiário (garante da dívida tributária do segundo sujeito passivo) limitada. Para além disso, 
em certos casos (circunstâncias descritas no art. 214.º, n.º 2, do CPPT), o arresto será 
convertido em penhora (cfr. art. 214.º, n.º 3, do CPPT).  
Através deste exemplo é possível perceber que a falta de densificação do conceito de 
fundada insuficiência, nomeadamente a inexistência de um critério uniformizador que permita 
auxiliar o órgão de execução fiscal na tarefa de aferir a manifesta insuficiência de bens 
penhoráveis (um dos sentidos que deverá ser atribuído ao conceito de fundada insuficiência) do 
sujeito passivo direto quando este seja uma pessoa singular, faz com que aqueles responsáveis 
subsidiários, que se encontravam em situações formal e materialmente iguais em relação às 
dívidas dos sujeitos de que eram responsáveis, fossem tratadas de modo diferente, pelo simples 
facto de não existir uma correta densificação do conceito de fundada insuficiência, o que é 
claramente atentatório do princípio da igualdade, plasmado no art. 13.º, da CRP 80.  
Bem sabemos que estamos a extremar o discurso e a apresentar um exemplo deveras 
hipotético, uma vez que cremos que serão raras as ocasiões em que se efetivará a 
responsabilidade do substituto em relação ao substituído (art. 28.º, n.º 2, da LGT) – caso em 
que o sujeito passivo direto é uma pessoa singular. Todavia, não podemos olvidar que tal 
situação pode efetivamente ocorrer na prática e, como tal, o princípio da igualdade poderá ser 
colocado em causa. Com efeito, é o próprio princípio da igualdade que, no limite, reclama uma 
correta densificação do conceito de fundada insuficiência.  
                                                          
80   Note-se que nos referimos ao princípio geral da igualdade, plasmado no art. 13.º, da CRP, e não ao princípio da igualdade fiscal. 
Fazemo-lo porque o princípio da igualdade fiscal, ainda que decorrente do princípio geral da igualdade, se encontra estritamente relacionado com 
a capacidade contributiva, implicando igual imposto para os que dispõem de igual capacidade contributiva e diferente imposto (em termos 
qualitativos ou quantitativos) para os que dispõem de diferente capacidade contributiva na proporção desta diferença. Cfr. JOSÉ CASALTA 
NABAIS, Direito Fiscal, cit., pp. 152 e ss. Num sentido próximo vide JUAN MARTÍN QUERALT, CARMELO LOZANO SERRANO e FRANCISCO 
POVEDA BLANCO, Derecho Tributario, cit., p. 56. Ora, os responsáveis subsidiários são sujeitos passivos, independentemente da sua capacidade 
contributiva, uma vez que “o legislador ignora completamente a capacidade económica de pagar imposto do responsável subsidiário. Este vai 
pagar um “imposto” pelo facto de ter sido administrador ou gerente”. Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS e MÓNICA HORTA CAMPOS, Direito 
Tributário, Coimbra, Almedina, 2003 (2.ª edição), p. 389. Como tal, referimo-nos ao princípio geral da igualdade e não ao princípio da igualdade 
fiscal. 
Relativamente à capacidade contributiva ANTÓNIO SOUSA FRANCO afirma que a mesma “pressupõe que os contribuintes são 
tratados com igualdade e que os seus pagamentos implicam um sacrifício igual para cada um deles, o que tem como consequência que os 
contribuintes com iguais rendimentos ou faculdades contributivas iguais pagam iguais prestações; e também que os contribuintes com diferentes 
rendimentos pagam diferentes, com desigualdade ou perda de utilidade equivalentes”. Cfr. ANTÓNIO SOUSA FRANCO, Finanças Públicas e 




3.2.4. Possíveis soluções para os problemas que surgem da escassa 
densificação do conceito de fundada insuficiência  
 
Posto isto, impõe-se agora apresentar uma proposta de solução para o problema, com 
vista a complementar os contributos já existentes.  
Ora, como fizemos questão de realçar por diversas vezes, no nosso entender, uma 
forma de pôr fim aos litígios que se têm vindo a verificar entre o responsável subsidiário e a 
Administração Tributária – quando a reversão do processo de execução fiscal ocorre antes 
excutido o património do sujeito passivo direto, nos casos de fundada insuficiência – passa 
efetivamente pela realização de uma correta densificação do conceito de fundada insuficiência. 
Antes de mais, e conforme já exposto, tal densificação passará pela atribuição de um duplo 
sentido ao conceito de fundada insuficiência, considerando-se que o mesmo deverá ser 
entendido no sentido de que a insuficiência tem que ser simultaneamente manifesta e 
comprovada/fundamentada. 
Para se concluir pela comprovada insuficiência bastará que o órgão de execução fiscal 
ponha em prática o princípio do inquisitório e diligencie no sentido de aferir todos os bens 
existentes no património do sujeito passivo direto e caso os bens não tenham um valor 
predeterminado lhes atribua objetivamente um valor. Neste sequência, deverá fundamentar o 
despacho de reversão indicando as diligências que realizou e/ou os dados recolhidos. 
Por sua vez, para se concluir pela manifesta insuficiência a solução passará, no nosso 
entender, pelo estabelecimento de um critério uniformizador diverso do critério da situação 
líquida negativa (passivo exigível superior ao ativo), adotado pela Administração Tributária no 
ofício circulado 60.082, de 22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos.  
Com efeito, propomos a fixação legal de um quantum, traduzido numa percentagem, a 
partir do qual se considerará existir manifesta insuficiência. Obter uma percentagem é um 
procedimento simples, bastando para o efeito que o órgão de execução fiscal diligencie no 
sentido de averiguar todos os bens existentes no património do sujeito passivo direto e eventuais 
responsáveis solidários e lhes atribua um valor presumido ou exato, dependendo da 
circunstância da insuficiência ser não determinável ou determinável, respetivamente, o que 
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implica obviamente que o órgão de execução fiscal possua conhecimentos técnicos e jurídicos 
adequados81. Posteriormente deverá comparar-se esse valor com o valor total da dívida 
tributária, atribuindo-se uma percentagem à insuficiência82. Note-se que a percentagem fixada 
legalmente deverá traduzir uma insuficiência manifesta, pelo que tal percentagem terá que 
refletir uma ostensiva, patente, bastante insuficiência. 
Temos presente que se poderiam apontar outros critérios que permitiriam, de igual 
modo, auxiliar o órgão de execução fiscal na tarefa de aferir a manifesta insuficiência de bens 
penhoráveis – reitera-se – um dos sentidos que deverá ser atribuído ao conceito de fundada 
insuficiência.  
Sem pretender deslocar em demasia o curso da exposição, mas já o fazendo, outro 
critério que poderia ser utilizado para apurar a manifesta insuficiência seria o critério da (falta) 
sustentabilidade financeira83. O critério da sustentabilidade financeira é utilizado em relação às 
Autarquias Locais, pelo que neste ponto extravasamos, talvez excessivamente, os sujeitos 
passivos a que nos temos vindo a referir até aqui e portanto o curso da exposição. No entanto, 
não podemos descurar que as Autarquias Locais também são suscetíveis de integrar as vestes 
de sujeito passivo e até mesmo de executado no âmbito de um processo de execução fiscal (cfr. 
art. 216.º, do CPPT).   
 Neste quadro, alguma doutrina autorizada já avançou com um conjunto de indicadores 
que, quando globalmente considerados, permitem aferir a eficiência e saúde financeira das 
Autarquias Locais, a saber: índice de liquidez, resultado operacional, peso do passivo exigível 
(dívidas a terceiros) no ativo, passivo por habitante, prazo médio de pagamento, saldo efetivo, 
                                                          
81 Poderá, por exemplo, optar-se por atribuir aos bens os valores descritos no art. 250.º, do CPPT, embora se saiba de antemão que 
a venda poderá trazer um valor superior ou inferior ao referido nesse artigo. Todavia, não podemos descurar que existe jurisprudência que 
entende que por questões de proporcionalidade e justiça o órgão de execução fiscal deve atender ao valor de mercado apurado por uma concreta 
avaliação de imóveis (cfr., por exemplo, acórdão do TCA-S de 18/12/2014, processo n.º 08144/14, disponível em http://www.dgsi.pt), o que se 
compreende, uma vez que por vezes o valor patrimonial tributário apresenta uma grande discrepância relativamente ao valor real do bem. Como 
tal, em alternativa poderia o órgão de execução fiscal recorrer, por exemplo, aos critérios fixados pelo novo art. 199.º-A, do CPPT, introduzido 
pela lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março de 2016 (LOE para 2016), que entrou em vigor em 31 de Março de 2016, em que se remete para os 
critérios fixados nos arts. 13.º a 17.º, do CIS para se proceder à avaliação da garantia prestada.  
82 A atribuição de percentagens não é um procedimento estranho no CPPT. Por exemplo, na venda de bens penhorados por leilão 
eletrónico o valor base corresponde a 70% do determinado nos termos do art. 250.º, do CPPT (cfr. art. 248.º, n.º 2, do CPPT).     
83 Relembre-se que o critério da avaliação realizada pelo “homem médio” já foi afastado na secção 3.1.6, do presente capítulo.  
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índice de dívida total, relação pagamentos/compromissos assumidos, impostos diretos por 
habitante84. 
Poder-se-ia, por exemplo, recorrer ao conjunto de indicadores que enunciamos supra 
para aferir a eficiência e saúde financeira dos sujeitos passivos, e caso se concluísse pela falta 
de saúde financeira poder-se-ia concluir também pela manifesta insuficiência. Porém, este 
critério só poderia ser aplicado quando o sujeito passivo se tratasse efetivamente de uma 
Autarquia Local. Para além do mais, aquele tratar-se-ia de um critério demasiado complexo face 
à importância da arrecadação de receita tributária na prossecução do interesse público 
globalmente considerado.  
Assim, consideramos que a fixação legal de uma percentagem a partir da qual se 
considerará existir manifesta insuficiência, se tratará de um critério mais simples e acessível 
que, não obstante tal simplicidade, permitirá simultaneamente acautelar o interesse público de 
arrecadação de receita tributária, auxiliar o órgão de execução fiscal e zelar pelo respeito do 
princípio da igualdade.  
Em suma, a necessidade de resolução dos litígios que têm surgido na sequência da 
carência legislativa relativamente ao conceito de fundada insuficiência, a necessidade de 
respeitar o princípio geral da igualdade, bem como a necessidade de auxiliar os práticos do 
direito em solucionar as dúvidas legítimas que certamente lhes advêm da escassa densificação 
do conceito de fundada insuficiência, reclamam a realização de uma correta, adequada e 
completa densificação do mencionado conceito. Temos presente que a solução por nós 
apresentada não constitui uma solução milagrosa e talvez não constitua tão pouco uma solução 
infalível, mas esperamos constitua um contributo para resolver as dúvidas e incertezas que 
giram em torno do conceito de fundada insuficiência e, portanto, para a construção de um 
caminho tendente a solucionar o problema.  
4. O conceito de insolvência 
 
 A definição do conceito de insolvência revela-se fulcral no âmbito do nosso objeto de 
estudo, desde logo, porque se pretende decifrar se o conceito de insolvência coincide ou não 
com o conceito de insuficiência patrimonial por nós avançado. Ademais, a importância do 
                                                          
84 Neste sentido vide JOÃO BAPTISTA DA COSTA CARVALHO, “Eficiência e saúde financeira dos municípios. Quais os melhores 
indicadores?”, in: AA. VV. Questões Atuais de Direito Local, n.º 7, Braga, AEDRL, Julho/Setembro de 2015, p. 7 e ss. 
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conceito de insolvência não se reconduz apenas ao processo de insolvência, bem pelo contrário. 
Quando a Administração Tributária figura como credora no processo de insolvência, a 
insolvência de determinado sujeito produz efeitos quer sobre as obrigações tributárias, quer 
sobre o processo de execução fiscal85. Ademais, a mencionada insolvência fará nascer um 
conjunto de deveres para a Administração Tributária. No entanto, tais efeitos apenas serão 
analisados no último capítulo. Por agora, importa apenas definir a insolvência e averiguar se a 
mesma coincide com o conceito de insuficiência patrimonial por nós construído.   
No que diz respeito ao conceito de insolvência o legislador civilista foi mais cuidadoso 
que o legislador tributário, uma vez que prosseguiu com uma definição de “situação de 
insolvência”. Fê-lo através do art. 3.º, do CIRE, o qual determina no seu n.º 1 que a situação de 
insolvência se manifesta pela impossibilidade de cumprimento das obrigações vencidas86 87. No 
entanto, a insolvência estende-se também a outras situações, as quais estão contempladas nos 
restantes números do art. 3.º, do CIRE, e em que “o incumprimento é apenas um facto provável 
ou um risco mais ou menos iminente”88. Referimo-nos às situações em que o passivo é 
manifestamente superior ao ativo, avaliado segundo as normas contabilísticas aplicáveis – no 
caso das pessoas coletivas ou patrimónios por cujas dívidas nenhuma pessoa singular responda 
pessoal e ilimitadamente – (cfr. art. 3.º, n.º 2, do CIRE)89 e às situações de insolvência iminente 
– no caso de apresentação pelo devedor à insolvência – (cfr. art. 3.º, n.º 4, do CIRE)90. 
                                                          
85 Sem descurar, a Administração Tributária também pode figurar no processo de insolvência como devedora, quando, por exemplo, 
a mesma se encontre obrigada a restituir ao insolvente um tributo já pago e ainda não o tenha feito.   
86 Esta definição legal é essencialmente inspirada no §17 da Insolvenzordnung alemã. Cfr. LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES 
LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., p. 74.  
 87 No que diz respeito ao ordenamento jurídico espanhol determina o art. 2.º, n.º 2, da Ley Concursal que “[s]e encuentra en estado 
de insolvencia el deudor que no puede cumplir regularmente sus obligaciones exigibles”.  
88 Cfr. CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, cit., 2009, p. 235 (nota de rodapé 
622). 
89 Relativamente à situação de insolvência descrita no art. 3, n.º 2, do CIRE, MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO refere-se à “insolvência 
de entes especiais”, enquadrando nesta figura por exemplo a herança jacente, o EIRL, as sociedades por quotas e as sociedades anónimas. 
Acrescenta a Autora que o critério descrito no art. 3.º, n.º 2, do CIRE funciona em alternativa ao descrito no n.º 1 desse mesma disposição legal. 
Cfr. MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, Coimbra, Almedina, 2015 (6.ª edição), pp. 23, 24 e 25.  
90 Segundo PEDRO PIDWELL “[a] insolvência iminente verifica-se quando, apesar do devedor ainda não se encontrar em 
incumprimento generalizado das suas obrigações, a situação se apresente de tal modo, que presumidamente com elevado grau de certeza, a 
breve trecho a condição patrimonial do devedor será objetivamente definida por uma insuficiência do activo relativamente ao passivo”, cfr. 
PEDRO PIDWELL, O Processo de Insolvência e a Recuperação da Sociedade Comercial de Responsabilidade Limitada, Coimbra, Coimbra Editora, 
2011, pp. 93 e 94. No entender de MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO “consultando a lei alemã, parece lícito afirmar que a iminência da insolvência 
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O art. 20.º, n.º 1, do CIRE vem estabelecer um conjunto de factos-índice da insolvência, 
os quais manifestam “a insusceptibilidade de o devedor cumprir as obrigações, que é a pedra de 
toque do instituto”91. De entre esses factos-índice referidos no n.º 1, do art. 20.º, do CIRE 
destacamos, para o que nos interessa, a insuficiência de bens penhoráveis para pagamento do 
crédito do exequente verificada em processo executivo movido contra o devedor (alínea e)) e o 
incumprimento generalizado, nos últimos seis meses de dívidas tributárias e de contribuições e 
quotizações para a segurança social (alínea g) – i))92. A ocorrência de qualquer um destes factos 
permite presumir a situação de insolvência do devedor. 
Todavia, concordamos com CATARINA SERRA quando esta afirma que “[o] único 
pressuposto objetivo da declaração de insolvência não deixa, assim, de ser a situação de 
insolvência (cfr. art. 3.º), sendo os factos-índice meros fundamentos necessários mas não 
suficientes do requerimento da declaração de insolvência do devedor”93. Isto porque, o devedor 
pode ilidir, através da oposição à declaração de insolvência (cfr. art. 30.º, do CIRE), as 
presunções do art. 20.º, n.º 1, do CIRE, demonstrando que apesar de tais factos terem ocorrido 
a situação de insolvência não se verifica94 ou mesmo provando a inexistência dos factos que 
fundamentam o pedido95 96. No que particularmente diz respeito às dívidas tributárias, o sujeito 
passivo pode demonstrar que considera que não é devedor da quantia reclamada, justificando 
                                                                                                                                                                          
consiste na probabilidade de o devedor não cumprir as suas obrigações atuais, no momento em que se vençam”. Cfr. Manual de Direito da 
Insolvência, cit., p. 26. 
91 Cfr. LUÍS A. CARVALHO FERNANDES e JOÃO LABAREDA, Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, Lisboa, 
Quid Juris, 2013, p. 201. 
92 No ordenamento jurídico espanhol o art. 2.º, n.º 4, ponto 4, da Ley Concursal estabelece também como possível fundamento para 
o requerimento da insolvência do devedor o incumprimento generalizado das obrigações tributárias exigidas durante os três meses anteriores ao 
requerimento da insolvência. Estabelece-se, por isso, um prazo mais curto.  
93 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, Coimbra, Almedina, 2012 (5.ª edição), pp. 38 e 39. 
94 No sentido da possibilidade de o devedor provar a inexistência da situação de insolvência mesmo verificado algum dos factos-
índice vide, por exemplo, acórdão do TRC de 17/01/2012, processo n.º 2476/10.9TJCBR-M.C1, disponível em http://www.dgsi.pt.  
95 Cfr. MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, cit., p. 30.  
 96 Repare-se que o art. 18.º, n.º 3, do CIRE determina que quando o devedor seja titular de uma empresa, presume-se de forma 
inilidível o conhecimento da situação de insolvência decorridos pelo menos três meses sobre o incumprimento generalizado das obrigações de 
algum dos tipos referidos no art. 18.º, n.º 1, alínea g), do CIRE, onde se subsume, designadamente, o incumprimento generalizado de dívidas de 
natureza tributária. No entanto, isto não impede que o devedor se oponha à ação, com fundamento na inexistência da situação de insolvência, 
uma vez que o art. 30.º, n.º 3, do CIRE não estabelece qualquer limitação ligada ao facto de o processo se basear no art. 20.º, n.º 1, alínea g), 
do CIRE. Neste sentido vide LUÍS A. CARVALHO FERNANDES e JOÃO LABAREDA, Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, 
cit., p. 195. 
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esta posição, designadamente, através da demonstração de que oportunamente se opôs à 
execução (cfr. art. 204.º, do CPPT).    
Assim, contrariamente ao que acontece com o conceito de insuficiência patrimonial, o 
conceito de insolvência encontra-se densificado na lei, maxime no Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas. Não obstante, o que é facto é que o conceito de insolvência foi, 
desde sempre, um dos pontos mais controvertidos da matéria da falência, procurando a doutrina 
distingui-lo de conceitos afins, nomeadamente, e para o que nos interessa, do conceito de 
incumprimento97. 
Neste contexto, CATARINA SERRA refere que a “impossibilidade de cumprimento não é 
sinónimo de incumprimento. Não há dúvida que, para estar insolvente, o devedor tem de ter, 
pelo menos, uma obrigação e um credor, mas nada obriga a que ele (já) tenha faltado ao 
cumprimento dessa obrigação ou tenha efetivamente lesado o direito desse credor”98.  
Por sua vez, a jurisprudência tem considerado que a impossibilidade a que se refere o 
art. 3.º, n.º 1, do CIRE, se trata de um conceito mais exigente do que o conceito de mero 
incumprimento, pelo que não exige uma pluralidade de incumprimentos e de credores. Com 
efeito, apoiando-se em alguma doutrina, a jurisprudência tem considerado que aquela 
impossibilidade se traduz numa “ideia de incapacidade económica-financeira do devedor, 
reportando-se portanto à falta de meios económicos, em particular numerário, ou à falta de 
meios financeiros da empresa para dar satisfação às obrigações vencidas”99 100. 
Neste quadro, coloca-se a questão de saber se o conceito de insuficiência patrimonial 
por nós avançado coincide com o conceito de insolvência? A resposta a esta questão já foi 
intuída, ainda que de forma bastante indireta, quando nos debruçamos sobre a dicotomia 
classificatória “insuficiência insolvente e insuficiência não insolvente”101. Sem prescindir, terá 
chegado o momento de nos debruçarmos com afinco sobre a questão.  
                                                          
97 Cfr. CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, cit., p. 233. 
98 Cfr. CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, cit., p. 228.  
99 Cfr. acórdão do TRC de 28/05/2013,  processo n.º 1275/12.8TBACB-B.C1,  disponível em http://www.dgsi.pt). 
100 Neste sentido, LUÍS A. CARVALHO FERNANDES e JOÃO LABAREDA afirmam que “o que verdadeiramente releva para a 
insolvência é a insuscetibilidade de satisfazer as obrigações que, pelo seu significado no conjunto do passivo do devedor. Ou pelas próprias 
circunstâncias do incumprimento, evidenciam a impotência, para o obrigado, de continuar a satisfazer a generalidade dos seus compromissos”. 
Cfr. LUÍS A. CARVALHO FERNANDES e JOÃO LABAREDA, Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, cit., p. 201. Num 
sentido semelhante vide MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, cit., p. 23. 
 101 Vide secção 3.1.4., do presente capítulo. 
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Relativamente à relação entre a insolvência e a insuficiência patrimonial LUÍS MANUEL 
DE MENEZES LEITÃO refere que “a insolvência corresponde à impossibilidade de cumprimento 
pontual das obrigações e não à mera insuficiência patrimonial, correspondente a uma situação 
líquida negativa”, isto porque esta insuficiência patrimonial pode ser resolvida se o recurso ao 
crédito lhe permitir cumprir pontualmente as suas obrigações. Não obstante, segundo este autor 
a insuficiência patrimonial funciona como critério acessório da definição de insolvência nos 
casos do art. 3.º, n.º 2, do CIRE, embora a insuficiência patrimonial funcione em alternativa, 
relativamente ao critério da impossibilidade de cumprimento102.  
Neste contexto, refere MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO que pode até acontecer que o 
passivo do devedor seja superior ao ativo e não se verifique uma situação de insolvência, 
porquanto há facilidade de recurso ao crédito, e vice-versa, ou seja, o ativo seja superior ao 
passivo vencido e o devedor se encontre em situação de insolvência por falta de liquidez do seu 
ativo103.  
MARIA ELISABETE GOMES RAMOS ao analisar a responsabilidade direta dos 
administradores ou diretores perante os credores sociais, prevista no art. 78.º, do CSC, 
confronta precisamente as categorias da insolvência e da insuficiência patrimonial, já que a 
insuficiência patrimonial é um dos pressupostos constitutivos da ação de responsabilidade 
prevista naquele artigo104. Embora a Autora se socorra da noção de insolvência previsto no art. 
3.º, do CPEREF – “é considerado em situação de insolvência a empresa que se encontre 
impossibilitada de cumprir pontualmente as suas obrigações em virtude de o seu activo 
disponível ser insuficiente para satisfazer o seu passivo exigível” – chega à conclusão que “as 
noções de insolvência e insuficiência patrimonial tocam-se e sobrepõem-se nos casos em que a 
insolvência se deve a uma insuficiência patrimonial da sociedade (e esta não consegue obter 
crédito)”105 106.    
                                                          
102 Cfr. LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., p. 85. 
103 Cfr. MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, cit., p. 23. 
104 Cfr. MARIA ELISABETE GOMES RAMOS, Responsabilidade Civil dos Administradores e Diretores de Sociedades Anónimas perante 
os Credores Sociais, cit., pp. 228 e ss. 
105 Cfr. MARIA ELISABETE GOMES RAMOS, Responsabilidade Civil dos Administradores e Diretores de Sociedades Anónimas perante 
os Credores Sociais, cit., p. 231. 
106 MARIA ELISABETE GOMES RAMOS constata através da leitura de NICCOLÒ SALANITRO, FRANCO BONELLI, entre outros, que na 
doutrina italiana há efetivamente uma distinção entre a insolvência da sociedade e a insuficiência do património social, verificando-se a primeira 
quando o devedor já não está em condições de satisfazer regularmente as suas obrigações e a segunda quando o ativo é inferior ao passivo. Cfr. 
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Sem descurar dos contributos daqueles autores na resposta à questão por nós colocada 
supra, não podemos olvidar que quando os mesmos se referem ao conceito de insuficiência 
patrimonial não lhes atribuem um sentido igual aquele que foi por nós avançado, desde logo 
porque os mesmos se referem à insuficiência patrimonial no âmbito do Direito Privado. Reitera-
se que o conceito de insuficiência patrimonial é um conceito geral de direito e, como tal, pode 
ser utilizado em referência a diversas realidades, consoante o ramo do direito em que esteja 
inserido. Ora, no âmbito do Direito Comercial a insuficiência patrimonial é entendida como a 
insuficiência do ativo para fazer face ao passivo e portanto como uma situação líquida 
negativa107. 
Antes de nos debruçarmos sobre a questão em discussão nesta secção – averiguar se o 
conceito de insuficiência patrimonial para efeitos tributários (por nós já densificado) coincide 
com o conceito de insolvência – cumpre explicar a sistematização que adotaremos para o fazer.  
Com efeito, JOAQUIM FREITAS DA ROCHA ao analisar a questão da insolvência das 
Autarquias Locais atribui três sentidos distintos ao conceito de insolvência, individualizando a 
insolvência enquanto estado de facto, a insolvência enquanto procedimento ou processo, 
insolvência enquanto estado jurídico108. Pois bem, será precisamente esta a sistematização que 
adotaremos nas secções que se seguem, procurando verificar relativamente a cada um destes 
três sentidos atribuídos ao conceito de insolvência se existe algum grau de sinonímia com o 
conceito de insuficiência patrimonial por nós densificado. 
 
4.1. A insolvência enquanto estado de facto  
 
Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA a insolvência enquanto estado de facto diz 
respeito às situações em que determinado sujeito se encontra impossibilitado de fazer face aos 
                                                                                                                                                                          
MARIA ELISABETE GOMES RAMOS, Responsabilidade Civil dos Administradores e Diretores de Sociedades Anónimas perante os Credores 
Sociais, cit., p. 229. 
107 Cfr. MARIA ELISABETE GOMES RAMOS, Responsabilidade Civil dos Administradores e Diretores de Sociedades Anónimas perante 
os Credores Sociais, cit., p. 231; CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, cit., p. 236; LUÍS 
MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., p. 85.  
108 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Direito Financeiro Local, Braga, Coimbra Editora, 2014 (2.ª edição), pp. 52 e 53. 
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seus “compromissos financeiros”, sem que no entanto exista uma qualquer declaração 
administrativa ou jurisdicional prévia a atestar este estado de facto109.  
Ora, das caraterísticas atribuídas pelo autor à insolvência enquanto estado de facto é 
possível facilmente aferir que este conceito não coincide com o conceito de insuficiência 
patrimonial tal como foi por nós perspetivado. Isto porque a insuficiência patrimonial pressupõe 
a instauração de um processo de execução fiscal no âmbito do qual se constatou a inexistência, 
insuficiência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, ao passo que a insolvência enquanto 
estado de facto não pressupõe a instauração de qualquer processo, nem qualquer declaração a 
atestar aquele estado110. 
Ademais, não podemos descurar que o processo de execução fiscal só será instaurado 
se previamente se tiver verificado um incumprimento, ou seja, se previamente o sujeito passivo 
direto já tiver sido interpelado para pagar a dívida tributária, mediante a notificação da 
liquidação, e o prazo para pagamento voluntário já tiver decorrido. Contrariamente, a insolvência 
tem como característica essencial a impossibilidade de fazer face às obrigações vencidas, sendo 
que esta impossibilidade não pressupõe obrigatoriamente o incumprimento, por parte do sujeito 
passivo, da obrigação do credor requerente111 112, conforme, aliás, se fez questão de salientar 
acima.  
                                                          
109 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Direito Financeiro Local, cit., p. 52 e 53. 
 110 Quanto muito este conceito de insolvência enquanto estado de facto apresenta algumas características em comum com o estado 
de facto de insuficiência patrimonial (secção 3.1., do presente capítulo), na medida em que este também não pressupõe qualquer declaração a 
atestar aquele estado. No entanto, já referimos e agora reiteramos que uma leitura juridicamente orientada das normas que se referem à 
insuficiência patrimonial permitem-nos concluir que quando o legislador se refere ao conceito de insuficiência patrimonial reflete aquilo que 
designamos como estado jurídico de insuficiência patrimonial – inexistência, insuficiência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis 
constatada no âmbito do processo de execução fiscal. 
 111 No sentido da diferença entre incumprimento e impossibilidade de cumprir, vide CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da 
Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, cit., pp. 228. Assim afirma a autora que “[o] requisito necessário e suficiente para a declaração de 
insolvência e a tramitação subsequente do processo é a situação (genuína ou equiparada) de insolvência, que a lei vem definindo, 
genericamente, até hoje, como a impossibilidade de o devedor cumprir as suas obrigações vencidas (cfr. art. 3.º, n.º 1, do CIRE). Ora, esta 
impossibilidade de cumprir não é sinónimo de incumprimento”. Distinguindo a insolvência do mero incumprimento LUIS FERNÁNDEZ DE LA 
GÁNDARA afirma que “si la insolvência es um modo de ser del património que no requiere manifestarse en incumplimientos frente a obligaciones 
vencidas líquidas y exigibles, el incumplimiento es um modo de ser del deudor que se manifesta en una actitud negativa frente a una deuda 
actual, líquida y exigible”. Cfr. Segundo LUIS FERNÁNDEZ DE LA GÁNDARA, “Los Presupuestos de la Declaración de Concurso”, in: AA. VV., 
Comentarios a la Ley Concursal (coord. Luis Fernández de la Gándara e Manuel M.ª Sánchez Álvarez), Marcial Pons, 2004, p. 84. 
 112 No art. 3.º, n.º 1, do CIRE faz-se referência ao vencimento das obrigações mas CATARINA SERRA considera que essa referência 
“não significa que, para haver insolvência, deva estar vencida a obrigação que o devedor tem perante o credor requerente; significa, quanto 
muito, que devem estar vencidas algumas (quaisquer) obrigações”. Cfr. CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos 
Direitos de Crédito, cit., pp. 230 (nota de rodapé 609).  
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A este respeito, referiu-se no acórdão do TRC de 28/05/2013, que o conceito de 
impossibilidade é mais exigente do que o de mero incumprimento, não se exigindo “uma 
pluralidade de incumprimentos nem tão pouco uma pluralidade de credores, pressupondo e 
traduzindo a ideia de incapacidade económico-financeira do devedor, reportando-se portanto à 
falta de meios económicos, em particular numerário, ou à falta de meios financeiros da empresa 
para dar satisfação às obrigações vencidas”113.  
Consideramos que o argumento que acabamos de aduzir é decisivo, pelo que não 
podemos concluir pela relação de coincidência entre o conceito de insuficiência patrimonial por 
nós avançado e o conceito de insolvência enquanto estado de facto referido na presente secção. 
Como tal, estamos em crer que não podemos utilizar indiscriminadamente os dois conceitos 
para nos referirmos à mesma realidade, sob pena de se o fizermos estarmos a deturpar o 
sentido e o alcance dos mesmos. 
4.2. A insolvência enquanto procedimento ou processo 
 
No que diz respeito à insolvência enquanto procedimento ou processo, JOAQUIM 
FREITAS DA ROCHA afirma que a mesma se traduz na “tramitação executiva (administrativa, 
jurisdicional ou mista, consoante a opção do legislador) com o objectivo de liquidar o património 
de um devedor e repartir o produto subsequente pelos credores”114. 
Pois bem, este sentido atribuído ao conceito de insolvência traduz-se claramente, no que 
ao nosso ordenamento jurídico diz respeito, no processo de insolvência.  
De um modo sintetizado poder-se-á dizer que o processo de insolvência se desenvolve 
do modo seguinte: 
- Inicia-se através do impulso processual, o qual pode ser desencadeado pelo próprio 
devedor, através da apresentação à insolvência (cfr. arts. 18.º e 19.º, do CIRE) ou pelos seus 
credores (nos quais pode constar a Administração Tributária), através do pedido de declaração 
de insolvência (cfr. art. 20.º, do CIRE)115.  
                                                          
113 Cfr. acórdão do TRC de 28/05/2013, processo n.º 1275/12.8TBACB-B.C1, disponível em http://www.dgsi.pt.  
114 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Direito Financeiro Local, cit., p. 52 e 53. 
115 Repare-se que quando seja a Administração Tributária a impulsionar a insolvência do sujeito passivo – comunicando ao Ministério 
Público a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis para que este requeira a insolvência e/ou constituindo mandatário especial 
para o efeito – e caso a mesma venha a ser declarada significará que a insuficiência patrimonial degenerou na insolvência do sujeito passivo. 
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 - Segue-se a apreciação liminar (na qual o juiz pode indeferir liminarmente o pedido, 
convidar requerente a aperfeiçoar o pedido ou declarar de imediato a insolvência) e a 
possibilidade de adoção de medidas cautelares, conforme decorre dos arts. 27.º e ss., do CIRE.  
- Por conseguinte, caso o impulso processual tenha partido de um credor, o devedor 
será citado para se opor à insolvência, demonstrando a sua solvência (cfr. arts. 29.º e 30.º, do 
CIRE). Se o devedor deduzir oposição realizar-se-á a audiência de discussão e julgamento (cfr. 
art. 35.º, do CIRE).  
- Segue-se a sentença de declaração da insolvência em que, entre outras coisas, é 
nomeado o administrador da insolvência, é fixado prazo para reclamação de créditos (que 
ocorrerá em conformidade com art. 128.º, do CIRE) e a data para a assembleia de credores (cfr. 
art. 36.º e ss., co CIRE).  
- Proferida a sentença declaratória da insolvência procede-se à apreensão dos elementos 
da contabilidade e de todos os bens integrantes da massa insolvente. 
- Após a sentença declaratória da insolvência podem ocorrer vários “procedimentos de 
natureza executiva”116, como a realização de uma assembleia de credores de apreciação do 
relatório (art. 156.º, do CIRE)117, a verificação e graduação de créditos (cfr. art. 140.º, do CIRE), 
o pagamento aos credores ou a aprovação de um plano de insolvência (que vise disciplinar os 
termos da liquidação ou da recuperação do insolvente) ou de um plano de pagamentos118. 
- O processo de insolvência termina com o pagamento aos credores (cfr. arts. 172.º e 
ss. e 230.º, a), ambos do CIRE) ou com alguma das outras causas de extinção do processo (cfr. 
art. 230.º, b), d) e e), do CIRE). 
Ainda que aparentemente o conceito de insolvência enquanto procedimento ou processo 
apresente algumas caraterísticas em comum com o processo de execução fiscal no âmbito do 
qual se poderá constatar a insuficiência patrimonial – ambos se enquadram no seio da tutela de 
                                                          
 116 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 371. 
117 Segundo CATARINA SERRA “[e]sta assembleia é um momento determinante para o curso do processo. É nela que se delibera 
sobre o encerramento ou a manutenção em actividade do estabelecimento compreendido na massa insolvente (cfr. art. 156.º, n.º 2), embora 
seja possível, excepcionalmente, o encerramento antecipado (cfr. art. 157.º), e sobre a eventual distribuição ao administrador da insolvência do 
encargo de elaborar um plano de insolvência, com a suspensão da liquidação e da partilha da massa insolvente (cfr. art. 156.º, n.º 3)”. Cfr. 
CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 134.  
118 O plano de insolvência encontra-se previsto nos arts. 192.º e ss., do CIRE e aplica-se às pessoas coletivas ou às pessoas 
singulares não titulares de empresas não pequenas. Por sua vez, o plano de pagamentos encontra-se previsto nos arts. 251.º e ss., do CIRE e 
refere-se às pessoas singulares não empresárias ou titulares de pequenas empresas. 
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direitos de crédito e ambos visam de certo modo a realização de interesses públicos119 –, a 
verdade é que os dois conceitos não se confundem e, portanto, não poderão ser considerados 
sinónimos.  
Em termos simples dir-se-á que a insolvência nos termos expostos corresponde uma 
tramitação judicial de natureza executiva universal, que tem por finalidade satisfazer os credores, 
de modo igualitário (par conditio creditorium), pela forma prevista num plano de insolvência 
baseado, designadamente, na recuperação da empresa compreendida na massa insolvente, ou, 
quando tal não se afigure possível através da liquidação do património do devedor e respetiva 
repartição do produto obtido pelos credores (cfr. art. 1.º, n.º 1, do CIRE). Assim, a insolvência 
trata-se de uma execução coletiva, na medida em que visa a satisfação dos direitos de todos os 
credores de um devedor e de uma execução genérica, uma vez que abrange todo o património 
do devedor e não apenas os bens necessários para satisfazer créditos determinados 120.  
Pelo contrário, o processo de execução fiscal, assim como o processo de execução 
comum, trata-se de uma execução singular que tem por finalidade reunir os bens necessários 
para satisfazer a dívida do credor exequente e eventuais credores reclamantes (cfr. art. 239.º, 
n.º 1, do CPPT). Ademais, no âmbito do processo de execução fiscal a penhora recai apenas 
sobre os bens presumivelmente suficientes para pagamento da dívida exequenda e acrescido 
(cfr. art. 217.º, do CPPT) e não sobre todo o património do devedor. Não obstante, constatando-
se uma insuficiência patrimonial a penhora recairá sobre todos os bens existentes no património 
do sujeito passivo – no caso de existirem –, uma vez que ainda assim esses bens não permitirão 
satisfazer a totalidade da dívida tributária. 
4.3. Insolvência enquanto estado jurídico 
 
A insolvência enquanto estado jurídico é definida por JOAQUIM FREITAS DA ROCHA 
como a “situação jurídica que decorre de uma prévia declaração administrativa ou jurisdicional 
                                                          
 119 O processo de execução fiscal visa a cobrança coerciva, designadamente, de dívidas tributárias/receita tributária, a qual se revela 
essencial à satisfação de necessidades de natureza coletiva e, consequentemente, à prossecução do interesse público. Por sua vez, o processo 
de insolvência visa também a realização de interesses públicos, “designadamente dos que se associam à tutela do crédito como factor da 
economia pública” (cfr. CATARINA SERRA, A Falência no Quadro da Tutela Jurisdicional dos Direitos de Crédito, cit., p. 179) e ainda de 
interesses públicos materializados numa eventual recuperação da empresa insolvente.  
 120 Cfr. LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., p. 19. 
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(uma vez mais, consoante as opções legislativas) no seguimento de uma constatação de 
insolvência de facto”121.  
A insolvência enquanto estado jurídico decorrerá portanto, no que ao nosso 
ordenamento jurídico diz respeito, da sentença declarativa da insolvência. Na prática o que 
acontece é que verificada a situação de insolvência tal como descrita no art. 3.º, do CIRE, 
poderão os credores requerer a declaração de insolvência ou ser o próprio devedor a apresentar-
se à insolvência. Se a mesma for declarada poder-se-á dizer então que o sujeito devedor se 
encontra num estado jurídico de insolvência. 
Ora, esta situação de insolvência enquanto estado jurídico não coincide com o estado 
jurídico de insuficiência patrimonial, que pode ser declarado pela Administração Tributária, após 
a instauração do processo de execução fiscal (no momento em que se verificar e declarar a 
inexistência, insuficiência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis), desde logo porque, 
apesar da verificação da insuficiência patrimonial, a Administração Tributária não pode declarar 
a insolvência do sujeito passivo direto, tal como decorre do art. 182.º, n.º 1, do CPPT. A 
insolvência só poderá ser declarada pelo Tribunal (cfr. art. 36.º, do CIRE)122.  
Entende-se que assim seja, já que o facto de determinado sujeito possuir uma dívida 
tributária e não deter património ou não deter património suficiente para proceder ao seu 
pagamento, não significa que esse mesmo sujeito esteja impossibilitado de cumprir outros 
compromissos financeiros que tenha assumido e que pelo seu montante são mais relevantes 
que a dívida tributária.    
Conforme se referiu no acórdão do TRC de 26/05/2009 “o que releva para a 
insolvência é a insusceptibilidade de satisfazer obrigações que, pelo seu significado no conjunto 
do passivo do devedor, ou pelas próprias circunstâncias do cumprimento evidenciam a 
impotência, para o obrigado, de continuar a satisfazer a generalidade dos seus 
compromissos”123. 
                                                          
121 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Direito Financeiro Local, cit., p. 52 e 53.  
122 Contrariamente, no ordenamento jurídico espanhol a declaração de falência parece ser declarada pelo órgão de cobrança, cfr. art. 
62.º, n.º 3, do Reglamento General de Recaudación, que determina que “La declaración de falido correspondiente a personas o entidades 
inscitas en el Registro Mercantil será anotada en este en virtude de mandamiento expedido por el órgano de recaudación competente”. No 
entanto, não podemos descurar que o legislador tributário espanhol conferiu um significado próprio ao conceito de insolvência, distinto do 
previsto no art. 2.º da Ley Concursal.   
123 Cfr. acórdão do TRC de 26/05/2009, processo n.º 602/09.0TJCBR.C1, disponível em http://www.dgsi.pt.  
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Assim, imagina-se, por exemplo, que determinado sujeito possui uma dívida tributária no 
montante de € 1000,00, e possui uma outra dívida, cujo credor é um sujeito privado, no 
montante de € 2500,00. Todavia, no contrato de mútuo celebrado com aquele sujeito privado 
ficou acordado que o devedor pagaria a quantia em dívida em prestações de € 100,00 mensais. 
Ora, o sujeito devedor aufere um salário de € 500,00, dos quais consegue retirar todos os 
meses mensalmente € 100,00 para liquidar a sua dívida com aquele sujeito privado que é seu 
credor. Porém, não tem património que lhe permita pagar a dívida tributária e a Administração 
Tributária também não pode penhorar o seu salário dado o seu montante (cfr. art. 738.º, n.º 3, 
do CPC). 
Bem sabemos que estamos a extremar o discurso e avançar com um exemplo deveras 
abstrato, mas possível de ocorrer na prática. Com o referido exemplo consegue-se demonstrar 
que o facto de determinado sujeito se encontrar num estado jurídico de insuficiência patrimonial 
por não conseguir pagar a dívida tributária (inexistência de bens penhoráveis), não significa que 
o mesmo se encontre num estado de insolvência e muito menos num estado de insolvência em 
termos jurídicos.  
Não obstante o que foi dito, a realidade é que o estado jurídico de insuficiência 
patrimonial do sujeito passivo direto pode efetivamente “degenerar num estado de 
insolvência”124, conforme aliás já havíamos referido aquando do estudo da dicotomia 
classificatória “insuficiência insolvente e insolvência não insolvente”125. Isto porque, por um lado, 
a insuficiência de bens penhoráveis verificada na sequência de um processo executivo constitui 
um facto-índice ou um sintoma da situação de insolvência (art. 20.º, n.º 1, al. e), do CIRE) e, por 
outro lado, porque o próprio Código de Procedimento e de Processo Tributário prevê no art. 
182.º, n.º 2, que a Administração Tributária informe o Ministério Público competente, da 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis para que o mesmo diligencie no 
sentido de requerer a declaração de insolvência, sem prejuízo da constituição de mandatário 
especial para o efeito.  
Desta feita, a insuficiência patrimonial pode degenerar num estado de insolvência mas 
não é imperativo que tal aconteça, existindo apenas uma possibilidade de tal suceder. Assim, 
não obstante se verificar a existência do facto-índice constante no art. 20.º, n.º 1, alínea e), do 
                                                          
124 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 157.   
 125 Vide secção 3.1.4., do presente capítulo. 
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CIRE, o devedor, aqui sujeito passivo direto, pode em sede de oposição à declaração de 
insolvência, demonstrar que, apesar da existência daquele facto-índice, não se encontra 
insolvente.  
De todo o modo, será o Tribunal que averiguará no sentido da existência ou inexistência 
da efetiva situação de insolvência, uma vez que como se demonstrou com o exemplo avançado 
nesta secção, a insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto pode não significar 
impossibilidade de fazer face aos compromissos financeiros e, portanto, pode não significar que 
o mesmo esteja insolvente. 
 
No culminar do tratamento desta questão, podemos apontar, em resumo, como pontos 
diferenciadores da insuficiência patrimonial e da insolvência os seguintes:  
- A insuficiência patrimonial pressupõe um prévia situação de incumprimento, enquanto 
que a insolvência pressupõe uma impossibilidade de cumprir as obrigações vencidas, o que não 
exige necessariamente o incumprimento da obrigação do credor requerente;  
- O processo de insolvência não se confunde com o processo de execução fiscal (no 
âmbito do qual é constatada a insuficiência patrimonial), uma vez que o processo de execução 
fiscal, assim como o processo de execução comum, trata-se de uma execução singular que tem 
por finalidade reunir os bens necessários para satisfazer a dívida do credor exequente e 
eventuais credores reclamantes, ao contrário do processo de insolvência em que se procura 
satisfazer os credores, de modo igualitário (par conditio creditorium), pela forma prevista num 
plano de insolvência, baseado, nomeadamente na recuperação da empresa compreendida na 
massa insolvente, ou, quando tal não seja possível, na liquidação do património do devedor 
insolvente e a repartição do produto obtido pelos credores; 
- A insuficiência patrimonial é constatada e “declarada” pela Administração Tributária, ao 
passo que a insolvência é averiguada e declarada pelo Tribunal; 
- Embora a insuficiência de bens penhoráveis constatada no âmbito de processo 
executivo movido contra o devedor permita presumir a situação de insolvência (cfr. art. 20.º, n.º 
1, alínea e), do CIRE), tal não significa que o devedor se encontre efetivamente insolvente, uma 
vez que este pode ilidir aquele facto-índice, demonstrando que apesar de tal facto ter ocorrido a 
situação de insolvência não se verifica ou mesmo provando a inexistência dos factos que 
fundamentam o pedido. 
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Apesar da insuficiência patrimonial e da insolvência não se tratarem da mesma 
realidade, a verdade é que a insuficiência patrimonial pode efetivamente degenerar na 
insolvência do sujeito passivo quando a Administração Tributária adote a iniciativa no sentido da 
declaração de insolvência do sujeito passivo – comunicando ao Ministério Público a inexistência 
ou fundada insuficiência de bens penhoráveis para que este, se entender estarem preenchidos 
os pressupostos, requeira a insolvência do sujeito passivo, e/ou requerendo a insolvência do 
sujeito passivo, através da constituição de mandatário especial para o efeito – e a mesma seja 
declarada, sendo por isso, nestes casos, a insuficiência patrimonial o elo de ligação entre o 
Direito Tributário e o Direito da Insolvência. Ademais, mesmo que a insuficiência patrimonial não 
degenere na insolvência do sujeito passivo, o que é facto é que, não raras vezes, a 
Administração Tributária consta no processo de insolvência como credora.  
Por fim, de referir ainda que que a insuficiência patrimonial e a insolvência apresentam 
vários pontos em comum, os quais são particularmente notórios quando falamos dos efeitos que 
ambas poderão ter sobre as obrigações tributárias, sobre o processo de insolvência e sobre os 
deveres que nascem para a Administração Tributária na sequência da verificação de algum 


















Realizada e estudada a densificação dos conceitos operacionais à compreensão do tema 
que nos move, nomeadamente do conceito-chave de insuficiência patrimonial e partindo do 
pressuposto que as considerações precedentes são logicamente válidas e podem ser 
empiricamente aplicáveis, impõe-se estudar os sujeitos que face à insuficiência patrimonial 
(estado jurídico de insuficiência patrimonial) do sujeito passivo direto (e da eventual insolvência 
que dela pode decorrer) poderão ser chamados ao pagamento das obrigações tributárias desse 
mesmo sujeito e o modo através do qual esse chamamento ocorre126.  
Não pretendemos realizar uma identificação exaustiva de todos os sujeitos que serão 
chamados ao pagamento das obrigações tributárias do sujeito passivo direto, na sequência da 
constatação da insuficiência patrimonial deste último, mas tão só evidenciar aquelas categorias 
de sujeitos que consideramos serem merecedoras de um tratamento individualizado na presente 
dissertação. 
Ademais, uma vez que a insuficiência patrimonial pode degenerar na insolvência do 
sujeito passivo, analisaremos também os sujeitos que poderão ser responsabilizados pelas 
dívidas do sujeito passivo direto, na sequência da insolvência do mesmo, maxime eventual 
responsabilidade do administrador da insolvência.  
2. Questão prévia: delimitação dos sujeitos passivos indiretos  
 
Pretendemos, portanto, decifrar os sujeitos que poderão ser chamados ao pagamento 
das obrigações tributárias do sujeito passivo direto, na sequência da insuficiência patrimonial 
deste último (e da eventual insolvência).  
Para o efeito, cumpre, antes de mais, fazer uma breve referência aos sujeitos da relação 
jurídica tributária127. Ora, no seio da relação jurídica tributária podemos individualizar o sujeito 
                                                          
 126 De agora em diante quando nos referirmos ao estado jurídico de insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto, utilizaremos 
simplesmente a expressão “insuficiência patrimonial”, para que desse modo o discurso se torne mais simples e percetível.    
127 Relativamente aos sujeitos da relação jurídica tributária vide SOARES MARTINEZ, Direito Fiscal, cit., pp. 206 e ss.; JOAQUIM 
FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 19 e ss.; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA Lições de 
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ativo - que será o credor da prestação tributária, isto é a entidade para quem reverte a referida 
prestação128 – e o sujeito passivo – que será o sujeito que se encontra adstrito ao cumprimento 
das obrigações tributárias a favor do sujeito ativo129.  
Relativamente ao sujeito passivo torna-se importante distinguir entre o sujeito passivo 
direto – pessoa que tem uma relação direta e pessoal com o facto tributário – do sujeito passivo 
indireto – pessoa que apesar de não ter uma relação direta e pessoal com o facto tributário é 
chamada, por imposição legal, ao cumprimento das obrigações tributárias, podendo o 
cumprimento de tais obrigações resultar da substituição tributária, sucessão tributária e 
responsabilidade tributária130. Assim, relativamente ao sujeito passivo indireto podemos 
individualizar três categorias, em função das quais nascem obrigações tributárias para terceiros 
que mantêm relações especiais com o sujeito passivo que realizou o facto tributário, a saber: a 
substituição tributária, a sucessão tributária e a responsabilidade tributária131.  
Posto isto, cumpre agora verificar que sujeitos podem ser chamados ao pagamento das 
dívidas tributárias do sujeito passivo direto em virtude da insuficiência patrimonial deste último. 
Por exclusão de partes já saberemos que serão os sujeitos passivos indiretos, mas serão todas 
as categorias referidas supra?  
                                                                                                                                                                          
Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 156 a 158; RUI DUARTE MORAIS, Manual de Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 53 e ss.; 
HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., pp. 140; JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., pp. 241 e ss. 
128 Não concordamos por isso com o disposto no art. 18.º, n.º 1, da LGT, em que se estipula que “o sujeito ativo da relação tributária 
é a entidade de direito público titular do direito de exigir o cumprimento das obrigações tributárias”, uma vez que pode até acontecer que a 
entidade que exige não coincide com a entidade que beneficia da quantia arrecadada. Pense-se, por exemplo, na cobrança coerciva das scuts 
que é realizada pelos Serviços de Finanças mas cujo valor arrecadado reverte para a Entidade Concessionária (cfr. art. 17-A da lei n.º 25/2006, 
de 30 de Junho) ou na cobrança coerciva de propinas que é realizada pelos Serviços de Finanças mas cujo valor arrecadado reverte para a 
Instituição de Ensino Superior respetiva (cfr. art. 148.º, n.º 1, alínea a), do CPPT).  
129 Quanto ao sujeito passivo vide art. 18.º, n.º 3, da LGT. No ordenamento jurídico espanhol vide art. 36.º, da Ley General Tributaria. 
Relativamente ao ordenamento jurídico brasileiro vide art. 121.º, do Código Tributário Nacional.  
130 Adotamos a distinção entre sujeito passivo direto e sujeito passivo indireto realizada por JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, 
Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 19 e ss.; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e 
Processo Tributário, cit., pp. 157 e 158.  
131 Contrariamente ao que acontece no ordenamento jurídico português, no ordenamento jurídico espanhol os responsáveis 
tributários não integram a categoria de sujeito passivo. Neste sentido vide art. 36.º, da Ley General Tributaria, intitulado “sujetos pasivos: 
contribuyente y substituto del contribuyente” e que dispõe que “[e]s sujeto pasivo el obrigado tributário que, según la ley, debe cumplir la 
obligación tributaria principal, así como las obligaciones formales inherentes a la misma, sea como contribuyente o como sustito del mismo” e 
art. 41.º, n.º 1, do mesmo diploma que estabelece que “… la ley podra configurar como responsables solidários o subsidiários de la deuda 
tributaria, junto a los deudores principales, a otras personas o entidades”. 
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A resposta a esta questão já foi dada, ainda que indiretamente, quando nos debruçamos 
sobre densificação do conceito de insuficiência patrimonial132, bem como quando nos dedicamos 
à densificação do conceito de fundada insuficiência e referimos que a problemática em torno do 
referido conceito ocorre apenas nas situações em que, não tendo o sujeito passivo direto e 
eventuais responsáveis solidários bens suficientes para pagar a dívida tributária e existindo 
responsáveis subsidiários, tais responsáveis são chamados à execução, mediante a reversão do 
processo de execução fiscal133. De todo o modo, é necessário verificar se os sujeitos passivos 
que compõem as outras categorias podem também ser objeto de análise pela nossa parte, 
averiguando para o efeito se a origem de tais categorias reside na insuficiência patrimonial ou, 
por algum motivo, está relacionada com a mesma. 
Comecemos pela substituição tributária. Determina o art. 20.º, n.º 1, da LGT que a 
“substituição tributária verifica-se quando, por imposição da lei, a prestação tributária for exigida 
a pessoa diferente do contribuinte”. Com efeito, o substituto será a pessoa que apesar de não 
ter uma relação direta e pessoal com o facto tributário estará encarregue de exigir a quantia em 
dívida ao substituído (sujeito passivo direto) e entregar a referida quantia ao credor tributário. Por 
aqui, desde já, se depreende que a substituição tributária não opera por se ter apurado a 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto, mas por imposição legal134. Como tal, a 
qualidade de sujeito passivo indireto do substituto não deriva da insuficiência patrimonial do 
sujeito passivo direto135.  
Aliás, um dos caracteres distintivos do instituto da substituição tributária é precisamente 
o facto do referido sujeito passivo direto suportar o pagamento da quantia em dívida, sendo o 
substituto um mero cobrador da referida quantia. Só no caso de responsabilidade subsidiária é 
que o substituto poderá ser chamado ao pagamento, com o seu próprio património, da dívida 
tributária do substituído (cfr. art.º 28.º, n.º 2, da LGT), no caso de o imposto não ter sido retido e 
                                                          
 132 Secção 3.1. e respetivos apartados, do primeiro capítulo 
 133 Secção 3.2  e respetivos apartados, do primeiro capítulo. 
134 Relativamente aos casos que a lei impõe que o tributo seja pago por substituição tributária vide arts. 71.º, n.º 1, alínea a), 71.º, 
n.º 1, alínea d), 99.º, n.º 1, todos do CIRS.  
135 LUÍS CÉSAR SOUZA DE QUEIROZ considera que “o instituto da substituição tributária tem por fundamento o atendimento do 
interesse da chamada «Administração Tributária». Muitas vezes é difícil para a Administração efetuar a arrecadação e a fiscalização dos tributos. 
Daí surgir o regime jurídico da substituição tributária que se justifica, basicamente, por três importantes motivos: a) pela dificuldade em fiscalizar 
contribuintes extremamente pulverizados; b) pela necessidade de evitar, mediante a concentração da fiscalização, a evasão fiscal ilícita; c) como 
medida indicada para agilizar a arrecadação e, consequentemente, acelerar a disponibilidade dos recursos”. Cfr. LUÍS CÉSAR SOUZA DE 
QUEIROZ, Sujeição Passiva Tributária, Rio de Janeiro, Forense, 2002, p. 199. 
  
63 
de se apurar a falta ou insuficiência de bens do devedor. No entanto, neste caso já estaremos no 
âmbito da responsabilidade tributária subsidiária, a qual será analisada adiante136.  
Tendo em conta os motivos expostos, o instituto da substituição tributária ficará excluído 
da nossa análise, uma vez que a qualidade de sujeito passivo indireto do substituto não deriva 
da insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto137.  
Por sua vez, o instituto da sucessão legal caracteriza-se pela transmissão das obrigações 
tributárias de um sujeito para outro em virtude da morte do primeiro138. O art. 29.º, n.º 1, da 
LGT, estabelece que “[a]s obrigações tributárias originárias e subsidiárias transmitem-se mesmo 
que não tenham sido ainda liquidadas em caso de sucessão universal por morte, sem prejuízo 
do benefício de inventário”. Ora, tal significa que não são apenas as obrigações tributárias do 
sujeito passivo direto que se transmitem por morte deste, permitindo-se também que as 
“obrigações subsidiárias” se transmitam por morte do sujeito passivo indireto. No entanto, em 
ambos os casos os sucessores tributários – sujeitos passivos indiretos – só responderão pelas 
dívidas tributárias do de cujos se aceitarem o património ativo e passivo em que a herança se 
materializa. Ainda assim, tal responsabilidade encontra-se limitada ao que tenham recebido do 
de cujos. Os sucessores tributários só responderão, portanto, até às forças da herança.  
Como tal, será o património do de cujos que responderá pela dívida tributária, sendo que 
se o valor da herança se revelar insuficiente para pagamento da dívida tributária, o sucessor não 
se encontra obrigado a pagar a referida dívida (obrigação tributária principal e eventual obrigação 
tributária acessória pecuniária, maxime juros) com o seu próprio património139. De notar, que 
                                                          
 136 Infra secção 3.2.3., do presente capítulo.  
137 Para um estudo e desenvolvimento aprofundado da figura da substituição tributária vide HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do 
Sistema de Gestão Fiscal, cit., 2014, pp. 443 e ss. Relativamente à substituição tributária vide também SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., 
pp. 248 e ss.; MANUEL PIRES e RITA CALÇADA PIRES, Direito Fiscal, cit., pp. 251 e ss.; JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., pp. 255 e 
ss.; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 33 e 34. 
138 Embora possam existir vários tipos de sucessão – inter vivos, mortis causa, entre pessoas singulares, entre pessoas coletivas – a 
verdade é que no ordenamento jurídico português só se admite a sucessão mortis causa entre pessoas singulares. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA 
ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 33. Por exemplo, no ordenamento jurídico brasileiro o Código 
Tributário Nacional trata igualmente da sucessão entre pessoas coletivas nos arts. 132.º e 133.º. Cfr. LUÍS EDUARDO SCHOUERI, Direito 
Tributário, S. Paulo, Editora Saraiva, 2011, pp. 499 e ss. 
139 Relativamente ao instituto da sucessão tributária vide SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., pp. 246 e ss.; JOSÉ CASALTA 
NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 269; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 33 e 
34; ANTÓNIO BRAZ TEIXEIRA, Princípios de Direito Fiscal, cit., pp. 225 e ss.; JÓNATAS E. M. MACHADO e PAULO NOGUEIRA DA COSTA, Curso 
de Direito Tributário, Coimbra, Coimbra Editora, 2012 (2.ª edição), p. 145. 
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não é apenas a dívida tributária que se transmite mas todos os direitos, obrigações, deveres 
acessórios do de cujos140.  
 Como se compreende também os sucessores legais ficarão fora da nossa análise, uma 
vez que a sua qualidade de sujeitos passivos indiretos resulta da morte do de cujos, maxime 
sujeito passivo direto ou responsável subsidiário, e não da insuficiência patrimonial do sujeito 
passivo direto. 
Por último, o instituto da responsabilidade tributária encontra-se previsto nos arts. 22.º e 
ss da LGT e caracteriza-se pelo chamamento de terceiros ao cumprimento das obrigações 
tributárias do sujeito passivo direto, por imposição legal.  
Contrariamente ao que acontece na substituição e sucessão tributária, na 
responsabilidade tributária o sujeito passivo indireto terá que responder pelas dívidas tributárias 
do sujeito passivo direto com o seu próprio património, sendo que a referida responsabilidade 
abrange a dívida tributária, os juros compensatórios e moratórios, e demais encargos legais, 
como por exemplo as custas do processo de execução fiscal (cfr. art. 22.º, n.º 1, da LGT)141.  
A responsabilidade tributária poderá configurar-se como uma responsabilidade solidária 
ou subsidiária, sendo que nos termos do art. 22.º, n.º 4, da LGT, a regra é a de que a 
responsabilidade tributária é apenas subsidiária 142. Não obstante, mesmo no âmbito da 
responsabilidade tributária subsidiária poderá existir também uma responsabilidade solidária, 
quando existam vários responsáveis subsidiários, sendo que a solidariedade verificar-se-á entre 
eles. Nestes casos a responsabilidade subsidiária opera entre o sujeito passivo direto e os 
responsáveis subsidiários e a responsabilidade solidária opera entre os diversos responsáveis 
subsidiários143. 
                                                          
140 Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, 
cit., p. 264.  
141 Quanto ao alcance da responsabilidade tributária vide acórdão do TCA-S de 14/02/2012, processo n.º 05380/12,disponível em 
http://www.dgsi.pt.  
142 No mesmo sentido vide o art. 41.º, n.º 2, da Ley General Tributaria. No ordenamento jurídico brasileiro a divisão que é realizada 
relativamente à responsabilidade tributária parece ser diferente. Neste sentido, EDUARDO SABBAG afirma que “existem duas espécies de 
responsabilidade tributária quanto à escolha do responsável perante o marco temporal do fato gerador: responsabilidade por substituição e 
responsabilidade por transferência. Esta última comporta três situações possíveis: a responsabilidade por solidariedade, a responsabilidade dos 
sucessores e a responsabilidade de terceiros”. Cfr. EDUARDO SABBAG, Manual de Direito Tributário, S. Paulo, Editora Saraiva, 2010 (2.ª edição), 
p. 682. 
143 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 36. Por sua vez, 
JORGE LOPES DE SOUSA considera que a responsabilidade dos responsáveis subsidiários, entre si, pode ser solidária ou conjunta, sendo que a 
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A responsabilidade solidária caracteriza-se pelo facto do responsável solidária poder ser 
chamado ao pagamento da dívida tributária do sujeito passivo direto, quer individualmente, quer 
conjuntamente com o sujeito passivo direto, não se exigindo a prévia constatação da 
inviabilidade de obter o pagamento da dívida tributária pelo património do sujeito passivo 
direto144 145. Não se exige, portanto, a prévia constatação da insuficiência patrimonial do sujeito 
passivo direto para chamar o responsável solidário ao pagamento da dívida tributária, até porque 
pode acontecer que a dívida tributária seja exigida, voluntária ou coercivamente, ao responsável 
solidário mesmo antes de ter sido exigida ao sujeito passivo direto146.  
Por sua vez, a responsabilidade subsidiária caracteriza-se pelo facto de o responsável 
subsidiário só poder ser chamado ao pagamento da dívida tributária depois de constatada a 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis solidários e, portanto, 
em princípio, só será (ou só deveria ser) chamado para pagar o montante da dívida tributária 
para a qual estes últimos sujeitos não tiveram património para pagar147. 
 Como tal, antes de exigir a dívida tributária ao responsável subsidiário torna-se 
necessário que a referida dívida tenha sido exigida ao sujeito passivo direto (e eventuais 
responsáveis solidários) e que na sequência do não pagamento da dívida tributária pelo mesmo 
se tenha constatado – no âmbito do processo de execução fiscal – a sua insuficiência 
patrimonial.  
Nas palavras de JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “[e]xiste responsabilidade tributária 
[subsidiária] quando o património do sujeito passivo originário é insuficiente para satisfazer o 
crédito tributário e verifica-se a necessidade de se lhe juntar um ou mais patrimónios de outras 
                                                                                                                                                                          
responsabilidade será conjunta nos casos em que não estiver prevista na lei a solidariedade. Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 110 e 111. 
144 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, cit., p. 71 e ss.; JÓNATAS E. M. MACHADO e 
PAULO NOGUEIRA DA COSTA, Curso de Direito Tributário, cit., p. 142 e 143.  
145 O mesmo acontece no direito civil. Como tal, tratando-se de uma obrigação solidária o credor pode exigir a prestação integral a 
qualquer um dos devedores e o pagamento da prestação por um dos devedores libera os restantes (cfr. art. 512.º, do CC), podendo aquele que 
cumpriu exercer o direito de regresso sobre os demais responsáveis (cfr. art. 524.º, do CC). 
146  Não obstante, JORGE LOPES DE SOUSA considera que se o responsável solidário não for originariamente executado, a execução 
fiscal só poderá reverter contra ele no caso de serem insuficientes os bens dos que foram executados. Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 73. No mesmo sentido vide acórdão do TCA-S de 18/09/2014, processo n.º 
04787/11, disponível em http://www.dgsi.pt. 
147 Neste sentido ÁLVARO LAMOCA ARENILLAS afirma o seguinte: “[l]os responsables subsidiários son aquellos obligados tributários 
llamados en último lugar a la satisfacción del crédito perseguido, esto es, tras el deudor principal y responsables solidários si los hubiere)”. Cfr. 
ÁLVARO LAMOCA ARENILLAS, Manual de Responsabilidad Tributaria, Navarra, Thomson Aranzadi, 2013, p. 139.  
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pessoas, designados pelo legislador”148. Trata-se, por isso, segundo o autor de uma fiança legal, 
uma vez que ao património insuficiente do sujeito passivo direto acrescerá o património do 
responsável tributário (fiança) e tal só ocorrerá quando a lei o determinar (legal)149.  
Assim, no contexto dos desenvolvimentos inerentes às presentes considerações será 
precisamente o instituto da responsabilidade tributária subsidiária que, grosso modo, será por 
nós devidamente analisado no segundo capítulo, uma vez que a qualidade de sujeito passivo 
indireto do responsável subsidiário deriva precisamente da insuficiência patrimonial do sujeito 
passivo direto.  
A abordagem ao referido instituto passará pela identificação concreta dos sujeitos que 
face à insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto (e da eventual insolvência) poderão ser 
chamados ao cumprimento das obrigações tributárias desses mesmos sujeitos, bem como dos 
requisitos que têm que estar preenchidos para que a responsabilidade se possa efetivar. No 
entanto, não são apenas os responsáveis tributários que poderão ser chamados ao pagamento 
da obrigação tributária principal, na sequência da insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
direto. Existem também outros sujeitos que poderão assumir a qualidade de garantes da 
obrigação tributária principal, maxime terceiros adquirentes de bens. Ora, esses sujeitos não 
ficarão excluídos do nosso estudo. 
 Por último, importa sublinhar que, em princípio, ficarão fora da nossa análise também 
os casos de responsabilidade tributária solidária, já que nestes casos o credor tributário poderá 
exigir a dívida tributária quer ao sujeito passivo direto, quer ao responsável solidário, quer a 
ambos, não sendo, em regra, a insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto condição para 
que a referida responsabilidade se possa efetivar.  
 
                                                          
148 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 335; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, 
Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 34 e ss. Segundo EDUARDO SABBAG, a responsabilidade subsidiária “ 
atribuída por lei, indica que o responsável designado em lei responde pela parte ou pelo todo da obrigação tributária que o contribuinte deixar de 
cumprir. Inicialmente cobra-se do contribuinte; caso este não disponha de recursos financeiros, cobra-se do responsável (…) [n]essa medida, a 
Fazenda Pública deverá esgotar todos os caminhos para alcançar os bens do devedor principal, voltando suas atenções aos terceiros, após 
frustrada a tentativa de percepção de recursos do contribuinte”. Cfr. EDUARDO SABBAG, Manual de Direito Tributário, cit., p. 681. 
149 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 335; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, 
Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 34 e 35. Porém, a natureza jurídica da responsabilidade tributária 
subsidiária tem suscitado muitas dúvidas na doutrina, existindo autores que entendem que a responsabilidade tributária subsidiária se trata de 
uma fiança legal, outros que consideram que este instituto radica na responsabilidade civil extracontratual, e outros que entendem que a 
responsabilidade tributária subsidiária tratar-se-á de uma figura própria do direito fiscal. 
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3. Reversão do processo de execução fiscal e a sua relação com a 
insuficiência patrimonial 
 
Uma vez decifrados, ainda que em abstrato, os sujeitos passivos indiretos – maxime 
responsáveis subsidiários150 – que em virtude da insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
direto serão chamados ao pagamento das obrigações tributárias deste, impõe-se determinar o 
modo como esse chamamento ocorre e os requisitos que terão que estar preenchidos para que 
os responsáveis subsidiários possam ser legalmente chamados ao pagamento das referidas 
obrigações.  
Quanto ao mecanismo pelo qual se efetiva o chamamento dos responsáveis subsidiários 
ao pagamento das obrigações tributárias do sujeito passivo direto, a verdade é que já fizemos 
referência ao mesmo no primeiro capítulo. Referimo-nos à reversão do processo de execução 
fiscal (cfr. art. 23.º, n.º 1, da LGT), a qual é ordenada por despacho do Chefe de Serviço de 
Finanças151 152. 
Ora, “ [o] instituto da reversão é exclusivo da execução fiscal, sendo desconhecido na 
execução comum, e traduz-se numa modificação subjectiva da instância, pelo chamamento, a 
fim de ocupar a posição passiva na acção, de alguém que não é o devedor que figura no 
título”153.  
Será oportuno referir que é a necessidade de arrecadação de receita, requisito essencial 
à prossecução do interesse público globalmente considerado, bem como o princípio da 
economia processual, que justificam a existência do instituto da reversão no processo de 
execução fiscal154.  
                                                          
150 Sem prejuízo da identificação concreta destes sujeitos infra (secção 3.2., do presente capítulo). 
151 No ordenamento jurídico espanhol o chamamento dos responsáveis tributários ao pagamento das dívidas do sujeito passivo direto 
ocorre através do “procedimento de declaración de responsabilidad”. Neste sentido vide ANA MARÍA DELGADO GARCÍA, La Derivación de 
Responsabilidades en La Recaudación de Los Tributos, Madrid, Marcial Pons, 2000, pp. 185 e ss. Por sua vez, no ordenamento jurídico 
brasileiro o chamamento dos responsáveis tributários ao processo de execução fiscal ocorre através do “redirecionamento”. No entanto, “no que 
tange ao momento da inclusão do terceiro no polo passivo da relação jurídica tributária, a doutrina e a jurisprudência apontam três 
oportunidades: lançamento, emissão de CDE (em função da decisão administrativa definitiva) e redirecionamento do processo de execução 
fiscal”. Cfr. DEBORA CORADINI PADOIN, “Responsabilidade Pessoal dos Sócios”, in: Revista de Doutrina da 4ªRegião, Porto Alegre, n.º 44, 
2011, disponível http://wwww.revistadoutrina.trf.jus.br/artigos/edicao044/debora_padoin.html. 
 152 Como se compreende a reversão do processo de execução fiscal só ocorrerá no caso de não se verificar uma insuficiência 
subjetiva. Relativamente ao conceito de insuficiência subjetiva vide secção 3.1.2., do primeiro capítulo. 
153 Cfr. acórdão do TCA-S , de 25/09/2012, processo n.º 05370/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
154 Neste sentido vide acórdão do TCA-S de 14/02/2012, processo n.º 05380/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
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No entanto, a reversão do processo de execução fiscal não pode ocorrer sem mais, é 
necessário que se encontrem preenchidos determinados pressupostos. Segundo PEDRO VIDAL 
MATOS os pressupostos da reversão podem ser divididos em pressupostos materiais e 
formais155.  
 Relativamente aos pressupostos materiais é possível individualizar dois grupos de 
requisitos. Os primeiros são aqueles que decorrem da origem da responsabilidade que se 
pretende efetivar e que, portanto, serão diferentes consoante o caso de responsabilidade em 
causa156. Os segundos estão relacionados com a própria subsidiariedade da responsabilidade 
que se quer efetivar, pelo que a lei exige, para que a reversão do processo de execução fiscal 
possa ocorrer, que se conclua pela inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis 
(cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT e art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT).  
 Quanto aos pressupostos formais da reversão, PEDRO VIDAL MATOS aponta como tais 
pressupostos a citação do devedor originário (sujeito passivo direto) e o esgotamento do prazo 
para pagamento, a audição prévia do potencial responsável subsidiário (cfr. art. 23.º, n.º 4, da 
LGT e art. 60.º da LGT)157, a exigibilidade da dívida exequenda perante o potencial responsável 
subsidiário (pode acontecer que a dívida seja exigível para o sujeito passivo direto mas se 
encontre prescrita para o responsável tributário (cfr. art. 48.º, n.º 3, da LGT), e, por último, 
                                                          
155 Cfr. PEDRO VIDAL MATOS, “A Reversão do Processo de Execução Fiscal”, in: Revista da Ordem dos Advogados, Ano 68, Lisboa, 
Setembro/Dezembro, 2008, pp. 973 e ss., (também disponível em http://www.oa.pt/upl/%7B6a7d97ff-2d05-4ee3-bf9e-
d6a5c91ce786%7D.pdf). Relativamente aos pressupostos da reversão vide também MIGUEL VIEIRA, “Reversão Fiscal – A Responsabilidade 
Subsidiária dos Gerentes ou Administradores por Dívidas, Multas e Coimas”, in: II Congresso de Direito Fiscal (dir. Glória Teixeira, coord. Ary 
Ferreira da Cunha), Porto, Vida Económica, 2012, pp. 297 e ss.; Referindo-se a alguns dos pressupostos vide também CARLOS PAIVA, O 
Processo de Execução Fiscal, cit., pp. 147 e ss. 
156 Segundo o autor no caso dos administradores ou gestores de pessoas coletivas o pressuposto material da reversão materializa-se 
na culpa na insuficiência patrimonial; no caso dos membros dos órgãos de fiscalização, revisores oficiais de contas e técnicos oficiais de contas o 
referido pressuposto materializa-se no incumprimento das funções de fiscalização ou violação dos deveres profissionais; no caso dos titulares de 
estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada o pressuposto material consubstanciar-se-á na inobservância do princípio da separação 
de patrimónios; no caso de responsabilidade dos substitutos tributários o pressuposto material dirá respeito ao incumprimento do dever de 
retenção. Cfr. PEDRO VIDAL MATOS, A Reversão do Processo de Execução Fiscal, cit., p. 973.  
157 A necessidade de audição prévia do responsável subsidiário é reclamada pelos princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança.  
A audição prévia constitui uma formalidade essencial, pelo que a sua inobservância constitui um vício de forma, que poderá ter como 
consequência a ilegalidade e consequente invalidade do ato. Neste sentido vide MARCELO REBELO DE SOUSA e ANDRÉ SALGADO DE MATOS, 
Direito Administrativo Geral – Tomo I, Introdução e Princípios Fundamentais, Lisboa, Dom Quixote, 2013 (3.ª edição), p. 157; ANTÓNIO LIMA 
GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 279. Não obstante, ANTÓNIO LIMA GUERREIRO afirma que “a falta de audição não prejudica a 
validade do acto tributário ou em matéria tributária quando se conclua que, fossem quais fossem os dados carreados pelo contribuinte no 
momento da audição, teria o acto sempre de ser praticado”.  
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exige-se, nos termos do art. 23, n.º 4, da LGT, a declaração fundamentada dos pressupostos e 
extensão da reversão158.   
Consideramos especialmente relevante o pressuposto material que se consubstancia na 
exigência da verificação da inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, uma vez 
que o mesmo constitui o primeiro indício da possibilidade de reversão, o que significa que se 
não se verificar uma situação de inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis o 
órgão de execução fiscal não diligenciará no sentido de saber se estarão ou não preenchidos os 
demais pressupostos materiais e formais de que depende a reversão, assim como não 
diligenciará no sentido de preencher esses mesmos pressupostos159.  
Ademais, o pressuposto material da verificação da inexistência ou fundada insuficiência 
de bens penhoráveis a que nos referimos delimita o momento em que a reversão do processo de 
execução fiscal se pode efetivar e, portanto, o momento em que os responsáveis subsidiários 
serão chamados ao pagamento das obrigações tributárias de terceiros. Trata-se, portanto, no 
nosso entender, do pressuposto norteador dos demais pressupostos que têm que estar 
preenchidos para que a reversão do processo de execução fiscal se possa efetivar. Pelo que, 
mais uma vez, se chama atenção para a importância da correta delimitação e densificação do 
conceito de fundada insuficiência. Quanto à densificação do referido conceito remetemos para os 
esclarecimentos realizados supra160.  
Assim, a reversão é o mecanismo pelo qual se opera ao chamamento dos responsáveis 
subsidiários ao processo de execução fiscal para pagamento das dívidas tributárias do sujeito 
passivo direto, na sequência da insuficiência patrimonial deste último, existindo, portanto, uma 
estreita relação entre a reversão do processo de execução fiscal e a insuficiência patrimonial.  
3.1. Constitucionalidade da reversão do processo de execução fiscal antes 
de excutido o património do sujeito passivo direto  
 
                                                          
158 No ordenamento jurídico espanhol relativamente aos pressupostos para que se inicie “el procedimiento de derivación de la acción 
recaudatoria” vide ANA MARÍA DELGADO GARCÍA, La Derivación de Responsabilidades en La Recaudación de Los Tributos, cit., pp. 185 e ss. Em 
relação à mesma questão vide, no ordenamento jurídico brasileiro, HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direito Tributário, São Paulo, Malheiros 
Editores, 2011 (32.ª edição), pp. 151 e ss. 
159 No ordenamento jurídico espanhol destacamos como pressuposto essencial, para que “el procedimento de derivación de la 
acción recaudatoria” se possa efetivar em relação aos responsáveis subsidiários, a prévia declaração de falido (insolvência total ou parcial) do 
devedor principal e eventuais responsáveis solidários (cfr. arts. 41.º, n.º 5 e 176.º, ambos da Ley General Tributaria). 
 160 Secção 3.2. e respetivos apartados, do primeiro capítulo.   
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Uma vez determinados os pressupostos que têm que estar preenchidos para que a 
reversão do processo de execução fiscal se possa verificar, consideramos que existe uma 
questão, relacionada com o mecanismo da reversão, sobre a qual nos deveremos debruçar, 
previamente ao estudo dos sujeitos que, em concreto, serão chamados ao pagamento da dívida 
tributária do sujeito passivo direto. A presente secção será dedicada à análise dessa questão, a 
qual será explicada e enquadrada de seguida, embora o título da presente secção seja, desde 
logo, sugestivo em relação à mesma. 
 
3.1.1. Enquadramento do problema 
 
Decorre do art. 22.º, n.º 4, da LGT, que, salvo disposição em contrário, a 
responsabilidade tributária é apenas subsidiária, o que significa que o crédito tributário deve ser 
satisfeito, primeiro pelo património do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis solidários, 
só podendo exigir-se aos responsáveis subsidiários, mediante a reversão do processo de 
execução fiscal, o pagamento do referido crédito nos casos de inexistência ou fundada 
insuficiência dos bens do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis solidários161. É neste 
contexto que se afirma que os responsáveis subsidiários gozam de um benefício de excussão 
prévia, uma vez que “enquanto no património deste [sujeito passivo direto] existirem bens 
suscetíveis de penhora, a reversão não se deve efetuar”162, podendo os responsáveis 
subsidiários recusar-se a pagar a dívida tributária enquanto não tiver sido excutido todo o 
património do sujeito passivo direto. 
É daquele modo que a lei compatibiliza o benefício de excussão prévia de que gozam os 
responsáveis subsidiários com a reversão. Tal compatibilização não levanta quaisquer 
                                                          
161 Neste sentido vide, entre outros já mencionados, VÍTOR FAVEIRO, O Estatuto do Contribuinte, A Pessoa do Contribuinte no Estado 
Social de Direito, Coimbra, Coimbra Editora, 2002 p. 571. 
162 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 35 e 36. No mesmo 
sentido, DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA afirmam que “ [o] benefício da excussão significa que 
antes de revertida a execução contra o responsável subsidiário, devem ter sido penhorados e vendidos os bens do devedor principal e dos 
responsáveis solidários”. Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e 
Comentada, cit., pp. 223 e ss. Por sua vez, DIOGO LEITE DE CAMPOS e SUSANA SOUTELINHO o benefício da excussão consagrado no art. 23.º, 
n.º 2, da LGT “significa que, antes de revertida a execução contra o responsável subsidiário, devem ter sido penhorados e vendidos os bens do 
devedor principal e dos responsáveis subsidiários”. Cfr. DIOGO LEITE DE CAMPOS e SUSANA SOUTELINHO, Direito do Procedimento Tributário, 
cit., pp. 126 e 127. Neste sentido vide ainda JOSÉ MARIA GARRETA SUCH, La Responsabilidad Civil, Fiscal y Penal de los Administradores de las 
Sociedades, Madrid, Marcial Pons, 1997 (4.ª edição), p. 258. 
  
71 
dificuldades quando não existam quaisquer bens no património do sujeito passivo direto e dos 
responsáveis solidários, uma vez que nestes casos não existirá património para ser excutido. As 
dificuldades surgem quando existindo bens penhoráveis no património daqueles devedores, tais 
bens se revelam fundadamente insuficientes. Isto porque, o art. 23.º, n.º 3, da LGT veio 
dispensar a prévia excussão do património do sujeito passivo direto como condição da reversão, 
nos casos de fundada insuficiência dos bens penhorados. Tal significa que nestas situações a 
reversão pode ser ordenada mesmo antes de excutido o património do sujeito passivo direto, 
bastando, para que esta ocorra, que se conclua pela fundada insuficiência de bens 
penhoráveis163.  
Todavia, “a aplicação do conceito indeterminado «insuficiência» pode não ditar a medida 
exata da responsabilidade do devedor [sic] subsidiário. Uma interpretação do conceito que tenha 
como resultado a penhora e venda de bens do revertido de valor superior à medida da sua 
responsabilidade pode ser inconstitucional por violação do princípio da proporcionalidade, na 
vertente da proibição do excesso”164. É precisamente sobre este problema/questão que nos 
debruçaremos na presente secção165. Com efeito, procuraremos verificar se aquele ou outro 
perigo de violação do princípio da proporcionalidade existe efetivamente no ordenamento jurídico 
português.  
 
3.1.2. Perigo de violação do princípio da proporcionalidade 
  
Tendo em conta o benefício de excussão prévia e o carácter subsidiário da 
responsabilidade tributária, o responsável subsidiário só se encontra obrigado a pagar a 
diferença entre o montante da dívida tributária e o valor que o sujeito passivo direto (ou 
responsável solidário) pagou, através do produto da venda dos seus bens. 
                                                          
163 Assim, constata-se que o legislador alterou o sentido atribuído ao benefício de excussão prévia, uma vez que se permite que a 
reversão do processo de execução fiscal possa operar mesmo antes de excutido o património do sujeito passivo direto. Também a jurisprudência 
tem alterado a sua posição relativamente ao benefício de excussão prévia, considerando atualmente que o mesmo não é pressuposto da 
reversão, bastando que se verifique a fundada insuficiência. Cfr. acórdão do STA de 13/04/2005, processo n.º 0100/05, acórdão do STA de 
28/09/2006, processo n.º 0488/06, e acórdão do STA de 14/11/13, processo n.º 06594/13, todos disponíveis em http://www.dgsi.pt.  
164 Cfr. acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
165 O problema aqui em análise relaciona-se com o quantum da responsabilidade do revertido e, portanto, com o montante da dívida 
tributária que é revertida para o responsável subsidiário, ao passo que a problemática exposta na secção 3.2., do primeiro capítulo (conceito de 
fundada insuficiência) relacionava-se com a determinação do momento em que a reversão do processo de execução fiscal deveria ocorrer.  
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Ora, quando o património do sujeito passivo direto se materializa em certa quantia em 
dinheiro ou em créditos (insuficiência determinável166), é perfeitamente possível aferir com 
exatidão a responsabilidade do revertido, mesmo antes de excutido o património do sujeito 
passivo direto, pelo que aqui não existe qualquer perigo de violação do princípio da 
proporcionalidade.  
Todavia, quando o aludido património se consubstancia em bens imóveis ou móveis que 
não dinheiro ou créditos (insuficiência não determinável167) dificilmente se conseguirá aferir com 
exatidão a responsabilidade do revertido (o quantum pelo qual deverá responder), antes de 
excutido o património do sujeito passivo direto, pelo que é precisamente aqui que poderá residir 
o perigo de violação do princípio da proporcionalidade, uma vez que o responsável subsidiário 
corre o risco de ser chamado à execução fiscal para responder por uma quantia superior à que 
lhe é legalmente exigida (superior à da sua responsabilidade).  
A este propósito afigura-se-nos elucidativo recorrer às palavras de SOARES MARTÍNEZ, 
que afirma que “quanto aos responsáveis subsidiários, torna-se necessário fixar as quantias 
exigíveis; porque não respondem «in solidum», ao contrário do que acontece com os 
responsáveis solidários (…)”168. 
O modo que a legislador encontrou de impedir a violação do princípio da 
proporcionalidade e, portanto, de proteger o direito do responsável subsidiário em recusar-se a 
pagar a dívida tributária enquanto existirem bens no património do sujeito passivo direto (por 
forma a assegurar o seu direito de pagar apenas o montante da dívida tributária que o sujeito 
passivo direto não consegui pagar com o seu património) foi a suspensão do processo de 
execução fiscal desde o termo do prazo de oposição até à completa excussão do património do 
sujeito passivo direto, caso, no momento da reversão, não seja possível determinar a suficiência 
dos bens penhorados por não estar definido com precisão o montante a pagar pelo responsável 
subsidiário (cfr. art. 23.º, n.º 3, da LGT), caso se trate, portanto, de uma insuficiência não 
determinável169.  
                                                          
166 Relativamente ao conceito de insuficiência determinável vide secção 3.1.3., do primeiro capítulo. 
167 Relativamente ao conceito de insuficiência não determinável vide secção 3.1.3., do primeiro capítulo. 
168 Cfr. SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., p. 252.   
 169 Relativamente ao conceito de insuficiência não determinável vide secção 3.1.3., do primeiro capítulo. 
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No entanto, o mecanismo encontrado pelo legislador para proteger os direitos do 
responsável subsidiário parece revelar-se numa proteção meramente aparente ou pelo menos 
insuficiente desses direitos, conforme se demonstrará de seguida.  
JORGE LOPES DE SOUSA afirma que regulamentação legal da reversão do processo de 
execução fiscal antes da excussão do património do sujeito passivo direto apresenta algumas 
incongruências. Tais incongruências denotam-se, desde logo, no objetivo da reversão, que nestes 
casos parece não ser o mesmo. A realidade é que ao suspender-se o processo de execução 
fiscal nos casos de reversão do processo de execução fiscal antes de se encontrar excutido o 
património do sujeito passivo direto, a reversão terá como finalidade garantir a possibilidade 
posterior de cobrança coerciva da dívida tributária através do património do responsável 
subsidiário, afastando-se por isso da sua normal finalidade: cobrança coerciva da dívida através 
do património do responsável subsidiário170.  
Ocorre, porém, que a lei assegura ao credor tributário os meios próprios para garantia 
do seu crédito, sendo que a utilização de tais meios é também possível em relação aos 
responsáveis subsidiários. A título de exemplo poderá apontar-se o requerimento de providências 
cautelares, como é o caso do arresto, o qual pode ser decretado antes da instauração do 
processo de execução fiscal (cfr. art. 136.º, do CPPT) ou após a sua instauração (cfr. art. 214.º, 
n.º 1, do CPPT) e, portanto, por maioria de razão, também poderá ser decretado antes de ser 
decretada a reversão do processo de execução fiscal171. Nas palavras de RUI DUARTE MORAIS 
“o arresto existe em função da penhora. Quando esta ainda não é possível, a lei permite ao 
presumível credor o arresto dos bens do devedor, desde que alegue e prove um receio objetivo 
de perda da sua garantia patrimonial”172. 
Uma outra incongruência denotada por JORGE LOPES DE SOUSA reside no facto de o 
art. 23.º, n.º 5, da LGT prever a possibilidade de o responsável subsidiário pagar a dívida 
exequenda sem juros se o fizer no prazo de oposição, e uma vez que a execução só se suspende 
após o termo do prazo de oposição (cfr. art. 23.º, ns.º2 e 3, da LGT) ele será obrigado, para 
                                                          
170 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 66.  
171 No sentido de que as providências cautelares podem ser acionadas mesmo antes da instauração do processo de execução fiscal 
vide PAULO MARQUES, Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de contas, cit., p. 51; JORGE LOPES DE SOUSA, Código 
de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 66; CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, cit., p. 80. 
172  Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, Coimbra, Almedina, 2010 (2.ª edição), pp. 169 e 170. Relativamente à providência 
cautelar de arresto vide também CARLOS VALENTIM e PAULO CARDOSO, Roteiro de Justiça Fiscal; Os poderes da Administração Tributária 
versus as garantias dos contribuintes, cit., pp. 48 e 49. 
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beneficiar do regime previsto no art. 23.º, n.º 5, da LGT, a pagar uma quantia que 
posteriormente se pode verificar ser excessiva, o que, nas palavras do autor, se afigura como 
“injustificadamente gravoso”173.  
É através da utilização daqueles argumentos – os quais consideramos que fazem todo 
sentido – que JORGE LOPES DE SOUSA afirma que a possibilidade de reversão seguida de 
suspensão (antes de excutido o património do sujeito passivo direto) se revela desnecessária e 
desproporcionada, fora os casos em que é possível saber antes da liquidação a medida exata da 
insuficiência do património do sujeito passivo direto, e portanto, da responsabilidade subsidiária 
(refere-se, portanto, aos casos de insuficiência determinável). Neste contexto, entende o autor 
que esta possibilidade de reversão antes de excutido o património do sujeito passivo é de 
constitucionalidade duvidosa, “por incompatibilidade com o princípio da necessidade na 
restrição de um direito análogo a um direito fundamental (art. 17.º, 18.º, n.º 2, e 62.º, n.º 1, da 
CRP)”174.  
Ora, é com base naqueles argumentos que entendemos que a suspensão do processo 
de execução fiscal – meio encontrado pelo legislador para proteger os direitos do responsável 
subsidiário – se revela numa proteção meramente aparente ou pelo menos insuficiente dos 
direitos do responsável subsidiário.  
Senão vejamos.  
Relativamente à última incongruência apresentada por JORGE LOPES DE SOUSA – 
possibilidade de o responsável subsidiário pagar a dívida tributária no prazo de oposição à 
execução – poderá levantar-se a questão de saber se, uma vez paga a dívida tributária pelo 
revertido nos termos do art. 23.º, n.º 5, da LGT, a Administração Tributária continuará a encetar 
diligências no sentido de quantificar os bens existentes no património do sujeito passivo direto, 
para desse modo se aferir se a dívida paga pelo responsável subsidiário é efetivamente excessiva 
e sendo excessiva qual o montante que deverá ser restituído ao responsável subsidiário. A 
resposta a esta questão é afirmativa, já que, apesar de paga a dívida tributária, ainda se 
encontram por liquidar os juros de mora e as custas, os quais continuam a constituir uma 
obrigação do sujeito passivo direto e eventual responsável solidário (cfr. art. 23.º, n.º 1, do LGT).  
                                                          
173  Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 66. 
174 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 66. 
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Contudo, consideramos que o que justifica a continuação da atuação da Administração 
Tributária não será a necessidade de aferir a medida da responsabilidade do revertido mas 
essencialmente o interesse público da arrecadação da receita em falta, maxime juros de mora e 
custas. Uma vez alcançada a cobrança do montante da dívida tributária em falta, estamos em 
crer que a Administração Tributária não encetará quaisquer outras diligências no sentido da 
excussão do património do sujeito passivo direto, por forma a verificar o montante que o 
responsável subsidiário terá pago a mais. Ademais, repare-se que na legislação tributária não 
consta qualquer possibilidade de restituição, por parte da Administração Tributária, do valor pago 
a mais pelo responsável subsidiário. O único meio que o responsável subsidiário terá para obter 
o valor pago em medida superior à da sua responsabilidade será o recurso aos tribunais civis, 
peticionando o direito de regresso dos valores pagos, ou seja, requerendo que seja o sujeito 
passivo direto condenado a pagar ao responsável subsidiário o valor por este pago no âmbito do 
processo de execução fiscal instaurado contra aquele e que foi revertido contra este. 
Ora, aquela circunstância – possibilidade de o responsável tributário pagar uma dívida 
de montante superior ao que lhe era legalmente exigido, quando tal não se lhe impunha, já que 
existiam bens no património do sujeito passivo direto que permitiriam pagar uma parte, ainda 
que diminuta, da dívida tributária – constitui um indício de que o princípio da proporcionalidade 
poderá encontrar-se a ser violado. 
Para além do que já foi dito relativamente à possibilidade de reversão do processo de 
execução fiscal antes de excutido o património do sujeito passivo direto, consideramos que existe 
uma outra realidade que deve ser exposta, a qual constituirá mais um indício da violação do 
princípio da proporcionalidade. 
Neste quadro, não constitui uma ideia nova o facto de, nas situações em que o processo 
de execução fiscal é revertido antes de excutido o património do sujeito passivo direto, a reversão 
ser utilizada como uma forma de garantir a possibilidade de posterior cobrança coerciva da 
dívida tributária através do património do responsável subsidiário (afastando-se da sua normal 
finalidade). No entanto, já constituirá “novidade”, pelo menos no contexto da presente 
dissertação, o facto de a reversão do processo de execução fiscal ser acompanhada, em regra, 
pelo arresto dos bens do revertido. É isto que se infere da leitura do ofício circulado 60.082, de 
22/02/2011, relativo à preparação imediata da reversão em caso de situação líquida negativa 
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de pessoas coletivas e entes fiscalmente equiparados175. No referido ofício circulado estabeleceu-
se que, tendo em conta que a partir da citação, ou mesmo anteriormente, o revertido poderá 
desencadear a dissipação do seu património, “ a partir da emissão do despacho de reversão, o 
órgão de execução fiscal deverá dar prioridade ao arresto de bens do (s) revertido(s), conforme 
art. 214.º do CPPT”.  
Assim, utilizar-se-ão (ou correr-se-á o risco de utilização) simultaneamente dois meios – 
reversão do processo de execução fiscal e decretamento de providências cautelares – para 
atingir o mesmo fim: garantir a futura cobrança coerciva da dívida tributária através do 
património do sujeito passivo indireto. Tal circunstância – reitera-se – constitui um outro indício 
de violação do princípio da proporcionalidade.    
Apesar dos indícios de violação do princípio da proporcionalidade por nós apresentados 
e as incongruências aduzidas supra por JORGE LOPES DE SOUSA relativamente à possibilidade 
de reversão do processo de execução fiscal antes de excutido o património do sujeito passivo 
direto, é também necessário analisar o “reverso da moeda”, ou seja, verificar o que justifica a 
adoção daquela solução por parte do legislador tributário.  
Com efeito, a possibilidade de reversão do processo de execução fiscal antes de excutido 
o património do sujeito passivo direto justifica-se, antes de mais, e como se depreende, pelo 
interesse público na arrecadação de receita. Considerarmos que o interesse público inerente à 
arrecadação de receita é por si só um bem jurídico fundamental, uma vez que, nos termos do 
art. 81.º, da CRP, o Estado encontra-se prioritariamente incumbido de promover o bem estar-
social e económico e a qualidade de vida das pessoas, promover a justiça social, e realizar todas 
as demais tarefas descritas naquele artigo, sendo que para alcançar tal desiderato terá 
inevitavelmente que proceder à arrecadação de receita. 
 Ademais, tal possibilidade de reversão antes da excussão do património do sujeito 
passivo direto tem também vindo a ser justificada pelo interesse público na interrupção da 
prescrição, dado que a citação interrompe a prescrição (cfr. arts.48.º, n.º 3 e 49.º, n.º 1, da 
LGT)176.  
                                                          
175 O mesmo se poderá inferir da parte final do art. 23.º, n.º 3, da LGT, que estabelece que não fica prejudicada a adoção de 
medidas cautelares adequadas, nos termos legais.  
176 Cfr. acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12, disponível em http://www.dgsi.pt. 
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Por último, também o interesse particular do revertido em impugnar a dívida cuja 
responsabilidade lhe é imputada (cfr. art. 22.º, n.º 4, da LGT) tem sido considerado um 
argumento abonatório desta solução177. 
Posto isto, e uma vez expostos e analisados os “dois lados da moeda” cumpre proceder 
ao teste da proporcionalidade, plasmado no art. 18.º, n.º 2, da CRP, tendo em conta as suas 
três dimensões – adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido restrito –, de modo a 
aferir se os indícios de violação do princípio da proporcionalidade que temos vindo a evidenciar 
são efetivamente reais178.  
No que diz respeito à exigência da adequação poder-se-á dizer que os arts.23.º, ns.º2 e 
3, da LGT e 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT, ao consagrarem a possibilidade de reversão do 
processo de execução fiscal antes da excussão do património do sujeito passivo direto são aptos 
a atingir o fim a que se propõem, ou seja, assegurar o interesse público de arrecadação da 
receita, de interrupção da prescrição, garantir o crédito tributário, bem como o interesse 
particular do revertido em impugnar desde logo a dívida tributária. Com efeito, esta dimensão do 
princípio da proporcionalidade encontra-se a ser respeitada.  
Por sua vez, a dimensão da necessidade impõe que a medida restritiva do direito 
fundamental seja necessária para atingir o fim pretendido, no sentido de não existir outra menos 
gravosa capaz de atingir o mesmo fim. Ora, como se compreende pelo já exposto, a solução 
legislativa em análise, passível de ser restritiva do direito de propriedade do responsável 
subsidiário, não respeita o princípio da necessidade, uma vez que seria possível continuar a 
assegurar o interesse público da arrecadação de receita e garantir o crédito tributário, através da 
utilização das garantias legalmente previstas para o efeito (providências cautelares), as quais 
podem ser decretadas antes da reversão do processo de execução fiscal, e não através da 
                                                          
177 Cfr. acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
178 Tal como refere J.J.GOMES CANOTILHO, o princípio da proporcionalidade ou proibição do excesso desdobra-se em várias 
exigências ou princípios: “princípio de conformidade ou adequação de meios, segundo o qual a medida adoptada para a realização do interesse 
público deve ser apropriada para a prossecução do fim ou fins a ele subjacentes. Consequentemente, a exigência de conformidade pressupõe a 
investigação e a prova de que o acto do poder público é apto para e conforme os fins justificativos da sua adopção (…); princípio da exigibilidade 
ou da necessidade (…) que coloca a tónica na ideia de que o cidadão tem direito à menor desvantagem possível. Assim, exigir-se-ia a prova de 
que, para a obtenção de determinados fins, não era possível adoptar outro meio menos oneroso para o cidadão (…); princípio da 
proporcionalidade em sentido restrito em que meios e fins são colocados em equação mediante um juízo de ponderação, a fim de se avaliar se o 
meio utilizado é ou não desproporcionado em relação ao fim. Trata-se, pois, de uma questão de «medida» ou «desmedida» para se alcançar um 
fim: pesar as desvantagens dos meios em relação às vantagens do fim (…)”. JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional, 
Coimbra, Almedina, 1993. 
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reversão do processo de execução fiscal ou da utilização simultânea das mencionadas garantias 
(providências cautelares) e da reversão do processo de execução fiscal179. Também o interesse 
público na interrupção da prescrição do crédito tributário poderia ser garantido através de outros 
meios, nomeadamente através de uma atuação mais célere da Administração Tributária ou da 
efetivação da reversão apenas quando o prazo prescricional estivesse a completar os cinco anos 
a que se refere o art. 48.º, n.º 3, da LGT, desde de que, neste último caso, se justifique que a 
falta da excussão do património do sujeito passivo direto antes daquele prazo não se deveu à 
inércia da Administração Tributária.  
Por último, quanto ao princípio da proporcionalidade em sentido restrito, ponderando os 
meios (reversão do processo de execução fiscal antes de aferida com exatidão a 
responsabilidade do revertido, com as consequências gravosas que daqui poderão decorrer para 
o responsável subsidiário) e os fins em causa (salvaguarda do interesse público globalmente 
considerado) poder-se-á afirmar que também esta dimensão se encontra a ser violada, na 
medida em que para salvaguardar o interesse público está a utilizar-se duplos mecanismos – 
maxime reversão do processo de execução fiscal e decretamento de providências cautelares – 
para atingir o mesmo fim, quando bastaria que se utilizasse apenas o decretamento de 
providências cautelares, em detrimento dos direitos do responsável subsidiário. Referimo-nos ao 
direito do responsável subsidiário em pagar apenas o montante da dívida tributária para a qual o 
sujeito passivo direto não tiver património para pagar e ao direito à propriedade privada do 
responsável subsidiário – direito constitucionalmente protegido (cfr. art. 62.º, da CRP) –, quando 
este for obrigado, para beneficiar do regime previsto no art. 23.º, n.º 5, da LGT, a pagar uma 
dívida tributária que ulteriormente se poderá comprovar ser excessiva. 
Segundo J.J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA o âmbito do direito de propriedade 
abrange a liberdade de adquirir bens, a liberdade de usar e fruir dos bens de que se é 
proprietário, a liberdade de os transmitir, o direito de não ser privado deles e ainda o direito de 
reaver os bens sobre os quais se mantém o direito de propriedade180. Ora, ao permitir-se que o 
responsável subsidiário seja obrigado, para beneficiar do regime previsto no art. 23.º, n.º 5, da 
                                                          
179  Relembre-se que tendo em conta o disposto na parte final do n.º 3, do art. 23.º, da LGT e no ofício circulado 60.082, de 
22/02/2011, da Direção Geral dos Impostos, a reversão será acompanhada pelo arresto de bens do revertido. Como tal, está a garantir-se 
duplamente a proteção do crédito tributário, em detrimento dos direitos do responsável tributário. 
180 Cfr. J.J.GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, CRP Constituição da República Portuguesa Anotada, cit., p. 802.   
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LGT, a pagar com o seu património, uma dívida possivelmente superior à da sua 
responsabilidade estar-se-á, no nosso entender, a contender com o seu direito de propriedade. 
  No que diz respeito à posição da jurisprudência relativamente a esta possibilidade de 
reversão do processo de execução fiscal antes de excutido o património do sujeito passivo direto 
e, portanto, antes de determinada com exatidão a responsabilidade do responsável subsidiário, 
constata-se que a mesma foi parcialmente alterada. 
Com efeito, inicialmente o STA considerava que “por força do princípio da 
proporcionalidade (…) a possibilidade de reversão, nos casos de existência de bens penhoráveis, 
terá de ser limitada aos casos em que, para além da formulação de um juízo seguro sobre a 
insuficiência patrimonial, seja possível também saber o quantum dessa insuficiência, para nessa 
medida, e apenas nela fazer reverter a execução fiscal contra os responsáveis subsidiários”181. 
Entendia-se, portanto, que a reversão do processo de execução fiscal antes de excutido o 
património do sujeito passivo direto só poderia ocorrer nos casos em que se verificasse uma 
insuficiência determinável.   
Atualmente, o STA considera que a possibilidade da reversão ocorrer antes da excussão 
do património do sujeito passivo direto pode ser justificada “pelo interesse público na 
interrupção da prescrição (cfr. art. 48.º, n.º 3, da LGT) ou o interesse particular do revertido em 
impugnar”182. No entanto, não deixa de referir que esta possibilidade só é justificável se não 
forem excedidos os limites da proporcionalidade, sendo que tais limites serão excedidos “se a 
suspensão da reversão atingir, desde logo, a penhora dos bens do responsável subsidiário”183.  
Pois bem, a legislação tributária pareça efetivamente determinar que suspensão do 
processo de execução fiscal só ocorrerá após a penhora dos bens do revertido (cfr. art. 215.º, 
n.º 1, do CPPT e art. 23.º, n.º 3, da LGT) ou, em alternativa e caso haja oposição à execução, a 
penhora poderá não se realizar se for prestada garantia (cfr. art. 52.º, n.º 1 e 2, da LGT e art. 
169.º, do CPPT)184. No entanto, não temos conhecimento de como se processa esta situação na 
prática. O ofício circulado n.º 60.082, de 22/02/2011 parece determinar que apenas se 
                                                          
181 Cfr. acórdão do STA  de 29/04/1998, “BMJ”, N.º 476, 1998, pp. 198 e 199. 
182 Cfr. acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
183 Cfr. acórdão do STA de 12/04/2012, processo n.º 0257/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
 184 Neste sentido TÂNIA MEIRELES DA CUNHA afirma que “o benefício de excussão, apesar de expressamente salvaguardado no já 
referido n.º 2, do art. 23.º, da LGT, não está efetivamente garantido nas situações enquadráveis no n.º 3, da mesma disposição legal, uma vez 
que se permite a penhora dos bens do revertido antes de excutido o património do devedor originário”. Cfr. TÂNIA MEIRELES DA CUNHA, Da 
Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa nas Responsabilidades Civil e Tributária, cit., p. 104.  
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procederá ao arresto de bens do responsável subsidiário. No entanto, também nesse ofício 
circulado se prevê a possibilidade de o arresto ser convertido em penhora, em conformidade, 
aliás, com o disposto no art. 214.º, n.º 3, do CPPT. 
 Quer se proceda ou não à penhora de bens do responsável subsidiário consideramos 
que a suspensão do processo de execução fiscal se revela numa proteção meramente aparente 
dos direitos do responsável subsidiário. Isto porque – reitera-se – poderá suceder que o 
responsável subsidiário pague a dívida tributária no prazo de oposição à execução, sendo que o 
valor que o mesmo pagará será o valor total da dívida (isento de juros de mora e custas, cfr. art. 
23.º, n.º 5, da LGT) e, portanto, será um valor provavelmente superior ao da medida da sua 
responsabilidade, já que se torna impossível aferir (nos casos de insuficiência não determinável), 
antes de excutido o património do sujeito passivo direto, o quantum exato da responsabilidade 
do responsável subsidiário. Desta feita, poderá acontecer que o responsável subsidiário pague 
uma dívida de montante superior à da sua responsabilidade, na medida em que ainda existem 
bens no património do sujeito passivo direto, os quais embora sejam manifestamente 
insuficientes, permitirão pagar uma parte – ainda que diminuta – da dívida tributária185.  
E não colhe entre nós o argumento de que mesmo que o responsável subsidiário pague 
a dívida tributária no prazo de oposição à execução, para beneficiar do regime previsto no art. 
23.º, n.º 5, da LGT, e, portanto, pague um valor superior à medida da sua responsabilidade, na 
verdade o valor pago em excesso será mínimo. Ora, no nosso entender, o facto de o excesso ser 
mínimo não significa que deixe de ser excesso186.  
Tendo em conta tudo o exposto consideramos que a possibilidade de reversão do 
processo de execução fiscal antes de excutido o património do sujeito passivo direto nos casos 
de fundada insuficiência, em que essa insuficiência se caracteriza por ser uma insuficiência não 
determinável, e, portanto, antes de determinada com exatidão a responsabilidade do revertido 
levante dúvidas de conformidade constitucional por existir um perigo real de violação do princípio 
                                                          
 
185
 Repare-se que na eventualidade de se proceder à penhora de bens do responsável subsidiário, essa penhora recairá sobre os 
bens necessários para garantir a dívida tributária que foi revertida na totalidade (cfr. art. 217.º, do CPPT), quando posteriormente se poderá vir a 
aferir que o responsável subsidiário não era responsável pela totalidade dessa dívida.   
186 Este raciocínio é alicerçado partindo do pressuposto de que o termo de fundada insuficiência, referido no art. 153.º, n.º 2, alínea 
b), do CPPT e no art. 23.º, n.º 3, da LGT deve ser interpretado no sentido de que a insuficiência tem que ser comprovada e manifesta, conforme 
argumentos aduzidos na secção 2.2., do primeiro capítulo. Se não se entender que a insuficiência tem que ser manifesta – o que não se crê mas 
apenas se concebe por mero imperativo de raciocínio –, então, nesse caso, o valor pago “a mais” pelo responsável subsidiário não se tratará de 
um excesso mínimo.  
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da proporcionalidade (cfr. art. 18.º, n.º 2, da CRP), nas suas dimensões da necessidade e 
proporcionalidade em sentido restrito, uma vez que se põe em causa o direito do responsável 
subsidiário em pagar apenas o montante da dívida tributária para a qual o sujeito passivo direto 
não tiver património para pagar e o seu direito de propriedade. Ademais, os arts. 55.º, da LGT e 
46.º do CPPT também acabam por ser violados, já que ao cumprir o estipulado na lei (cfr. art. 
23.º, n.º 2 e 3, da LGT e art. 153.º, n.º 2, do CPPT) a Administração Tributária acaba por violar 
o princípio da proporcionalidade. 
3.1.3. Possível solução para afastar o perigo de violação do princípio da 
proporcionalidade 
 
Julgamos que uma forma de pôr fim à problemática acima exposta será seguir o 
exemplo do ordenamento jurídico espanhol, exclusivamente na parte em que que se exige que o 
montante pelo qual deverá responder o responsável subsidiário esteja predeterminado187. Neste 
sentido, de acordo com o art. 41.º, n.º 5, da Ley General Tributaria  “la derivación de la acción 
administrativa para exigir el pago de la deuda tributaria a los responsables requerirá un acto 
administrativo en el que, previa audiência al interessado, se declare la responsabilidade y se 
determine su alcance y extensión, de conformidade com lo previsto en los artículos 174 a 176 
de esta ley”. 
Defendemos que o ordenamento jurídico espanhol deverá ser tido como exemplo 
exclusivamente na parte em que se exige que o montante pelo qual deverá responder o revertido 
está predeterminado, isto porque, decorre do art. 176.º, da Ley General Tributaria que a 
responsabilidade subsidiária está dependente da prévia declaração de falência (declaração de 
insolvência)188. Conforme se referiu no primeiro capítulo, embora no ordenamento jurídico 
espanhol o legislador tributário pareça ter atribuído um sentido próprio ao termo de insolvência, 
constituindo essa insolvência (constatada e proferida pelo órgão de cobrança) apenas um 
pressuposto da situação de insolvência tal como descrito no art. 2.º, da Ley Concursal, não se 
                                                          
187 Cfr. JOSÉ MARIA NEILA NEILA, La Responsabilidad de los Administradores de las Sociedades de Capital (Meracantil, Civil, Penal, 
Administrativa), Madrid, Editoriales de Derecho Reunidas, 1995, p. 1187. 
188 “Una vez declarados falidos el devedor principal y, en su caso, los responsables solidários, la Administración tributaria dictará acto 
de declaración de responsabilidade, que se notificará al responsable subsidiário”, cfr. art. 176.º, da Ley General Tributaria. 
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exigindo a declaración de concurso como requisito prévio da derivação da responsabilidade 
tributária subsidiária189, o mesmo não se verifica no ordenamento jurídico português.  
Como tal, fazer depender a reversão do processo de execução fiscal da declaração de 
insolvência do sujeito passivo direto, e, portanto, da decisão de um órgão jurisdicional, é, em 
nosso entender, um requisito desproporcional190 e demasiado arriscado, tendo em conta a 
importância do crédito tributário e da arrecadação de receita tributária, na prossecução do 
interesse público e na satisfação de necessidades de natureza coletiva. Referimo-nos a um 
requisito arriscado porque o facto de se verificar a insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
direto, in casu fundada insuficiência ou inexistência de bens penhoráveis, não significa que se 
encontre impossibilitado de cumprir os seus compromissos financeiros, requisito necessário 
para que se possa decretar a insolvência do sujeito passivo (cfr. art. 3.º, do CIRE)191.  
Com efeito, ao fazer depender a reversão do processo de execução fiscal da declaração 
de insolvência do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis solidários correr-se-ia o risco da 
mesma não ser declarada, ficando o crédito tributário prejudicado. E ainda que até esteja 
preenchido o “pressuposto objetivo único”192 para que possa ser declarada a insolvência do 
sujeito passivo direto, e, portanto, ainda que a mesma até possa a vir ser declarada, sempre 
teria de esperar pela decisão jurisdicional nesse sentido, o que, em nosso entender se torna 
incompatível com a importância do crédito tributário. 
Posto isto, entendemos que só poderá ser exigido ao responsável subsidiário o montante 
da dívida tributária pelo qual o mesmo é efetivamente responsável e não a totalidade dessa 
dívida, como acontece hodiernamente.  
Tal pressupõe que a reversão do processo de execução fiscal possa ser ordenada nos 
casos de fundada insuficiência de bens penhoráveis antes da excussão do património do sujeito 
passivo direto, quando esse património se materializa em dinheiro ou créditos, uma vez que 
nesses casos a quantum da responsabilidade do revertido está determinado (tratar-se-á de uma 
insuficiência determinável). Pelo contrário, quando o património do sujeito passivo direto se 
                                                          
189 Cfr. LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER, Concurso de Acreedores Y Derecho Tributario, cit., p. 216 e 217.  
190 Neste caso a desproporcionalidade tem como ente prejudicado o Estado globalmente considerado.  
 191 Conforme se demonstrou no primeiro capítulo (secção 4.3., do primeiro capítulo). Do mesmo modo, o facto de se verificar a 
declaração de insolvência do sujeito passivo não significa que se verifique a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis – 
pressuposto necessário para que a reversão do processo de execução fiscal possa ocorrer.   
192 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., pp. 38 e 39.  
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materializa em bens imóveis ou móveis que não dinheiro e créditos (insuficiência não 
determinável) a reversão só poderá ser ordenada após a excussão do património do sujeito 
passivo direto, uma vez que só após a excussão daquele património se consegue aferir com 
exatidão a responsabilidade do revertido.  
Consideramos que a adoção da solução proposta não contenderá com o interesse 
público da arrecadação de receita, o qual - reitera-se - é em nosso entender um bem jurídico 
fundamental, com o interesse público da interrupção da prescrição, nem mesmo com o 
interesse particular do revertido em impugnar.  
Senão vejamos.  
O interesse público da arrecadação de receita tributária continuará a ser assegurado, 
uma vez que a Administração Tributária satisfará o seu crédito através do património do sujeito 
passivo direto e, posteriormente ou simultaneamente (consoante a natureza do património), 
através do património dos responsáveis subsidiários, sendo que se existir justo receio de 
dissipação do património o representante da Fazenda Pública poderá sempre requerer a adoção 
de providências cautelares, ficando o crédito tributário assegurado (cfr. arts. 9.º, n.º 3, 136.º, 
214.º, do CPPT).  
Por sua vez, o interesse público da interrupção da prescrição (art. 48.º, n.º 3, da LGT) 
pode ser assegurado através de uma atuação mais célere por parte da Administração 
Tributária193, ou se tal não for comprovadamente possível, ou seja, se não for possível excutir o 
património do sujeito passivo direto no prazo de cinco anos, não se devendo tal circunstância à 
inércia da Administração Tributária, o interesse público da interrupção da prescrição será 
assegurado através da reversão, a qual apenas poderá ser ordenada no momento em que se 
estiver a perfazer os cinco anos de prescrição, a que se refere o art. 48.º, n.º 3, da LGT. 
Por último, o interesse particular do revertido em impugnar também será assegurado, 
uma vez que, nos termos do art. 22.º, n.º 5, da LGT, o prazo para este o fazer só começa a 
contar a partir do momento em que for notificado do projeto da reversão e para o exercício do 
direito de audição ou citado da reversão.  
Outra solução que poderia ser adotada para impedir a violação do princípio da 
proporcionalidade seria nos casos em que se verificasse uma insuficiência não determinável 
reverter apenas a parte da dívida tributária que presumidamente caberia ao responsável 
                                                          
193 Note-se que a celeridade constitui um dos princípios norteadores do procedimento tributário (cfr. art. 55.º, da LGT).    
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subsidiário. Se após a venda dos seus bens se concluísse que o valor pelo qual o responsável 
subsidiário deveria responder seria superior, então reverter-se-ia o remanescente. Em 
contrapartida, se se concluísse que o valor pago foi excessivo restituía-se o valor pago a mais. 
Apesar de esta proposta configurar uma outra solução, a verdade é que a mesma não estará 
isenta de críticas, uma vez que a mesma poderá conduzir a formalismos arriscados em face do 
interesse público inerente à arrecadação de receita (por exemplo, reversão do processo de 
execução fiscal duas vezes, caso após a primeira reversão e a excussão do património do sujeito 
passivo direto se concluísse que o montante a pagar pelo responsável subsidiário seria de valor 
superior ao já revertido).  
Em suma, não pretendemos com as considerações precedentes aniquilar de forma 
alguma o interesse público da arrecadação de receita tributária, o qual - fizemos questão de 
salientar - se trata, em nosso entender, de um bem jurídico fundamental. Todavia, consideramos 
que os mecanismos previstos na lei tendentes à arrecadação de receita, maxime reversão do 
processo de execução fiscal, deverão respeitar o princípio da proporcionalidade, o qual poderá 
ser violado quando se permite que a reversão do processo de execução fiscal ocorra antes de 
excutido o património do sujeito passivo direto e eventuais responsáveis solidários, nos casos de 
fundada insuficiência do património daqueles devedores, em que essa insuficiência se 
caracteriza por ser uma insuficiência não determinável, e, portanto, antes de determinada com 
exatidão a responsabilidade do revertido. Ademais, conforme se deu conta, existem meios, 
igualmente eficazes, que permitem alcançar a arrecadação da receita tributária e 
simultaneamente garantir o respeito pelo princípio da proporcionalidade. 
 
3.2. Reversão em casos de responsabilidade tributária 
 
O recorte do âmbito discursivo que será adotado na presente secção e nas subsecções 
que se seguem impõe que se esclareça previamente que a lei prevê vários casos de 
responsabilidade tributária, a saber: responsabilidade dos membros de corpos sociais e 
responsáveis técnicas (cfr. art. 24.º, da LGT); responsabilidade do titular de estabelecimento 
individual de responsabilidade limitada (cfr. art. 25.º, da LGT); responsabilidade dos liquidatários 
das sociedades (cfr. art. 26.º, da LGT); responsabilidade de gestores de bens ou direitos de não 
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residentes (cfr. art. 27.º, da LGT); responsabilidade em caso de substituição tributária (cfr. art. 
28.º, da LGT); responsabilidade dos funcionários que intervenham no processo de execução 
fiscal (cfr. art. 157.º, do CPPT). No entanto, reitera-se que apenas serão por nós estudadas os 
casos de responsabilidade tributária que estejam efetivamente relacionadas com a insuficiência 
patrimonial do sujeito passivo direto.  
Desta feita, daquele elenco poder-se-á excluir, desde já, do âmbito do nosso estudo, a 
responsabilidade dos gestores de bens ou direitos de não residentes, prevista no art. 27.º, da 
LGT. Isto porque a responsabilidade do gestor de bens e direitos de não residentes não 
pressupõe a prévia constatação da insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto. Aliás, nem 
faria qualquer sentido que se fizesse depender a responsabilidade solidária destes sujeitos 
passivos indiretos – gestores de bens ou direitos de não residentes – da insuficiência patrimonial 
do sujeito passivo direto, uma vez que estes são responsabilizados pelo facto de terem 
incumprido um dever – o dever do pagamento dos impostos –, dever esse subjacente ao cargo 
que assumiram. Para além disso, fazer depender a responsabilidade solidária dos gestores de 
bens ou direitos de não residentes da verificação da insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
direto contenderia claramente com a eficácia da arrecadação de receita tributária, já que se 
tornaria bastante difícil para a Administração Tributária Portuguesa aferir da insuficiência 
patrimonial de não residentes194.  
Ademais, também a responsabilidade dos liquidatários, prevista no art. 25.º, da LGT não 
será por nós abordada, pelo menos diretamente, na medida em que se trata de um caso de 
responsabilidade solidária que ocorre na sequência da violação de um dever funcional – dever 
de prioridade de pagamento das dívidas fiscais195 – e não da constatação da insuficiência 
patrimonial do sujeito passivo direto, maxime inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis.  
                                                          
194 Não obstante, estamos em crer não seria impossível fazê-lo dado o mecanismo de troca de informações e a assistência mútua 
entre os Estados membros da União Europeia. Como chama a atenção JORGE LOPES DE SOUSA o decreto-lei n.º 296/2003, de 21 de 
Novembro, estipulou regras relativas à aplicação do mecanismo de assistência mútua entre os Estados membros em matéria de cobrança de 
créditos nele previsto. Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 325. Relativamente à 
troca de informações entre Administrações Tributárias vide ALBERTO XAVIER, Direito Tributário Internacional, Coimbra, Almedina, 2014 (2.ª 
edição), pp. 771 e ss.; JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, “Cooperação e Troca de Informações entre Administrações Fiscais: O Caso Português”, in: AA. 
VV. III Congresso de Direito Fiscal (dir. Glória Teixeira), Porto, Vida Económica, 2013, pp. 233 e ss.; RICARDO RODRIGUES PEREIRA, “A Troca de 
informações fiscais entre os Estados-membros da UE e a tutela jurídica dos contribuintes”, in: www.tributarium.net (dissertações) Universidade 
do Minho, Escola de Direito, 2011 [15/12/2015]. 
195 Cfr. ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 149.  
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A reversão do processo de execução fiscal poderá ocorrer também noutras situações 
que não as anteriormente elencadas. Referimo-nos à reversão do processo de execução fiscal 
contra o administrador da insolvência e à reversão em casos de sequela. Tais casos serão por 
nós oportunamente tratados. 
Por último, cumpre apenas mencionar que à medida que estivermos a analisar os casos 
de responsabilidade selecionados explicaremos o motivo que nos conduziu à sua seleção e 
inerentemente explicaremos a sua relação com a insuficiência patrimonial do sujeito passivo 
direto (e com a eventual insolvência).  
3.2.1. Responsabilidade dos membros de corpos sociais e responsáveis 
técnicos  
 
O art. 24.º, da LGT regula a responsabilidade dos membros de corpos sociais e 
responsáveis técnicos. Ora, impõem-se estudar nesta parte quem serão em concreto estes 
membros de corpos sociais e responsáveis técnicos, porque e quando serão chamados ao 
cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo direto.  
O próprio art. 24.º, da LGT responde às questões colocadas. Neste contexto, determina-
se que os administradores, diretores e gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que 
somente de facto, funções de administração ou gestão em pessoas coletivas ou entes 
fiscalmente equiparados (sociedades irregulares, associações e fundações)196 serão 
subsidiariamente responsáveis pelas dívidas tributárias do sujeito passivo direto e solidariamente 
entre si (cfr. art. 24.º, n.º 1, da LGT)197. Trata-se, portanto, de uma situação de responsabilidade 
tributária subsidiária em relação ao sujeito passivo direto. 
Antes de mais, importa decifrar o alcance da expressão “ainda que somente de 
facto”198, presente no art. 24.º, n.º 1, da LGT. Significará que não se exige a gerência de direito 
                                                          
196 Os entes fiscalmente equiparados a pessoas coletivas serão aquelas formas de organização coletiva que apesar de não reunirem 
todos requisitos para gozarem de personalidade coletiva, face ao determinado na lei civil e comercial, são tratados como tal pela lei fiscal (ex. 
entidades referidas no art. 2.º, n.º 2, do CIRC). Nesta matéria vide PAULO MARQUES, Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos 
Oficiais de Contas, cit., p. 150 
197 No ordenamento jurídico espanhol o art. 43.º, n.º 1, alínea a), da Ley General Tributaria também prevê a responsabilidade dos 
administradores de direito e de facto. 
 198 A expressão “ainda que somente de facto” foi adicionada ao art. 13.º, do CPT com a LOE para 1997 (lei n.º 52-C/96, de 27/12). 
Cfr. JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, “Ainda a responsabilidade tributária dos administradores, diretores e gerentes: as presunções e o exercício efetivo do 
cargo”, in: AA. VV., Scientia Ivridica, Braga, Tomo LXI, Número 329, Maio-Agosto 2012, p. 273.  
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bastando a gerência de facto para se efetivar a responsabilidade tributária? Exigir-se-á quer a 
gerência de direito quer a gerência de facto ou bastará a gerência de direito?  
No que diz respeito a esta matéria a jurisprudência, hodiernamente, tem propendido no 
sentido de que não basta, para efetivar a responsabilidade tributária subsidiária, a verificação da 
gerência de direito ou nominal, ou seja, a mera titularidade de um cargo, exigindo-se a gerência 
efetiva ou de facto (o exercício das funções do cargo que se integrou)199.  
Ademais, a jurisprudência tem vindo a afirmar que não existe qualquer presunção legal 
que imponha que se infira que quem tem a qualidade de gerente de direito exerceu a gerência 
de facto, mesmo que não se prove o contrário, uma vez que compete à Fazenda Pública o ónus 
da prova relativamente ao exercício efetivo da gerência200 201. Apenas será admissível a 
presunção judicial, baseada nas regras da experiência (art. 351.º, do CC), de que o gerente de 
direito seria também gerente de facto quando exista apenas um gerente e, portanto, a sua 
assinatura obrigava a sociedade202. 
Resta saber se é possível responsabilizar determinado sujeito quando este exerce 
apenas a gerência de facto, desacompanhada, portanto da gerência de direito. Ora, a expressão 
“ainda que somente de facto” parece efetivamente significar que determinada pessoa poderá ser 
responsabilizada pelas dívidas do sujeito passivo direto quando exerça exclusivamente a gerência 
de facto203. Compreende-se que assim seja, uma vez que, não raras vezes, deparamo-nos com 
situações fraudulentas, em que o gerente ou administrador de direito é um mero funcionário da 
                                                          
199 Cfr. acórdãos do TCA-N de 11/03/2010, processo n.º 00349/05.6BEBRG , de 13/11/2014, processo n.º 00815/10.1BECBR, 
de 12/02/2015, processo n.º 00378/05.0BECBR, 26/02/2015, processo n.º 0537/07.0BEPRT, de 26/03/2015, processo n.º 00520/09.1 
BEPNF, e acórdão do TCA-S de 27/11/2014, processo n.º 00455/10.5BEVIS, todos disponíveis em http://www.dgsi.pt. Referiu-se, por 
exemplo, neste último acórdão que “[c]ompete à Fazenda Pública o ónus da prova da efectividade da gerência, não lhe bastando para tanto 
demonstrar que o revertido foi nomeado gerente”.  
200 Cfr. acórdão do STA de 02/03/11, processo n.º 0944/10 e acórdãos do TCA-N de 11/03/2010, processo n.º 
00349/05.6BEBRG , de 13/11/2014,  processo n.º 00815/10.1BECBR, 26/02/2015, processo n.º 0537/07.0BEPRT, todos disponíveis em 
http://www.dgsi.pt.     
 201 Segundo JOÃO SÉRGIO RIBEIRO “no que concerne às pessoas que exerçam funções de administração e gestão somente de facto 
sem que tenham um título formal, não temos dúvidas que será a Administração que terá de fazer essa prova. Contudo, esse juízo não pode valer, 
segundo nos parece, para situações em que estejamos perante administradores, diretores ou gerentes. Aponta nesse sentido não só a já aludida 
letra da lei, mas também o desejo de praticabilidade e necessidade de haver conformidade com a realidade dos factos”. Cfr. JOÃO SÉRGIO 
RIBEIRO, “Ainda a responsabilidade tributária dos administradores, diretores e gerentes: as presunções e o exercício efetivo do cargo”, cit., p. 
286.  
202 Cfr. acórdão do TCA-S de 18/06/2013, processo n.º 06565/13, disponível em http://www.dgsi.pt.    
203 Neste sentido vide TÂNIA MEIRELES DA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: 
A Culpa nas Responsabilidades Civil e Tributária, cit., pp. 132 e 133.  
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empresa, sendo o gerente ou administrador de facto que exerce efetivamente as funções de 
gerente, não assumindo a qualidade de gerente de direito para desse modo poder “fugir” aos 
seus credores e compromissos financeiros. Estaremos, portanto, na presença de um 
administrador oculto. Segundo JOÃO SANTOS CABRAL “é administrador oculto quem exerce de 
facto a administração e não o administrador de jure. Pelo que a tendência de evolução do 
conceito radica hoje na adesão a um conceito lato de administrador de facto susceptível de 
abarcar todo e qualquer fenómeno de uma efectiva direcção dos destinos da sociedade”.   
Assim, para que os administradores, diretores e gerentes possam vir a ser 
responsabilizados pelo pagamento das dívidas tributárias do sujeito passivo direto é necessário 
que à titularidade do cargo que assumiram se cumule o exercício efetivo das funções inerentes 
ao referido cargo ou que se verifique apenas o exercício efetivo (de facto) das alegadas funções, 
não bastando a mera titularidade do cargo204.  
 No entanto, não basta que se constate uma gerência de facto e de direito ou a gerência 
somente de facto, é necessário o preenchimento de outros requisitos para que os sujeitos a que 
se refere o art. 24.º, n.º 1, da LGT possam ser responsabilizados pelas dívidas do sujeito passivo 
direto. Neste contexto, é imperativo também que as dívidas tributárias pelas quais os 
administradores, diretores ou gerentes são chamados a responder se subsumam numa das 
alíneas do n.º 1, do art. 24.º, da LGT, pelo que aqueles sujeitos só serão responsáveis pelas 
dívidas:  
- cujo facto constitutivo/facto tributário205 se tenha verificado no período de exercício do 
seu cargo, mas que se venceram posteriormente, desde que a Administração Tributária prove 
que foi por culpa sua que o património do sujito passivo direto, maxime pessoa coletiva ou ente 
fiscalmente equiparado, se tornou insuficiente para liquidar a dívida tributária (cfr. art. 24.º, n.º 
1, 1ª parte, da alínea a), da LGT);  
- cujo prazo de pagamento ou entrega tenha terminado depois do exercício do seu cargo, 
ou seja, cujo facto constitutivo tenha ocorrido antes daqueles sujeitos iniciarem as suas funções 
e se venceram depois de terminadas as suas funções, desde que, mais uma vez, a 
Administração Tributária prove que foi por culpa sua que o património do sujeito passivo direto, 
                                                          
204 Gerência de direito mais gerência de facto ou só gerência de facto.  
 205 Segundo JOÃO SÉRGIO RIBEIRO “o facto tributário corresponde ao conjunto das circunstâncias, hipoteticamente previstas na 
norma, cuja verificação, através do encontro da situação real com a norma, dá lugar ao nascimento de uma obrigação tributária concreta”. Cfr. 
JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, Teoria Geral do Imposto e da Norma Tributária, cit., p. 130. 
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maxime pessoa coletiva ou ente fiscalmente equiparado, se tornou insuficiente para liquidar a 
dívida tributária (cfr. art. 24.º, n.º 1, 2ª parte, da alínea a), da LGT)206;  
- cujo prazo de pagamento ou entrega tenha terminado no período de exercício do seu 
cargo, embora o facto constitutivo se tenha verificado antes do exercício dessas funções, sendo 
que aqui verificar-se-á uma inversão do ónus da prova, cabendo ao responsável tributário provar 
que não foi por culpa sua que o pagamento não foi efetuado (cfr. art. 24.º, n.º 1, alínea b), da 
LGT)207. 
Não serão os administradores, diretores e gerentes responsáveis pelas dívidas tributários 
cujo facto constitutivo e o prazo de pagamento ou entrega tenha terminado antes do exercício 
das suas funções, bem como nas situações em que o facto constitutivo se tenha verificado após 
o exercício do seu cargo (e, portanto, se foi gerente antes do facto constitutivo se verificar). 
Tratam-se, portanto, de situações em que é impossível que ao diretor, gerente ou administrador 
possa ser imputada a culpa pela insuficiência patrimonial. 
Assim, o motivo que justifica o chamamento dos sujeitos referidos no art. 24.º, da LGT 
ao pagamento das dívidas tributárias do sujeito passivo direto é precisamente a culpa que estes 
sujeitos têm na insuficiência patrimonial (nos casos da alínea a), n.º 1, do art. 24.º, da LGT) ou 
na falta de pagamento da dívida tributária no prazo legal de pagamento (nos casos da alínea b), 
do n.º 1, do art. 24.º, da LGT)208.  
                                                          
206 Segundo alguns autores verificou-se um alargamento do âmbito das dívidas das pessoas coletivas e entes fiscalmente 
equiparados pelas quais os diretores, administradores e gerentes podem ser responsáveis. Neste sentido, vide DIOGO LEITE CAMPOS, 
BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, cit., p. 237; ISABEL MARQUES DA SILVA, 
“A Responsabilidade Tributária dos Corpos Sociais”, Problemas Fundamentais do Direito Tributário, Lisboa, Vislis, 1999, p. 133; TÂNIA 
MEIRELES DA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa nas Responsabilidades Civil e 
Tributária, cit., pp. 139 e ss.  
207 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 37.  
208 No ordenamento jurídico brasileiro é possível responsabilizar pessoalmente os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado pelas obrigações resultantes de actos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, contrato social ou 
estatutos (cfr. art. 135.º, III, do Código Tributário Nacional). Quanto ao alcance da expressão “são pessoalmente responsáveis”, contida no art. 
135.º, do Código Tributário Nacional, LUÍS EDUARDO SCHOUERI constata que a doutrina brasileira não é unânime. Assim, existem autores que 
negam qualquer solidariedade, excluindo o sujeito passivo originário da relação jurídico-tributária, outros que defendem a regra da solidariedade e 
outros ainda que entendem ser subsidiária a responsabilidade do administrador. Cfr. LUÍS EDUARDO SCHOUERI, Direito Tributário, cit., pp. 511 
e 512.  
Não obstante, “a regra é a de que os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado não respondem 
pessoalmente pelos tributos devidos por tais pessoas jurídicas. E a exceção é a de que existirá tal responsabilidade tratando-se de créditos 
decorrentes de obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, contrato social ou estatutos”, 
sendo que “os atos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, contrato social ou estatutos, aos quais se reporta o art. 135, III, do 
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Ora, nas circunstâncias descritas na alínea a), do n.º 1, do art. 24.º, da LGT – culpa na 
insuficiência patrimonial – cabe à Fazenda Pública provar que foi por culpa daquele sujeito que o 
património do sujeito passivo direto se tornou insuficiente para satisfazer a dívida tributária. Pelo 
contrário, nas situações descritas na alínea b), do n.º 1, do art. 24.º, da LGT – culpa no não 
pagamento da dívida tributária – cabe ao responsável tributário provar que a falta de pagamento 
não lhe é imputável209. Neste caso o responsável tributário tem nas mãos uma prova de especial 
complexidade, uma vez que se trata de provar um facto negativo, maxime ausência de culpa na 
falta de pagamento da dívida tributária210. 
Mas quando é que podemos afirmar que os administradores, diretores, e gerentes têm 
efetivamente culpa na insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto? Consideramos que não 
haverá culpa quando, independentemente das atuações diligentes destes sujeitos, o sujeito 
passivo direto acaba por entrar num estado de insuficiência patrimonial, afetado pelo contexto 
externo, nomeadamente por crises económicas e flutuações de mercados. Pelo contrário, 
entendemos que haverá culpa quando os administradores, diretores e gerentes pautem o 
exercício das suas funções por condutas desconformes às mesmas e quando pratiquem 
factos/condutas ilícitos. Pense-se, por exemplo, num administrador que destrói e danifica o 
património social, que oculta e dissimula o ativo social, que utiliza o crédito da sociedade para 
satisfazer terceiros, a disposição dos bens da empresa em proveito pessoal ou de terceiros, o 
prosseguimento de uma exploração deficitária com consciência de que, com grande 
probabilidade, conduzirá à insolvência da empresa211. 
                                                                                                                                                                          
Código Tributário Nacional, são aqueles atos em virtude dos quais a pessoa jurídica tornou-se insolvente”. Cfr. HUGO DE BRITO MACHADO, 
Curso de Direito Tributário, São Paulo, cit., pp. 161 e ss. 
No ordenamento jurídico espanhol, em princípio, os administradores de direito ou de facto serão apenas subsidiariamente 
responsáveis pelas dívidas tributárias do sujeito passivo direto (cfr. art. 43.º, n.º 1, alínea b), da Ley General Tributaria). 
 209 No âmbito do art. 24.º, n.º 1, alínea b), do CIRE é comum afirmar-se que estamos perante uma presunção de culpa. Todavia, 
JOÃO SÉRGIO RIBEIRO entende que no âmbito deste artigo estamos “somente perante uma regra relativa ao ónus da prova e não diante de uma 
presunção”. Cfr. JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, “Ainda a responsabilidade tributária dos administradores, diretores e gerentes: as presunções e o 
exercício efetivo do cargo”, cit. pp. 283 e 284.  
210 Segundo JOSÉ CASALTA NABAIS a exigência da prova de ausência de culpa por parte do responsável subsidiário não se revela 
inteiramente conforme aos princípios da igualdade e da proporcionalidade. Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 264 No mesmo 
sentido TÂNIA MEIRELES DA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa nas 
Responsabilidades Civil e Tributária, cit., pp. 206 e ss. 
211 Neste sentido vide ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 141. Segundo SOFIA DE VASCONCELOS 
CASIMIRO deverá aqui aplicar-se a fórmula do art. 78.º, do CSC, que prevê a responsabilidade dos gestores pela prática de atos ou omissões que 
possam gerar a diminuição do património social, em violação de disposições legais ou contratuais destinadas à proteção dos credores da 
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A jurisprudência tem entendido que, em princípio, a demonstração da falta de culpa do 
gerente na insuficiência do sujeito passivo direto impõe que o gerente, quando deparado com a 
evidente insuficiência do ativo sobre o passivo, adote diligências para solucionar o problema, por 
exemplo através da apresentação atempada do sujeito passivo direto à insolvência ou ao 
processo especial de recuperação (cfr. art. 17.º A e ss, do CIRE), sob pena de se não o fizer não 
se poder considerar que conseguiu ilidir a presunção de culpa que sobre ele impendia212. 
De notar, que não são apenas os administradores, diretores, gerentes e outras pessoas 
que exerçam, ainda que somente de facto, as funções daqueles sujeitos que podem ser 
responsabilizados pelas dívidas tributários dos sujeitos passivos diretos. Também os membros 
dos órgãos de fiscalização, revisores oficiais de contas e técnicos oficiais de contas poderão ser 
responsabilizados, nos termos do n.ºs 2 e 3, do art. 24.º, da LGT.  
No que diz respeito aos órgãos de fiscalização e aos revisores oficiais de contas a sua 
responsabilidade tributária decorre do incumprimento das funções de fiscalização em que se 
encontram investidos, pelo que é precisamente esse incumprimento que justifica o chamamento 
destes sujeitos ao processo de execução fiscal. No entanto, não basta que se verifique tal 
incumprimento para que os sujeitos referidos no n.º 2, do art. 24.º, da LGT possam ser 
chamados ao cumprimento das obrigações tributárias dos sujeitos passivos diretos, é também 
necessário que exista um nexo causal entre o referido incumprimento das funções de 
fiscalização que lhes são atribuídas e um dano (violação dos deveres tributários por parte do 
sujeito passivo direto). Ademais, é necessário também que se verifique a existência de culpa no 
incumprimento, quer a título de dolo, quer a título de negligência, competindo o ónus da prova à 
Administração Tributária213. 
Por sua vez, relativamente aos técnicos oficiais de contas determina o n.º 3, do art. 24.º, 
da LGT que estes serão responsáveis pelo pagamento das dívidas tributárias do sujeito passivo 
direto quando se demonstre que os mesmos violaram os deveres de assunção de 
responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal ou de assinatura de 
declarações fiscais, demonstrações financeiras e seus anexos. Neste contexto, o motivo que 
                                                                                                                                                                          
sociedade. Cfr. SOFIA DE VASCONCELOS CASIMIRO, A responsabilidade dos gerentes, administradores e directores pelas dívidas tributárias das 
sociedades comerciais, Coimbra, Almedina, 2000, pp. 129 e ss.  
212 Cfr. acórdãos do TCA-S de 23/02/2010, processo n.º 03706/09 e de 10/06/2009, processo n.º 03267/09, ambos disponível 
em http://www.dgsi.pt.  
213 Informação constante no ofício circulado 60.058, de 17/04/2008, disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt.   
  
92 
justifica o chamamento destes sujeitos ao processo de execução fiscal é precisamente a violação 
dos seus deveres funcionais.  
Segundo PAULO MARQUES a responsabilidade subjetiva dos técnicos oficiais de contas 
pressupõe que fiquem provados dois requisitos: “a determinação no incumprimento das dívidas 
tributárias, bem como a insuficiência patrimonial”214. Saliente-se, mais uma vez, o requisito da 
insuficiência patrimonial que também tem que estar presente para responsabilização dos 
técnicos oficiais de contas.  
Quanto ao ónus da prova da culpa do técnico oficial de contas no incumprimento fiscal 
do sujeito passivo direto, PAULO MARQUES afirma que “incumbe à administração tributária a 
prova do incumprimento das funções do técnico oficial de contas, tendo resultado desta conduta 
a inobservância dos deveres tributários da empresa”215.   
Face ao exposto nesta parte, podemos concluir que os administradores, diretores, 
gerentes (de direito e de facto ou somente de facto), os membros de órgãos de fiscalização, 
revisores oficiais de contas e técnicos oficiais de contas de pessoas coletivas ou entes 
fiscalmente equiparados constituem a primeira categoria de sujeitos (para efeitos da presente 
dissertação) que poderão ser chamados ao pagamento das dívidas tributárias do sujeito passivo 
direto na sequência da insuficiência patrimonial deste último sujeito.  
 
3.2.2. Responsabilidade do titular de estabelecimento individual de 
responsabilidade limitada 
 
O art. 25.º, da LGT regula a responsabilidade tributária do titular do EIRL. A presente 
secção será dedicada precisamente à análise desta responsabilidade. Para o efeito, 
explicaremos as condições em que o titular do EIRL será chamado a responder pelas dívidas do 
sujeito passivo direto em questão, os fundamentos que justificam esse chamamento e momento 
em que o mencionado chamamento ocorre. 
 Neste contexto, o EIRL, cujo regime jurídico se encontra regulado no decreto-lei n.º 
248/86, de 25 de Agosto, caracteriza-se pela ausência de personalidade jurídica e pela 
                                                          
214 Cfr. PAULO MARQUES, Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de Contas, cit., p. 46. 
215 Cfr. PAULO MARQUES, Responsabilidade Tributária dos Gestores e dos Técnicos Oficiais de Contas, cit., p. 47.   
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separação entre o património do estabelecimento e o património do comerciante, garantindo, por 
isso, que o património do comerciante não é afetado pela álea inerente ao comércio.  
CATARINA SERRA constata que o estabelecimento individual de responsabilidade 
limitada não foi bem sucedido, apontando diversas razões justificativas para tal facto216. Talvez, 
por isso, sejam raros os casos de responsabilidade tributária do titular do EIRL, a analisar pela 
jurisprudência praticamente inexistente nesta matéria.   
Ora, o art. 25.º, n.º 1, da LGT consagra a regra de que pelas dívidas fiscais do EIRL 
respondem apenas os bens a estes afetos, o que significa que a regra será a de que não existirá 
responsabilidade tributária subsidiária do titular do estabelecimento em causa. O referido artigo 
deve ser lido em conjunto com os arts. 10.º, n.º 1 e 11.º, n.º 1, do decreto-lei n.º 248/86, de 25 
de Agosto, os quais estabelecem, simplificadamente, que o EIRL apenas responde pelas dívidas 
do EIRL e que pelas dívidas do EIRL responde apenas o EIRL217. 
No entanto, a regra de que pelas dívidas do EIRL responderão apenas os bens afetos ao 
mesmo comporta exceções, as quais se encontram presentes, no n.º 2, do art. 25.º, da LGT e 
no n.º 2, do art. 11.º, do decreto-lei n.º 248/86218. 
Assim, o titular do EIRL responderá pelas dívidas do EIRL caso se encontrem 
preenchidos os seguintes pressupostos: o EIRL for declarado insolvente219; a insolvência estiver 
relacionada com a atividade do seu titular; e o princípio da separação patrimonial não tiver sido 
respeitado, o qual significa que “deve ser estabelecida uma nítida distinção, jurídica e de facto, 
entre a esfera patrimonial pessoal e a esfera patrimonial mercantil do titular do estabelecimento” 
220 221.    
                                                          
216 Cfr. CATARINA SERRA, Direito Comercial, Noções Fundamentais, Braga, Coimbra Editora, 2009, p. 28. 
217 Cfr. CATARINA SERRA, Direito Comercial, Noções Fundamentais, cit., p. 28. 
218 Do mesmo modo, a regra de que o estabelecimento individual de responsabilidade limitada só responde por dívidas afetas ao 
mesmo comporta exceções, conforme decorre do art. 10.º, n.º 2, do decreto-lei n.º 248/86.  
219  Embora o art. 25.º, n.º 2, da LGT se refira à falência devemos realizar uma interpretação atualista do mesmo, utilizando o termo 
insolvência, uma vez que com a aprovação do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas o termo falência é substituído pelo termo 
insolvência.  
220 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 38. Num sentido 
próximo vide DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, cit., 
p. 255 e 256. 
221 Não obstante, ANTÓNIO LIMA GUERREIRA distancia-se da generalidade da doutrina, afirmando que a conjugação do disposto no 
art. 25.º, da LGT com o disposto no art. 24.º, da LGT, permite concluir que o titular do EIRL poderá responder pelas dívidas do EIRL com base 
em três tipos diferentes de fundamentos: a inobservância do princípio da separação patrimonial na gestão do estabelecimento; a insuficiência 
culposa do património para pagamento das dívidas tributárias; o não pagamento dos tributos vencidos no período do exercício do seu cargo. Cfr. 
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Com efeito, a responsabilidade do titular do EIRL não depende, nestes casos, do 
exercício efetivo por este de funções de administração ou gerência. Ademais, para a sua 
responsabilidade é irrelevante ser ou não culposa a inobservância do princípio da separação 
patrimonial222. 
No que diz respeito ao ónus da prova resulta do n.º 2, do art. 25.º, da LGT, que incumbe 
ao sujeito passivo indireto, maxime titular do estabelecimento, provar que o princípio da 
separação patrimonial foi observado, não estando, por isso, a insolvência relacionada com o 
exercício da sua atividade. Estabelece-se, por isso, uma regra relativamente ao ónus da prova 
distinta daquela que decorre do decreto-lei n.º 248/86, de 25 de Agosto, que atribui esse ónus 
aos credores do estabelecimento. 
Face ao exposto facilmente se constata que a responsabilidade do titular do EIRL está 
dependente da prévia declaração de insolvência do mesmo. Não obstante, no seguimento do 
que já foi dito, no nosso ordenamento jurídico, a regra é a de que a reversão do processo de 
execução fiscal não está dependente da declaração de insolvência do sujeito passivo direto mas 
apenas da inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis. Esta situação constituirá, 
portanto, uma exceção à regra.  
Já expusemos a nossa apreciação quanto à necessidade de fazer depender a reversão 
do processo de execução fiscal da declaração de insolvência do sujeito passivo direto. No 
entanto, vale a pena reiterar o nosso entendimento. Com efeito, consideramos que a exigência 
da declaração de insolvência como requisito para que se possa efetivar a responsabilidade 
tributária é um requisito demasiado apertado e até mesmo desproporcional, dada a importância 
do crédito tributário na prossecução do interesse público. Isto porque, o facto de se verificar a 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto, maxime fundada insuficiência de bens 
penhoráveis, não significa que este se encontre impossibilitado de cumprir os seus 
compromissos (requisito necessário para que se possa decretar a insolvência do sujeito 
passivo)223. Ademais, existem meios igualmente eficazes que permitem garantir a arrecadação 
da receita tributária – fazer depender a reversão do processo de execução fiscal da inexistência 
                                                                                                                                                                          
ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., 2000, p. 147. Para o autor parece que a responsabilidade do titular do EIRL pode 
ocorrer não apenas nos casos em que se verifica a insolvência do mesmo mas também nas situações em que se constata a insuficiência 
patrimonial. 
222 Cfr. ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 148.  
 223 Conforme demonstramos pelo exemplo apresentado na secção 4.3., do primeiro capítulo. 
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ou fundada insuficiência de bens penhoráveis –, revelando-se, por isso, a exigência da 
declaração de insolvência do estabelecimento desnecessária e, portanto, desproporcional.  
De resto, se a insuficiência patrimonial constatada se tratar de uma insuficiência não 
determinável apesar da declaração de insolvência permitir reverter o processo de execução 
fiscal, a verdade é que o mencionado processo ficará suspenso até o processo de insolvência 
findar (cfr. art. 23.º, n.º 3 e n.º 7, da LGT). 
De todo o modo, a exigência da prévia declaração de insolvência do EIRL para que se 
possa reverter o processo de execução fiscal contra o titular do EIRL pode, desde já, chamar 
atenção para o eventual poder ou dever de requerimento da insolvência do sujeito passivo direto 
por parte da Administração Tributária. No entanto, sobre este assunto debruçar-nos-emos 
oportunamente224.   
A questão que se coloca é a de saber porque decidiu o legislador tributária fazer 
depender, nestes casos, a reversão do processo de execução fiscal e, portanto, a efetivação da 
responsabilidade do titular do estabelecimento da declaração de insolvência, dado que em todos 
os outros casos de responsabilidade tributária optou pela exigência da comprovação da 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis? Estamos em crer que o legislador 
tributário fê-lo para não gerar desconformidades relativamente ao disposto no art. 11.º, n.º 2, do 
decreto-lei n.º 248/86. Porém, dada a importância do crédito tributário e possibilidade de o 
mesmo poder não ser satisfeito devido à fixação de um requisito tão apertado como é o da 
declaração da insolvência, impor-se-ia uma solução diversa por parte do legislador tributário, 
independente dessa solução não se encontrar em conformidade com o disposto no art. 11.º, n.º 
2, do decreto-lei n.º 248/86225. 
No culminar do tratamento deste tópico impõe-se explicar que o titular do EIRL não 
responde diretamente pelas dívidas do EIRL, na sequência da constatação da insuficiência 
patrimonial deste sujeito passivo direto, mas no seguimento da declaração de insolvência do 
mesmo, sendo que na base dessa insolvência poderá estar (ou não) a insuficiência patrimonial, 
motivo pelo qual esta categoria de sujeitos mereceu a nossa atenção226. Para além disso, a 
                                                          
 224 Infra - secção 2.1.4. e 2.2.4., da primeira parte, do terceiro capítulo. 
225 Pense-se por exemplo no art. 30.º, n.º 3, da LGT, que oportunamente também será por nós analisado.  
226 Repare-se que se na base da insolvência do sujeito passivo se encontrar o requerimento de declaração da insolvência, formulado 
pela Administração Tributária, com fundamento na insuficiência patrimonial verificada no âmbito do processo de execução fiscal, tal significará 
que a insuficiência patrimonial degenerou na insolvência do sujeito passivo. 
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abordagem a este caso de responsabilidade justifica-se também pelo próprio facto de se tratar 
de uma situação peculiar de responsabilidade tributária subsidiária, na medida em que a 
declaração de insolvência constitui o pressuposto para que a mesma se efetive.   
 
3.2.3. Responsabilidade em caso de substituição tributária 
 
A responsabilidade em caso de substituição tributária encontra-se regulada no art. 28.º, 
da LGT e no art. 159.º, do CPPT. Antes, porém, de nos debruçarmos sobre a responsabilidade 
tributária prevista nestes artigos, cumpre tecer algumas considerações relativamente à figura da 
substituição tributária. 
Neste contexto, e conforme já referido supra227 a substituição tributária encontra-se 
prevista no art. 20.º, da LGT e verifica-se “quando, por imposição legal, a prestação tributária vai 
ser entregue ao fisco (lato sensu) não pelo sujeito que realizou o facto tributário, mas por um 
terceiro que com ele mantém relações especiais e que lhe vai exigir a quantia em dívida”228 229.  
Na substituição tributária deparamo-nos com uma relação triangular entre o substituto, a 
administração fiscal e o contribuinte ou substituído230. Segundo HUGO FLORES DA SILVA, “[p]or 
via legal, é operada uma transmutação da relação jurídica fiscal tal como a mesma era 
tradicionalmente concebida, passando a estar nela compreendido um sujeito que a partida 
estaria dela excluído, por não assumir uma relação direta e incindível com o facto tributário, o 
substituto fiscal. Através de uma imposição legal, aquele resulta adstrito à realização de uma 
prestação de colaboração fiscal, assumindo a posição de sujeito passivo indireto”231. Assim, o 
substituto assume as vestes de sujeito passivo indireto.  
Quanto aos casos em que o legislador exige que o tributo seja pago por substituição 
tributária e relativamente aos terceiros escolhidos pela lei para se substituírem às pessoas ou 
entidades que deveriam entregar os tributos JOAQUIM FREITAS DA ROCHA individualiza os 
                                                          
 227 Secção 2., do segundo capítulo. 
228 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 29 e 30. 
229 Segundo HUGO FLORES DA SILVA a substituição tributária constitui uma das mais importantes concretizações da privatização do 
sistema de gestão fiscal, sendo que esta figura permite afastar a lógica da relação jurídica bilateral e demonstrar a existência de uma relação 
triangular, em que à Administração Tributária e ao sujeito que pratica o facto tributário se junta um novo sujeito. Cfr. HUGO FLORES DA SILVA, 
Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 443. 
230 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 258. 
231 Cfr. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 443. 
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seguintes grupos genéricos: casos de difícil identificação do sujeito referente ao facto tributário 
(ex. art. 71.º, n.º 3, alínea a), do CIRS); casos em que determinados sujeitos não mantêm com o 
ordenamento tributário português uma relação suficientemente sólida que permita exigir-lhes 
com confiabilidade as prestações tributárias que lhes são devidas (ex. art. 71.º, n.º 3, alínea e), 
do CIRS); casos de duvidosa solvabilidade (ex.art. 99.º, do CIRS); situações de gestão de 
tesouraria por parte do Estado que pode receber receita ao longo de todo o período financeiro232.   
 Decorre do art. 20.º, n.º 2, da LGT que a substituição tributária é efetivada pelo 
mecanismo da retenção na fonte do imposto devido. Não obstante na maior parte dos casos a 
retenção na fonte constituir, efetivamente, a técnica pela qual a substituição tributária se efetiva, 
a verdade é que a substituição tributária também pode ocorrer sem retenção na fonte233. É o que 
acontece no âmbito do imposto de selo, em que, por exemplo, as entidades que autentiquem 
documentos particulares devem proceder à respetiva liquidação junto dos particulares e 
posteriormente entregar o valor liquidado ao credor tributário (cfr. arts. 23.º, n.º 1 e 41.º, do 
CIS). 
Dispõe o art. 34.º, da LGT que constituem retenções na fonte “as entregas pecuniárias 
efetuadas por dedução nos rendimentos pagos ou postos à disposição do titular pelo substituto 
tributário”. Ora, importa referir que a retenção na fonte pode ser realizada a título definitivo ou a 
título provisório.  
No primeiro caso, a retenção é efetuada por via da aplicação de taxas liberatórias (cfr. 
arts. 71.º e 22.º, n.º 3, do CIRS), o que faz com que não haja lugar a acertos posteriores, sendo 
a tributação efetuada, uma tributação decisiva, na medida em que a retenção efetuada pelo 
substituto acarreta o cumprimento da obrigação tributária, ficando o substituído desonerado de 
quaisquer outras obrigações234.  
No segundo caso, o substituto retém o pagamento por si efetuado ao substituído 
(destinando-se a retenção à satisfação de um crédito fiscal por um facto tributário que se 
encontra em formação) e, posteriormente, entrega o montante retido ao credor tributário (cfr. 
arts. 98.º e ss, do CIRS). Nestes casos, haverá lugar a acertos posteriores, uma vez que o 
                                                          
232 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 32. 
233 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária, cit., p. 30; HUGO FLORES DA 
SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., pp. 445 e ss. 
234 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 33; HUGO FLORES 
DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., pp. 456 e ss. 
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substituído no final do ano terá que declarar todos os rendimentos auferidos, incluindo aqueles 
sobre os quais houve retenção, pelo que realizados os acertos finais o substituído poderá vir a 
ser reembolsado de determinada quantia (se foram retidas quantias superiores às que lhe eram 
legalmente exigíveis) ou poderá ter que pagar a diferença entre o valor que lhe é devido e o valor 
retido (se as quantias retidas foram inferiores às que lhe eram legalmente devidas)235.  
Todavia, pode acontecer que o cenário que acabamos de descrever não se verifique, ou 
seja, poder-se-á verificar situações em que, apesar de a lei impor o cumprimento de 
determinadas obrigações, as quantias que deveriam ter sido entregues ao credor tributário não o 
foram. E não o foram porque não chegaram a ser retidas ou porque, simplesmente, apesar de 
terem sido retidas o substituto não logrou entregar tais quantias. Verifica-se, portanto, um 
incumprimento da obrigação de entrega das quantias retidas ou que deveriam ter sido retidas.  
Desta feita, importa explicar como poderá a figura da responsabilidade tributária ser 
chamada à colação no âmbito do instituto da substituição tributária.  
Ora, o art. 28.º, n.º 1, da LGT estabelece que quando a entidade obrigada à retenção, 
apesar de ter retido as quantias que lhe eram impostas, não entregou as referidas quantias nos 
cofres do Estado, essa mesma entidade será exclusivamente responsável pelas quantias que 
deveriam ter sido entregues e não o foram236. Nem se compreenderia que fosse de outro modo, 
ou seja, que se responsabilizasse o substituído, ainda que subsidiariamente, pelas quantias que 
lhe foram retidas e que o substituto não entregou, única e exclusivamente, por responsabilidade 
deste último237.  
A propósito do art. 28.º, n.º 1, da LGT pode ver-se o acórdão do TCA-S, de 05/02/15, 
em que se afirma que relativamente às circunstâncias descritas no n.º 1, do art. 28.º, da LGT o 
                                                          
235 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 33; Segundo HUGO 
FLORES DA SILVA na retenção a título definitivo a retenção acarreta o cumprimento da obrigação fiscal, ao contrário do que acontece com a 
retenção a título provisório em “a retenção não constitui um pagamento de uma obrigação, ainda que por conta, mas antes um acto jurídico de 
cumprimento de uma obrigação acessória de colaboração”. Cfr. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., pp. 456 
e 463.  
236 É por esse motivo que alguns autores afirmam que o responsável subsidiário é transformado em devedor do imposto Cfr. DIOGO 
LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, cit., p. 261. 
237 Segundo ANTÓNIO LIMA GUERREIRO “[a] exoneração de qualquer responsabilidade de pagamento do substituído tributário só é, 
assim, total, se as prestações tributárias não entregues pelo substituto forem totalmente deduzidas ao substituído tributário” . Cfr. ANTÓNIO 
LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 155. Por sua vez, JORGE LOPES DE SOUSA afirma que “quanto ao imposto retido, seja 
ou não a retenção feita a título de pagamento por conta, o substituído nem mesmo subsidiariamente é responsável”. Cfr. JORGE LOPES DE 
SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 108.    
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substituído se encontra desonerado do pagamento da quantia retida e não entregue, 
ressalvando-se a possibilidade de ser chamado a título de responsabilidade subsidiária, nos 
termos do n.º 3 do mesmo normativo238.  
Note-se que para além da responsabilização exclusiva do substituto pelas importâncias 
retidas e não entregues ao credor tributário, tal conduta do substituto consubstanciar-se-á 
também na prática do crime de abuso de confiança, previsto no art. 105.º, do RGIT. 
Quanto às circunstâncias descritas no n.º 2, do art. 28.º, da LGT já poderemos 
efetivamente afirmar que estamos perante um verdadeiro caso de responsabilidade tributária 
subsidiária em sentido próprio. Assim, determina aquela disposição legal que na retenção a título 
provisório o substituído é o responsável originário pelas importâncias não retidas e o substituto o 
responsável subsidiário. Com efeito, se o substituto não reteve o imposto que lhe era exigido e, 
consequentemente, não entregou as quantias que deveria ter retido nos cofres do Estado, o 
substituído será chamado para proceder ao seu pagamento. Compreende-se que assim seja, 
uma vez que nestes casos o substituído não sofreu qualquer desfalque patrimonial, 
contrariamente ao que sucede nas circunstâncias descritas no n.º 1, do art. 28.º, da LGT. 
A figura da responsabilidade tributária é chamada à colação nas circunstâncias do n.º 2, 
do art. 28.º, da LGT do mesmo modo que ocorre em todos os outros casos de responsabilidade 
tributária subsidiária (em sentido próprio). Com efeito, se o substituto não procede à entrega das 
quantias que deveriam ter sido retidas e não foram, contra o substituído será instaurado um 
processo de execução fiscal. Se no âmbito do referido processo de execução se constatar 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis (cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT e arts. 
153.º, n.º 2, e 159.º, do CPPT) do substituído para pagamento das quantias em dívida239, a 
Administração Tributária recorrerá ao património do substituto para garantir esse pagamento, 
através da reversão do processo de execução fiscal, independentemente do responsável 
                                                          
238 “O art. 28.º, n.º 1, da LGT., consagra uma situação de substituição tributária, na qual o sujeito passivo originário de imposto é a 
entidade obrigada à retenção na fonte, mais ficando o substituído desonerado do seu pagamento, ressalvando a possibilidade de ser chamado a 
título de responsabilidade subsidiária, conforme dispõe o n.º 3 do mesmo normativo”. Cfr. acórdão do TCA-S de 05/02/15, processo n.º 
06136/12, disponível em http://www.dgsi.pt.  
239 Relembre-se que a substituição tributária é justificada nestes casos pela suposição de uma exígua disponibilidade financeira 
destes sujeitos, pelo que a probabilidade de o órgão de execução fiscal se deparar com a inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis é elevada. 
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subsidiário ter culpa ou não no incumprimento do dever de retenção240. Ao responsável 
subsidiário será exigido o valor que deveria ter sido retido e não foi, bem como juros 
compensatórios – pela retardação da liquidação –, desde o termo do prazo de entrega até ao 
termo do prazo para apresentação da declaração pelo responsável originário ou até à data da 
entrega do imposto retido se anterior (cfr. 2ª parte do n.º 2, do art. 28.º, da LGT). 
Por último, o n.º 3, do art. 28.º, da LGT estabelece que nos restantes casos será o 
substituído subsidiariamente responsável pelo pagamento da diferença entre as importâncias 
que deveriam ter sido deduzidas e as que efetivamente foram. Estar-se-á a referir, portanto, aos 
casos de retenção a título definitivo em que as importâncias ou não foram retidas ou não foram 
retidas em montante suficiente. Nestes casos será o substituto responsável pelo pagamento 
originário e o substituído apenas será subsidiariamente chamado ao pagamento dos valores não 
entregues se no âmbito do processo de execução fiscal instaurado contra o substituto se concluir 
pela inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis241. Consideramos que nas 
situações de retenção a título definitivo, em que as quantias não sejam retidas, faria mais 
sentido que se imputasse a responsabilidade originária ao substituído, que não sofreu qualquer 
desfalque patrimonial e a responsabilidade subsidiária ao substituto. 
Segundo ANTÓNIO LIMA GUERREIRO “[a] diversidade de regimes de responsabilidade 
do substituído na retenção a título definitivo ou por conta (que é subsidiária no primeiro caso e 
originária no segundo caso) deve-se a razões pragmáticas assentes na maior dificuldade de 
executar o património do substituído na retenção a título definitivo e no facto de esta estar 
frequentemente associada ao anonimato de certas categorias de rendimentos”242. 
Apesar de a responsabilidade tributária do substituto estar dependente da insuficiência 
patrimonial do substituído, não podemos descurar que o que despoletou a instauração do 
processo de execução fiscal e consequente reversão foi o incumprimento por parte do substituto 
das obrigações acessórias de retenção e/ou entrega que sobre si impendiam243.   
                                                          
240 A responsabilidade prevista no art. 28.º, da LGT não depende em qualquer caso da culpa do responsável. Cfr. ANTÓNIO LIMA 
GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 155. 
241 Nestes casos ficam a cargo do substituído os juros compensatórios.  
242 Cfr. ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 155.  
243 No sentido de que a responsabilidade prevista no art. 28.º, da LGT resulta do facto de determinado sujeito ter incumprido com 
obrigações fiscais acessórias de colaboração vide HUGO FLORES DA SILVA, “ Privatização do Sistema de Gestão Fiscal”, Braga, Coimbra Editora, 
2014, pp. 456 e 463 e PEDRO VIDAL MATOS, A Reversão do Processo de Execução Fiscal, cit., p. 973.  
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Por sua vez, a responsabilidade tributária do substituído, apesar de só ocorrer após o 
incumprimento dos deveres acessórios do substituto e posteriormente da insuficiência 
patrimonial deste último, segundo PEDRO VIDAL MATOS em bom rigor a sua responsabilidade 
decorre diretamente das normas tributárias de incidência e sujeição que definem a dívida de 
imposto244. 
Com efeito, o substituto e o substituído constituem mais uma categoria de sujeitos que 
poderão ser responsabilizados na sequência da insuficiência patrimonial de um ou de outro. 
Como tal, nas circunstâncias descritas no art. 28.º, n.º 2, da LGT (retenção a título provisório em 
que a quantia não foi retida) o responsável subsidiário será o substituto e só o será porque se se 
verificar previamente a insuficiência patrimonial do substituído. Por sua vez, nas circunstâncias 
descritas no art. 28.º, n.º 3, da LGT (retenção a título definitivo em que as importâncias ou não 
foram retidas ou não foram retidas em montante suficiente) o substituído assumirá as vestes de 
responsável subsidiário mas tal só acontecerá se no âmbito do processo de execução fiscal 
instaurado contra o substituto se verificar a insuficiência patrimonial deste último245. 
 
3.2.4. Responsabilidade dos funcionários que intervieram no processo de 
execução fiscal 
 
O art. 161.º, do CPPT prevê a responsabilidade tributária subsidiária dos funcionários 
que intervieram no processo de execução fiscal e que impossibilitaram a cobrança de certa 
quantia. 
Como tal, a responsabilidade tributária desta categoria de sujeitos justifica-se 
precisamente pelo facto de os mesmos terem lesado o interesse público da arrecadação de 
receita tributária. 
No entanto, a responsabilidade tributária dos funcionários que intervieram no processo 
de execução fiscal não pode ocorrer sem mais. Torna-se necessário que estejam preenchidos 
certos requisitos para que o processo de execução fiscal possa reverter contra eles.  
                                                          
244 PEDRO VIDAL MATOS, A Reversão do Processo de Execução Fiscal, cit., p. 973. 
245 Segundo CARLOS PAIVA “[e]m face do disposto nos n.ºs 2 e 3 na norma citada [art. 28.º, da LGT], quer o devedor de facto, quer 
o devedor de direito, podem ser devedores subsidiários, no caso do n.º 2, o substituto é responsável subsidiário pelo imposto não retido, na 
previsão do n.º 3, é o substituído que é responsável subsidiário pela diferença entre, o montante do imposto retido e o que, deveria ter sido”. Cfr. 
CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, cit., p. 154. 
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Desde logo, a sua atuação tem que se ter pautado por uma conduta dolosa, não 
relevando, portanto, a negligência. Tal conduta dolosa poder-se-á materializar em algum dos atos 
descritos nas alíneas do n.º 1, do art. 160.º, do CPPT, a saber: instauração tardia da execução, 
passagem do mandato para penhora fora do prazo legal, não cumprimento atempado do 
despacho de penhora (alínea a)); quando sendo conhecidos bens penhoráveis, lavrarem auto de 
diligência a testar a sua inexistência (alínea b)); quando não informarem nas execuções 
declaradas em falhas que os devedores ou responsáveis adquiriram posteriormente bens 
penhoráveis (alínea c)). 
 Ademais, tal conduta dolosa tem que ter como consequência um dano, o qual se 
materializará na impossibilidade de cobrança da totalidade ou de uma parte da quantia 
exequenda.  
A estes pressupostos acresce o facto de se exigir que o funcionário tenha sido 
previamente condenado em processo disciplinar pelos factos acima referidos (cfr. art. 161.º, n.º 
2, do CPPT)246. Isto porque, as condutas descritas no n.º 1, do art. 161.º, do CPPT, “são 
suscetíveis de integrar infrações disciplinares por violação do dever de lealdade, que obriga os 
funcionários a desempenharem as suas funções em subordinação aos objetivos do serviço e na 
perspectiva da prossecução do interesse público [arts. 3.º, n.ºs 3, alínea d), e 8.º, do Estatuto 
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado por 
DL n.º 24/84, de 16 de Janeiro)”247.  
Para além dos requisitos acima mencionados torna-se necessário que se verifique 
também aquele que entendemos ser o requisito essencial para que a reversão do processo de 
execução fiscal possa ocorrer, maxime inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis248. No entanto, este requisito assume no caso sub judice uma particularidade 
relativamente aos demais casos de responsabilidade tributária subsidiária. Tal particularidade 
consubstancia-se na necessidade daquele requisito – inexistência ou fundada insuficiência de 
                                                          
246 Neste sentido vide CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, cit., p. 155. 
247 Neste sentido vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., pp. 118. 




bens penhoráveis – se verificar não só relativamente ao sujeito passivo direto e eventuais 
responsáveis solidários mas também em relação aos responsáveis subsidiários249.  
O funcionário que participou no processo de execução fiscal e deu causa à 
impossibilidade de cobrança da dívida tributária verá o seu património afeto ao pagamento de 
dívidas de terceiros. No entanto, o seu património funcionará como uma espécie de segunda 
garantia pessoal, uma vez que só será executado se o património do sujeito passivo direto (e 
eventuais responsáveis solidários) e do responsável subsidiário (primeira garantia pessoal) não 
existir ou não for suficiente para pagar a totalidade da dívida exequenda. 
De referir ainda que o ato doloso praticado pelo funcionário que interveio no processo de 
execução fiscal também se poderá materializar na concessão de moratórias ou suspensão do 
processo de execução fiscal, fora dos casos previstos na lei (cfr. art. 36.º, n.º 3, da  LGT e 
art. 85.º, n.º 3, do CPPT)250.  
Face ao exposto, os funcionários da Administração Tributária que intervieram no 
processo de execução fiscal consubstanciam mais uma categoria de sujeitos que face à 
insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto poderão ser chamados ao pagamento das 
obrigações tributárias daquele sujeito, embora a sua responsabilidade esteja limitada ao valor 
que não pôde ser cobrado pelo seu património e pelo património dos responsáveis tributários 
(solidários e subsidiários). 
 
3.2.5.  Responsabilidade tributária do administrador da insolvência  
 
Na presente secção procuraremos averiguar se o administrador da insolvência 
constituirá também um garante pessoal do crédito tributário. Para o efeito, verificaremos a 
eventual responsabilidade que lhe poderá ser assacada no âmbito do processo de insolvência.  
                                                          
249 Neste sentido JORGE LOPES DE SOUSA afirma que a impossibilidade de cobrança das dívidas que são objeto do processo de 
execução fiscal “só existirá quando a dívida não puder ser cobrada nem do devedor originário nem dos responsáveis solidários e subsidiários, 
como se comprova pelas referências aos responsáveis que se fazem nas alíneas a) e c) do n.º 1”. Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., pp. 118. 
250 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, cit., pp. 119; ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei 
Geral Tributária Anotada, cit., p. 178.  
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O administrador da insolvência é um órgão determinante para o curso do processo de 
insolvência, cabendo-lhe no exercício das suas funções de natureza executiva, por exemplo, 
preparar o pagamento das dívidas do insolvente à custa das quantias em dinheiro existentes na 
massa insolvente (cfr. art. 55.º, n.º 1, alínea a), do CIRE), administrar e liquidar a massa 
insolvente (cfr. art. 156.º e ss., do CIRE), pagar as dívidas da massa insolvente na data dos 
respetivos vencimentos e com prioridade relativamente às dívidas da insolvência (cfr. art. 172.º, 
do CIRE), entre outras funções251.  
Neste contexto, o art. 59.º, do CIRE estabelece a responsabilidade civil do administrador 
da insolvência pelos danos causados ao devedor e aos credores da insolvência e da massa 
insolvente pela inobservância culposa dos deveres que lhe incumbem. A culpa do administrador 
da insolvência não se presume, sendo apreciada pela diligência de um administrador criterioso e 
ordenado (cfr. art. 59.º, n.º 1, do CIRE).  
Ora, a Administração Tributária, não raras vezes, figura no processo de insolvência como 
credora da insolvência e/ou como credora da massa insolvente, pelo que é precisamente nessa 
qualidade que poderá a ser indemnizada pelos danos que o administrador da insolvência lhe 
causar. Tais danos poderão ocorrer, por exemplo, quando o administrador da insolvência não 
cumpra o estipulado na sentença de verificação e graduação de créditos (não efetuando o rateio 
de acordo com o estipulado naquela sentença), não evite a dissipação e deterioração de bens, 
diligencie no sentido da venda de um bem sem considerar a proposta mais elevada para 
aquisição do mesmo (contrariamente ao estipulado nos arts. 158.º e 164.º do CIRE), quando, 
possuindo património suficiente para o efeito, não proceda ao pagamento atempada das dívidas 
tributárias da massa insolvente252 
Por conseguinte, o art. 26.º, n.º 3, da LGT prevê a responsabilidade dos liquidatários 
que em processo de insolvência não satisfaçam os débitos ficais em conformidade com a ordem 
prescrita na sentença de verificação e graduação de créditos. Esta tratar-se-á de uma 
responsabilidade solidária pelo incumprimento das funções de liquidatário253. O disposto neste 
                                                          
251 Relativamente às funções do Administrador da insolvênciavide CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 52 e 
LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., pp. 104 e ss. 
252 Cfr. SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O crédito tributário e as obrigações fiscais no processo de insolvência”, cit., p. 123.  
253 Segundo ANTÓNIO LIMA GUERREIRO a responsabilidade prevista no art. 26.º, da LGT, “ao contrário da responsabilidade dos 
administradores e gerentes das empresas e sociedades de responsabilidade limitada, é solidária com a do devedor principal, e não subsidiária”. 
Cfr. ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., p. 150.  
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artigo parece abrir portas para uma eventual responsabilização solidária do administrador da 
insolvência quando o mesmo assuma as vestes de liquidatário no processo de insolvência254.  
No entanto, cumpre realizar alguns esclarecimentos. 
No âmbito da assembleia de credores de apreciação do relatório poderá ser decidido o 
encerramento ou a manutenção da atividade do estabelecimento (cfr. art. 156.º, n.º 2, CIRE). 
Naturalmente, a responsabilidade do administrador da insolvência, nos termos do art. 26.º, n.º 
3, da LGT, só poderá eventualmente verificar-se nos casos em que no âmbito daquela 
assembleia de credores se decida pelo encerramento do estabelecimento compreendido na 
massa insolvente e consequente liquidação do património do devedor. Ademais, torna-se 
necessário que o administrador da insolvência tenha incumprido as suas funções de liquidatário, 
maxime não satisfação dos débitos fiscais em conformidade com a ordem prescrita na sentença 
de verificação e graduação dos créditos255 256. Como tal, jamais o administrador da insolvência 
poderá ser responsabilizado, em virtude deste artigo, quando apesar deste ter respeitado o 
estipulado na sentença de verificação e graduação de créditos, a Administração Tributária não 
conseguiu satisfazer o seu crédito. 
Neste seguimento, o administrador da insolvência não poderá ser responsabilizado 
quando o juiz decida pelo encerramento do processo por insuficiência da massa insolvente, em 
conformidade com o disposto nos arts. 39.º, 230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º, todos do CIRE, na 
medida em que, em bom rigor, o administrador da insolvência não chega a assumir as funções 
de liquidatário257.   
                                                          
254 Segundo SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS a responsabilização solidária dos administradores da insolvência nestes casos é 
excessiva, uma vez que esta responsabilidade não pressupõe a prévia excussão do património do sujeito passivo direto. Cfr. SARA LUÍS DA SILVA 
VEIGA DIAS, “O crédito tributário e as obrigações fiscais no processo de insolvência, cit., p. 125.  
255 Não obstante, RUI DUARTE MORAIS considera que a formulação do art. 26.º, n.º 3, da LGT é “infeliz”, entendendo que o não 
cumprimento do estipulado no art. 172.º, do CIRE relativamente às obrigações tributárias geradas na vigência do processo de insolvência 
também gera a responsabilidade do liquidatário, in casu o Administrador de Insolvência. Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 
232. 
256 O legislador tributário espanhol optou por responsabilizar subsidiariamente a Administración Concursal e os liquidatários das 
sociedades que não adotem as condutas necessárias para o integral cumprimento das dívidas tributárias nascidas antes do processo de 
insolvência, bem como pelas dívidas e sanções surgidas após a declaração de insolvência, quando lhes sejam atribuídas funções de 
administração (cfr. art. 43.º, n.º 1, alínea c) da Ley General Tributaria).  
257 Cfr. SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O crédito tributário e as obrigações fiscais no processo de insolvência”, cit., p. 123. 
  
106 
Por último, a Administração Tributária inicialmente alicerçada na circular n.º 1/2010 e 
hodiernamente na circular n.º 10/2015258 tem utilizado o art. 24.º, da LGT para responsabilizar 
subsidiariamente o administrador da insolvência pelas dívidas da massa insolvente – dívidas cujo 
facto tributário se verificou após a declaração da insolvência – quando este exerça, na pendência 
do processo de insolvência, a administração da insolvente. 
Face a este cenário a Associação Portuguesa dos Administradores Judiciais requereu, 
como preliminar da ação administrativa especial de impugnação de ato administrativo, uma 
providência cautelar de suspensão de eficácia do despacho de concordância do Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais, enquanto ato administrativo de sancionamento de instruções 
constantes na circular n.º 1 /2010. No entanto, a mencionada providência cautelar foi julgada 
improcedente em primeira instância, tendo-se mantido esse entendimento em segundo 
instância, com o argumento de que o ato impugnado não tinha eficácia externa e, portanto, 
apenas o ato que aplicasse as orientações genéricas da Administração Tributária poderia ser 
impugnado judicialmente259. Em bom rigor, não se chegou a averiguar a conformidade daquela 
circular administrativa com a lei e princípios constitucionais invocados pela Associação 
Portuguesa dos Administradores Judiciais.  
Posto isto, impõe-se referir que face ao disposto no art. 24.º, da LGT, o administrador da 
insolvência só poderá ser responsabilizado, no âmbito deste artigo, quando exerça efetivamente 
funções de gestão e administração da insolvente, uma vez que pode acontecer que a 
administração da massa insolvente seja assegurada pelo próprio devedor (cfr. arts. 36.º, n.º 1, 
alínea e) e art. 224.º, n.º 2, do CIRE), caso em que deverá ser este o responsável pelas 
eventuais dívidas tributárias. 
 Assim, quando o administrador da insolvência exerça efetivamente funções de 
administração da massa insolvente, a Administração Tributária recorrerá, certamente, quer à 
alínea a), do n.º 1, do art. 24.º, da LGT (quando se trate de dívidas provenientes de obrigações 
tributárias surgidas após a declaração de insolvência e, portanto, no período de exercício do seu 
cargo), quer à alínea b), do n.º 1, do art. 24.º, da LGT (quando se trate de dívidas cujo prazo 
                                                          
258 Circulares disponíveis em https://info.portaldasfinancas.gov.pt. 
259 Cfr. acórdão do TCA-N de 13/01/2011, processo n.º 994/10.8, disponível em  http://www.dgsi.pt.  
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legal de pagamento termine no período de exercício do seu cargo). Relativamente ao ónus da 
prova da culpa remetemos para os esclarecimentos realizados supra260 261.   
Face ao exposto, constata-se que tem-se entendido que o administrador da insolvência 
poderá vir a ser responsabilizado, na sequência da declaração de insolvência de determinado 
sujeito passivo, sendo diversos os motivos que poderão estar subjacentes à sua 
responsabilização262.  
3.3. Reversão em outras situações 
 
Não são apenas os responsáveis tributários que poderão ver o seu património afeto ao 
pagamento das obrigações tributárias do sujeito passivo direto. Existem também situações em 
que outros sujeitos poderão ser chamados ao pagamento coercivo das obrigações tributárias, na 
sequência da insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto. A presente secção será dedicada 
precisamente à análise dessas situações.  
Ora, referimo-nos às situações de reversão em casos de sequela263. Neste quadro, o art. 
157.º, do CPPT prevê a reversão contra terceiros adquirentes de bens, estabelecendo a regra de 
                                                          
 260 Secção 3.2.1, do presente capítulo. 
261 No que diz respeito à prova da culpa na insuficiência do património do insolvente (art. 24.º, n.º 1, alínea a), da LGT), 
subscrevemos as palavras de SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS: “Que culpa poderá ter o Administrador da insolvênciana insuficiência do 
património do insolvente para pagamento das dívidas tributárias? Quanto muito, teria o dever de, assim que verificasse a insolvência da massa, 
requerer a extinção do processo de insolvência, nos termos da al. d) do n.º 1 do artigo 230.º do CIRE. Será que não requerer tal extinção, implica 
a verificação do pressuposto da culpa na insuficiência da massa necessário à efetivação da sua responsabilidade subsidiária por dívidas 
tributárias nos termos da al. a) do n.º 1 do artigo 24.º da LGT? Colocamos muitas ressalvas no acolhimento de tal entendimento.” Cfr. SARA LUÍS 
DA SILVA VEIGA DIAS, “O crédito tributário e as obrigações fiscais no processo de insolvência”, cit., p. 129. 
262 No entanto, não se poderá descurar que existem também autores que entendem que não poderá ser assacada responsabilidade 
ao administrador da insolvência. Neste sentido, CATARINA SERRA entende que “[o] respeito pelo princípio da legalidade tributária impõe que não 
seja admissível a responsabilidade subsidiária tributária sem a respetiva previsão legal. Mesmo que se tente contornar o obstáculo, aproximando 
o administrador da insolvência do liquidatário (…), a verdade é que existe um conjunto assinalável de diferenças, decorrentes dos poderes e 
deveres de cada um, que tornam completamente impossível esta correspondência (…). O mesmo se diga, por maioria de razão, no que toca à 
correspondência entre o administrador da insolvência e o gerente ou administrador da sociedade, para quem o regímen da responsabilidade 
tributária subsidiária foi concebido de raiz – e justificadamente”. Cfr. CATARINA SERRA, “Créditos tributários e princípio da igualdade entre os 
credores – dois problemas no contexto da insolvência das sociedades”, in: AA. VV. Direito das Sociedades em Revista, Coimbra, Almedina, Out. 
2012, Ano 4, volume 8, p. 88.  
263 Tal como refere JOAQUIM FREITAS DA ROCHA na reversão em casos de sequela “não se pode, em bom rigor, falar em 




que na falta ou insuficiência de bens do sujeito passivo direto ou dos seus sucessores e tratando-
se de dívidas com direito de sequela contra eles reverterá a execução264. 
No entanto, contrariamente ao que sucede nos casos de responsabilidade tributária, na 
situação descrita no art. 157.º, do CPPT o adquirente do bem não responderá com todo o seu 
património para pagamento da dívida tributária do sujeito passivo direto (não se trata, portanto, 
de uma garantia especial pessoal). O adquirente do bem responderá apenas com o bem ou 
conjunto de bens que adquiriu (trata-se de uma garantia especial real). Com efeito, em sede de 
reversão do processo de execução fiscal a Administração Tributária só poderá penhorar e vender 
determinado bem específico para satisfazer o seu crédito265.  
É aquilo que decorre do art. 157.º, n.º 2, do CPPT quando se estabelece que “[o]s 
terceiros só respondem pelo imposto relativo aos bens transmitidos e apenas estes podem ser 
penhorados na execução”. A única possibilidade de serem penhorados bens diversos daqueles 
que foram adquiridos pelo revertido consubstancia-se na hipótese de o terceiro adquirente do 
bem nomear outro bem em sua substituição e o órgão de execução fiscal considerar não haver 
prejuízo (cfr. art. 157.º, n.º 2, 2.ª parte, do CPPT).  
A reversão do processo de execução fiscal contra o adquirente do bem com direito de 
sequela só não se verificará se a transmissão do bem se tiver realizado por venda em processo a 
que a Fazenda Pública devesse ser chamada a deduzir os seus direitos (cfr. art. 157.º, n.º 1, do 
CPPT). 
Assim, os adquirentes de bens sobre os quais recaiam dívidas com direito de sequela 
constituem mais um conjunto de sujeitos que poderão ser chamados ao pagamento daquelas 
dívidas, na sequência da insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto.  
 
 
                                                          
264 Segundo JORGE LOPES DE SOUSA as dívidas com direito de sequela a que o art. 157.º, do CPPT se refere, materializam-se em 
dívidas relativamente a bens sobre os quais a Administração Tributária goza de privilégios creditórios mobiliários especiais e imobiliários 
especiais. Assim, “a reversão da execução contra os adquirentes de bens do devedor originário ou seus sucessores pode ocorrer apenas nos 
casos em que as dívidas estiverem garantidas por estes privilégios”. Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, volume III, cit., pp. 96 e 97. Num sentido semelhante vide CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, cit., pp. 151 e ss. Por sua 
vez, JOAQUIM FREITAS DA ROCHA define o direito de sequela como o direito do credor tributário de “perseguir o bem onde quer que ele se 
encontre”. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 337. 
265 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 337.  
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4. Importância da existência de sujeitos garantes da obrigação tributária  
  
Face à exposição realizada no presente capítulo facilmente se compreende que a 
obrigação tributária se encontra especialmente garantida no seio da relação jurídica tributária266. 
Não nos referimos às garantias reais, apesar de as mesmas também desempenharem um papel 
importantíssimo na garantia da obrigação tributária267. Referimo-nos às garantias pessoais, 
maxime ao conjunto de sujeitos que serão chamados, com todo seu património ou com bens 
determinados, ao pagamento da(s) dívida(s) tributária(s) do sujeito passivo direto na sequência 
da insuficiência patrimonial deste último. Estes garantes pessoais vêm, portanto, reforçar a 
proteção da obrigação tributária.  
 Assim, após o estudo realizado encontramo-nos em condições para enumerar todos os 
sujeitos que poderão ser chamados ao pagamento das obrigações tributárias do sujeito passivo 
direto. Neste contexto, e embora já tenhamos feito referência aos mesmos gradualmente ao 
longo do segundo capítulo (ainda que de forma isolada), podemos apontar como garantes 
pessoais da obrigação tributária os seguintes sujeitos: 
 Administradores, diretores, gerentes (de direito e de facto ou somente de 
facto), os membros de órgãos de fiscalização, revisores oficiais de contas e técnicos 
oficiais de contas de pessoas coletivas ou entes fiscalmente equiparados; 
 Titulares do EIRL268; 
 Substituto e substituído que intervém na relação de substituição 
tributária; 
 Responsabilidade dos funcionários que intervieram na execução fiscal; 
 Administrador da insolvência269; 
                                                          
266 Adiante veremos que o invólucro protetor da obrigação tributária ultrapassa as fronteiras do Direito Tributário (segunda parte do 
terceiro capítulo). 
267 Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “[a]s garantias reais de uma qualquer relação jurídica materializam-se nas formas de 
reforço do direito do sujeito activo mediante i) o reconhecimento legal de um estatuto privilegiado a esse direito (privilégio creditório), ii) a junção 
ao património do devedor de um bem determinado por iniciativa da Administração (direitos reais de garantia, como o penhor, a hipoteca e o 
direito de retenção), iii) a junção ao património do devedor de um bem determinado por iniciativa do próprio (por via da prestação de caução ou 
acto equivalente). Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 71 e 72. 
Relativamente às garantias reais vide também ainda RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., pp. 155 e ss.; MARCO GONÇALVES, 
Embargos de Terceiros na Ação Executiva, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, pp. 111 e ss. 
268 A responsabilidade do titular do EIRL não depende diretamente da insuficiência patrimonial mas da insolvência do sujeito passivo 
direto, embora na base dessa insolvência possa estar a insuficiência patrimonial.  
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 Adquirentes de bens sobre os quais recaiam dívidas com direito de 
sequela; 
Para finalizar o presente capítulo impõem-se explicar o motivo que justifica a 
consagração legal de sujeitos garantes pessoais da obrigação tributária, que serão chamados ao 
processo de execução fiscal para pagamento da(s) dívida(s) tributária(s) do sujeito passivo direto 
na sequência da insuficiência patrimonial.  Aludimos ao motivo genérico que, no nosso entender, 
se encontra subjacente aqueloutra previsão legal e não aos fundamentos específicos que estão 
na origem do chamamento de cada um desses sujeitos ao pagamento das obrigações tributárias 
do sujeito passivo direto. Relativamente a esses fundamentos remetemos para os 
esclarecimentos já realizados supra quando tratamos isoladamente cada um desses casos. 
Na verdade, no nosso entender, a mencionada explicação parece óbvia. Como tal, 
estamos em crer que o motivo subjacente à existência de sujeitos garantes da obrigação 
tributária é o mesmo que se encontra subjacente à cobrança de receita tributária junto dos 
sujeitos passivos diretos270. Referimo-nos à importância da arrecadação de receita tributária na 
prossecução do interesse público globalmente considerado e, portanto, no financiamento do 
Estado social271.  
Como se compreende, a existência de um Estado social acarreta custos, sendo que “os 
custos stricto sensu do estado, isto, é os seus custos financeiros, implicam a existência de um 
                                                                                                                                                                          
269 O administrador da insolvência não se tratará de um sujeito que será chamado ao pagamento das dívidas tributárias do sujeito 
passivo direto, na sequência da insuficiência patrimonial verificada no âmbito do processo de execução fiscal. Antes se tratará de um garante da 
dívida tributária que responderá, por motivos diversos, com o seu património na sequência da insolvência do sujeito passivo, embora na base 
dessa insolvência possa estar a insuficiência patrimonial.  
270 Neste sentido DEBORA CORADINI PADOIN a propósito do ordenamento jurídico brasileiro afirma que “o intuito da Fazenda 
Nacional em incluir terceiros no polo passivo da relação jurídica tributária é aumentar as chances de recuperação de créditos tributários. Os 
contribuintes, por sua vez, têm o direito de conhecer as hipóteses em que podem vir a ser responsabilizados pelas obrigações da pessoa jurídica, 
uma vez que tal situação acarreta consequências gravosas na sua esfera de direitos. Trata-se, pois, do equilíbrio entre o interesse da arrecadação 
e o princípio da segurança jurídica”. Cfr. DEBORA CORADINI PADOIN, “Responsabilidade Pessoal dos Sócios”, cit., Por sua vez, JOAQUIM 
FREITAS DA ROCHA, considera que as garantias da obrigação principal de pagamento permitem reforçar a pretensão jurídica do sujeito activo, 
“até porque neste contexto está-se na presença de receitas de natureza coactiva e destinadas à prossecução do Interesse público (satisfação de 
necessidades colectivas). Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 69.  
271 Uma circunstância que poderá corroborar este entendimento traduz-se no facto de na execução comum, em que estão em causa 
interesses particulares, não existir, por imposição legal, sujeitos garantes pessoais da dívida exequenda. Os únicos sujeitos que poderão garantir 
uma dívida comum serão, em princípio, os fiadores, embora a lei civil não estabeleça nenhuma imposição quanto aos sujeitos que terão de 
assumir as vestes de fiadores. No caso do direito civil, a existir fiança esta tratar-se-á de uma fiança voluntária. Note-se que a fiança trata-se de 
uma garantia obrigacional especial, “ é o vínculo jurídico pelo qual um terceiro (fiador) se obriga pessoalmente perante o credor, garantindo com 
o seu património a satisfação do direito de crédito deste sobre o devedor”. Cfr. acórdão do TRC de 29/03/11, processo n.º 448/07.OTB.CBR-
A.C2, disponível em http://ww.dgsi.pt.  
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estado fiscal, concretizando-se portanto para os cidadãos no cumprimento do dever fundamental 
de pagar impostos. Pois é preciso não esquecer que, ao contrário do que por vezes se vê 
afirmado, todos os direitos têm custos e custos públicos”272. 
Assim, a ausência de receita tributária e principalmente a ausência de receita fiscal 
conduzirá à insustentabilidade financeira do Estado e, portanto, à impossibilidade de 
prossecução de interesses públicos de natureza coletiva. A este propósito não podemos deixar 
de realçar a forma tão eloquente com que JOSÉ CASALTA NABAIS traduz a necessidade e 
importância do pagamento de impostos na satisfação de necessidades de natureza coletiva. 
Assim afirma aquele autor o seguinte: “[i]sto quer dizer que os atuais impostos são um preço: o 
preço que pagamos por termos a sociedade que temos, por dispormos de uma sociedade 
assente na ideia de liberdade ou, o que é o mesmo, assente no prévio reconhecimento dos 
direitos, liberdades e garantias fundamentais dos indivíduos e suas organizações. Por isso, os 
impostos hão-de constituir um preço aceitável, ou seja, um preço limitado. Um preço que, estou 
certo, muitas das sociedades, que nos antecederam, gostariam de ter pago e algumas das 
actuais não enjeitariam suportar”273.  
Neste quadro, os sujeitos garantes da obrigação tributária desempenham, pelo menos 
no plano teórico, um papel importantíssimo na sustentabilidade financeira do Estado, na medida 









                                                          
272 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Por um Estudo Fiscal Suportável, Estudos de Direito Fiscal, Coimbra, Almedina, volume III, 2008, p. 
112. 
273 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 134. Em sentido semelhante e relativamente ao dever de contribuir e ao dever 
de tributar vide VÍTOR FAVEIRO, O Estatuto do Contribuinte, A Pessoa do Contribuinte no Estado Social de Direito, cit., pp. 391 e ss. 
274 Este raciocínio é alicerçado partindo do pressuposto que estes sujeitos garantes da obrigação tributária não se encontrarão 
também numa situação de insuficiência patrimonial.  
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CAPÍTULO III – DIMENSÃO OBJETIVA  
  
PARTE I – EFEITOS DA INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL  
 
1. Apresentação  
 
Estudado os sujeitos passivos indiretos que em concreto poderão vir a ser chamados ao 
pagamento das obrigações tributárias do sujeito passivo direto, na sequência da insuficiência 
patrimonial do mesmo (e da eventual insolvência que dela poderá decorrer), interessa proceder 
à análise dos efeitos da insuficiência patrimonial nas obrigações tributárias. Trata-se de dirigir a 
nossa exposição para a compreensão das consequências da insuficiência patrimonial. Esta 
compreensão terá como ponto alvo as obrigações tributárias, mas não se ficará pelas mesmas. 
Entende-se por conveniente recortar e individualizar os efeitos da insuficiência patrimonial não só 
nas obrigações tributárias como também no processo de execução fiscal e nas próprias 
condutas a adotar pela Administração Tributária face à constatação da insuficiência patrimonial. 
Conforme demonstraremos de seguida, a constatação da insuficiência patrimonial do sujeito 
passivo direto faz despoletar o nascimento de um conjunto de “deveres” para a Administração 
Tributária. 
Para o efeito, importa não perder de vista as reflexões que foram realizadas no primeiro 
capítulo sobre o conceito de insuficiência patrimonial.  
 
2. Efeitos da insuficiência patrimonial na obrigação tributária principal e 
nas obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros) 
 
A abordagem mais proveitosa à temática dos efeitos da insuficiência patrimonial é a que 
parte da distinção, por nós já efetuada no primeiro capítulo, entre insuficiência patrimonial total e 
insuficiência patrimonial parcial, assumindo, em termos simples, que a insuficiência patrimonial 
total ocorrerá quando o órgão de execução fiscal após a instauração do processo de execução 
fiscal constate, no âmbito do mesmo, que o sujeito passivo direto não possui qualquer 
património para pagar a dívida tributária e que a insuficiência patrimonial parcial verificar-se-á 
quando, no âmbito do referido processo, o órgão de execução fiscal constate que o sujeito 
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passivo direto apesar de possuir bens penhoráveis tais bens não são suficientes para pagar a 
totalidade da dívida tributária275.  
Optamos por partir desta distinção fulcral entre insuficiência patrimonial total e parcial 
porque estamos em crer que será possível apontar algumas especificidades ligeiramente 
diferenciadoras relativamente a cada um destes tipos de insuficiência patrimonial, os quais se 
abordados conjuntamente poderiam conduzir a obscuridades e dificuldades de ordem expositiva 
que se pretende afastar.  
No entanto, esta distinção só será adotada aquando da abordagem dos efeitos da 
insuficiência patrimonial na obrigação tributária principal e nas obrigações acessórias de 
natureza pecuniária (juros). Assim, quando tratarmos dos efeitos da insuficiência patrimonial nas 
obrigações acessórias de natureza não pecuniária a abordagem será feita conjuntamente. 
Embora tenhamos optado por intitular a presente secção do modo acima explanado 
(“efeitos da insuficiência patrimonial na obrigação tributária principal e nas obrigações 
acessórias de natureza pecuniária (juros)”), o que, ab initio, poderia levar a crer que seriam 
apenas os efeitos da insuficiência patrimonial sobre as obrigações tributárias que seriam por nós 
examinados, a verdade é que o nosso estudo não se esgotará nestes efeitos. Como tal, 
analisaremos também outro tipo de efeitos decorrentes da insuficiência patrimonial, os quais se 
encontram irremediavelmente conexionados com os efeitos da insuficiência patrimonial sobre as 
obrigações tributárias (principal e acessórias de natureza pecuniária), motivo pelo qual, aliás, 
decidimos atribuir o título referido à presente secção.  
2.1. Efeitos da insuficiência patrimonial total  
2.1.1. Inexistência de efeito extintivo das obrigações tributárias 
 
Constatando-se uma insuficiência patrimonial total a Administração Tributária não 
conseguirá, em princípio, satisfazer nenhuma parte da dívida tributária através do património do 
sujeito passivo direto276. Mas será que por esse motivo a obrigação tributária principal e 
eventuais obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros) se extinguirão?  
                                                          
 275 Vide secção 3.1.2., do primeiro capítulo. 
276 Embora entendamos que os juros de mora constituem uma obrigação acessória de natureza pecuniária, conforme expusemos no 
primeiro capítulo, por questões de comodidade expositiva quando nos referirmos à dívida tributária (ou dívida exequenda) referir-nos-emos à 
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As considerações vertidas no segundo capítulo permitem-nos retirar, desde logo, a 
seguinte ilação lógica: o facto de se constatar a insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto 
não significa que a Administração Tributária não conseguia satisfazer a dívida tributária, na 
medida em que existindo sujeitos garantes da obrigação tributária a Administração Tributária 
recorrerá ao património destes para lograr o seu objetivo de cobrança da dívida tributária.  
Com efeito, o simples facto de se verificar uma insuficiência patrimonial total não 
significa que a obrigação tributária principal e eventuais obrigações acessórias de natureza 
pecuniária se extingam. O interesse público de arrecadação da receita tributária impõe que a 
Administração Tributária esgote todos os caminhos que tem ao seu dispor para conseguir 
satisfazer a obrigação tributária. Digamos que da insuficiência patrimonial total nascerão um 
conjunto de deveres adicionais para a própria Administração Tributária.   
Ora, constatando-se uma insuficiência patrimonial total – reitera-se – a Administração 
Tributária não conseguirá, em princípio, satisfazer nenhuma parte da dívida tributária através do 
património do sujeito passivo direto.  
 Face aqueloutro cenário a Administração Tributária verá as possibilidades de 
arrecadação da dívida tributária restringida aos caminhos seguintes, os quais terão 
imperativamente que ser esgotados:   
- Se existirem garantes da dívida tributária, através do seu património, mediante a 
reversão do processo de execução fiscal, sendo que lhes deverá ser exigida a totalidade da dívida 
tributária e eventuais juros e demais encargos legais (cfr. art. 22.º, n.º 1, da LGT);  
- Se existirem garantes da dívida tributária mas estes também não possuírem quaisquer 
bens penhoráveis terá que aguardar a chegada de “tempos de melhor fortuna” ao património do 
sujeito passivo direto ou ao património do garante da dívida tributária; 
- Se não existirem garantes da dívida tributária (insuficiência subjetiva277) terá de 
aguardar a chegada de “tempos de melhor fortuna” ao património do sujeito passivo direto. 
- Independentemente da existência de sujeitos garantes da dívida tributária, um outro 
caminho se vislumbra possível ou talvez até necessário: o requerimento da declaração de 
                                                                                                                                                                          
dívida propriamente dita (obrigação tributária principal), juros e outros encargos legais que se encontrem a ser exigidos no processo de execução 
fiscal. 
 277 Relativamente ao conceito de insuficiência subjetiva vide secção 3.1.1., do primeiro capítulo.   
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insolvência do sujeito passivo direto, formulado em conformidade com o disposto no art. 182.º, 
n.º 2, do CPPT. 
Examinemos cada um destes caminhos, os quais não poderão deixar de ser 
perspetivados como efeitos da insuficiência patrimonial total e, simultaneamente, como deveres 
que impenderão sobre a Administração Tributária, face à constatação da insuficiência 
patrimonial. 
2.1.2. Reversão do processo de execução fiscal: exigência da totalidade da 
dívida tributária  
 
Comecemos pelo recurso ao património de terceiros – garantes da dívida tributária, 
maxime responsáveis tributários subsidiários – quando esse património exista efetivamente. Ora, 
conforme temos vindo a explicar ao longo da dissertação e especialmente no segundo capítulo, 
verificando-se a insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto e dos eventuais responsáveis 
solidários, o garante da dívida tributária será chamado – através da reversão do processo de 
execução fiscal – ao pagamento da obrigação tributária principal do sujeito passivo direto, 
acrescida de juros e demais encargos legais. Verificando-se concretamente uma insuficiência 
patrimonial total será, portanto, exigido ao responsável subsidiário a totalidade da dívida 
tributária, uma vez que o mesmo se encontra obrigado a pagar a totalidade dessa mesma dívida, 
face à inexistência de bens penhoráveis do sujeito passivo direto e dos eventuais responsáveis 
solidários278.  
Não obstante, na sequência da reversão do processo de execução fiscal é dada a 
possibilidade ao responsável tributário subsidiário de pagar a dívida tributária isento de custas e 
de juros de mora liquidados no processo de execução fiscal, se proceder ao pagamento da 
respetiva dívida no prazo de oposição à execução (cfr. art. 23.º, n.º 5, da LGT), ou seja, no prazo 
de 30 dias a contar da citação (cfr. art. 203.º, n.º 1, alínea a), do CPPT)279. 
                                                          
278 Aqui reside a grande diferença entre a insuficiência patrimonial total e a insuficiência patrimonial parcial, conforme 
demonstraremos oportunamente. 
279 A este propósito pode ver-se o acórdão do TCA-S de 14/02/2012, processo n.º 05380/12, disponível em http://www.dgsi.pt, em 
que se determinou o seguinte: “[a] responsabilidade subsidiária abrange não só a dívida tributária principal mas também os juros 
compensatórios e moratórios que forem devidos pelo devedor originário, tal como os encargos que este deveria pagar, designadamente as custas 
do processo de execução fiscal (cfr. art. 22.º, n.º 1, da L.G.T.). Não utilizando a prerrogativa legal prevista no art. 23.º, n.º 5, da L.G.T., o 
responsável subsidiário também entra em situação de mora, passando a ser responsável pelo pagamento, não só da dívida tributária principal, 
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Neste caso, uma vez paga a dívida tributária pelo responsável tributário, a obrigação 
tributária principal extinguir-se-á por efeito desse pagamento. Trata-se, porém, de um pagamento 
parcial da dívida exequenda, uma vez que ainda se encontram por pagar as custas e os juros de 
mora, os quais continuam a constituir uma obrigação do sujeito passivo direto (cfr. art. 23.º, n.º 
6, da LGT)280.  
Quanto aos juros compensatórios determina o art. 35.º, n.º 8, da LGT que os mesmos 
integram a própria dívida de imposto, com a qual são conjuntamente liquidados. Com efeito, a 
existirem juros compensatórios estamos em crer que os mesmos também serão pagos pelo 
responsável subsidiário, ao abrigo do art. 23.º, n.º 5, da LGT. Por esse motivo uma vez 
ultrapassado o prazo de pagamento voluntário começam a vencer-se juros moratórios sobre a 
dívida tributária e, portanto, sobre os juros compensatórios (cfr. art. 86.º, n.º 1, do CPPT e art. 
44.º, n.º 1, da LGT). 
Ora, se o responsável subsidiário proceder ao pagamento da dívida tributária nos termos 
do art. 23.º, n.º 5, da LGT, o processo de execução fiscal não se extinguirá – porque a dívida 
exequenda não foi satisfeita na totalidade – mas ficará, no nosso entender, suspenso, por via da 
denominada “declaração em falhas” (cfr. art. 272.º, alínea a), do CPPT). Adiante explicaremos 
este mecanismo de suspensão do processo de execução fiscal. De todo o modo podemos desde 
já avançar que a declaração em falhas também pode ser perspetivada como um efeito da 
insuficiência patrimonial.  
Ainda neste primeiro caminho – reversão do processo de execução fiscal – é possível 
vislumbrar outros cenários.  
Como tal, poderá acontecer que o responsável tributário subsidiário, uma vez citado, não 
pague a dívida tributária. Neste caso proceder-se-á à cobrança coerciva da dívida tributária 
através do seu património, mediante a penhora e venda dos bens previsivelmente suficientes 
para pagamento da dívida exequenda e do acrescido (cfr. art.º 217.º, do CPPT). Se em virtude 
daquela cobrança forem arrecadadas importâncias suficientes para solver a dívida tributária, 
juros vencidos e as custas do processo, a execução fiscal extinguir-se-á pelo pagamento coercivo, 
                                                                                                                                                                          
mas também dos juros compensatórios e moratórios que forem devidos pelo devedor originário, tal como os encargos que este deveria pagar, 
designadamente as custas do processo de execução fiscal”.  
280 Neste sentido vide DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada 
e Comentada, cit., p. 224.  
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isto se não houver lugar à verificação e graduação de créditos (cfr. art. 261.º, do CPPT)281. 
 Consequentemente, as obrigações tributárias (principal e acessórias de natureza 
pecuniária relativa a juros) extinguir-se-ão através do pagamento coercivo da dívida exequenda. 
Se não for possível satisfazer a dívida tributária através dos bens penhorados proceder-se-á à 
penhora de novos bens (cfr. art. 217.º, in fine, do CPPT), sendo que se não existirem novos bens 
penhoráveis a parte da dívida exequenda que não for satisfeita será também declarada em 
falhas.  
Destarte, a reversão do processo de execução fiscal constitui indiscutivelmente um efeito 
da insuficiência patrimonial e simultaneamente um dever da Administração Tributária, 
materializado na utilização deste caminho para arrecadar a divida tributária, uma vez 
preenchidos os pressupostos legais para o efeito.  
 
2.1.3. Espera por “tempos de melhor fortuna”, declaração em falhas e suspensão 
do processo de execução fiscal 
 
Um outro caminho que terá que ser preconizado pela Administração Tributária para 
arrecadar a dívida tributária será o de aguardar a chegada de “tempos de melhor fortuna” ao 
património do sujeito passivo direto ou dos garantes da dívida tributária. Tal sucederá quando 
apesar de existirem responsáveis tributários, o órgão de execução fiscal não encontrar quaisquer 
bens penhoráveis no património deste. Esta espera por “tempos de melhor fortuna” materializar-
se-á na declaração em falhas da dívida exequenda e na suspensão do processo de execução 
fiscal (cfr. art. 272.º, alínea a), do CPPT).  
Embora a declaração em falhas se integre, na secção X, do Código de Procedimento e 
de Processo Tributário, relativa à extinção da execução, o que, ab initio, nos levaria a concluir 
que a execução fiscal extinguir-se-ia com a declaração em falhas, consideramos que a execução 
fiscal não se extingue com a declaração em falhas mas antes se suspende, uma vez que o art. 
274.º, do CPPT determina que a execução por dívida declarada em falhas prosseguirá logo que 
                                                          
281 Poderá acontecer que havendo lugar à verificação e graduação de créditos existam créditos que sejam graduados com prioridade 
em relação à dívida exequenda. Neste cenário, se a quantia arrecadada não permitir satisfazer a dívida exequenda, quer haja ou não créditos 
prioritários em relação a ela, proceder-se-á à penhora de novos bens (cfr. art. 217.º, do CPPT) e se não existirem novos bens penhoráveis o 




haja conhecimento da existência de bens penhoráveis282. Ou seja, o que sucede é que se verifica 
uma paralisação momentânea ou não dos trâmites da execução283.  
Do mesmo modo, quando não existam garantes da dívida tributária (insuficiência 
subjetiva) a solução que subsiste, face à insuficiência patrimonial total, é, mais uma vez, a 
espera por “tempos de melhor fortuna”284. No entanto, neste caso a espera por “tempos de 
melhor fortuna” só poderá ser realizada relativamente ao património do sujeito passivo direto, 
uma vez que não existem quaisquer garantes da dívida tributária.  
Relativamente a este dois últimos caminhos, que no fundo se materializam na mesma 
conduta por parte da Administração Tributária – “espera por tempos de melhor fortuna” –, 
apenas divergindo quanto aos sujeitos sobre os quais deve recair essa espera, reitera-se a 
questão já colocada: esta espera será eterna? Adiante responderemos a esta questão. 
Posto isto, a “espera por tempos de melhor fortuna”, a declaração em falhas da dívida 
exequenda e a suspensão do processo de execução fiscal poderão também ser apontados como 
efeitos da insuficiência patrimonial total. Ora, dadas as inúmeras problemáticas que podem ser 
levantadas em torno do instituto da declaração em falhas, as particularidades deste instituto 
serão devidamente “esmiuçadas” adiante (secção 2.3., do presente capítulo). 
 
2.1.4. Requerimento da declaração de insolvência  
 
A par dos caminhos apresentados um outro se encontra ao dispor da Administração 
Tributária face à verificação de uma insuficiência patrimonial total: o pedido da declaração de 
insolvência do sujeito passivo direto, com fundamento na inexistência de bens penhoráveis do 
                                                          
282 No sentido de que a insuficiência patrimonial pode conduzir à suspensão da execução fiscal por via da denominada “declaração 
em falhas” vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 157; RUI DUARTE MORAIS, A Execução 
Fiscal, cit., p. 196; CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, cit., p. 204. Em sentido diverso, afirmando que a declaração em falhas 
extingue a execução fiscal, embora provisoriamente, vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume 
IV, cit., p. 304.  
283 No que diz respeito ao processo de execução comum o art. 750.º, ns.º1 e 2, do CPC determina que se não forem encontrados 
bens penhoráveis e também não forem indicados bens à penhora a execução extingue-se, podendo no entanto a execução extinta ser renovada, 
nos termos do art. 850.º, do CPC.  
284 Referimo-nos às situações em que não existem efetivamente garantes da dívida tributária e não às situações em que apesar de 
existirem garantes, os mesmos se opõem à execução alegando que não se encontram preenchidos os pressupostos para que a reversão do 
processo de execução fiscal pudesse ser ordenada. 
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devedor para pagamento da dívida exequenda e acrescido (cfr. art. 182.º, n.º 2, do CPPT e art. 
20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE). O requerimento da declaração de insolvência poderá também ter 
como fundamento o incumprimento generalizado, nos últimos seis meses, de dívidas tributárias 
(cfr. art. 20.º, n.º 1, alínea g-i), do CIRE) 285. 
Centremo-nos no primeiro fundamento mencionado. 
A questão que se coloca é a de saber se, face à insuficiência patrimonial total do sujeito 
passivo direto, a Administração Tributária pode (poder discricionário) requerer a declaração de 
insolvência ou está obrigada a fazê-lo? 
Em bom rigor, o requerimento da declaração de insolvência não será, em princípio, 
realizado pela Administração Tributária. O que acontece é que a Administração Tributária dá 
conhecimento ao Ministério Público competente da situação de inexistência de bens penhoráveis 
do devedor para pagamento da dívida exequenda, para que este – se entender estarem 
preenchidos os respetivos pressupostos – apresente o pedido da declaração de insolvência. Não 
obstante, a Administração Tributária poderá constituir mandatário especial para o efeito286. 
 Desta feita, talvez seja preferível reformular a questão colocada, expondo-a do seguinte 
modo: verificada uma insuficiência patrimonial total, encontra-se a Administração Tributária 
obrigada a encetar o primeiro passo no sentido da declaração de insolvência do sujeito passivo 
direto – comunicando ao Ministério Público a inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis constatada, para que este requeira a insolvência (se entender estarem preenchidos 
os pressupostos) e/ou constituindo mandatário especial para o efeito – ou, pelo contrário, goza 
de um poder discricionário nesse sentido?  
A este propósito JORGE LOPES DE SOUSA afirma que “impõe-se ao órgão de execução 
fiscal a obrigação de comunicar ao representante do Ministério Público junto do tribunal 
competente para declarar a insolvência a ocorrência de uma situação em que seja de concluir 
pela inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis do devedor para pagamento da 
dívida exequenda e acrescido (n.º 2 do art. 182.º, do CPPT)”287. Entende, portanto, este autor 
que a Administração Tributária está obrigada a comunicar ao Ministério Público a inexistência de 
bens penhoráveis (subsumível no conceito de insuficiência patrimonial total) ou a fundada 
                                                          
285 Cumpre, antes de mais, esclarecer que a Administração Tributária se encontra impossibilitada de declarar a insolvência do 
executado, tal como decorre do estipulado no n.º 1, do art. 182.º, do CPPT. 
286 Neste sentido vide também art. 13.º, do CIRE. 
287 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., pp. 333 e 334. 
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insuficiência desses bens (subsumível no conceito de insuficiência patrimonial parcial), para que 
este – se entender estarem preenchidos os pressupostos para o efeito – requeira a declaração 
da insolvência do sujeito passivo. Face a esta comunicação, o Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas não impõe ao Ministério Público o dever de requerer a declaração de 
insolvência, prevendo-se antes que esta possa ser requerida se preenchido algum dos factos-
índices previsto no art. 20.º, do CIRE288. 
Ora, concordamos com a posição assumida por aquele autor. Como tal, entendemos 
que, verificada a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, a Administração 
Tributária está obrigada a comunicar, desde logo, tal facto ao Ministério Público – ao qual 
compete designadamente representar o Estado e intervir nos processos de insolvência (art. 3.º, 
n.º 1, alínea a) e l), do Estatuto do Ministério Público) – para que este, se entender, requerer a 
declaração de insolvência do sujeito passivo direto. Consideramos, portanto, que o art. 182.º, n.º 
2, do CPPT não impõe à Administração Tributária o dever de requerer a declaração de 
insolvência do sujeito passivo, impondo-lhe apenas o dever de comunicar ao Ministério Público a 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis.  
Não obstante, tem a Administração Tributária a possibilidade de, se entender ser esse o 
melhor caminho, requerer a declaração de insolvência do sujeito passivo direto, através da 
constituição de mandatário especial para o efeito. Estamos em crer que, em bom rigor, a 
Administração Tributária terá um poder-dever de, uma vez constada a inexistência ou fundada 
insuficiência de bens penhoráveis, ponderar muito bem as circunstâncias de cada caso concreto 
(critério da razoabilidade) para decidir se deverá ou não requerer a declaração de insolvência do 
sujeito passivo direto, na eventualidade de o Ministério Público não o ter feito. Assim, deverá a 
Administração Tributária atender, designadamente, ao montante da dívida tributária, ao 
“histórico” de incumprimentos das obrigações tributárias do sujeito passivo, à qualidade desse 
sujeito passivo (pessoa singular ou pessoa coletiva), às possibilidades de recuperação do sujeito 
passivo (aqui empresa), ao art. 97.º, do CIRE, etc. 
Atentemos no art. 97.º, do CIRE. 
                                                          
288 Neste sentido vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 334. Em 
sentido diverso, entendendo que, uma vez comunicada ao Ministério Público a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, o 
Ministério Público tem um poder-dever de requerer a insolvência vide SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as Obrigações 
Fiscais no Processo de Insolvência”, cit., p. 16. 
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O art. 97.º, n.º 1, alíneas a) e b), do CIRE estipula que com a declaração de insolvência 
extinguem-se os privilégios creditórios gerais e especiais que forem acessórios de créditos sobre 
a insolvência de que forem titulares o Estado, as Autarquias Locais e as Instituições de 
Segurança Social constituídos mais de doze meses antes da data do início do processo de 
insolvência289. 
Tal significa que se a Administração Tributária não requerer a declaração de insolvência, 
os privilégios creditórios gerias e especiais290 mais antigos de que seja possivelmente beneficiária 
extinguem-se, gorando-se ou dificultando-se, consequentemente, as possibilidades de 
arrecadação da dívida tributária, através daquele processo, uma vez que tais créditos passarão a 
ser qualificados como créditos comuns (cfr. art. 47.º, n.º 4, alínea c), do CIRE)291.  
A propósito do art. 97.º, do CIRE, CATARINA SERRA considera que “quanto mais cedo 
reagirem e quanto mais diligentes forem estes credores (designadamente, requerendo a 
insolvência do devedor logo que ocorram os primeiros incumprimentos), maior será a 
probabilidade de conservarem os privilégios dos seus créditos”292. 
                                                          
289 A extinção dos privilégios creditórios do Estado, das Autarquias Locais e das Instituições de Segurança Social foi introduzida com o 
CPEREF, embora nesse diploma legal se estabelecesse a extinção de todos os privilégios creditórios gerais e não apenas daqueles que se hajam 
constituído mais de doze meses antes do início do processo de insolvência, o que, pelo menos aparentemente, conferia maior eficácia no 
prosseguimento do objetivo visado com esta medida. O objetivo desta medida, introduzida no art. 152.º, do CPEREF, foi o de evitar que estes 
credores não se empenhassem no salvamento das empresas insolventes, conscientes de que seriam pagos com preferência em relação aos 
demais credores; e também que em consequência daquele cenário os demais credores se desmotivassem e desinteressassem pela recuperação. 
Cfr. GONÇALO ANDRADE E CASTRO, “Efeitos da declaração de insolvência sobre os créditos”, AA. VV. Direito e Justiça, ano VII, n.º 122/123, 
Novembro de 2007, pp. 272 e 273. No sentido de que a extinção dos privilégios creditórios destas entidades constitui um estímulo à iniciativa 
processual dos credores vide também CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 90. 
290 Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “um privilégio creditório consiste na faculdade que a lei – e só esta –, em atenção à 
causa do crédito, concede ao credor tributário de ser pago com preferência outros”. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito 
Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 72. 
291 Relativamente à extinção dos privilégios creditórios, RUI DUARTE MORAIS constata que como o nascimento (a constituição) do 
privilégio creditório mobiliário geral “é contemporâneo do nascimento do crédito a que está associado, tal significa que cessam os privilégios 
gerais relativamente a tributos cujo facto gerador (ou a sua conclusão no caso dos impostos periódicos) tenha acontecido à mais de doze meses. 
Mas relativamente aos privilégios creditórios especiais o prazo conta-se relativamente à da data do vencimento da dívida do imposto assim 
garantida”. Cfr, RUI DUARTE MORAIS, “Os credores tributários no processo de insolvência”, in: AA. VV. Direito e Justiça, ano VII, n.º 122/123, 
Novembro de 2007, p. 219.  
292 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 90.  
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No entanto, não são apenas os privilégios creditórios que permitem garantir o crédito 
tributário. As hipotecas também desempenham um importantíssimo papel neste sentido293. A 
este respeito, o art. 195.º, n.º 1 e 2, do CPPT estabelece a possibilidade de Administração 
Tributária, no âmbito do processo de execução fiscal, constituir hipoteca legal (a qual se 
encontra sujeita a registo) ou penhor, quando o interesse da eficácia da cobrança o torne 
recomendável. Nesta sequência o art. 97.º, n.º 1, alínea c), do CIRE estabeleceu também a 
extinção, com a declaração de insolvência, das hipotecas legais cujo registo haja sido requerido 
dentro dos dois meses anteriores á data do início do processo de insolvência, e que forem 
acessórias de créditos sobre a insolvência do Estado, das Autarquias locais e das instituições de 
segurança social294.  
Assim, a Administração Tributária tem o poder-dever de analisar as várias circunstâncias 
de cada caso concreto para decidir se deverá ou não requerer a insolvência do sujeito passivo 
direto, face à inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, tendo sempre como 
“guia” a prossecução do interesse público globalmente considerado. Como tal, a Administração 
Tributária não está obrigada a requerer a declaração da insolvência do sujeito passivo direto, 
antes tem um poder-dever de ponderar as circunstâncias de cada caso concreto para decidir se 
será esse o melhor caminho.  
Apesar de não ser prática corrente que a Administração Tributária requeira a declaração 
de insolvência do sujeito passivo295, a verdade é que quando a mesma adota “o primeiro passo” 
no sentido da declaração de insolvência do sujeito passivo – comunicando ao Ministério Público 
a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis para que este requeira a insolvência 
                                                          
293 Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “a hipoteca confere ao credor tributário o direito de ser pago pelo valor de certas coisas 
imóveis, ou equiparadas, pertencentes ao devedor ou a terceiro, com preferência aos demais credores que não gozem de privilégio especial ou 
prioridade de registo”. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 74. 
 294 No entanto, se a Administração Tributária constituir hipoteca legal atempadamente, o alcance do art. 97.º, n.º 1, alínea c), do 
CIRE perde utilidade, uma vez que apenas se extinguirão as hipotecas legais cujo registo haja sido requerido dentro dos dois meses anteriores à 
data do início do processo de insolvência. Neste sentido, GONÇALO ANDRADE E CASTRO afirma que “se o credor público tiver tempestivamente 
promovido a inscrição registral da hipoteca, esta poderá subsistir e ser feita valer em processo de insolvência mesmo que se destine a garantir 
um crédito vencido há mais de um ano”. Cfr. GONÇALO ANDRADE E CASTRO, “Efeitos da declaração de insolvência sobre os créditos”, cit., p. 
275.  
295 Alguns autores criticam esta atitude que tem sido adotada pela Administração Tributária – de não requerimento da declaração de 
insolvência – porquanto a mesma poderá pôr em causa o interesse público materializado, designadamente, no saneamento do tecido 
empresarial. Cfr. RUI DUARTE MORAIS, “Os credores tributários no processo de insolvência”, cit., p. 206 e 207; RUI DUARTE MORAIS, A 




do sujeito passivo direto ou constituindo mandatário especial para o efeito – e, posteriormente, 
esse sujeito vem a ser declarado insolvente pelo Tribunal, podemos afirmar que a insuficiência 
patrimonial degenerou num estado de insolvência e que, portanto, estamos perante uma 
“insuficiência insolvente”296. 
Destarte, face ao exposto a Administração Tributária está obrigada a comunicar ao 
Ministério Público a inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, constatada no 
âmbito do processo de execução fiscal, para que este, se assim entender, requerer a declaração 
de insolvência do sujeito passivo direto. Ademais, não está a Administração Tributária obrigada a 
requerer a declaração de insolvência – antes tem a possibilidade de o fazer, como qualquer 
outro credor, através da constituição de mandatário especial para o efeito –, mas tem um poder-
dever de analisar cuidadosamente as circunstâncias de cada caso concreto para decidir se 
deverá requerer a declaração de insolvência do sujeito passivo direto, tendo sempre como “guia” 
na tomada desta decisão a prossecução do interesse público globalmente considerado. 
Neste contexto, a comunicação ao Ministério Público da inexistência ou fundada 
insuficiência de bens penhoráveis, verificada no âmbito do processo de execução fiscal, para que 
este requeira a insolvência do sujeito passivo direto e/ou a constituição de mandatário especial 
para o efeito terá de ser perspetivado como um caminho a adotar pela Administração Tributária 
face à insuficiência patrimonial total do sujeito passivo direto297. Como tal, o requerimento da 
declaração de insolvência do sujeito passivo direto e, possivelmente, a declaração de insolvência 
do mesmo, constituirá um outro possível efeito da insuficiência patrimonial total.  
Posto isto, poder-se-ia questionar se este dever de comunicação ao Ministério Público da 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis, para que este requeira a insolvência 
do sujeito passivo direto, ou a possibilidade de constituição de mandatário especial para o efeito, 
se estenderá também aos sujeitos passivos indiretos?  
Na verdade, o Código de Procedimento e de Processo Tributário nada diz quanto à 
questão colocada. No entanto, estamos em crer que aquele dever de comunicação ao Ministério 
Público se estenderá também aos sujeitos passivos indiretos, quando na sequência da reversão 
do processo de execução fiscal se verificar a inexistência ou fundada insuficiência de bens 
                                                          
296 Relativamente ao conceito de “insuficiência insolvente” vide secção 3.1.4, do primeiro capítulo.  
297 Conforme explicaremos adiante (secção 2.2.4., da primeira parte, do presente capítulo) a fundada insuficiência de bens 
penhoráveis (subsumível no conceito de insuficiência patrimonial parcial) também fará despoletar a obrigatoriedade de cumprimento do disposto 
no art. 182.º, n.º 2, do CPPT.    
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penhoráveis daqueles sujeitos, uma vez que os mesmos não deixam de ser considerados 
devedores que se encontram impossibilitados de cumprir as suas obrigações vencidas (cfr. art. 
3.º, n.º 1, do CIRE) e a Administração Tributária não deixa de ser considerada um credor que 
não consegue satisfazer o seu crédito (cfr. art. 20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE)298.  
Também aqui a Administração Tributária tem o poder-dever de ponderar as 
circunstâncias de cada caso concreto para decidir se deverá requerer a declaração de 
insolvência do sujeito passivo indireto, através da constituição de mandatário especial, na 
eventualidade de o Ministério Público não o ter feito. 
 No mesmo sentido, entendemos que poderá a Administração Tributária reclamar as 
dívidas tributárias revertidas contra o sujeito passivo indireto, maxime responsável tributário, 
quando o mesmo for declarado insolvente. Este raciocínio é alicerçado através da interpretação 
extensiva do art. 182.º, n.º 2, do CPPT e do art. 20.º, n.º 1, alínea e), g-i), do CIRE e na leitura 
atenta do art. 181.º, n.º 2, do CPPT.  
Termos em que deverá o requerimento da declaração de insolvência do sujeito passivo 
direto e do próprio sujeito passivo indireto, bem como a declaração de insolvência propriamente 
dita, serem também perspetivadas como possíveis efeitos da insuficiência patrimonial total.  
§ Anotação conclusiva  
 
Face ao exposto, é possível afirmar, com elevado grau de certeza, que a simples 
verificação de uma situação de insuficiência patrimonial total não tem um efeito extintivo da 
obrigação tributária principal, nem tão pouco das obrigações acessórias de natureza pecuniária 
relativas a juros. No entanto, conforme fizemos questão de demonstrar, existem circunstâncias 
que na sequência da verificação da insuficiência patrimonial total permitirão extinguir a dívida 
tributária (parcialmente ou na totalidade). Referimo-nos ao pagamento voluntário ou coercivo da 
dívida tributária por parte dos garantes da dívida tributária. 
De todo o modo podemos apontar como efeitos da insuficiência patrimonial total a 
inexistência de efeito extintivo das obrigações tributárias, a reversão do processo de execução 
                                                          
298 Neste sentido, embora não o afirme diretamente pode ver-se RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 197. Afirma o autor 
o seguinte:”[q]uando a declaração em falhas resultar da inexistência de bens penhoráveis dos executados (sejam originários, sejam por 
reversão), deverá ser dado cumprimento ao disposto no art. 182.º, n.º 2, do CPPT, o que, diga-se (pese embora a «novidade» do preceito), 
parece não ser prática sistemática”. 
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fiscal, a “espera por tempos de melhor fortuna”, a declaração em falhas da dívida tributária, a 
suspensão do processo de execução fiscal, a comunicação ao Ministério Público da insuficiência 
patrimonial total, eventualmente o pedido de declaração de insolvência e a própria declaração de 
insolvência. Tais efeitos, conforme fizemos questão de demonstrar, não poderão deixar de ser 
simultaneamente perspetivados como deveres que impendem sobre a Administração Tributária.   
 
2.2. Efeitos da insuficiência patrimonial parcial  
 
2.2.1. Insuficiência patrimonial parcial: facto extintivo das obrigações 
tributárias? 
  
A insuficiência patrimonial parcial ocorrerá quando o órgão de execução fiscal verifique 
que apesar de existirem bens penhoráveis no património do sujeito passivo direto, tais bens não 
permitirão satisfazer a totalidade da dívida tributária.  
Ora, neste cenário, contrariamente ao que sucede com aqueloutro descrito na secção 
precedente, a Administração Tributária poderá satisfazer uma parte da dívida tributária, através 
do património do sujeito passivo direto. Isto porque, no património daquele sujeito existem 
efetivamente bens penhoráveis.  
Como tal, após a penhora dos referidos bens, proceder-se-á à sua venda (quando se 
trate de bens imóveis ou móveis que não dinheiro e créditos), nos termos do art. 248.º e ss., do 
CPPT. Conforme já se intuía, o produto da venda dos mencionados bens não permitirá pagar a 
totalidade da dívida tributária, pelo que nestas circunstâncias determina o art. 262.º, n.º 2, do 
CPPT, em conformidade com o disposto no art. 40.º, n.º 4, da LGT, que a quantia arrecadada 
será sucessivamente aplicada, em primeiro lugar, na amortização dos juros de mora, de outros 
encargos legais e da dívida tributária mais antiga, incluindo juros compensatórios299 300. No 
                                                          
299 Neste sentido vide ANTÓNIO LIMA GUERREIRO, Lei Geral Tributária Anotada, cit., pp. 198 e JORGE LOPES DE SOUSA, Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, Lisboa, Áreas Editora, volume IV, 2011 (6.ª edição), p. 229. 
300 O art. 262.º, n.º 2, do CPPT corresponde ao art. 341.º, n.º 2, do CPT (revogado pelo decreto-lei n.º 433/99, de 26/10, que 
aprovou o Código de Procedimento e de Processo Tributário). No entanto, a ordem que constava no art. 341.º, n.º 2, do CPT é distinta daquela 
que consta atualmente no art. 262.º, n.º 2, do CPPT. Com efeito, naquele artigo constava o seguinte: “[q]uando, em virtude da penhora ou de 
venda, forem arrecadadas importâncias insuficientes para solver a dívida exequenda e o acrescido, serão aplicadas, em primeiro lugar, na 
amortização daquela dívida, seguindo-se os juros de mora e das custas”. 
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entanto, o montante aplicado no pagamento dos juros de mora não pode em caso algum ser 
superior a metade do capital da dívida a amortizar (cfr. art. 262.º, n.º 3, do CPPT)301.  
A ordem constante no art. 262.º, n.º 2, do CPPT só se aplica quando a dívida exequenda 
é de tributos ou outros rendimentos de que seja credora a Fazenda Pública. Tratando-se de 
execução que não seja por tributos ou outros rendimentos em dívida à Fazenda Pública a ordem 
de pagamentos já é a constante no n.º 4, do art. 262.º, do CPPT, ou seja, pagar-se-ão, 
sucessivamente, as custas, a dívida exequenda e os juros de mora302.  
A ordem que nos interessa para efeitos da presente dissertação é a constante no art. 
262.º, n.º 2, do CPPT, uma vez que, conforme salientamos no primeiro capítulo, quando nos 
referimos ao processo de execução fiscal e à insuficiência patrimonial que poderá ser constatada 
no âmbito deste, referimo-nos ao mesmo como mecanismo utilizado para a cobrança coerciva 
de dívidas de natureza tributária.  
Com efeito, constatada a insuficiência das importâncias arrecadadas os efeitos da 
mencionada insuficiência poderão ser distintos consoante o montante da insuficiência. Assim: 
- Se a quantia arrecadada permitir satisfazer apenas os juros de mora extinguir-se-á esta 
obrigação acessória de natureza pecuniária, mantendo-se os encargos legais, a obrigação 
tributária principal e eventualmente os juros compensatórios (obrigação acessória de natureza 
pecuniária); 
- Se a quantia arrecadada permitir satisfazer os juros de mora e outros encargos legais, 
maxime custas, extinguir-se-á quer a obrigação acessória de natureza pecuniária, quer os 
encargos legais, mantendo-se a obrigação tributária principal e eventualmente os juros 
compensatórios; 
- Se a quantia arrecadada permitir satisfazer os juros de mora, outros encargos legais e 
uma parte da dívida tributária, por maioria de razão extinguir-se-á aquela obrigação acessória de 
natureza pecuniária, os encargos legais e a parte da dívida tributária que foi satisfeita através 
daquele processo.  
Destarte, impõe-se questionar se porventura o remanescente da dívida tributária, que 
não foi possível satisfazer através da cobrança coerciva do património do sujeito passivo direto, 
                                                          
301 Os juros de mora são devidos relativamente à parte que for paga até ao mês, inclusive, em que se tiver concluído a venda dos 
bens ou, se a penhora for de dinheiro, até ao mês em que esta se efetuou (cfr. art. 262.º, n.º 6, do CPPT).   
302 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume IV, cit., p. 229. 
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se extinguirá? A resposta a esta interrogação vislumbra-se evidente: o remanescente da dívida 
tributária não se extinguirá na sequência da confirmação da insuficiência patrimonial parcial.  
Como tal, a insuficiência patrimonial parcial não constitui um facto extintivo da obrigação 
tributária principal, nem tão pouco das obrigações acessórias de natureza pecuniária. 
A importância da arrecadação da receita tributária na prossecução do interesse público 
impõe que a Administração Tributária esgote todos os caminhos que tem ao seu dispor para 
conseguir arrecadar a receita tributária. Tais caminhos serão os mesmos que já foram 
enunciados anteriormente, aquando da análise dos efeitos da insuficiência patrimonial total 
(embora com algumas nuances que serão explicadas oportunamente), a saber: 
- se existirem garantes da dívida tributária mediante a reversão do processo de execução 
fiscal, sendo que estes só se encontram obrigados a pagar a parte da dívida tributária que não 
foi paga pelo património do sujeito passivo direto;  
- se não existirem garantes da dívida tributária (insuficiência subjetiva303) a Administração 
Tributária deverá aguardar pela chegada de novos bens penhoráveis à esfera patrimonial do 
sujeito passivo direto;  
- se existirem garantes da dívida tributária mas estes não possuírem qualquer património 
deverá a Administração Tributária aguardar pela chegada de “tempos de melhor fortuna” ao 
património do sujeito passivo direto e do garante da dívida tributária; 
- Requerimento da declaração de insolvência do sujeito passivo; 
Reitera-se o já afirmado: tais caminhos não poderão deixar de ser perspetivados como 
efeitos da insuficiência patrimonial, in casu da insuficiência patrimonial parcial, e 
simultaneamente como deveres que impendem sobre a Administração Tributária, uma vez que 
os mesmos não teriam de ser percorridos se não se verificasse a insuficiência patrimonial do 
sujeito passivo direto. Analisemos as particularidades que estes efeitos assumem quando se 




                                                          
 303 Relativamente ao conceito de insuficiência subjetiva vide secção 3.1.1, do primeiro capítulo. 
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2.2.2. Reversão do processo de execução fiscal: exigência de uma parte da 
dívida tributária?  
 
A reversão do processo de execução fiscal constitui um caminho que a Administração 
Tributária tem que seguir quando, no âmbito do processo de execução fiscal, o órgão de 
execução fiscal constatar a existência de uma insuficiência patrimonial parcial, apresentando-se, 
por isso, a mencionada reversão como um efeito da insuficiência patrimonial parcial. 
 Na verdade, em bom rigor e fazendo uma correta interpretação da lei, a Administração 
Tributária não poderá, desde logo, reverter o processo de execução fiscal quando se verificar 
uma qualquer insuficiência patrimonial parcial. Torna-se necessário que se verifique uma 
fundada insuficiência de bens penhoráveis, no sentido já referido no primeiro capítulo: 
insuficiência manifesta e comprovada304. 
Neste contexto, verificando-se uma insuficiência patrimonial parcial que revista aquelas 
características – fundada insuficiência de bens penhoráveis – e preenchidos os demais 
pressupostos para o efeito, a Administração Tributária poderá (ou melhor deverá) reverter o 
processo de execução fiscal contra os responsáveis subsidiários, logo que constate essa 
insuficiência (cfr. art. 153.º, n.º 2, alínea b), do CPPT e art. 23.º, n.ºs 2, da LGT). Não se 
tratando de uma fundada insuficiência a Administração Tributária deverá excutir previamente o 
património do sujeito passivo direto e só depois poderá reverter o processo de execução fiscal. 
Assim, quando se verifica uma insuficiência patrimonial parcial o responsável subsidiário 
só se encontra obrigado a pagar o montante da dívida tributária para a qual o sujeito passivo 
direto não tem património para pagar.  
Todavia, a realidade é que, uma vez que a reversão do processo de execução ocorre 
logo depois da constatação da fundada insuficiência de bens penhoráveis, quando essa 
insuficiência se caracteriza por ser uma insuficiência não determinável (o património do sujeito 
passivo direto é constituído por bens imóveis e móveis que não dinheiro e créditos)305, a 
Administração Tributária, exigirá, no momento em que reverter o processo de execução fiscal, a 
totalidade da dívida tributária ao responsável subsidiário – ainda que o mesmo não seja obrigado 
                                                          
 304 Relativamente ao duplo sentido que deve ser atribuído ao conceito de fundada insuficiência vide secção 3.2.1, do primeiro 
capítulo. Quanto aos conceitos de insuficiência comprovada e insuficiência manifesta vide respetivamente as secções 3.1.5. e 3.1.6., do primeiro 
capítulo.     
305 No que tange ao conceito de insuficiência não determinável vide secção 3.1.3., do primeiro capítulo. 
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a pagar a totalidade dessa dívida –, uma vez que o montante da insuficiência ainda não está 
determinado.  
O que acontece é que, o processo de execução fiscal revertido ficará suspenso desde o 
termo do prazo de oposição até à completa excussão do património do sujeito passivo direto (cfr. 
art. 23.º, n.º 2 e 3.º, do CPPT). Porém, antes da suspensão do processo de execução fiscal é 
dada a possibilidade ao revertido de pagar a totalidade da dívida, isento de juros de mora e de 
custa (cfr. art. 23.º, n.º 5, da LGT). A suspensão do processo de execução fiscal justifica-se 
precisamente porque o responsável subsidiário só se encontra obrigado a pagar a parte da dívida 
tributária para a qual o sujeito passivo direto não teve património para pagar, contrariamente ao 
que sucede quando se verifica uma insuficiência patrimonial total, em que, como o sujeito 
passivo direto não tem qualquer património, o responsável subsidiário encontra-se obrigado a 
pagar a totalidade da dívida tributária. Todavia, não deixa de ser contraditório o facto de o 
legislador, por um lado, prever a suspensão do processo de execução fiscal precisamente 
porque o responsável subsidiário não é obrigado a pagar a totalidade da dívida tributária e, por 
outro lado, consagrar que o responsável subsidiário poderá pagar a totalidade dessa mesma 
dívida, isento de juros de mora e de custas e, desse modo, “livrando-se” do processo de 
execução fiscal contra si revertido306. 
Pelo contrário, se a insuficiência patrimonial verificada se materializar numa insuficiência 
determinável (o património do sujeito passivo direto é constituído por dinheiro ou créditos) 307, a 
Administração Tributária apenas exigirá ao responsável tributário a parte da dívida tributária que 
sabe de antemão que não conseguirá satisfazer pelo património do sujeito passivo direto.  
Acabamos de expor as particularidades que a reversão do processo de execução fiscal 
assume na insuficiência patrimonial parcial. Quanto ao que acontece às obrigações tributárias na 
sequência da reversão do processo de execução fiscal o cenário é semelhante ao que 
explicamos na insuficiência patrimonial total, com as devidas especificidades. Neste caso, a 
parte da dívida tributária que for paga pelo património do sujeito passivo direto extingue-se. No 
que diz respeito ao remanescente da dívida tributária, se o mesmo for pago pelo património do 
responsável subsidiário as obrigações tributárias ainda em dívida também se extinguirão. Se não 
                                                          
306 Supra (secção 3.1., do segundo capítulo) já expusemos o risco da reversão da totalidade da dívida tributária quando o responsável 
subsidiário não é responsável por essa totalidade e já expusemos também o nosso entender quanto ao mecanismo encontrado pelo legislador – 
suspensão do processo de execução fiscal – para garantir os direitos do responsável subsidiário.  
307 Relativamente ao conceito de insuficiência determinável vide também secção 3.1.3., do primeiro capítulo. 
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for possível satisfazer a dívida tributária pelo património do responsável subsidiário, a parte da 
dívida tributária que não for paga será declarada em falhas.   
 
2.2.3. Espera por “tempos de melhor fortuna”, declaração em falhas e 
suspensão do processo de execução fiscal 
 
Constatada uma insuficiência patrimonial parcial já sabemos que uma parte (diminuta 
ou não) da dívida tributária será paga coercivamente pelo património do sujeito passivo direto. 
Quanto ao remanescente da dívida tributária, a Administração Tributária terá que preconizar um 
outro caminho, o qual se consubstanciará na espera pela chegada de “tempos de melhor 
fortuna” ao património do sujeito passivo direto (quando não existam garantes da dívida 
tributária) ou simultaneamente ao património do sujeito passivo direto e dos garantes da dívida 
tributária (quando esses garantes, apesar de existirem não tenham bens penhoráveis ou não 
tenham bens penhoráveis suficientes para pagar o remanescente da obrigação tributária ainda 
em dívida)308. 
Nesta parte não existem especificidades a ser apontadas. Conforme referimos supra 
esta espera por “tempos de melhor fortuna” materializar-se-á na declaração em falhas da dívida 
exequenda e na suspensão do processo de execução fiscal (cfr. art. 272.º, alínea b), do CPPT). 
Com efeito, a espera por “tempos de melhor fortuna”, a declaração em falhas e a suspensão do 
processo de execução fiscal constituem também efeitos da insuficiência patrimonial parcial e 
deveres que impendem sobre a Administração Tributária. 
  
2.2.4. Requerimento da declaração de insolvência  
  
Já sabemos que a Administração Tributária não se encontra obrigada a requerer a 
declaração de insolvência do sujeito passivo quando constate uma insuficiência patrimonial total, 
antes terá um poder-dever de analisar cuidadosamente as circunstâncias do caso concreto para 
verificar se deverá requerer a declaração de insolvência do sujeito passivo, através da 
                                                          
308  No sentido de que a declaração em falhas poderá também ocorrer quando se consiga obter apenas o pagamento parcial da 
dívida tributária vide ALFREDO JOSÉ DE SOUSA e JOSÉ DA SILVA PAIXÃO, Código de Processo Tributário Comentado e Anotado, Coimbra, 
Almedina, 1994 (2.ª edição), p. 757.  
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constituição de mandatário especial para o efeito, caso o Ministério Público não o faça. Como 
tal, por maioria de razão, nas situações em que verifique uma insuficiência patrimonial parcial, a 
Administração Tributária também não se encontrará obrigada a requerer a declaração de 
insolvência do sujeito passivo, mas sobre a mesma recairá, de igual modo, um poder-dever de 
averiguar as circunstâncias de cada caso para decidir se deverá requerer a declaração de 
insolvência do sujeito passivo, tendo sempre como “guia” a prossecução do interesse público 
globalmente considerado.  
Posto isto, a questão que se coloca é a de saber se a comunicação ao Ministério Público 
da verificação de uma situação de insuficiência patrimonial parcial deverá ser preconizado como 
dever (obrigação) que impende sobre a Administração Tributária face à insuficiência patrimonial 
parcial?309 
Ora, no nosso entender tudo depende da insuficiência patrimonial parcial em causa. 
Assim, o art. 182.º, n.º 2, do CPPT é claro: o órgão de execução fiscal, em caso de concluir pela 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis do devedor para pagamento da dívida 
exequenda e acrescido, comunicará o facto ao representante do Ministério Público competente 
para que apresente pedido da declaração de insolvência no tribunal competente, sem prejuízo 
da possibilidade de apresentação do pedido por mandatário especial.  
Da redação deste artigo é possível inferir que não basta a verificação de uma mera 
insuficiência patrimonial parcial para que a Administração Tributária se encontre obrigada a 
comunicar tal facto ao Ministério Público. Torna-se necessário que essa insuficiência patrimonial 
parcial se assuma como uma fundada insuficiência de bens penhoráveis – no sentido que lhe foi 
dado no primeiro capítulo –, ou seja quando o património do sujeito passivo direto só permita 
comprovadamente pagar uma parte muito diminuta da dívida exequenda (insuficiência manifesta 
e comprovada)310.  
No entanto, teremos que conciliar o art. 182.º, n.º 2, do CIRE com o disposto no art. 
20.º, n.º 1, alínea g) – i), do CIRE que determina que constitui facto-índice da insolvência o 
incumprimento generalizado, nos últimos seis meses, de dívidas tributárias e com o disposto no 
art. 20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE, que estabelece que constitui um facto-índice da insolvência a 
                                                          
309 Já respondemos, ainda que indiretamente e por efeito da interligação entre a inexistência e a fundada insuficiência de bens 
penhoráveis, às questões colocadas na secção 2.1.4., da primeira parte, do terceiro capítulo.  
 310 Vide secção 3.2.1., do primeiro capítulo.  
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insuficiência de bens penhoráveis verificada em processo executivo movido contra o devedor, 
não especificando o tipo de insuficiência que terá de se verificar. 
Da conjugação de todos os artigos consideramos que a Administração Tributária se 
encontra obrigada a cumprir o estipulado no art. 182.º, n.º 2, do CPPT – comunicação ao 
Ministério Público da verificação da fundada insuficiência –, nos casos de fundada insuficiência 
de bens penhoráveis e pode fazê-lo (poder discricionário) nos demais casos de insuficiência 
patrimonial parcial. 
Neste quadro, não se justificará, decerto, que a Administração Tributária comunique ao 
Ministério Público a insuficiência patrimonial parcial constatada – ou requeira a declaração de 
insolvência do sujeito passivo, através de mandatário especial para o efeito – quando, por 
exemplo, se presuma ou se tenha a certeza que os bens existentes permitirão pagar quase a 
totalidade da dívida tributária, sobretudo se esse sujeito passivo direto for uma empresa, uma 
vez que o requerimento da declaração de insolvência de uma empresa poderá abalar a 
credibilidade da mesma no mercado. No entanto, também não se poderá perder de vista que o 
não requerimento atempado da insolvência do sujeito passivo extinguirá os privilégios creditórios 
e as hipotecas legais de que a Administração Tributária seja eventualmente beneficiária (cfr. art. 
97.º, n.º 1, alíneas a), b), e c), do CIRE).  
Destarte, face ao exposto a comunicação ao Ministério Público da insuficiência 
patrimonial parcial verificada no âmbito do processo de execução fiscal, o requerimento da 
declaração de insolvência do sujeito passivo e a própria declaração de insolvência daquele 
sujeito, não poderão deixar de ser perspetivados como eventuais efeitos da insuficiência 
patrimonial parcial. Para além disso, a comunicação ao Ministério Público da fundada 
insuficiência de bens penhoráveis constituirá também um dever (obrigação) que impenderá 
sobre a Administração Tributária.  
 
§ Anotação conclusiva 
 
Destarte, estamos em condições para afirmar que a insuficiência patrimonial parcial, por 
si só, também não terá um efeito extintivo das obrigações tributárias (principal e acessórias 
relativas a juros). O que acontece é que a mencionada insuficiência, pelas características que 
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reveste, não impedirá que a Administração Tributária consiga satisfazer uma parte (diminuta ou 
não) da dívida exequenda pelo património do sujeito passivo direto, extinguindo-se, portanto, a 
parte da dívida tributária que for paga pelo património do sujeito passivo direto (contrariamente 
ao que sucede com a insuficiência patrimonial total). Com efeito, a extinção da parte da dívida 
tributária que foi paga decorre precisamente do pagamento e não da insuficiência patrimonial 
parcial.  
Quanto à parte da dívida tributária que não for satisfeita pelo património do sujeito 
passivo direto, impende sobre a Administração Tributária o dever de esgotar os caminhos que 
tem ao seu alcance para lograr alcançar a receita tributária em falta. Tais caminhos são, grosso 
modo, os mesmos que a Administração Tributária pode utilizar nas situações de insuficiência 
patrimonial total. Do mesmo modo, os efeitos da insuficiência patrimonial parcial acabam por 
ser os mesmos da insuficiência patrimonial total: não extinção das obrigações tributárias por 
esse motivo; reversão do processo de execução fiscal; espera por tempos de melhor fortuna, 
declaração em falhas e suspensão do processo de execução fiscal; comunicação ao Ministério 
Público da insuficiência patrimonial parcial verificada; eventualmente o requerimento da 
declaração de insolvência e a declaração de insolvência propriamente dita.  
No entanto, a insuficiência patrimonial parcial apresenta algumas especificidades. 
Digamos que a grande diferença – ao nível dos efeitos – entre aqueles dois tipos de insuficiência 
patrimonial reside no facto de a insuficiência patrimonial total não permitir, ab initio, satisfazer 
nenhuma parte da dívida tributária através do património do sujeito passivo direto, pelo que 
existindo possibilidades de reverter o processo de execução fiscal será revertida a totalidade da 
dívida tributária, encontrando-se o revertido obrigado a pagar a totalidade dessa dívida. Por sua 
vez, na insuficiência patrimonial parcial será possível satisfazer uma parte da dívida tributária 
pelo património do sujeito passivo direto e, como tal, essa parte da dívida será eventualmente 
extinta. Consequentemente, existindo possibilidade de reverter o processo de execução fiscal, 
apesar de na prática em certas situações – nos casos de fundada insuficiência de bens 
penhoráveis em que a insuficiência é não determinável – se reverter a totalidade da dívida 
tributária, o revertido só se encontra obrigado a pagar a parte da dívida que não foi possível 
satisfazer através do património do sujeito passivo direto311.  
                                                          
311 Conforme demos conta supra hodiernamente é possível reverter o processo de execução fiscal antes de excutido o património do 
sujeito passivo direto, o que implicará que seja revertida a totalidade da dívida tributária mesmo que o revertido não seja responsável pela 
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Ademais, contrariamente ao que sucede com a constatação de uma insuficiência 
patrimonial total, tratando-se de uma insuficiência patrimonial parcial a Administração Tributária 
só se encontra obrigada a proceder à comunicação a que se refere o art. 182.º, n.º 2, do CPPT, 
nos casos de fundada insuficiência de bens penhoráveis.   
2.3.  Particularidades da declaração em falhas  
 
Constatamos nos desenvolvimentos precedentes que apesar das particularidades 
ligeiramente diferenciadoras apontadas ao nível dos efeitos da insuficiência patrimonial total e da 
insuficiência patrimonial parcial, a verdade é que nenhum daqueles casos de insuficiência 
patrimonial (total ou parcial), por si só, terá um efeito extintivo da obrigação tributária (principal e 
acessória relativa a juros). Ademais, constatamos que a mencionada insuficiência faz nascer o 
dever da Administração Tributária esgotar todos os caminhos que tem ao seu dispor para 
alcançar a prossecução do interesse público, aqui materializado na arrecadação de receita 
tributária, caminhos que, aliás, coincidem com os efeitos da insuficiência patrimonial.  
Ora, um desses caminhos poderá passar pela espera de ”tempos de melhor fortuna”, 
sendo que tal espera se consubstanciará na declaração em falhas da dívida exequenda e na 
suspensão do processo de execução fiscal. 
Será sobre a declaração em falhas que nos debruçaremos de seguida, dada a 
importância deste “mecanismo” no nosso objeto de estudo e dadas as particulares 
problemáticas que podem ser levantadas em torno do mesmo. 
Determina o art. 272.º, do CPPT, que será declarada em falhas pelo órgão de execução 
fiscal a dívida exequenda e acrescido quando, em face do auto de diligência, se verifique um dos 
seguintes casos: 
- Demonstrar a falta de bens penhoráveis do executado, seus sucessores e responsáveis 
solidários e subsidiários (cfr. alínea a), do art. 272.º, do CPPT)312; 
                                                                                                                                                                          
totalidade dessa mesma dívida (nos casos de fundada insuficiência de bens penhoráveis em que essa insuficiência se caracteriza por ser uma 
insuficiência não determinável). Reitera-se o nosso entendimento quanto a este circunstancialismo: esta possibilidade poderá ferir o princípio da 
proporcionalidade (para maiores desenvolvimentos remetemos para os esclarecimentos realizados na secção 3.1., 3.1.1., 3.1.2., 3.1.3., do 
segundo capítulo).   
312 Estes sucessores são apenas os sucessores por morte, uma vez que as obrigações tributárias não são suscetíveis de transmissão 
inter vivos (cfr. art. 29.º, n.º 2 e 3, da LGT). 
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- Ser desconhecido o executado e não ser possível identificar o prédio, quando a dívida 
exequenda for de tributo sobre a propriedade imobiliária (cfr. alínea b), do art. 272.º, do CPPT);  
- Encontrar-se ausente em parte incerta o devedor do crédito penhorado e não ter o 
executado outros bens (cfr. alínea c), do art. 272.º, do CPPT).  
Relativamente à alínea a), do art. 272.º, do CPPT cumpre realizar um breve 
esclarecimento. Não é apenas quando no auto de diligência se demonstre a falta de bens 
penhoráveis, maxime insuficiência patrimonial total, que a dívida exequenda será declarada em 
falhas. Apesar daquele artigo não o dizer de forma clara, a dívida exequenda também será 
declarada em falhas quando se demonstre a insuficiência de bens penhoráveis do sujeito passivo 
direto, maxime insuficiência patrimonial parcial, embora a declaração em falhas, neste caso, só 
ocorra após a venda dos bens presumivelmente insuficientes e, portanto, quando se constate 
que não existem mais bens penhoráveis para pagar o remanescente da obrigação tributária. A 
este circunstancialismo terá obviamente que acrescer a inexistência de garantes da dívida 
tributária ou a inexistência de bens penhoráveis no património destes. Devemos realizar, por 
isso, uma interpretação extensiva da alínea a), do art. 272.º, do CPPT (conforme aliás já 
tínhamos referido, ainda que implicitamente, anteriormente). 
Na prática, o que acontecerá é que verificada e comprovada a insuficiência patrimonial 
total ou parcial a Administração Tributária, maxime órgão de execução fiscal, ficará à espera que 
na esfera patrimonial do sujeito passivo direto afluam bens penhoráveis. A mencionada espera 
consubstanciar-se-á na suspensão do processo de execução fiscal313. Trata-se de uma espécie de 
“suspensão forçada”, uma vez que tal suspensão só ocorrerá porque não existe outro meio pelo 
qual a Administração Tributária possa conseguir arrecadar a receita tributária em falta314. Assim, 
estamos em crer que a declaração em falhas será utilizada para evitar a extinção da dívida 
tributária, quando verificada a impossibilidade de cobrança da mesma. Será essa, portanto, a 
teologia da norma. 
                                                          
313 “A declaração em falhas constitui uma forma de suspensão dos processos, relativamente aos quais, se verifiquem as condições 
aludidas, as quais evidenciem as situações em que, as expectativas de cobrança são inexistentes, mas arrasta consigo uma notória 
responsabilidade do funcionário (…) ao lavrar a certidão de diligência, a que se referem os artigos 194.º, n.º 2 e 236.º, ambos do C.P.P.T.”. Cfr. 
CARLOS PAIVA, O Processo de Execução Fiscal, cit., p. 204. 
314 No sentido de que a suspensão do processo de execução fiscal em virtude da declaração em falhas constitui uma suspensão 
forçada vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 157. 
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A chegada de “tempos de melhor fortuna” poderá ocorrer por via de uma herança, de 
um prémio de jogo, do próprio trabalho do sujeito passivo, etc. Note-se que a lei se refere a 
“bens penhoráveis” e não simplesmente a “bens” (cfr. arts. 272.º e 274.º, do CPPT). Tal 
significa que se terão que ter em conta as regras relativas à penhora, previstas nos arts. 735.º e 
ss, do CPC, ex vi art. 2.º, alínea e), do CPPT.   
Assim, se efetivamente vierem a afluir à esfera patrimonial do sujeito passivo direto e 
eventuais responsáveis tributários/sucessores bens penhoráveis, o art. 274.º, do CPPT 
determina que a dívida declarada em falhas prosseguirá de imediato sem necessidade de nova 
citação. Mas será que esta espera será eterna? Adiante responderemos a esta questão315. 
Embora a declaração em falhas (da dívida exequenda e acrescido) seja um tema pouco 
estudado na doutrina e na jurisprudência, provavelmente pela sua aparente simplicidade e 
inutilidade prática, consideramos que algumas questões pertinentes poderão ser levantas em 
torno deste “mecanismo” de suspensão forçada do processo de execução fiscal. Pensemos, por 
exemplo, nas seguintes: i) Será o processo de execução fiscal declarado em falhas quando 
apesar de existirem responsáveis tributários não se encontrarem preenchidos os pressupostos 
para lhes ser exigida a dívida exequenda (pressupostos da reversão)? ii) Após a declaração em 
falhas continuarão a vencer-se juros de mora? iii) Após a declaração em falhas continuarão a 
vencer-se juros compensatórios? iv) Pode admitir-se declarações em falhas sucessivas?  
Na nossa perspetiva estamos perante questões cuja solução só poderá ser alcançada 
através de uma análise juridicamente enquadrada entre as normas tributárias e alguns princípios 
de Direito Tributário.  
Vejamos. 
i) No que diz respeito à primeira questão cumpre aclarar, antes de mais, que tal 
situação só ocorrerá, eventualmente, quando em sede de direito de audição o 
revertido conseguir “convencer” a Administração Tributária de que efetivamente não 
se encontram preenchidos todos os pressupostos para que lhe seja assacada a 
responsabilidade por aquelas dívidas ou quando, na sequência da reversão do 
processo de execução fiscal, o revertido tenha deduzido oposição à execução, a qual 
veio a ser julgada procedente pelo Tribunal Tributário competente. Se o fundamento 
utilizado para “convencer” a Administração Tributária ou para se opor à execução 
                                                          
 315 Vide secção 2.4., da primeira parte, do presente capítulo. 
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impedir que a dívida seja exigida ao garante da dívida tributária (por exemplo, 
inexistência de culpa do revertido – gerente – na insuficiência patrimonial do sujeito 
passivo direto –, cfr. exigência constante do art. 24.º, n.º 1, alínea a), da LGT), a 
Administração Tributária não poderá “usufruir” do património do mencionado 
garante. Como tal, uma vez que não existem bens penhoráveis no património do 
sujeito passivo direto (ou os bens existentes não permitirão satisfazer a totalidade 
das obrigações tributárias) e apesar de existirem garantes da dívida tributária os 
mesmos não poderão ser responsabilizados, a execução fiscal terá, no nosso 
entender e por maioria de razão, que ser imperativamente declarada em falhas. 
Neste cenário, restará à Administração Tributária aguardar pela chegada de tempos 
de melhor fortuna ao património do sujeito passivo direto. Pela nossa parte, 
entendemos que esta situação de declaração em falhas da dívida exequenda 
subsumir-se-á na alínea a), do art, 272.º, da LGT. Este raciocínio afigura-se em 
conformidade com a teologia da norma (evitar a extinção das obrigações tributárias 
quando se verifique a impossibilidade de cobrança imediata da mesma) e com o 
próprio princípio da unidade do sistema jurídico que reclama a consagração 
legislativa de soluções coerentes e a consideração das circunstâncias em que a lei 
foi elaborada. 
ii)  Quanto ao problema dos juros de mora o mesmo é particularmente 
relevante se tivermos em atenção a alteração do n.º 2, do art. 44.º, da LGT, operada 
com a lei n.º 64-B/2011, de 30/12 e que entrou em vigor em 01/01/2012316. 
Assim, antes da entrada em vigor daquela lei o art. 44.º, n.º 2, da LGT disponha que 
“o prazo máximo de contagem de juros de mora é de três anos, salvo nos casos em 
que a dívida tributária seja paga em prestações, caso em que os juros de mora são 
contados até ao termo do prazo do respetivo pagamento, sem exceder oito anos”. 
Com a entrada em vigor da lei n.º 64-B/2011, de 30/12 aquele artigo passou a 
dispor que “os juros de mora aplicáveis às dívidas tributárias são devidos até à data 
do pagamento da dívida”. Ora, se a dívida exequenda foi declarada em falhas é 
porque a totalidade ou uma parte da mesma não foi paga. Aqui teremos que 
                                                          
 316 A resposta a esta questão afigura-se pertinente na medida em que se a execução declarada em falhas prosseguir, nos termos do 
art. 274.º, do CPPT, é importante que o sujeito passivo saiba o valor pelo qual deverá responder.   
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distinguir se a declaração em falhas ocorreu na sequência de uma insuficiência 
patrimonial total ou de uma insuficiência patrimonial parcial. No primeiro caso – 
insuficiência patrimonial total – e atenta a nova redação do art. 44.º, n.º 2, da LGT 
parece inegável que os juros de mora continuarão a vencer-se durante todo o 
período desta suspensão “forçada” do processo de execução fiscal, uma vez que a 
redação daquele artigo é inequívoca e não consagra qualquer exceção. Na redação 
anterior do art. 44.º, n.º 2, da LGT os juros de mora só se venceriam durante os três 
anos posteriores à liquidação e, portanto, mesmo que a dívida fosse declarada em 
falhas os juros de mora só se venceriam durante aquele período, findo o qual os 
mesmos se deixariam de vencer. No segundo caso – insuficiência patrimonial 
parcial – a resposta à questão colocada não será tão simples. Isto porque, conforme 
se demonstrou supra, nos termos do art. 262.º, n.º 2, do CPPT se a quantia 
arrecadada, em virtude da penhora ou venda, não permitir satisfazer a totalidade da 
dívida exequenda e acrescido, o valor arrecadado será sucessivamente aplicado na 
amortização de juros de mora, de outros encargos legais e da dívida tributária mais 
antiga, incluindo juros compensatórios. Quais juros de mora? Seguramente os 
vencidos até então. Mas vencer-se-ão mais juros de mora? Tendo em conta a atual 
redação do art. 44.º, n.º 2, da LGT parece que os juros de mora continuarão a 
vencer-se até pagamento integral da dívida tributária e, como tal, durante todo o 
período em que o processo de execução fiscal estiver suspenso por declaração em 
falhas da dívida. No entanto, se a quantia arrecadada permitir satisfazer para além 
dos juros de mora uma parte da obrigação tributária principal, neste caso, 
relativamente à parte que for paga, os juros de mora são devidos até ao mês, 
inclusive, em que se tiver concluído a venda dos bens ou, se a penhora for de 
dinheiro, até ao mês em que esta se efetuou (cfr. art. 262.º, n.º 8, do CPPT). 
Quanto à parte da obrigação tributária que não for paga continuar-se-ão a vencer 
juros de mora até à data de efetivo e integral pagamento. Assim, mesmo que o 
processo de execução fiscal seja suspenso em virtude da declaração em falhas a 
interpretação dos artigos mencionados leva-nos a considerar que os juros de mora 
continuar-se-ão a vencer até à data de pagamento integral da dívida, como acontece, 
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aliás, com a suspensão do processo de execução fiscal por outros motivos (ex. 
prestação de garantia idónea, cfr. art. 169.º, do CPPT). 
iii) No que diz respeito aos juros compensatórios os mesmos “destinam-se 
a compensar o credor tributário pelo prejuízo presumivelmente sofrido com o atraso 
da entrada do imposto na sua esfera patrimonial ou saída indevida desta de uma 
quantia a título de reembolso”317. Reitera-se a questão: após a declaração em falhas 
continuar-se-ão a vencer juros compensatórios? Ora, a contagem dos juros 
compensatórios será distinta consoante o motivo pelo qual os mesmos são devidos. 
Assim, nos casos em que houve falta ou insuficiência de pagamento ou retenção, os 
juros compensatórios são devidos desde o termo do prazo para efetivar tal 
pagamento ou retenção até ao momento em que for suprida a falta (cfr. art. 35.º, 
n.º 3 e 4, da LGT). Nas situações em que os juros compensatórios são devidos 
como consequência de um reembolso indevido, os mencionados juros são devidos 
desde o momento em que se concretiza o reembolso indevido até ao momento em 
que cessa a falta de cumprimento da obrigação do contribuinte ou a Administração 
Tributária está em condições de a suprir318. Destarte, os juros compensatórios, à 
semelhança do que acontece com os juros moratórios, também se continuarão a 
vencer mesmo depois da dívida exequenda ter sido declarada em falhas, enquanto 
não forem pagos os valores em falta319.   
iv) A problemática das declarações em falhas sucessivas coloca-se na 
medida em que o art. 274.º, do CPPT estabelece que a execução declarada em 
falhas prosseguirá de imediato logo que o executado, seus sucessores, ou outros 
responsáveis possuam bens penhoráveis. Todavia, pode acontecer que mais uma 
vez os bens existentes no património daqueles sujeitos não permitam satisfazer a 
totalidade das quantias em dívida. Neste caso será que a dívida exequenda será 
novamente declarada em falhas e, consequentemente, suspenso o processo de 
execução fiscal? Embora a lei nada diga, no nosso entender, o princípio da 
                                                          
317 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume IV, cit., p. 234. 
318 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume IV, cit., p. 238. 
319 Embora o art. 35.º, n.º 7, da LGT pareça estabelecer um prazo máximo de contagem de juros compensatórios, a verdade é que 
esse artigo só se aplicará nas situações em que os juros compensatórios são devidos quando se verificou a um erro do sujeito passivo 
evidenciado na declaração ou quando em ação de fiscalização são detetados factos que justificam a elaboração de uma liquidação adicional. 
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prossecução do interesse público impõe que o processo de execução fiscal seja 
novamente suspenso, em virtude da declaração em falhas, permitindo-se, portanto, 
declarações em falhas sucessivas320.  
Importa também referir, para finalizar esta secção, que, por vezes, em diplomas 
especiais, é autorizada a declaração em falhas dos processos de execução fiscais pendentes, 
relativamente a dívidas de pequeno valor321. Assim, sucedeu, por exemplo, com o decreto-lei n.º 
241/93, de 8 de Julho, em que se estabeleceu que seriam declaradas em falhas as dívidas de 
impostos já abolidos, cujo valor não ultrapassasse 30.000$00, desde que não tivesse sido 
efetuada a penhora e desde que não gozassem de qualquer privilégio ou garantia real322.   
2.4. Decurso do prazo de prescrição 
 
Terá chegado o momento de nos debruçarmos sobre a questão de saber se, uma vez 
verificada a insuficiência patrimonial, a “espera por tempos de melhor fortuna”, materializada na 
declaração em falhas da dívida exequenda e na suspensão do processo de execução fiscal, será 
eterna. Na verdade, o título da presente secção é sugestivo em relação à resposta. De todo 
modo importa debruçar a nossa atenção sobre a questão colocada, e concludentemente sobre o 
instituto da prescrição, para que não restem dúvidas em relação à mesma.  
No domínio do Direito Tributário a prescrição consiste no prazo que o credor tributário 
tem para exigir (cobrar) o pagamento das dívidas tributárias já liquidadas323. Nos termos do art. 
48.º, da LGT, tal prazo é, salvo o disposto em norma especial, de oito anos324. O prazo 
prescricional não se confunde, por isso, com o prazo de caducidade, o qual é de quatro anos e 
                                                          
320  No sentido de que pode haver mais do que uma declaração em falhas vide ALFREDO JOSÉ DE SOUSA e JOSÉ DA SILVA PAIXÃO, 
Código de Processo Tributário Comentado e Anotado, cit., p. 757. 
321 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume IV, cit., p. 264 e RUI DUARTE MORAIS, 
A Execução Fiscal, cit., p. 197.  
322 Para o esclarecimento deste decreto-lei pode ver-se o ofício circulado 2451, de 06/09/1993, da Direção de Serviços de Justiça 
Tributária, disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt. 
323 Neste sentido vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 469 e ss.; JORGE 
LOPES DE SOUSA, Sobre a Prescrição da Obrigação Tributária, Lisboa, Áreas Editora, 2008, p. 16; BENJAMIM SILVA RODRIGUES, “A Prescrição 
no Direito Tributário”, in: AA. VV., Problemas Fundamentais do Direito Tributário, Lisboa, Vislis, 1999, p. 262. 
324 No ordenamento jurídico espanhol o art. 66.º da Ley General Tributaria determina que “Prescribirán a los cuatro años los 
seguientes derechos: a) el derecho de la Administración para determinar la deuda tributaria mediante la oportuna liquidación; b) el derecho de la 
Administración para exigir el pago de las deudas tributarias liquidadas y autoliquidadas; c) el derecho a solicitar las devoluciones derivadas de la 
normativa de cada tributo, las devoluciones de ingresos indevidos y reembolso del coste de las garantás; d) el derecho a obtener las devoluciones 
derivadas de la normativa de cada tributo, las devoluciones de ingresos indevidos y el reembolso del coste de las garantías”.  
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consiste no prazo que o credor tributário tem para liquidar os tributos. Porém, não faz sentido 
falar em prescrição se previamente o prazo de caducidade não tiver sido respeitado.  
Quando a dívida exequenda é declarada em falhas e consequentemente o processo de 
execução fiscal é suspenso, tal significa que anteriormente a dívida tributária já terá sido 
liquidada (o prazo de caducidade terá sido respeitado) e, posteriormente, exigida voluntária e 
coercivamente. Ora, é precisamente no âmbito da cobrança coerciva que a Administração 
Tributária constatou que, naquele momento, não se vislumbrava a existência de mais bens 
penhoráveis e, por isso, declarou em falhas a dívida exequenda. É justamente neste contexto 
que se questiona se a dívida declarada em falhas se manterá “em falhas” ad eternum?    
A propósito, o artigo 274.º, do CPPT determina que a execução por dívida declarada em 
falhas prosseguirá a todo o tempo, salvo prescrição, logo que haja conhecimento da existência 
de bens penhoráveis. Atentemos na expressão “salvo prescrição”. Quer isto dizer que após a 
declaração em falhas, apesar da Administração Tributária ficar à espera da chegada de “tempos 
de melhor fortuna” ao património do sujeito passivo direto, seus sucessores ou responsáveis, tal 
espera não será eterna.  
Na verdade, a espera por “tempos de melhor fortuna” encontrar-se-á balizado por um 
período temporal: o decurso do prazo prescricional. Findo este prazo a Administração Tributária 
nada mais poderá fazer para recuperar as obrigações tributárias que não foram pagas. Referimo-
nos não apenas à obrigação tributária principal (tributos propriamente ditos) mas também às 
obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros moratórios, os quais conforme vimos 
continuam a vencer-se com a declaração em falhas do processo de execução fiscal)325.  
Embora a legislação tributária não contenha normas especiais sobre os efeitos da 
prescrição na obrigação tributária devemos socorrer-nos do art. 304.º, do CC. Em consonância 
com aquele artigo decorrido o prazo de prescrição, o sujeito passivo pode recusar-se a pagar a 
                                                          
325 Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA são abrangidas pela prescrição tributária os tributos propriamente ditos (impostos, taxas, 
contribuições), os juros compensatórios e os juros moratórios. Pelo contrário, não são abrangidas pela prescrição tributária, mas pela prescrição 
civil ou pena as obrigações não tributárias suscetíveis de serem cobradas coercivamente no processo de execução fiscal, o crédito decorrente do 
exercício do direito de regresso por parte do devedor solidário que paga o tributo ou acrescidos para além da parte que lhe compete, as multas 
ou coimas. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 470 e 471. 
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obrigação tributária prescrita. Isto porque a prescrição tem um efeito extintivo das obrigações 
tributárias326. 
Relativamente ao prazo de prescrição de referir apenas que apesar do art. 48.º, n.º 1, da 
LGT estabelecer que o prazo que a Administração Tributária tem para exigir as obrigações 
tributárias é de oito anos, a verdade é que existem situações que fazem com que o prazo 
prescricional sofra algumas vicissitudes. De facto, o prazo prescricional interrompe-se (começa a 
contar de novo) com a citação, a reclamação, o recurso hierárquico, impugnação e pedido de 
revisão oficiosa da liquidação do imposto, e suspende-se (paralisa o prazo já decorrido) com a 
paragem do processo de execução fiscal em virtude de pagamento em prestações legalmente 
autorizadas ou de reclamação, impugnação ou recurso, quando determinem a suspensão da 
cobrança em dívida (cfr. art. 49.º, n.º 1 e 3.º, da LGT). Em termos práticos o que poderá 
acontecer é que a Administração Tributária possa ter bem mais do que oito anos para exigir o 
pagamento das obrigações tributárias.    
Referindo-se à prescrição (e à caducidade) JOAQUIM FREITAS DA ROCHA afirma que 
“[n]este particular, releva a inércia do titular do direito, que não quis ou não pode exercê-lo 
atempadamente e que, por esse motivo, fica impedido de o fazer a partir de determinada 
altura”327. No que particularmente diz respeito à declaração em falhas, a extinção do direito da 
Administração Tributária exigir o pagamento das obrigações tributárias pelo decurso do prazo de 
prescrição ocorrerá porque a Administração Tributária não pôde proceder à sua cobrança, em 
virtude da insuficiência patrimonial previamente constatada.  
Assim, uma vez constatada a insuficiência patrimonial e declarada em falhas a dívida 
exequenda a Administração Tributária apenas ficará “à espera por tempos de melhor fortuna” 
durante o prazo de prescrição das obrigações tributárias, uma vez que findo esse prazo as 
obrigações tributárias extinguir-se-ão. Compreende-se que assim seja, uma vez que a 
necessidade de certeza e segurança jurídicas impõem esta solução legal. Aliás, a certeza e 
segurança jurídicas constituem a base dos institutos da prescrição e da caducidade328.  
                                                          
326 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Sobre a Prescrição da Obrigação Tributária, cit., p. 19; JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, 
Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 64; JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., pp. 273 e 274. 
327 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., pp. 467 e 468. 
328 Cfr. acórdão do TCA-S de 27/09/2011, processo n.º 02970/09, disponível em http://www.dgsi.pt. Neste sentido pode ver-se 
também BENJAMIM SILVA RODRIGUES, “A Prescrição no Direito Tributário”, in: AA. VV., Problemas Fundamentais do Direito Tributário, Lisboa, 
Vislis, 1999, p. 263. Neste sentido vide também ERNESTO ESEVERRI que afirma que “[r]azones de seguridade jurídica obligan a reglar las 
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Nestas situações de insuficiência patrimonial – materializada na declaração em falhas 
da dívida exequenda – a obrigação tributária principal e as obrigações acessórias de natureza 
pecuniária (juros) acabar-se-ão por extinguir, não por via da insuficiência patrimonial, mas por via 
da prescrição329. 
 
2.5. Breve referência ao ordenamento jurídico espanhol: baja provisional 
por insolvencia 
 
Dada a proximidade com o sistema português justifica-se aqui uma breve incursão pelo 
sistema espanhol. 
Neste contexto, no ordenamento jurídico espanhol os efeitos da insolvência total ou 
parcial nas obrigações tributárias são materialmente idênticos aos efeitos da insuficiência 
patrimonial no ordenamento jurídico português, apenas divergindo em alguns aspetos formais.  
Assim, uma vez constatada a insolvência total ou parcial do sujeito passivo direto e dos 
responsáveis solidários, determina o art. 61.º, n.º 2, do Regulamento General de Recaudación 
que a ação de cobrança será dirigida contra os responsáveis subsidiários (o que no nosso 
ordenamento jurídico equivale à reversão do processo de execução fiscal). Ora, se na sequência 
da derivação do procedimento de cobrança contra o responsável subsidiário se constatar que 
também não será possível cobrar a dívida tributária através do património deste último (ou o 
património deste último só permitir pagar uma parte da dívida tributária), também este último 
sujeito será declarado insolvente. 
Face a este cenário, uma vez declarada a insolvência de todos os obrigados a 
pagamento, a Administração Tributária não terá outra possibilidade de cobrar a dívida tributária 
e, como tal, o art. 61.º, n.º 1, do Regulamento General de Recaudación, determina que o crédito 
tributário será declarado incobrável (“declaración del crédito como incobrable”), face à 
“insolvência probada, total ou parcial, de los obrigados tributários”. Num sentido semelhante 
                                                                                                                                                                          
actuaciones a desplegar por tales órganos de la Administración que se encauzan a través de los correspondientes procedimentos de gestión 
tributaria, inspección tributaria y recaudación tributaria”. Cfr. ERNESTO ESEVERRI, La Prescripción Tributaria En la Jurisprudencia del Tribunal 
Supremo, Valencia, Tirant lo Blanch, 2012, p. 30.   
329 No sentido de que a insuficiência patrimonial – materializada na declaração em falhas – não extingue a obrigação de pagamento 
vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., pp. 68 e 69; HUGO FLORES DA SILVA, 
Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 170; SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., pp. 280 e ss. 
  
144 
dispõe o art. 76.º, n.º 1, da Ley General Tributaria, intitulado de “Baja provisional por 
insolvência”330. Esta declaração do crédito como incobrável poderá ser total (quando não foi 
possível arrecadar nenhuma parte da dívida tributária através do património dos obrigados a 
pagamento) ou parcial (quando tenha sido possível satisfazer uma parte da dívida tributária). A 
declaração do crédito como incobrável equivale no que ao nosso ordenamento jurídico diz 
respeito à declaração em falhas da dívida exequenda. 
Rege o disposto no art. 173.º, n.º 1, alínea b), da Ley General Tributaria que “ el 
procedimento de apremio termina: b) com el acuerdo que declare el crédito total ou parciamente 
incobrable, una vez declarados falidos todos los obligados al pago”. Tal significa que o processo 
de execução fiscal se extinguirá com a declaração do crédito como incobrável. Esta trata-se no 
entanto de uma extinção provisória do processo de execução fiscal, uma vez que o mesmo se 
retomará, dentro do prazo de prescrição, logo que a Administração Tributária tenha 
conhecimento da solvência de algum dos obrigados a pagamento – sujeito passivo direto, 
responsável solidário ou responsável subsidiário – (art. 173.º, n.º 2, da Ley General Tributaria).  
Assim, tal como acontece no ordenamento jurídico português, também no ordenamento 
jurídico espanhol a insuficiência patrimonial (o legislador tributário espanhol optou por designar a 
insuficiência patrimonial por insolvência) não extingue as obrigações tributárias. Neste sentido, 
determina o art. 76.º, n.º 2, da Ley General Tributaria que “la deuda tributaria se extinguirá si, 




                                                          
330 Nas palavras de ÁLVARO LAMOCA ARENILLAS, “si biene en puridade, no se actúa la extinción de la deuda derivada, tan sólo, 
prevê la baja en cuentas cuando no haja podido hacerce efectiva a través del correspondiente procedimento recaudatorio; de modo que 
acreditada la insolvência del responsable, se declara el crédito incobrable manteniéndose vivo durante el prazo de prescripción de la acción de 
cobro (4 ãnos), a los efectos de un eventual ingresso”. Cfr. ÁLVARO LAMOCA ARENILLAS, Manual de Responsabilidad Tributaria, cit., p. 87. 
331 Esta explanação foi alicerçada tendo em conta a leitura e interpretação da Ley General Tributaria, do Regulamento General de 
Recaudación e de alguma doutrina espanhola, a saber: JOSÉ ANTONIO CASTELLANOS TORRES, “El procedimento de derivación de 
responsabilidade tributaria”, cit., pp. 196 e ss.; ANA MARÍA DELGADO GARCÍA, La Derivación de Responsabilidades en La Recaudación de Los 
Tributos, cit., pp. 185 e ss.; JUAN MARTÍN QUERALT, CARMELO LOZANO SERRANO e FRANCISCO POVEDA BLANCO, Derecho Tributario, cit., 
pp. 199 e ss.; ÁLVARO LAMOCA ARENILLAS, Manual de Responsabilidad Tributaria, cit., 2013, p. 87. 
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3. Efeitos da insuficiência patrimonial nas obrigações acessórias de 
natureza não pecuniária 
 
Analisados os efeitos da insuficiência patrimonial na obrigação tributária principal e nas 
obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros) e no próprio processo de execução fiscal, 
importa agora direcionar o nosso estudo para os efeitos da insuficiência patrimonial nas 
obrigações tributárias de natureza não pecuniária. Conforme se demonstrará oportunamente, a 
análise dos efeitos da insuficiência patrimonial nas obrigações acessórias de natureza não 
pecuniária afigura-se importante sobretudo para posteriormente se estabelecer um quadro 
comparativo com os efeitos da insolvência.   
Desta feita, as obrigações acessórias de natureza não pecuniária são aquelas que se 
concretizam com uma prestação de facto, assumindo um papel preponderante no apuramento 
da obrigação de imposto. Estas obrigações podem impender quer sobre o sujeito passivo direto 
quer sobre o sujeito passivo indireto. O art. 31.º, n.º 2, da LGT faz alusão a algumas das 
obrigações acessórias existentes, nomeadamente à obrigação de apresentação de declarações, 
de exibição de documentos fiscalmente relevantes e de prestação de informações. Porém, 
conforme se demonstrou aquando da abordagem do conceito de obrigações tributárias, muitas 
outras obrigações acessórias de natureza não pecuniária podem ser identificadas, 
designadamente: na obrigação de emitir faturas ou recibos, obrigação de manter a contabilidade 
organizada, obrigação de manter livros de registo, obrigação de designação de representante 
fiscal, etc332. 
A problemática que se pretende levantar nesta sede é a de saber se as obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária se extinguem com a constatação da insuficiência 
patrimonial. Será que a insuficiência patrimonial faz extinguir as obrigações acessórias de 
natureza não pecuniária? 
Ora, a resposta a esta questão afigura-se límpida. Como se compreende, o facto de se 
verificar a insuficiência patrimonial de determinado sujeito e, portanto, o mesmo se achar 
impossibilitado de proceder ao pagamento da obrigação tributária principal e eventuais 
                                                          
332 LUÍS MIGUEL BRAGA VELOSO apresenta as obrigações declarativas, as obrigações contabilísticas e de escrituração, as obrigações 
de informação ou colaboração, as obrigações respeitantes a deveres de representação como tipos, não exaustivos, de obrigações acessórias. Cfr. 
LUÍS MIGUEL BRAGA VELOSO, “Considerações sobre os deveres de cooperação e os respectivos instrumentos reactivos em sede fiscal”, 
(dissertações), in: www.tributarium.net., Universidade do Minho, Escola de Direito, 2012, p. 69 e ss. [06/01/2016]. 
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obrigações acessórias de natureza pecuniária não significa que este sujeito também se encontra 
impedido de cumprir as obrigações acessórias de natureza não pecuniária que a lei impõe. Por 
exemplo, o facto de determinado sujeito passivo não conseguir pagar o IRS relativo a 
determinado ano não significa que o mesmo fique desonerado de proceder à entrega de 
declaração de rendimentos (cfr. art. 57.º, do CIRS). Do mesmo modo, o facto de determinada 
entidade patronal (substituto) não ter entregue nos cofres do Estado o imposto retido sobre o 
salário de um trabalhador (substituído) e, posteriormente, também não ter possibilidade de o 
fazer, face à insuficiência patrimonial constatada, não significa que a partir desse momento fique 
desonerado de continuar a fazer retenções333.  
A insuficiência patrimonial não extingue, por isso, nenhuma obrigação acessória de 
natureza não pecuniária. Nem se compreenderia que assim fosse, uma vez que as obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária têm um peso importantíssimo na manutenção do sistema 
de gestão fiscal. Hodiernamente o pagamento de impostos não depende de uma atividade 
unilateral e exclusiva da Administração. O sujeito passivo direto e os terceiros que com ele se 
relacionam estão sujeitos a deveres gerais de colaboração com a Administração para atingir tal 
fim334. Neste quadro, as obrigações acessórias de colaboração podem ser entendidas como um 
instrumento jurídico colocado ao serviço da privatização fiscal335.  
Aliás, mesmo que se constate a insuficiência patrimonial de determinado sujeito passivo 
direto e, por esse motivo, seja exigido a terceiros – sujeitos passivos indiretos – o pagamento da 
obrigação tributária principal e eventuais juros, não poderá, em princípio, ser exigido a estes 
terceiros que cumpram as obrigações acessórias de natureza não pecuniária a que o sujeito 
passivo direto se encontre adstrito336. 
Assim, a insuficiência patrimonial, não terá qualquer efeito sobre as obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária. Estas obrigações manter-se-ão independentemente de se 
                                                          
333 Infra explicaremos se o incumprimento deste dever de entrega poderá gerar outro tipo de consequências.  
334 Cfr. LUÍS MIGUEL BRAGA VELOSO, “Considerações sobre os deveres de cooperação e os respectivos instrumentos reactivos em 
sede fiscal”, cit., pp. 103 e 104. 
335 Cfr. HUGO FLORES DA SILVA, Privatização do Sistema de Gestão Fiscal, cit., p. 296. 
336 Não obstante, no que particularmente diz respeito à responsabilidade tributária prevista no art. 24.º, da LGT, o art. 8.º, do RGIT 
estabelece a possibilidade de os administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, as funções de 
administração de pessoas coletivas, sociedades e outras entidades fiscalmente equiparadas, serem responsabilizados subsidiariamente pelas 
multas e coimas aplicadas ao sujeito passivo direto, as quais advirão da prática de uma infração tributária relacionada com o incumprimento de 
obrigações acessórias.    
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verificar ou não a insuficiência patrimonial do sujeito passivo, só se extinguindo com o 
cumprimento da prestação de facto em que a mesma se materializa.  
 
4. Consequências do incumprimento das obrigações tributárias: as 
infrações tributárias 
 
Já sabemos que o não pagamento da obrigação tributária principal dentro do prazo de 
pagamento voluntário faz despoletar o nascimento de juros moratórios, não relevando a 
circunstância de tal incumprimento se dever ao facto do sujeito passivo se encontrar num estado 
fáctico ou jurídico de insuficiência patrimonial337. Já sabemos também que a verificação, por 
facto imputável ao sujeito passivo, de um atraso na liquidação do tributo, na entrega do tributo a 
pagar antecipadamente, retido ou a reter no âmbito da substituição tributária faz despoletar o 
nascimento de juros compensatórios. Os primeiros destinam-se a compensar o credor tributário 
pelo atraso no pagamento das quantias liquidadas. Os segundos destinam-se compensar o 
credor tributário pelo prejuízo presumivelmente sofrido com o atraso da entrada do imposto na 
sua esfera patrimonial ou saída indevida desta de uma quantia a título de reembolso.  
Mas será que tais condutas incumpridoras, relacionadas com a obrigação tributária 
principal, gerarão também outro tipo de consequências (para além do vencimento de juros)? Do 
mesmo modo, questiona-se se o incumprimento das obrigações acessórias de natureza não 
pecuniária despoletará algum tipo de reação? 
A resposta a estas questões impõe que chamemos à colação um ramo do Direito 
Sancionatório. Referimo-nos ao Direito Penal Fiscal, o qual constitui “o capítulo do direito penal 
que define os tipos de infração a normas tributárias, que impõem ou proíbem comportamentos 
relativos a impostos, taxas e demais tributos, e comina as correspondentes sanções”338 339. Esta 
tratar-se-á de uma noção ampla do direito penal fiscal, uma vez que este sector de Direito 
Sancionatório divide-se em Direito Penal Fiscal propiamente dito (crimes tributários) e no Direito 
Contraordenacional Fiscal (contraordenações).  
                                                          
337 Relativamente a estes conceitos vide as considerações vertidas na secção 3.1., do primeiro capítulo,  
338 Cfr. JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit., p. 405 e 406. 
339 Na verdade, dada a definição apresentada faria mais sentido falar-se em Direito Penal Tributário.   
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As infrações tributárias veem o seu regime disposto no Regime Geral das Infrações 
Tributárias, o qual nos termos do art. 1.º, deste diploma legal, se aplica às infrações das normas 
reguladoras: a) das prestações tributárias; b) dos regimes tributários, aduaneiros e fiscais; c) dos 
benefícios fiscais e franquais aduaneiras; d) das contribuições e prestações relativas ao sistema 
de solidariedade e segurança social.  
Ora, do mesmo modo que o grau de censurabilidade dos comportamentos que 
constituem violação às normas tributárias pode divergir, também as infrações tributárias podem 
divergir de grau. Por essa razão o art. 2.º, do RGIT estipula que as infrações tributárias dividem-
se em crimes e contraordenações. Os primeiros serão sancionados com pena de prisão e/ou 
pena de multa (cfr. art. 12.º e ss, do RGIT). As segundas serão sancionadas com coimas (cfr. 
art. 23.º e ss, do RGIT)340. 
Desta feita, desde já se intuí que a violação das normas tributárias implica a prática de 
uma infração tributária, a qual poderá originar o nascimento de uma resposta de natureza 
sancionatória por parte do Direito Penal Fiscal341. Mas tal resposta de natureza sancionatória 
ocorrerá com a violação de todo o tipo de normas tributárias?342  
SORAES MARTÍNEZ responde a esta pergunta embora a mesma não tenha sido 
formulada nos exatos termos como aqui a colocamos. Neste contexto, este autor questiona se o 
ilícito fiscal provoca uma reação meramente reintegradora da esfera jurídica atingida pela 
ilicitude (reparando o direito violado, por exemplo, pagando uma soma em dívida) ou, se pelo 
contrário, provoca uma reação mais forte, reclamando além da reintegração, a imposição de 
uma pena ao violador do comando tributário. 
De facto, este autor afirma que a resposta a esta questão – que materialmente coincide 
com a questão por nós colocada – não é uniforme, distinguindo por isso a reação que ocorre 
com a violação de normas de Direito Tributário material e a violação de normas de Direito 
Tributário formal343.  
                                                          
 340 Relativamente à natureza da sanção da contraordenação (coima) vide JORGE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal, Parte Geral, Tomo 
I, Coimbra, Coimbra Editora, 2004, pp. 154 e 155.  
341 Neste sentido, SOARES MARTÍNEZ afirma que infração fiscal “é, pois, toda e qualquer violação, toda e qualquer inobservância, de 
uma norma tributária”. Cfr. SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., p. 327. O art. 2.º, n.º 1, do RGIT define infração tributária todo o facto típico, 
ilícito e culposo declarado punível por lei tributária anterior.  
342 Esta questão identifica-se, grosso modo, com as questões colocadas no início da secção.  




Socorrer-nos-emos dos conhecimentos do autor para aclarar a problemática por nós 
levantada nesta secção.  
Neste quadro, a violação de normas de Direito Tributário material, consubstanciadas no 
incumprimento da obrigação tributária principal, faz despoletar o nascimento de uma reação por 
parte da ordem jurídica. Todavia, tal reação não assume natureza sancionatória, uma vez que 
não se exige senão o cumprimento (ou melhor o pagamento) daquela obrigação. O que acontece 
é que como a obrigação tributária principal não foi paga pontualmente serão devidos também 
juros de mora, os quais não têm natureza sancionatória.  
Compreende-se que assim seja, uma vez que, não raras vezes, a obrigação tributária 
principal não é paga porque o sujeito passivo direto se encontra num estado fáctico ou jurídico 
de insuficiência patrimonial. Outras ocasiões, a obrigação tributária não é paga, dentro do prazo 
pagamento voluntário, por mero desleixo ou esquecimento. Crê-se, portanto, que serão 
reduzidos – senão mesmo inexistentes – os casos em que os sujeitos passivos, podendo pagar 
as obrigações tributárias, deixem voluntariamente de o fazer. Isto porque, como se sabe, o 
incumprimento provocará a instauração de um processo de execução fiscal, com todas as 
consequências, nefastas para o executado, a ele inerentes.  
A falta de entrega da obrigação tributária principal só originará uma reação de natureza 
sancionatória quando, por exemplo, houve retenção na fonte, a título definitivo ou a título de 
pagamentos por conta, e o substituto não entregou a quantia retida. Nestas situações aquela 
conduta, sendo dolosa e de valor superior € 7500,00, será punida a título de crime de abuso de 
confiança (cfr. art. 105.º, do RGIT) ou caso assim não suceda será punida a título de 
contraordenação (cfr. art. 114.º, do RGIT). 
Por seu turno, a violação de normas de direito formal, consubstanciadas no 
incumprimento de obrigações acessórias de natureza não pecuniária por parte do sujeito 
passivo, faz desencadear uma reação sancionatória por parte do ordenamento jurídico. Com 
efeito, “aos contribuintes e aos terceiros que tenham violado normas de Direito Tributário formal 
podem ser aplicadas sanções, penas, punições”344. O Regime Geral das Infrações Tributárias 
prevê uma vasta gama de crimes (cfr. art. 103.º a 107.º, do RGIT) e contraordenações (cfr. art. 
108.º a 129.º, do RGIT), puníveis com pena de multa ou pena de prisão e com coimas, 
respetivamente.  
                                                          
344 Cfr. SOARES MARTÍNEZ, Direito Fiscal, cit., p. 332. 
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Assim, o incumprimento da obrigação tributária principal não gerará qualquer 
consequência de natureza sancionatória, desencadeando apenas o surgimento de juros 
moratórios, nos termos do art. 44.º, da LGT. Pelo contrário, o incumprimento das obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária acarreta uma reação mais forte, consubstanciada não só 
na obrigatoriedade de cumprimento dessa obrigação acessória (entrega de documento, emissão 
de recibo) como também na imposição de uma pena ao sujeito passivo incumpridor.  
Aqueloutro regime diferenciador entre o incumprimento da obrigação tributária principal 
e das obrigações tributárias acessórias ainda que, a priori, pareça um tanto o quanto estranho, 
justifica-se pelo facto da perigosidade social do incumprimento das obrigações acessórias ser 
mais elevado. A falta de uma declaração, a sua falsidade, o desaparecimento de registos 
impedirá a Administração Tributária de assegurar os créditos tributários, ao passo que o não 
pagamento da obrigação tributária principal, não impede a Administração Tributária de conhecer 
a existência de determinada relação jurídica tributária e, portanto, permite-lhe acautelar os 
créditos tributários.  
 Por último, de referir que o cumprimento das normas tributárias é de tal modo 
importante que o art. 9.º, do RGIT estipula que o cumprimento da sanção aplicada não exonera 
o infrator do pagamento da prestação tributária devida e acréscimos legais. 
 
PARTE II – EFEITOS DA INSOLVÊNCIA 
 
§ Único: Sequência 
 
Até ao momento, no âmbito da dimensão objetiva da presente dissertação, temos 
centrado a nossa análise nos efeitos da insuficiência patrimonial sobre as obrigações tributárias, 
sobre o processo de execução fiscal e sobre os próprios deveres que nascem para a 
Administração Tributária face à constatação da insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto.  
Posto isto, consideramos relevante, no presente momento, desviar ligeiramente o curso 
da análise e indagar os efeitos da insolvência sobre as obrigações tributárias, sobre o (s) 
processo (s) de execução fiscal em curso e também sobre as condutas que a Administração 
Tributária deve adotar no âmbito do processo de insolvência.  
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Embora já tenhamos demonstrado no primeiro capítulo que a insuficiência patrimonial 
do sujeito passivo direto não se pode confundir com a insolvência do mesmo, o que é facto é 
que a insuficiência patrimonial pode degenerar num estado de insolvência345.  
Assim, apesar da insuficiência e da insolvência se tratarem de realidades distintas e, 
portanto, não caminharem lado a lado, a verdade é que os seus caminhos podem cruzam-se, 
acabando mesmo por convergir num mesmo processo: o processo de insolvência.  
Mesmo que tal não suceda – porque a Administração Tributária não adotou o impulso 
processual no sentido da declaração de insolvência do sujeito passivo – consideramos que o 
interesse na presente análise se mantem, na medida em que não são raras as vezes em a 
Administração Tributária figura como credora nos processos de insolvência.  
Ademais, estamos em crer que a insolvência não poderá ser estudada como um 
fenómeno isolado. A insolvência de determinado sujeito, no que ao domínio do Direito Tributário 
diz respeito, produz efeitos sobre as obrigações tributárias, sobre os processos de execução 
fiscal e sobre os próprios deveres da Administração Tributária346. Aliás, é nos efeitos sobre as 
obrigações tributárias e sobre o processo de execução fiscal que a insuficiência patrimonial e a 
insolvência apresentam alguns aspetos em comum, pelo que também por aqui se justificará a 
pertinência da análise que pretendemos levar a cabo nesta parte. 
 
1. A salvaguarda das obrigações tributárias no processo de insolvência 
 
1.1. A insolvência como facto não extintivo da obrigação tributária 
principal e das obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros) 
 
A insolvência consiste, grosso modo, na impossibilidade de o devedor cumprir as suas 
obrigações vencidas (cfr. art. 3.º, n.º 1, do CIRE). Como fizemos questão de demonstrar, a 
Administração Tributária pode requer a insolvência do sujeito passivo quando, no âmbito do 
                                                          
  345 Vide secção 4., do primeiro capítulo.  
346 No que ao ordenamento jurídico espanhol diz respeito, LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER afirma que “La presencia de una situación 
concursal tiene efectos sobre el dessarrollo del procedimento de recaudación tributaria, en su vertiente ejecutiva, y al tiempo genera 
particularidades que se desarrollan – entre otros aspectos – en la ejecución de las garantias reales de deudas tributarias, en la aplicación de 
ciertas medidas cautelares, o en la própria derivación de responsabilidade tributaria”. Cfr. LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER, Concurso de 
Acreedores Y Derecho Tributario, cit., p. 131.   
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processo de execução fiscal, constate a inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis (cfr. art. 182.º, n.º 2, do CIRE). Ademais, o próprio devedor ou qualquer outro 
credor o poderão ou deverão fazer. 
Ora, uma vez declarada a insolvência podemos afirmar que o sujeito passivo se encontra 
num estado jurídico de insolvência. Na sequência dessa declaração de insolvência, seguir-se-á o 
curso normal do processo de insolvência – que tem por objetivo a satisfação dos credores pela 
forma prevista no plano de insolvência baseado, nomeadamente, na recuperação da empresa 
compreendida na massa insolvente, ou, quando tal não se afigure possível, na liquidação do 
património do devedor insolvente e a repartição do produto obtido pelos credores (cfr. art. 1.º, do 
CIRE) – que, aliás, se iniciou com a apresentação à insolvência pelo devedor ou pelo 
requerimento de insolvência formulado por um credor347.  
Cumpre, nesta parte, delimitar o que acontece à obrigação tributária principal e às 
obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros) na sequência daquela declaração de 
insolvência do sujeito passivo. 
Após a declaração de insolvência do sujeito passivo e não tendo sido a Administração 
Tributária a requerê-la deve esta entidade ser citada para reclamar créditos, nos termos do art. 
37.º, n.º 5, do CIRE.  
Posto isto, daqui desde já se depreende que o simples facto de determinado sujeito 
passivo ter sido declarado insolvente não determina a extinção das obrigações tributárias de que 
seja credora a Administração Tributária, assim como não determina a extinção das obrigações 
de quaisquer outros credores.  
Todavia, será que no desenvolver do processo de insolvência, designadamente no 
âmbito de um plano de insolvência ou plano de pagamentos, o crédito tributário poderá ser 
perdoado, modificado ou reduzido? Conforme demonstraremos melhor adiante a Administração 
Tributária, assim como os outros credores públicos (ex. Instituto da Segurança Social), 
contrariamente com o que sucede com os demais credores, têm adotado uma posição rígida e 
intransigente, no sentido de não permitir o perdão, a modificação ou a redução dos créditos 
                                                          
347 O mencionado processo encontra-se estruturado num conjunto de fases, as quais já descrevemos na secção 4.2., do primeiro capítulo, 
pelo que remetemos para os esclarecimentos realizados. 
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tributários e, portanto, não dando o seu assentimento para planos de recuperação348. Tudo em 
prol da defesa do princípio da indisponibilidade do crédito tributário. 
Com efeito, independentemente do que suceder no processo de insolvência, o crédito 
tributário (obrigação tributária principal e as obrigações acessórias de natureza pecuniária) 
mantem-se, enquanto o mesmo não for pago na totalidade. 
Ora, aqueloutro circunstancialismo permite demonstrar a especial salvaguarda do crédito 
tributário no processo de insolvência. Isto porque, apesar das demais obrigações do sujeito 
insolvente – dívidas que têm como credores entidades privadas –, também não se extinguirem 
com a declaração de insolvência do devedor e, portanto, também poderem ser reclamadas no 
processo de insolvência, a verdade é que as mesmas, por vezes, são alvo de perdões ou 
reduções no âmbito do plano de insolvência (cfr. art. 196.º, n.º 1, alínea a), do plano de 
pagamentos (cfr. art. 252.º, n.º 2, do CIRE) ou da exoneração do passivo restante (cfr. arts. 235 
e ss., do CIRE). 
No que diz respeito às dívidas tributárias cujo facto tributário ocorreu no decurso do 
processo de insolvência serão consideradas dívidas da massa insolvente (em conformidade com 
o disposto no art. 51.º, do CIRE) e, como tal, deverão ser pagas nos termos do art. 172.º, do 
CIRE, ou seja, nas datas dos respetivos vencimentos e qualquer que seja o estado do 
processo349. Com efeito, também as dívidas tributárias da massa insolvente não se extinguem.  
Destarte, tal como acontece com a insuficiência patrimonial também a insolvência do 
sujeito passivo não tem um efeito extintivo da obrigação tributária principal, nem tão pouco das 
obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros). Como tal, a manutenção destas obrigações 
não poderá deixar de ser perspetivado como um efeito da insolvência. 
 
1.2. Suspensão do prazo de prescrição e de caducidade  
 
Do art. 49.º, n.º 4 e 5 da LGT decorre que o prazo de prescrição suspende-se em virtude 
do pagamento em prestações legalmente autorizadas, enquanto não houver decisão definitiva ou 
passada em julgado, que puser termo ao processo, nos casos de reclamação, impugnação, 
recurso ou oposição, quando determinem a suspensão da cobrança da dívida, e ainda, desde a 
                                                          
 348 Sobre este assunto debruçar-nos-emos na secção 6., da segunda parte, do terceiro capítulo.   
349  Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 232.  
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instauração de inquérito criminal até ao arquivamento ou trânsito em julgado da sentença. Por 
sua vez, o art. 46.º, da LGT estabelece como causas de suspensão da caducidade, a notificação 
ao contribuinte da ordem de serviço ou despacho no início da ação inspetiva externa, o litígio 
judicial de cuja resolução dependa a liquidação do tributo, entre outras causas constantes nas 
restantes alíneas do n.º 2, do art. 46.º, da LGT, das quais não consta a sentença de declaração 
da insolvência. São, portanto, estas as causas de suspensão da prescrição e da caducidade 
previstas na Lei Geral Tributária.  
Por se turno, o art. 100.º, do CIRE estabelece que a sentença de declaração da 
insolvência determina a suspensão de todos os prazos de prescrição e de caducidade oponíveis 
pelo devedor, durante o decurso do processo. 
Daqui se depreende que do Código da Insolvência e da Recuperação das Empresas 
consta uma causa de suspensão da prescrição e da caducidade não prevista expressamente na 
Lei Geral Tributária350. Este circunstancialismo, e em especial a falta de menção na Lei Geral 
Tributária da declaração de insolvência como causa de suspensão do prazo de prescrição, gerou 
o surgimento de alguns litígios que opunham sobretudo o responsável subsidiário – em relação 
ao qual as causas de suspensão ou interrupção da prescrição também se aplicam, por força do 
art. 48.º, n.º 2, da LGT – à Administração Tributária, por os primeiros entenderem o seguinte: o 
art. 100.º, do CIRE não se poderia aplicar ao processo tributário, na medida em que este 
diploma não consta do elenco de diplomas referidos no art. 2.º, da LGT e do CPPT; ademais, o 
art. 100.º, do CIRE, por se tratar de uma situação análoga à das denominadas garantias dos 
contribuintes, está sujeito à reserva absoluta de lei (cfr. art. 165.º, n.º 1, alínea j), da CRP) e, 
argumentavam aqueles sujeitos, uma vez que o Código da Insolvência e da Recuperação das 
Empresas consta apenas de decreto-lei simples este artigo seria inconstitucional por violar o 
princípio da legalidade351 (cfr. art. 103.º, n.º 2, e 165.º, n.º 1, alínea j), do CIRE).  
Todavia, a jurisprudência refutou estes argumentos afirmando que a aplicabilidade do 
art. 100.º, do CIRE encontra justificação num princípio geral acolhido no art. 321.º, n.º 1, do CC, 
                                                          
350 No ordenamento jurídico espanhol prevê-se quer no art. 60.º, da Ley Concursal, quer no art. 68.º, da Ley General Tributaria a 
interrupção da prescrição com a declaração de insolvência. Segundo LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER “El fundamento de esta causa de 
interrupción del prazo de prescripción no es outro que el de la imposibilidad del acreedor reclamar el pago de sus créditos, en este caso, por 
paralización de las ejecuciones”. Cfr. LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER, Concurso de Acreedores y Derecho Tributario, cit., p. 40. 
 351 O princípio da legalidade fiscal “traduz-se desde logo na regra da reserva de lei para a criação e definição dos elementos 
essenciais dos impostos, não podendo eles deixar de constar de diploma legislativo”. J.J.GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, CRP 
Constituição da República Portuguesa Anotada, cit., pp. 1090 e 1091.  
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igualmente válido no Direito Tributário, que determina que “a prescrição suspende-se durante o 
período de tempo em que o titular estiver impedido de fazer valer o seu direito”352. Quanto ao 
argumento da alegada inconstitucionalidade do art. 100.º, do CIRE, a jurisprudência considerou 
que o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas não se trata de um decreto-lei 
simples mas de um decreto-lei credenciado por uma lei de autorização da Assembleia da 
República (lei n.º 39/2003, de 22 de Agosto), pelo que que não padece de qualquer 
inconstitucionalidade353 354. 
De facto, bem se compreende que a declaração de insolvência faça suspender o prazo 
de prescrição, uma vez que a Administração Tributária está impedida de exercer o seu direito, 
por causa que não lhe é imputável. Acresce que existe a possibilidade de o crédito tributário não 
ser satisfeito por insuficiência da massa insolvente, pelo que não seria legítimo que o prazo de 
prescrição corresse contra os credores e em especial contra a Administração Tributária, atento 
os interesses públicos subjacentes à satisfação dos seus créditos. 
Destarte, a suspensão do prazo de prescrição e de caducidade, prevista no art. 100.º, 
do CIRE, constitui também uma forma de salvaguardar as obrigações tributárias, na medida em 
que mesmo que o crédito tributário não consiga ser satisfeito no processo de insolvência a 
Administração Tributária sempre terá um prazo mais longo para, findo o processo de insolvência, 
poder encetar diligências no sentido da cobrança dos montantes ainda em dívida.  
Embora o art. 100.º, do CIRE permita suspender todos os prazos de prescrição e de 
caducidade que estiverem em curso, a verdade é que, grosso modo, quem mais beneficia com 
esta suspensão são os credores públicos, incluindo a Administração Tributária. Conforme 
referimos, ao contrário do que acontece com os créditos da Administração Tributária, os 
“credores privados” poderão ver os seus créditos reduzidos, modificados ou perdoados na 
sequência da aprovação e homologação de um plano de insolvência ou de um plano de 
pagamentos, não podendo estes credores, uma vez findo o processo de insolvência e cumprido 
o estipulado no plano de insolvência ou o plano de pagamentos, reivindicar os valores que foram 
                                                          
352  Repare-se que a não aplicabilidade do art. 100.º, do CIRE ao processo tributário poria em causa o princípio da igualdade, na medida 
em que a Administração Tributária teria um tratamento diferenciado relativamente aos demais credores, sem qualquer motivo justificativo.   
353 Cfr. acórdãos do STA de 05/12/2012, processo n.º 01225/12 e de 14/05/2014, processo n.º 0115/14, disponíveis em 
http://www.dgsi.pt. 
354 No sentido da aplicação do art. 100.º, do CIRE à suspensão da prescrição e da caducidade vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., pp. 321 e 322.  
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perdoados ou reduzidos naqueles planos (cfr. art. 197.º, alínea c), 233.º, n.º 1 alínea c), ambos 
do CIRE). O mesmo acontece quando o juiz concede a exoneração do passivo restante ao 
devedor, a qual determina a extinção de todos os créditos sobre a insolvência que ainda 
subsistam à data em que é concedida (cfr. art. 245.º, n.º 1, do CIRE). Com efeito, em bom rigor, 
a suspensão dos prazos de prescrição e caducidade não terá tanta aplicabilidade para os 
“credores privados”, uma vez que findo o processo de insolvência estes não mais poderão 
reivindicar os seus créditos.  
1.3. A insolvência como potencial fator extintivo das obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária  
 
Como é sabido, podem ser sujeitos da declaração de insolvência as pessoas singulares e 
as pessoas coletivas (cfr. art. 2.º, do CIRE)355. Ora, quer as pessoas singulares, quer as pessoas 
coletivas encontram-se vinculadas ao pagamento da obrigação tributária principal, da obrigação 
acessória de natureza pecuniária e ao cumprimento de certas obrigações tributárias acessórias 
de natureza não pecuniária. Quanto às primeiras já verificamos que a insolvência não terá 
qualquer efeito extintivo sobre as mesmas. Verifiquemos agora se a declaração de insolvência 
destes sujeitos extinguirá as obrigações acessórias de natureza não pecuniária a que os mesmos 
se encontram adstritos.  
No que particularmente diz respeito às pessoas singulares a declaração de insolvência, 
independentemente do caminho trilhado no processo de insolvência (concessão da exoneração 
pelo passivo restante ou aprovação de um plano de pagamentos), nunca conduzirá à extinção 
das mesmas, pelo que estas irão sempre praticar atos que levarão à necessidade de 
cumprimento de obrigações acessórias de natureza não pecuniária. Por exemplo, se o sujeito 
passivo insolvente trabalhar continuará obrigado a proceder à entrega de declaração de 
rendimentos (cfr. art. 57.º, do CIRS)356. Aliás, o Código da Insolvência e da Recuperação das 
Empresas não prevê qualquer norma que consagre a extinção das obrigações acessórias de 
                                                          
 355 Em bom rigor deverá dizer-se que poderão ser declaradas insolventes as pessoas singulares e as pessoas jurídicas. Tal como 
refere CATARINA SERRA, embora a norma se refira a pessoas coletivas é preferível, em atenção às sociedades comerciais unipessoais, utilizar a 
expressão “pessoas jurídicas”. Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 35. De todo o modo optaremos, por questões 
de simplicidade expositiva, por referir-nos às pessoas coletivas.    
356 Note-se que o cumprimento das obrigações tributárias do insolvente (pessoa singular) ficará a cargo deste. Cfr. SARA LUÍS DA 
SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as Obrigações Fiscais no Processo de Insolvência”, cit., p. 121. 
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natureza não pecuniária das pessoas singulares, ao contrário do que aparentemente parece 
suceder com as pessoas coletivas.  
De facto, no que diz respeito às pessoas coletivas, o art. 65.º, n.º 3, do CIRE determina 
que com a deliberação de encerramento da atividade do estabelecimento, nos termos do art. 
156.º, n.º 2, do CIRE, extinguem-se necessariamente todas as obrigações declarativas 
(obrigações acessórias de natureza não pecuniária) e fiscais357.  
Todavia, a verdade é que mesmo que se delibere no sentido do encerramento da 
atividade do estabelecimento, as obrigações tributárias, designadamente as obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária, não se extinguirão com aquela deliberação. Foi este o 
entendimento veiculado pela Administração Tributária na circular n.º 1/2015358. Assim, a 
Administração Tributária tem entendido que apesar da declaração de insolvência poder implicar 
automaticamente a dissolução da sociedade e o início da fase de liquidação, tal não significa que 
a sociedade seja extinta após a declaração de insolvência, uma vez que a sua extinção só 
ocorrerá com o registo do encerramento do encerramento do processo após o rateio final (cfr. 
art. 234.º, n.º 3, do CIRE).  
Com efeito, até ao encerramento do processo a sociedade manterá personalidade 
jurídica (cfr. art. 146.º, n.º 2, do CSC) e personalidade tributária359 e, como tal, em princípio 
continuará sujeita ao pagamento das obrigações tributárias principais e acessórias de natureza 
pecuniária e ao cumprimento das obrigações acessórias de natureza não pecuniárias360. 
A este propósito a Administração Tributária determinou expressamente na circular n.º 
10/2015 que o art. 65.º, n.º 3, do CIRE não pode ser interpretado no sentido de determinar: 
                                                          
357 Note-se, no entanto, que o n.º 2 do art. 65.º estabelece que as obrigações declarativas a que se refere o n.º 1 do mesmo preceito 
legal se mantêm na esfera do insolvente e dos seus legais representantes. A extinção só ocorrerá “alegadamente” com o encerramento da 
atividade do estabelecimento (n.º 3, do art. 65.º, do CIRE).  
358 Ofício circulado disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt.  
359 No sentido de que a declaração de insolvência não afeta a personalidade jurídica e a personalidade tributária das sociedades vide 
CATARINA SERRA, “Créditos tributários e princípio da igualdade entre os credores – dois problemas no contexto da insolvência das sociedades”, 
cit., p. 81.   
360 Tal como refere SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “a dissolução da sociedade determina o momento a partir do qual esta deixa 
de prosseguir o seu objeto, esgota a sua função, mas não implica a sua extinção, sendo ainda necessário proceder à cobrança de eventuais 
créditos, pagar as dívidas existentes e eventualmente partilhar os bens que sobejarem. Assim, e enquanto não se extinguir definitivamente, 
deverá a sociedade manter-se sujeita ao cumprimento das obrigações fiscais”. Cfr. SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as 
Obrigações Fiscais no Processo de Insolvência”, cit., p. 113.  
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“ i) A perda da personalidade tributária da pessoa coletiva insolvente, subsistindo a 
suscetibilidade de esta ser sujeito de relações jurídicas tributárias no decurso do processo de 
liquidação; 
ii) Qualquer tipo de exclusão do âmbito de incidência de impostos; ou 
iii) A extinção de obrigações fiscais que ainda não se tenham constituído na esfera da 
pessoa coletiva insolvente à data da deliberação de encerramento do estabelecimento; ou 
iv) O afastamento das obrigações que venham a incidir sobre a insolvente em resultado 
das operações de liquidação que sejam realizadas até à extinção do processo de insolvência;”361 
Apesar da deliberação de encerramento, quando comunicada oficiosamente pelo 
Tribunal à Administração Tributária, conduzir à cessação da atividade para efeitos fiscais (IRC e 
IVA), a verdade é que a desobrigação integral do cumprimento das obrigações tributárias só 
ocorrerá quando estejam esgotados os ativos da pessoa coletiva insolvente e desde que a 
liquidação e partilha da massa insolvente não integre atos supervenientes com relevância em 
termos de incidência tributária. Com efeito, a não exploração da atividade do estabelecimento 
não significa que não se possam verificar factos tributários posteriores e, portanto, que não 
existam obrigações tributárias para ser cumpridas362.  
Relativamente às obrigações tributárias acessórias de natureza não pecuniária que em 
concreto se manterão remetemos os devidos esclarecimentos para a circular n.º 10/2015. 
Destarte, independentemente de o sujeito passivo ser uma pessoa singular ou uma 
pessoa coletiva, a declaração de insolvência, por si só, não determina a extinção das obrigações 
acessórias de natureza não pecuniária, como de resto acontece com a insuficiência patrimonial. 
Como tal, poder-se-á apontar como outro efeito da insolvência, com relevância no domínio do 
Direito Tributário, a manutenção das obrigações acessórias de natureza não pecuniária. Todavia, 
não se poderá descurar que quando o sujeito insolvente seja uma pessoa coletiva o registo do 
                                                          
 361 Circular disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt 
362  Neste sentido RUI DUARTE MORAIS afirma que “prosseguindo a actividade comercial, no decurso normal desta nascerão novas 
obrigações tributárias. Mesmo não existindo ou cessando a actividade comercial, poderão existir bens, integrantes da massa insolvente, capazes 
de gerar rendimentos tributáveis ou a implicar a sujeição a outras formas de tributação. Pensemos no caso, porventura o mais simples, do 
Imposto Municipal sobre Imóveis devido até à venda de um prédio integrante da massa insolvente; também a venda de outros bens será 
geradora de obrigações tributárias, nomeadamente em IVA”. Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 231. 
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encerramento da liquidação da sociedade conduzirá à extinção da pessoa coletiva e, 
consequentemente, à extinção das obrigações tributárias de natureza não pecuniária363.  
 
2. O especial cuidado na citação da Administração Tributária 
 
Não sendo a Administração Tributária a requerer a declaração de insolvência do sujeito 
passivo, deverá a mesma, quando se tenha conhecimento da existência de créditos tributários 
ser citada, através de carta registada, para tomar conhecimento da declaração de insolvência e 
reclamar créditos, nos termos do art. 37.º, n.º 5, do CIRE. Os créditos tributários serão 
conhecidos, por exemplo, quando seja o próprio devedor a apresentar-se à insolvência e declare 
a existência dos mesmos, cumprindo o estipulado no art. 24.º, n.º 1, alínea a), do CIRE.  
Não obstante, o art. 181.º, n.º 1, do CPPT, parece estabelecer a obrigatoriedade de 
citação da Administração Tributária mesmo quando não se conheça a existência de créditos de 
natureza tributária (porque, por exemplo, foi um qualquer credor a requerer a declaração de 
insolvência, o qual não tinha conhecimento da existência de dívidas de natureza tributária). 
Assim, estipula o art. 181.º, n.º 1, do CPPT o dever de o administrador da insolvência citar os 
chefes dos serviços periféricos locais da área do domicílio fiscal do insolvente ou onde possua 
bens ou onde exista qualquer estabelecimento comercial ou industrial que lhe pertença, para no 
prazo de 15 dias, remeterem certidão das dívidas do insolvente à Fazenda Pública. 
 No sentido da obrigatoriedade de citação da Administração Tributária, 
independentemente do conhecimento da existência de créditos tributários pode ver-se também o 
art. 80.º, n.º 1, do CPPT.  
Face a estas disposições presentes na legislação tributária e no Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas alguns autores consideram que enquanto não se verificar uma 
atualização do art. 181.º, do CPPT em conformidade com o disposto no Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas, os administradores de insolvência deverão continuar a cumprir o 
                                                          
363 “A sociedade, dissolvida pela declaração de insolvência, entra em liquidação, não se extingue. A extinção só acontece mais tarde, 
com o registo do encerramento da liquidação”. Cfr. acórdão do TRC de 04/03/2015, processo n.º 6/05.3IDCBR-BC1, disponível em 
http://www.dgsi.pt.   
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disposto na legislação tributária para evitar a sua possível responsabilização subsidiária364. 
Outros entendem que quanto às dívidas tributárias conhecidas no processo de insolvência é 
aplicável o disposto no art. 37.º, n.º 5, do CIRE (citação por via de carta registada) e quanto às 
dívidas tributárias não conhecidas no processo de insolvência é aplicável o disposto no art. 80.º, 
do CPPT (não é necessária a observância formal de carta registada na citação)365. E outros ainda 
consideram que a citação individualizada da Administração Tributária só acontecerá nas 
situações em que o requerente da insolvência haja relacionado os créditos tributários, sem 
prejuízo da notificação ao Ministério Público da sentença que declarou a insolvência e da 
“obrigação funcional” deste em informar-se junto da Administração Tributária sobre a existência 
de créditos reclamáveis366.  
O Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas esvaziou de consequências a 
falta de citação individualizada de determinados credores (cfr. art. 9.º, n.º 4, do CIRE), face ao 
carácter urgente deste tipo de processos367. Sem prescindir, para evitar a sua eventual 
responsabilização estamos em crer que o administrador da insolvência empregará um especial 
cuidado na citação da Administração Tributária. 
Verificando-se a citação da Administração Tributária sobre esta impenderão alguns 
deveres, os quais terão imperativamente que ser cumpridos. Referimo-nos à suspensão dos 
processos de execução fiscal em curso, à instauração e prossecução dos processos de execução 
fiscal por dívidas vencidas posteriormente à data da declaração de insolvência, à prossecução 
dos processos de execução fiscal na sequência da declaração de insolvência com carácter 
limitado, à reclamação de créditos no processo de insolvência, à eventual ação de verificação 
ulterior de créditos e à própria reversão do processo de execução fiscal, nos termos do art. 23.º, 
n.º 7, do CIRE. Alguns destes deveres coincidem, como se compreende, com os efeitos da 
insolvência sobre os processos de execução fiscal.  
                                                          
 364 Neste sentido vide SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as Obrigações Fiscais no Processo de Insolvência”, 
cit., p. 22. 
 365 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 372.  
 366 Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 203. 
 367 Cfr. RUI DUARTE MORAIS, “Os credores tributários no processo de insolvência”, cit. p. 209; RUI DUARTE MORAIS, A Execução 
Fiscal, cit., p. 203. 
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Como tal, analisemos de seguida cada um dos deveres que impendem sobre a 
Administração Tributária na sequência da declaração de insolvência do sujeito passivo e, 
simultaneamente, os efeitos da declaração de insolvência sobre os processos de execução fiscal. 
 
3. Efeitos da declaração de insolvência sobre os processos de execução 
fiscal 
3.1. A suspensão dos processos de execução fiscal  
 
Uma vez declarada a insolvência do sujeito passivo e tendo a Administração Tributária 
conhecimento de tal facto deverá providenciar pela imediata suspensão dos processos de 
execução fiscal que se encontrem pendentes, bem como de todos aqueles que vierem a ser 
instaurados contra o sujeito passivo declarado insolvente368. É isto que decorre, quer do art. 
180.º, n.º 1, do CPPT369, quer do art. 88.º, do CIRE, embora este último artigo se refira à 
suspensão da generalidade dos processos de execução instaurados contra o insolvente, onde se 
incluirá inevitavelmente o processo de execução fiscal. 
Segundo RUI DUARTE MORAIS, a suspensão das ações executivas pendentes significa 
que “não poderão ser efetuadas novas penhoras, mesmo que já ordenadas, concretizados 
quaisquer procedimentos cautelares, efetuadas vendas, etc.”370. A não suspensão do processo 
de execução fiscal e, portanto, o prosseguimento indevido da execução constitui violação da lei 
que deve ser conhecida independentemente da arguição dos interessados371. 
                                                          
368 Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Lições de Procedimento e Processo Tributário, cit., p. 373.  
369 Daqui se depreende que a declaração de insolvência não impede a instauração de novos processos de execução fiscal para 
cobrança de dívidas vencidas anteriormente. O que acontece é que tais processos devem, após a instauração, ser sustados. Embora o art. 180.º, 
n.º 1, do CPPT se referia à suspensão dos processos que de novo vierem a ser instaurados contra a mesma “empresa”, deverá realizar-se uma 
interpretação atualista deste artigo considerando que se deverá suspender todos os processos de execução fiscal que de novo vierem a ser 
instaurados contra o sujeito passivo, seja este uma pessoa singular ou uma pessoa coletiva. Do mesmo modo, embora a epígrafe do artigo se 
refira ao “efeito do processo de recuperação da empresa e de falência na execução fiscal”, o mesmo regime se deverá aplicar à declaração de 
insolvência, por força do redireccionamento das remissões imposto pelo art. 11.º, do decreto-lei n.º 53/2004, diploma que aprovou o CIRE. Cfr. 
JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 323.  
370 Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 204. 
 371 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 325. 
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Saliente-se, no entanto, que o processo de execução fiscal só será suspenso após a 
declaração de insolvência do sujeito passivo, não bastando, por isso, para se obter a 
mencionada suspensão que tenha sido requerida a insolvência. 
Com efeito, não se aplica ao processo de execução fiscal o disposto no art. 793.º, do 
CPC, que estabelece que qualquer credor pode obter a suspensão da execução, mostrando que 
foi requerida a insolvência do executado. É o interesse público subjacente ao processo de 
execução fiscal que justifica a não aplicação daquele artigo neste processo, uma vez que o 
mesmo justifica que não seja suspensa a execução sem uma comprovação real das razões que 
possam justificar a suspensão372.  
Destarte, a suspensão do processo de execução fiscal constituirá simultaneamente um 
dever da Administração Tributária face à declaração de insolvência e um efeito (processual) da 
própria insolvência373. Trata-se de um efeito comum à insuficiência patrimonial, uma vez que, 
conforme se demonstrou supra374, também a insuficiência patrimonial, no limite, verificada a 
falta ou insuficiência de bens penhoráveis do executado, seus sucessores e responsáveis 
solidários ou subsidiários, conduzirá à declaração em falhas da dívida exequenda e, 
consequentemente, à suspensão do processo de execução fiscal.  
No entanto, os motivos subjacentes à suspensão do processo de execução fiscal em 
cada uma destas situações – insuficiência patrimonial e insolvência – são claramente distintos. 
A suspensão do processo de execução fiscal na sequência da insuficiência patrimonial, mais 
concretamente da declaração em falhas da dívida exequenda, trata-se de uma suspensão 
forçada, que só ocorrerá porque não se vislumbram outras diligências que possam ser adotadas 
para arrecadar a dívida tributária em falta. Por seu turno, a suspensão do processo de execução 
fiscal com a declaração de insolvência visa assegurar que nesse processo não sejam tomadas 
decisões que possam ter interferência no processo de insolvência375. 
                                                          
372 Neste sentido vide JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, cit., volume III, p. 325.    
373 No sentido de que a suspensão dos processos executivos constitui um efeito processual da insolvência vide CATARINA SERRA, O 
Regime Português da Insolvência, cit., p. 86. Segundo a autora os efeitos processuais da insolvência “têm subjacente o princípio da par conditio 
creditorium e dirigem-se, basicamente, a impedir que algum credor possa obter, por via distinta do processo de insolvência, uma satisfação mais 
rápida ou mais completa, em prejuízo dos restantes credores”. No mesmo sentido, MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da 
Insolvência, cit., p. 163. 
 374 Vide secções 2.1.3. e 2.2.3., da primeira parte, do terceiro capítulo. 
375 Cfr. acórdão do STA de 02/07/2014, processo n.º 01200/13, disponível em http://www.dgsi.pt.  
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Para finalizar esta secção cumpre fazer uma breve referência ao ordenamento jurídico 
espanhol. Neste contexto, o art. 55.1.º da Ley Concursal estabelece que uma vez declarada a 
insolvência não poderão iniciar-se novas execuções nem seguir-se execuções administrativas ou 
tributárias contra o património do devedor. Todavia, esse mesmo artigo consagra uma exceção, 
permitindo-se a continuação dos procedimentos administrativos de execução, até à aprovação do 
plano de liquidação, desde de que a penhora de bens seja anterior à declaração de insolvência 
(primeiro requisito) e desde que os bens objeto de penhora não sejam necessários para a 
continuidade da atividade profissional do devedor (segundo requisito). Em conformidade com o 
disposto no art. 55.1.º da Ley Concursal, pode ver-se o art. 164.º, da Ley General Tributaria. 
Caso não se encontrem preenchidos aqueles dois requisitos o processo de execução fiscal 
deverá suspender-se, nos termos do art. 55.2.º, da Ley Concursal376. 
 
3.2. Avocação e apensação dos processos de execução fiscal 
 
Após a suspensão dos processos de execução fiscal na sequência da declaração de 
insolvência, os mencionados processos, instaurados para cobrança de dívidas vencidas antes da 
declaração de insolvência, deverão ser avocados pelo Tribunal judicial competente e apensados 
ao processo de insolvência, em conformidade com o estipulado no art. 180.º, n.º 2, do CPPT. 
Tem-se considerado que a remessa dos processos de execução fiscal para o Tribunal onde se 
encontre a ser tramitada a insolvência implica a remessa de todos os processos que deles são 
incidentes, incluindo aqueles em que tenha havido reversão da execução, designadamente os 
tramitados por apenso, como os de oposição à execução fiscal, deduzida pelo sujeito passivo 
direto ou pelos responsáveis subsidiários, e de embargos de terceiro377.  
Neste quadro, a avocação e a apensação dos processos de execução fiscal e dos 
processos que deles são incidentes podem também ser apontadas como efeitos processuais da 
insolvência. 
                                                          
376 No caso de não se encontrarem preenchidos os requisitos referidos no art. 55.1.º, da Ley Concursal “la posición del acreedor – 
Administración Tributaria – será la misma que la de cualquier outro que no hubiera iniciado la ejecución, satisfaciéndose su crédito dentro del 
concurso y según las preferências de la Ley concursal”. Cfr. LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER, Concurso de Acreedores y Derecho Tributario, 
cit., p. 136. 
377 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 325. 
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 Segundo JORGE LOPES DE SOUSA “em regra, porém, o tribunal judicial referido apenas 
avocará os processos em que o falido seja executado ou responsável e se encontrem pendentes 
no órgão de execução fiscal do seu domicílio e daqueles em que tenha bens ou exerça comércio 
ou indústria, que são aqueles cuja avocação se impõe requerer ao liquidatário judicial, no n.º 2, 
do art. 181.º [do CPPT]”378. De facto, o art. 181.º, n.º 2, do CPPT prevê a obrigatoriedade de o 
administrador da insolvência requerer a avocação daqueles processos, sob pena de incorrer em 
responsabilidade subsidiária. Porém, a jurisprudência tem vindo a entender que sendo o 
processo de insolvência conhecido do órgão de execução fiscal, este deve remeter o mencionado 
processo para avocação independentemente do pedido para o efeito379. 
O art. 85.º, n.º 2, do CIRE estabelece também que o juiz onde corre o processo de 
insolvência deve requerer a remessa, para apensação, de todos os processos nos quais se tenha 
efetuado qualquer ato de apreensão ou detenção de bens compreendidos na massa insolvente, 
onde se incluirão os processos de execução fiscal, nos quais se tenha procedido à penhora de 
bens a integrar na massa insolvente.  
A diferença entre as disposições normativas do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário (arts 180.º, n.º 2 e 181.º, n.º 2, do CPPT) e do Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas (art. 85.º, n.º 2, do CIRE) reside na circunstância de no Código de 
Procedimento e de Processo Tributário estar prevista a apensação de todos os processos de 
execução fiscal pendentes, independentemente de terem sido ou não penhorados bens, 
enquanto no Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas se prevê apenas a 
apensação dos processos em que se tenha efetuado a penhora de bens da massa insolvente. 
Não obstante, estamos em crer que o administrador da insolvência agirá em conformidade com 
o disposto no art. 181.º, n.º 2, do CPPT, para evitar a sua eventual responsabilidade tributária 
subsidiária, prevista precisamente neste dispositivo normativo.  
A obrigatoriedade de apensação dos processos de execução fiscal ao processo de 
insolvência parece ter por finalidade assegurar a reclamação de créditos que neles se pretendam 
                                                          
378 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., pp. 322 e 323.  
379 Cfr. acórdão do STA de 12/02/2015, processo n.º 0257/14, disponível em http://www.dgsi.pt.   
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cobrar, bem como assegurar que nos processos de execução fiscal não sejam tomadas decisões 
que possam ter interferência no processo de insolvência380.  
Por último, de referir que quando o processo de insolvência se encerrar os processos de 
execução fiscal apensados ao mesmo serão desapensados e devolvidos aos órgãos competentes 
para cobrança dos valores que não foram passíveis de ser satisfeitos no processo de insolvência. 
É isto que resulta do art. 180.º, n.º 4, do CPPT e do art. 233.º, n.º 4, do CIRE. Por sua vez, o 
art. 180.º, n.º 5, do CPPT também determina que se a empresa, o falido ou os responsáveis 
subsidiários vierem a adquirir bens em qualquer altura, o processo de execução fiscal prossegue 
para cobrança do que se mostre em dívida à Fazenda Pública. Ora, tal permite corroborar as 
considerações já vertidas anteriormente quando afirmamos que a obrigação tributária principal e 
obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros) não se extinguem com a declaração de 
insolvência nem no decurso do processo de insolvência381.  
3.3. A prossecução dos processos de execução fiscal por créditos 
vencidos após a declaração de insolvência 
 
Decorre do art. 180.º, n.º 6, do CPPT que a declaração de insolvência não determina a 
sustação da execução fiscal instaurada para cobrança de créditos vencidos posteriormente à 
declaração de insolvência, os quais seguirão os termos normais até à extinção da execução.  
Por sua vez, o art. 88.º, n.º 1, do CIRE estipula que a declaração de insolvência 
determina a suspensão de todas as execuções instauradas contra o devedor e todas as 
diligências de ações executivas que atinjam o seu património, proibindo-se ainda a instauração 
de novas execuções. 
                                                          
380 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., pp. 324 e 325. No entanto, há 
também quem considere que o objetivo da apensação é “a concretização das providências conservatórias que a declaração de insolvência 
implica: o administrador da insolvência fica, como efeito da declaração, investido no poder de apreensão de todos os bens integrantes da massa 
insolvente, deles ficando depositário (art. 149.º e 150.º, do CIRE). A apensação de tais processos justifica-se, assim, como forma expedita de 
substituição do fiel depositário dos bens em causa”. Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 205. 
381 O art. 88.º, n.º 3, do CIRE determina que as execuções suspensas nos termos do n.º 1 extinguem-se, quanto ao executado 
insolvente, logo que o processo insolvente seja encerrado nos termos previstos nas alíneas a) e d), do n.º 1, do art. 230.º (por ter sido realizado o 
rateio final ou por o administrador da insolvência ter constatado a insuficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo e as 
restantes dívidas da massa) salvo para efeitos do exercício do direito de reversão legalmente previsto. Certamente que esta disposição se aplicará 
apenas às execuções comuns, uma vez que as execuções fiscais instauradas contra o insolvente não se extinguirão.  
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Ora, o art. 180.º, n.º 6, do CPPT consagra claramente um regime especial para os 
processos de execução fiscal, dada a redação do art. 88.º, n.º 1, do CIRE. Mas como se deverão 
conciliar estas disposições literalmente contraditórias?  
Segundo JORGE LOPES DE SOUSA “a interpretação razoável daquele n.º 6, que se 
compagina com a unidade do sistema jurídico, que é o elemento primacial da interpretação 
jurídica (art. 9.º, n.º 1, do CC), é a de que só será viável o prosseguimento dos processos de 
execução fiscal por créditos vencidos após a declaração de falência ou insolvência ou do 
despacho de prosseguimento da ação de recuperação da empresa se forem penhorados bens 
não aprendidos naqueles processos de falência ou recuperação ou de insolvência”382. A 
jurisprudência tem acompanhado este entendimento383.  
Apesar da bondade daqueloutra solução a verdade é que a mesma parece não 
apresentar viabilidade prática, na medida em que nos termos do art. 36.º, n.º 1, alínea g) e do 
art. 149.º, ambos do CIRE, todos os bens do insolvente, existentes à data da declaração de 
insolvência ou adquiridos na pendência do processo, são arrestados ou penhorados à ordem da 
massa insolvente. Assim, mesmo que o insolvente adquira novos bens os mesmos serão 
arrestados ou penhorados em ordem da massa. Com efeito, questiona-se que bens poderão ser 
penhorados no processo de execução fiscal? Na prática os processos de execução fiscal serão 
instaurados mas não se procederá à penhora de bens, porquanto não existem bens para serem 
penhorados.  
Concordamos com SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, quando afirma que o art. 180.º, 
n.º 6, do CPPT só se poderá aplicar aos créditos da massa insolvente384. Decorre do art. 51.º, 
n.º 1, alínea c), do CIRE que são dívidas da massa insolvente as dívidas emergentes dos atos de 
administração, liquidação e partilha da massa insolvente. 
                                                          
382 Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 324.  
383 Neste sentido vide, por exemplo, acórdão do STA de 28/11/2012, processo n.º 0810/12, acórdão do STA de 06/04/2011, 
processo n.º 981/10, acórdão do TCA-N de 30/09/2014, processo n.º 01188/06.2BEBRG, acórdão do TCA-N de 15/05/2014, processo n.º 
00567/13.3BEPNF e acórdão do TCA-N de 30/04/2014, processo n.º 00656/13.4 BEPNF, todos disponíveis em http://www.dgsi.pt.  
384  Segundo SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS incluem-se nas dívidas da massa insolvente “as dívidas relativas às obrigações 
tributárias geradas com os atos praticados após a declaração de insolvência, com a manutenção da empresa em atividade ou com a própria 
liquidação e venda dos bens que compõem a massa insolvente, ou seja, no normal desenrolar do processo de insolvência e no interesse do seu 
desenvolvimento”. Cfr. SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as Obrigações Fiscais no Processo de Insolvência”, cit., p. 36. 
No mesmo sentido vide RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 231. 
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Ora, os créditos vencidos posteriormente à declaração de insolvência, a que se refere o 
art. 180.º, n.º 6, do CPPT consubstanciar-se-ão, portanto, nas obrigações cujo facto tributário se 
verificou após a declaração de insolvência (no decurso do processo de insolvência) e que em 
virtude disso não poderão deixar de ser qualificadas como dívidas da massa insolvente.  
Desta feita, tratando-se de dívidas da massa insolvente as mesmas deverão ser pagas 
nas datas dos respetivos vencimentos (cfr. art. 172.º, n.º 3, do CIRE), qualquer que seja o 
estado do processo385. Se tal não suceder impende sobre a Administração Tributária o dever de 
proceder à sua cobrança coerciva. Tal cobrança só pode ser iniciada três meses após a data da 
declaração de insolvência (cfr. art. 89.º, n.º 1, do CIRE) e correrá nos serviços de finanças (cfr. 
art. 89.º, n.º 2, in fine).   
3.4. A prossecução dos processos de execução fiscal na sequência da 
declaração de insolvência com carácter limitado 
 
Conforme já tivemos oportunidade de explicar, a declaração de insolvência determina a 
suspensão dos processos de execução fiscal pendentes e daqueles que de novo vierem a ser 
instaurados por dívidas vencidas anteriormente à declaração de insolvência, devendo tais 
processos ser avocados para apensação ao processo de insolvência. Por sua vez, tratando-se de 
créditos vencidos após a declaração de insolvência – leia-se créditos da massa insolvente – os 
mesmos deverão ser pagos nas datas dos respetivos vencimentos, sob pena de ser instaurada 
execução para proceder à sua cobrança (cfr. art. 189.º, n.º 6, do CPPT, art. 172.º, n.º 3, do 
CIRE e art. 89.º, do CIRE). 
No entanto, o cenário descrito será distinto se a declaração de insolvência do sujeito 
passivo direto for declarada com carácter limitado. 
Exploremos esta afirmação. 
Ora, determina o art. 39.º, n.º 1, do CIRE que se o juiz concluir que o património do 
devedor não é presumivelmente suficiente para a satisfação das custas do processo e das 
dívidas previsíveis da massa insolvente, faz menção desse facto na sentença de declaração de 
insolvência, dando nela cumprimento apenas ao preceituado nas alíneas a) a d) e h), do n.º 1, 
do art. 36.º, do CIRE e, caso disponha de elementos que o justifiquem, declara aberto o 
                                                          
385 Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 232. 
  
168 
incidente de qualificação da insolvência com carácter limitado386. Se não for requerido o 
complemento da sentença – requisito necessário para que a insolvência prossiga com carácter 
pleno, em conformidade com o disposto no art. 39.º, n.º 2, alínea a), e n.º 4, do CIRE387 – o 
processo de insolvência será alvo de alguns desvios, os quais se encontram plasmados no n.º 7, 
do art. 39.º, do CIRE.  
Assim, sendo a insolvência decretada com carácter limitado não se produzirão os efeitos 
normais, característicos da declaração de insolvência com carácter pleno – por exemplo, o 
devedor não será privado dos poderes de administração e disposição do seu património e o 
administrador da insolvência limita a sua atividade à elaboração do parecer a que se refere o n.º 
2, do art. 188.º, do CIRE –, terminando o processo de insolvência com o trânsito em julgado da 
sentença que declarar a insolvência e, portanto, não se verificando a fase de apreensão de bens 
e reclamação de créditos (cfr. art. 39.º, n.º 7, do CIRE)388. 
Neste contexto, não se verificando os efeitos normais da declaração de insolvência, 
também não se verificará a suspensão e avocação dos processos de execução fiscal instaurados 
contra o sujeito passivo insolvente, seguindo tais processos os seus trâmites normais389. Do 
mesmo modo, não se verificará a suspensão dos processos de execução comum390.  
4. A reclamação dos créditos tributários  
 
A reclamação de créditos afigura-se como um outro dever que impende sobre a 
Administração Tributária, o qual, em regra, deve ser exercido no prazo fixado pelo juiz na 
                                                          
386 Tal não sucederá se antes da sentença de declaração de insolvência, o devedor – pessoa singular – tiver requerido a exoneração 
do passivo restante, conforme decorre do art. 39.º, n.º 8, do CIRE.  
387 Segundo LUÍS M. MARTINS, “[s]olicitar o complemento da sentença é, no fundo, pedir que o processo de insolvência prossiga nos 
termos comuns”. Cfr. LUÍS M. MARTINS, Processo de Insolvência, Coimbra, Almedina, 2014 (3.ª edição), p. 177. 
388 Nas palavras de MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO “[e]sta «sentença limitada» importa profundas modificações processuais e 
substantivas (art. 39.º, n.º 7)”. Cfr. MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, cit., p. 50. 
389 Neste sentido vide acórdão do STA de 28/11/2012, processo n.º 0810/12 e o acórdão do STA de 14/02/2013, processo n.º 
01011/12, ambos disponíveis em http://www.dgsi.pt, em que se diz que tendo sido declarada a insolvência com caráter limitado não se 
produzem os efeitos que normalmente correspondem à declaração de insolvência e, como tal, não existe nenhum obstáculo legal à instauração e 
prossecução da execução contra o devedor originário e, na falta de bens desta, a reversão contra o responsável subsidiário. 
390 Neste sentido acórdão do TRP de 17/11/2009, processo n.º 3825/08.5TBVFR-B.P1, disponível em http://www.dgsi.pt, em que 
se determinou o seguinte: “ a declaração de insolvência com carácter limitado e não tendo sido requerido o complemento da sentença (...) não 
determina a suspensão de quaisquer diligências executivas e não obsta à instauração ou ao prosseguimento de qualquer ação executiva 
intentada pelos credores da insolvência”. No sentido de que a sentença de declaração de insolvência com carácter limitado não suspende as 
execuções existentes contra o devedor vide LUÍS M. MARTINS, Processo de Insolvência, cit., p. 178. 
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sentença que declarar a insolvência391. Em bom rigor a competência para a reclamação de 
créditos reside no representante do Ministério Público a exercer funções no Tribunal onde corre 
termos o processo de insolvência. Com efeito, neste caso, o dever da Administração Tributária 
materializar-se-á na obrigação de remeter, mediante recibo, ao representante do Ministério 
Público, as certidões de dívidas de tributos, onde deve constar além da natureza, o montante e o 
período de tempo de cada um dos tributos ou outras dívidas, a matéria tributável que produziu 
esse tributo ou a causa da dívida, a indicação dos artigos matriciais dos prédios sobre que 
recaiu, o montante das custas, havendo execução, e a data a partir da qual são devidos juros de 
mora (cfr. art. 80.º, n.º 3, do CPPT) e os demais elementos que são exigidos no art. 128.º, n.º 1, 
do CIRE392. O fornecimento de todos estes elementos torna-se essencial para que o crédito 
tributário possa ser graduado e reconhecido devidamente. 
No entanto, o legislador tributário estabeleceu também, na parte final do art. 180.º, n.º 
2, do CPPT, a possibilidade da Administração Tributária constituir mandatário especial para o 
efeito, como, aliás, já o tinha feito para a apresentação do pedido da declaração de insolvência 
(cfr. art. 182.º, n.º 2, do CPPT). Posto isto, uma vez exposto o dever da Administração Tributária 
de reclamar créditos, para que os mesmos possam ser graduados posteriormente, ou de enviar 
as certidões de dívidas de tributos ao representante do Ministério Público para que este possa 
reclamar créditos, impõe-se agora descrever os créditos que podem ser reclamados no processo 
de insolvência.  
Neste contexto, deverão ser reclamadas no processo de insolvência todas as obrigações 
tributárias nascidas antes da declaração de insolvência – mesmo que ainda não vencidas, uma 
vez que a declaração de insolvência determina o vencimento de todas as obrigações do 
insolvente não subordinadas a uma condição suspensiva, nos termos do art. 91.º, n.º 1, do CIRE 
– ou seja, cujo facto tributário se verificou antes da declaração de insolvência, e não apenas as 
obrigações vencidas antes daquele momento (cfr. leitura conjunta dos arts. 47.º, n.º 1 e 128.º, 
                                                          
391 Nos termos do art.º 36.º, n.º 1, alínea j), do CIRE na sentença que declarar insolvência o juiz designa prazo, até 30 dias, para 
reclamação de créditos. 
392 Segundo RUI DUARTE MORAIS, “[o] n.º 3, do art. 80.º, do CPPT necessita de ser reformulado (…), uma vez que as informações 
que deverão acompanhar tais certidões não são mais (apenas) as previstas em tal perceito, mas sim as necessárias para dar cumprimento ao 
ora estipulado no art. 128.º, n.º 1, do CIRE”.  Cfr, RUI DUARTE MORAIS, “Os credores tributários no processo de insolvência”, cit. p. 212. 
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do CIRE)393 . Segundo alguns autores apesar de não ser necessário que a obrigação tributária 
esteja vencida, será necessário que a obrigação tributária esteja liquidada (determinada e 
quantificada) para que possa ser reclamada, uma vez que a reclamação implica a prova 
documental da existência do crédito394.  
Também as dívidas que se encontrem a ser pagas em prestações, em virtude do art. 
46.º, da LGT ou do art. 196.º, do CPPT, devem ser reclamadas no processo de insolvência. Isto 
porque, o art. 92.º, do CIRE determina o vencimento imediato de dívidas abrangidas em plano 
de regularização de impostos e de contribuições para a segurança social, sendo que o referido 
vencimento tem o efeito que os diplomas legais respetivos atribuem ao incumprimento do plano, 
sendo os montantes exigíveis calculados de acordo com o estipulado nos mencionados 
diplomas. 
Conforme vimos, tratando-se de obrigações vencidas após a declaração de insolvência 
tais obrigações não poderão ser reclamadas no processo de insolvência mas poderão ser 
cobradas coercivamente, nos termos do art. 180.º, n.º 6, do CIRE395.   
Como se compreende se a Administração Tributária não reclamar os seus créditos os 
mesmos não serão, a priori, reconhecidos e, consequentemente, graduados e considerados no 
rateio proveniente da liquidação da massa insolvente. Por aqui se poderá demonstrar a 
necessidade de a Administração Tributária cumprir o seu dever de reclamar créditos ou de 
enviar ao representante do Ministério Público as certidões de dívidas dos tributos para que este 
os possa reclamar. Ademais, apesar do crédito tributário, cujo facto tributário e a liquidação 
ocorreram antes da declaração de insolvência, não se extinguir com a não reclamação de 
créditos, a verdade é que, uma vez não reclamado o crédito e, consequentemente, não 
reconhecido, enquanto durar o processo de insolvência a Administração Tributária não poderá 
                                                          
393 Neste sentido vide SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as Obrigações Fiscais no Processo de Insolvência”, p. 
25. Vide ainda RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 208.  
394 Neste sentido vide RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 208. Em sentido semelhante pode ver-se também o acórdão 
do TCA-N de 30/09/2014, processo n.º 01188/06.2 BEBRG que estipulou o seguinte: “[e]ste dispositivo legal [art. 91.º, n.º 1, do CIRE] 
pressupõe que esteja determinada uma dívida na data da declaração de insolvência, o que não sucede com as obrigações tributárias relativas a 
factos pretéritos (à data da declaração da insolvência) mas que ainda não foram determinadas ou se encontram pendentes de determinação”. 
Em sentido contrário SARA LUÍS DA SILVA VEIGA DIAS entende que também os créditos não liquidados devem ser reclamados no processo de 
insolvência, devendo a Administração Tributária, para o efeito, liquidar os tributos no prazo fixado para a reclamação de créditos. Cfr. SARA LUÍS 
DA SILVA VEIGA DIAS, “O Crédito Tributário e as Obrigações Fiscais no Processo de Insolvência”, pp. 27 e 28.  
 395 Vide secção 3.2., da segunda parte, do terceiro capítulo. 
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encetar quaisquer diligências para o cobrar, em conformidade com o disposto no art. 90.º, do 
CIRE.  
Se, por alguma razão, a Administração Tributária não cumprir o seu dever de reclamar 
créditos no prazo legalmente previsto para o efeito, um outro dever nascerá para a mesma: o de 
utilizar o mecanismo previsto no Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas para a 
reclamação tardia. Referimo-nos à ação de verificação ulterior de créditos, prevista no art. 146.º, 
do CIRE396. Trata-se de uma ação proposta contra a massa insolvente, os credores e o devedor, 
através da qual é possível reconhecer ainda outros créditos, bem como o direito à separação ou 
restituição de bens. 
Não obstante o que foi dito, a verdade é que a necessidade da reclamação de créditos 
deixou de ser uma regra absoluta, uma vez que o art. 129.º, n.º 1, in fine e n.º 4, do CIRE, 
permite o reconhecimento de créditos não reclamados quando os mesmos constem dos 
elementos da contabilidade do devedor ou sejam por outra forma do conhecimento do 
administrador da insolvência. Tal significa que mesmo que a Administração Tributária não 
reclame os seus créditos existe sempre a hipótese dos mesmos serem reconhecidos no 
processo de insolvência porque, por exemplo, o administrador da insolvência tomou 
conhecimento da existência dos créditos tributários através da apensação dos processos de 
execução fiscal ao processo de insolvência.  
Contudo, a importância do crédito tributário impõe que a Administração Tributária não 
fique à espera que o seu crédito seja eventualmente reconhecido, devendo agir no sentido da 
sua reclamação, até porque só através da reclamação de créditos é possível fornecer 
devidamente todos os elementos constantes no art. 128.º, n.º 1, do CIRE. Ademais, “só os 
créditos reclamados são necessariamente apreciados para efeito do processo de insolvência; os 
créditos não reclamados podem sê-lo ou não – sê-lo-ão apenas na eventualidade de o 
administrador os conhecer”397, pelo que a Administração Tributária não deve (ou melhor não 
pode) correr o risco de os seus créditos não serem reconhecidos. 
Por fim, no culminar do tratamento deste tópico, cumpre referir que, uma vez reclamado 
o crédito tributário ou sendo o mesmo reconhecido, nos termos do art. 129.º, n.º 1, in fine e n.º 
                                                          
396 No sentido de que a Administração Tributária pode beneficiar da possibilidade prevista no art. 146.º, do CIRE vide RUI DUARTE 
MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 211. 
397 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 132. 
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4, do CIRE, a Administração Tributária poderá lograr o pagamento dos seus créditos através do 
produto da venda dos bens da massa insolvente. Neste quadro, o crédito tributário extinguir-se-á 
pelo pagamento do mesmo no âmbito do processo de insolvência, não constituindo a insolvência 
– repete-se – facto extintivo do crédito tributário.  
5. A reversão do processo de execução fiscal na pendência do processo 
de insolvência 
 
Já sabemos que uma vez findo o processo de insolvência sem que a Administração 
Tributária tenha conseguido arrecadar o crédito tributário, o mesmo não se extinguirá. Antes pelo 
contrário, o art. 180.º, n.º 5, do CPPT prevê a possibilidade de a Administração Tributária 
prosseguir com a execução para cobrança do que ainda se encontrar em dívida, sempre que o 
sujeito passivo direto ou responsáveis subsidiários venham a adquirir bens, salvo as obrigações 
contraídas no âmbito do processo de insolvência e salvo prescrição398. Daqui se afere que é 
possível a cobrança coerciva do crédito tributário através do património do responsável 
subsidiário após o termo do processo de insolvência. Tal possibilidade – de cobrança do crédito 
tributário após a declaração de insolvência – decorre também do art. 233.º, n.º 1, alínea c), do 
CIRE. 
Todavia, a questão que se coloca é a de saber se pode ser efetuada a reversão contra 
responsável subsidiário por dívidas anteriores à declaração insolvência e encontrando-se ainda 
pendente o respetivo processo de insolvência? 
Ora, até ao aditamento do n.º 7 ao art. 23.º, da LGT, pela lei n.º 64-B/2011, de 30/12, 
de facto, a reversão do processo de execução fiscal só era possível findo o processo de 
insolvência, nos termos do disposto no art. 180.º, n.º 4 e n.º 5 da LGT.  
Todavia, com o aditamento daquele n.º 7, ao art. 23.º, da LGT veio estabelecer-se o 
seguinte: “o dever de reversão previsto no n.º 3 deste artigo é extensível às situações em que 
seja solicitada a avocação de processos referida no n.º 2, do artigo 181.º do CPPT, só se 
procedendo ao envio dos mesmos a tribunal após despacho do órgão da execução fiscal, sem 
prejuízo da adoção das medidas cautelares aplicáveis”. Isto significa que o órgão de execução 
                                                          
398 Na verdade, apesar do artigo restringir a possibilidade de cobrança às obrigações contraídas no processo de recuperação, não 
podemos deixar de frisar que a Administração Tributária não assume, no processo de insolvência, obrigações que conduzam à redução, 
modificação ou extinção do crédito tributário, conforme se demonstrará de seguida.  
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fiscal tem o dever de reverter o processo de execução fiscal logo que lhe seja solicitada a 
avocação dos processos de execução fiscal pendentes – em bom rigor, tal dever surgirá no 
momento em que o órgão de execução fiscal tenha conhecimento da insolvência – só podendo 
enviar os mencionados processos para o Tribunal após o cumprimento daquele dever. 
Na verdade, tal como salientam DIOGO LEITE DE CAMPOS, BENJAMIM SILVA 
RODRIGUES e JORGE LOPES DE SOUSA “o «dever de reversão» de que se fala [no n.º 7, do art. 
23.º, da LGT], não pode deixar de ser entendido como um dever de apreciação dos requisitos da 
reversão, pois ela só será de decidir se se verificarem os restantes requisitos de que depende, 
para além da presumível insuficiência patrimonial, designadamente a culpa presumida ou 
provada do responsável subsidiário e o exercício efetivo das funções que são pressupostos da 
responsabilidade subsidiária”399.  
Esta imposição de que o órgão de execução fiscal aprecie, desde logo, os requisitos da 
reversão antes da avocação dos processos para efeitos de apensação ao processo de insolvência 
tem sido justificada por questões de celeridade processual – permitindo o imediato 
prosseguimento do processo contra o responsável subsidiário após o processo de insolvência 
findar – e pelo facto de se tratar de situações em que a insuficiência patrimonial é presumível400. 
No entanto, consideramos que não se poderá deixar de apontar também como motivo 
justificativo da referida imposição a evidente intenção de garantir a futura cobrança coerciva da 
dívida tributária através da reversão e até mesmo de conseguir a cobrança da dívida tributária 
através do mecanismo previsto no art. 23.º, n.º 5, da LGT, maxime pagamento da dívida 
tributária, pelo responsável tributário, com isenção de juros de mora e custas401.   
 Este dever de reversão, uma vez preenchido os demais pressupostos, verificar-se-á 
mesmo que ainda não se encontre determinado o montante pelo qual o responsável subsidiário 
                                                          
399 Cfr. DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES, JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral Tributária Anotada e Comentada, 
cit., p. 223. No sentido de que o dever de reversão se traduz no dever de avaliar a possibilidade legal de reversão vide também ofício circulado 
n.º 60.091, de 27/07/12, relativo à reversão nos processos de insolvência, disponível em https://info.portaldasfinancas.gov.pt 
400 Neste sentido vide acórdão de 17/12/2014, processo n.º 01199/13, disponível em http://www.dgsi.pt, em que se determina 
que o despacho de reversão deve ser “proferido mesmo que o quantum da responsabilidade do devedor subsidiário não esteja completamente 
determinado e que os autos de execução devam aguardar, quanto a si, que ocorra a completa excussão dos bens do executado e devedor 
principal, verificados que estejam, naturalmente, os restantes requisitos legalmente previstos para que possa ocorrer a reversão”.  
401 Não se poderá invocar aqui como fundamento justificativo da reversão a interrupção do prazo de prescrição em relação ao 
responsável subsidiário, porquanto o art. 100.º, do CIRE determina a suspensão do prazo de prescrição, a qual tem efeitos quer sobre o sujeito 




deverá responder, uma vez que o n.º 7, do art. 23.º, da LGT remete para o n.º 3, do mesmo 
normativo402.   
Já nos pronunciamos sobre esta possibilidade de reversão do processo de execução 
fiscal antes de determinada com exatidão a responsabilidade do revertido403. No entanto não se 
afigura irrelevante reiterar o entendimento, adaptando o discurso ao contexto em que nos 
encontramos, ou seja, ao processo de insolvência. No momento em que é solicitada ao órgão de 
execução fiscal a avocação dos processos de execução fiscal pendentes temos que distinguir 
entre vários cenários possíveis:  
i) Se no âmbito daqueles processos de execução fiscal já se havia constatado a 
inexistência de bens penhoráveis, a reversão não suscita quaisquer problemas, até 
porque não existe património para ser excutido, e o processo de insolvência acabará 
por se encerrar por insuficiência da massa insolvente (cfr. art. 230.º, n.º 1, alínea d) 
e art. 231.º, ambos do CIRE); 
ii) Se no âmbito daqueles processos de execução fiscal já se havia constatado a 
fundada insuficiência de bens penhoráveis, no sentido que lhe foi por nós atribuído e 
simultaneamente essa insuficiência é determinável404, a reversão também não 
suscita quaisquer problemas, podendo o processo encerrar também por 
insuficiência da massa insolvente (cfr. art. 230.º, n.º 1, alínea d) e art. 231.º, ambos 
do CIRE)405;  
iii) Se no âmbito dos processos de execução fiscal instaurados ainda não se havia 
constatado a inexistência de bens penhoráveis ou a fundada insuficiência, porquanto 
não se tinha chegado à fase da penhora ou se apesar de já se ter chegado à fase da 
penhora e se ter constatado que apesar de existir uma insuficiência de bens 
penhoráveis tal insuficiência não é manifesta, não se deverá operar à reversão do 
processo de execução fiscal porque ainda não foi possível verificar o preenchimento 
dos pressupostos da reversão ou porque não se encontra preenchido o pressuposto 
                                                          
402 Neste sentido vide acórdão do STA de 02/07/2014, processo n.º 01200/13, disponível em http://www.dgsi.pt.   
 403  Vide secção 3.1. e respetivos apartados, do segundo capítulo.  
 404 Relativamente ao conceito de insuficiência determinável vide secção 3.1.3., do primeiro capítulo. 
 405 Note-se, no entanto, que em bom rigor a determinação do montante pelo qual o responsável subsidiário deverá responder será 
aqui ainda mais complicada, uma vez que mesmo que a insuficiência seja determinável a Administração Tributária ainda não sabe o valor que 
conseguirá arrecadar no processo de insolvência, na medida em que isso depende do lugar em que for graduado o seu crédito. 
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que a lei exige da fundada insuficiência (cfr. art. 23.º, n.º 2, da LGT e art. 153.º, n.º 
2, alínea b), do CPPT), respetivamente406;  
iv) Se no âmbito dos processos de execução fiscal instaurados se tiver constatado uma 
fundada insuficiência de bens penhoráveis mas não for possível, por motivos vários, 
determinar o quantum da responsabilidade que deverá ser assacada aos 
responsáveis subsidiários, o processo de execução fiscal não deverá, no nosso 
entender, ser revertido, assegurando-se o interesse público da arrecadação da 
receita através da adoção de medidas cautelares se necessário. 
 
Todavia, o que é facto é que a lei prevê a possibilidade de reversão mesmo antes de 
determinada com exatidão a responsabilidade do revertido (cfr. art. 23.º, n.º 2, n.º 3, n.º 7, da 
LGT), pelo que a Administração Tributária encontra-se obrigada a cumprir este dever407. Reitere-
se que será revertido o valor total da dívida quando se sabe de antemão que o responsável 
subsidiário poderá não ser responsável pela totalidade desse pagamento. Ademais, não obstante 
o processo de execução fiscal ficar suspenso até à excussão do património do devedor insolvente 
– ou seja, até o processo de insolvência ser declarado findo e os processos de execução fiscal 
serem devolvidos à Administração Tributária, nos termos do art. 180.º, n.º 4, da LGT –, tal 
suspensão só ocorrerá após o termo do prazo de oposição. Antes disso é dada a possibilidade ao 
responsável subsidiário de pagar a dívida (em medida possivelmente superior à sua 
responsabilidade) isento de custas e juros de mora (cfr. art. 23.º, n.º 5, da LGT), o que poderá 
fazer com que o responsável subsidiário pague efetivamente uma dívida de montante superior à 
sua responsabilidade.  
Se o responsável subsidiário pagar a dívida, nos termos do art. 23.º, n.º 5, da LGT, 
consideramos que a Administração Tributária só terá legitimidade para reclamar no processo de 
                                                          
406 Neste sentido, JORGE LOPES DE SOUSA afirma que a declaração de insolvência não pode ser considerada bastante para 
comprovar a insuficiência do património. Cfr. JORGE LOPES DE SOUSA, Código de Procedimento e de Processo Tributário, volume III, cit., p. 64.  
407 Neste sentido vide o acórdão do STA de 17/12/2014, processo n.º 1200/13, disponível em http://www.dgsi.pt, que estipulou o 
seguinte: “Pode-se retirar deste preceito legal [art. 23.º, n.º 7, da LGT], bem como do disposto nos n.ºs 2 e 3 do mesmo artigo 23.º, que o 
legislador quis, uma vez verificada a insuficiência dos bens do executado e ainda sem que tenham sido penhorados e vendidos todos os bens 
que lhe restam, que a AT profira obrigatoriamente o despacho de reversão. E tal despacho deve ser proferido mesmo que o quantum da 
responsabilidade do devedor subsidiário não esteja completamente determinado e que os atos de execução devam aguardar, quanto a si, que 
ocorra a completa excussão dos bens do executado e devedor principal, verificados que estejam, naturalmente, os restantes requisitos 
legalmente previstos para que possa ocorrer a reversão”. No mesmo sentido acórdão do STA de 25/11/2015, processo n.º 01201/13, 
disponível em http://www.dgsi.pt.  
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insolvência os juros de mora e custas que ainda não foram pagas. Além disso, estamos em crer 
que neste caso o responsável subsidiário tem toda a legitimidade para reclamar créditos no 
processo de insolvência, no montante da dívida tributária que foi por si paga.  
 
6. Da necessidade de um eventual assentimento da Administração 
Tributária nos planos de recuperação 
 
Conforme temos vindo a referir, o crédito tributário encontra-se especialmente garantido 
no processo de insolvência não só porque não se extingue com a declaração de insolvência do 
sujeito passivo mas também e sobretudo porque, contrariamente ao que sucede com os demais 
créditos, tem-se entendido que o crédito tributário não pode ser alvo de perdões, reduções ou 
modificações no âmbito do plano de insolvência, do plano de pagamentos ou da exoneração do 
passivo restante. Com efeito, a Administração Tributária tem adotado uma posição inflexível no 
processo de insolvência, em prol da defesa do princípio da indisponibilidade do crédito tributário.  
Mas será que o princípio da indisponibilidade do crédito tributário impõe que a 
Administração Tributária se oponha à aprovação de um plano de insolvência ou de um plano de 
pagamentos que determina a redução, modificação ou extinção do crédito tributário? Será que a 
Administração Tributária se encontra efetivamente vinculada a uma posição inflexível no âmbito 
do processo de insolvência, no sentido de blindar a toma de decisões que impliquem a redução, 
extinção ou modificação do crédito tributário? Trata-se de questões a que pretendemos dar 
resposta na presente secção.  
Comecemos por verificar em que consiste o princípio da indisponibilidade do crédito 
tributário. 
6.1. O princípio da indisponibilidade do crédito tributário 
 
O art. 30.º, n.º 2, da LGT estabelece que o crédito tributário é indisponível, só podendo 
fixar-se condições para a sua redução ou extinção com respeito pelo princípio da igualdade e da 
legalidade tributária. Por sua vez, o art. 36.º, n.ºs 2 e 3, da LGT determina que os elementos 
essenciais da relação jurídica tributária não podem ser alterados por vontade das partes e que a 
Administração Tributária não pode conceder moratórias no pagamento das obrigações 
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tributárias, salvo nos casos expressamente previstos na lei. No mesmo sentido pode ver-se ainda 
o art. 85.º, do CPPT.  
Ora, os artigos referidos constituem afloramentos do princípio da indisponibilidade do 
crédito tributária, o qual determina que o crédito tributário não pode ser alvo de perdões, 
reduções ou modificações, exceto se as condições de tais perdões, reduções ou modificações 
respeitarem o princípio da igualdade e o princípio da legalidade tributária. 
Do princípio da indisponibilidade do crédito tributário decorre a necessidade de exercício 
oficioso dos direitos (por exemplo, direitos de arrecadação da receita pública), a 
intransmissibilidade inter vivos de tais direitos – em especial o credor tributário não pode ceder o 
seu crédito a terceiro –, e a irrenunciabilidade dos direitos em questão, proibindo-se 
particularmente as reduções do montante da dívida e os perdões fiscais por via administrativa408.  
Face ao exposto, e respondendo à primeira questão colocada supra, o princípio da 
indisponibilidade do crédito tributário parece efetivamente impor que a Administração Tributária 
se oponha a um plano de insolvência ou a um plano de pagamentos que determine a redução, 
modificação ou extinção do crédito tributário, uma vez que não se estabelece na lei nenhuma 
exceção à indisponibilidade do crédito tributário, aplicável no âmbito do processo de insolvência. 
Aliás, a lei n.º 55-A/2010, de 31/12, que entrou em vigor em 01/01/2011, veio aditar um n.º 
3, ao art. 30.º, da LGT, o qual reforçou o carácter indisponível do crédito tributário, 
estabelecendo-se que “o disposto no número anterior prevalece sobre qualquer legislação 
especial”. Ora, o disposto no número anterior determina que “o crédito tributário é indisponível, 
só podendo fixar-se condições para a sua redução ou extinção com respeito pelo princípio da 
igualdade e da legalidade tributária”409.  
                                                          
408 Neste sentido vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A relação jurídica tributária), cit., p. 12; 
JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “A blindagem dos créditos tributários, o processo de insolvência e a conveniência de um Direito Tributário 
flexível”, in: I Colóquio de Direito da Insolvência de Santo Tirso (coord. Catarina Serra), Santo Tirso, Almedina, 2014, pp. 182 e 183. 
409 Com esta alteração pôs-se em causa os compromissos assumidos pelo Estado Português no Memorando de entendimento sobre os 
condicionalismos específicos de política económica, de 17/05/2011, onde se estabeleceu que “as autoridades tomarão também as medidas 
necessárias para autorizar a administração fiscal e a segurança social a utilizar uma maior variedade de instrumentos de reestruturação 
baseados em critérios claramente definidos, nos casos em que outros credores também aceitam a reestruturação dos seus créditos, e para rever 
a lei tributária com vista à remoção de impedimentos à reestruturação voluntária de dívidas”.  
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Não temos qualquer dúvida que com esta alteração o legislador tributário pretendeu 
alargar o alcance da proteção do crédito tributário. Do mesmo modo, não nos restam dúvidas de 
que o legislador conseguiu alcançar o seu objetivo410. 
Se inicialmente a jurisprudência maioritária entendia, apoiando-se essencialmente nos 
arts. 194.º (princípio da igualdade dos credores), 196.º e 212.º, todos do CIRE e na ideologia de 
que a lei especial (Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas) derrogava a lei geral 
(Lei Geral Tributária), que os créditos tributários eram afetados pelo plano de insolvência 
aprovado, ainda que o mesmo determinasse a redução ou extinção do crédito tributário e a 
Administração Tributária votasse contra tal aprovação411, a verdade é que com o aditamento do 
n.º 3, ao art. 30.º, da LGT a jurisprudência alterou radicalmente a sua posição, passando a 
considerar que seria necessário o acordo da Administração Tributária para a homologação do 
plano de insolvência que restrinja ou condicione créditos tributários412.    
Como tal, hodiernamente alguma doutrina tem entendido que o Tribunal não pode 
aprovar planos de insolvência que determinem o perdão, modificação ou extinção dos créditos 
tributários, sem que a Administração Tributária tenha dado a sua anuência nesse sentido413. 
Destarte, e respondendo à segunda questão colocada, o princípio da indisponibilidade do 
crédito tributário parece impor que a Administração Tributária adote uma posição inflexível no 
âmbito do processo de insolvência, no sentido de blindar a toma de decisões que impliquem a 
extinção, redução e modificação do crédito tributário414. A única prerrogativa que poderá constar 
                                                          
410 No ordenamento jurídico espanhol optou-se por uma solução menos rígida, estabelecendo-se a possibilidade de a Hacienda Pública se 
abster de subscrever o plano, quando estejam em causa créditos tributários de carácter privilegiado e a obrigatoriedade de o fazer quando 
estejam em causa créditos de natureza comum. Neste sentido vide, o art. 164.º, n.º 4, da Ley General Tributaria. 
411 Vide, por exemplo, acórdão do STA de 04/06/2009, processo n.º 464/07.1TBSJM-L.S1, acórdão do TRG de 15/12/2009, processo 
n.º 2363/08.0TBGMR.G1-A e acórdão do TRP de 11/05/2010, processo n.º 552/09.0TBSJM.P1, todos disponíveis em http://www.dgsi.pt.   
412 Vide, por exemplo, acórdão do TRL de 15/11/2012, processo n.º 86/11.1TYLSB-G.L1-6, acórdão do TRL de 23/04/2015, processo 
n.º 12/12.1TYLSB-I.L1-2 e acórdão do TRG de 02/05/2013, processo n.º 3732/12.7TBRG-H.G1, todos disponíveis em http://www.dgsi.pt.   
413 Segundo RUI DUARTE MORAIS, o juiz deve oficiosamente recusar a homologação de um plano de insolvência sempre que dele resultem 
alterações à situação do credor tributário, com o fundamento constante no art. 215.º, do CIRE. Do mesmo modo, o Ministério Público, enquanto 
guardião da legalidade e defensor dos interesses do Estado, deve promover a não homologação do plano de insolvência, nos termos do art. 
216.º, do CIRE, ou, se necessário, interpor recurso da decisão homologatória. Cfr. RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 220.  
414 Segundo SUZANA TAVARES DA SILVA e MARTA COSTA SANTOS “a Fazenda Pública está legalmente impossibilitada de aceitar medidas 
que impliquem uma redução ou extinção dos seus créditos […] por mais que isso se possa revelar necessário e favorável à recuperação do 
insolvente”. Cfr. SUZANA TAVARES DA SILVA e MARTA COSTA SANTOS, “Os créditos fiscais nos processos de insolvência: reflexões críticas e 
revisão da jurisprudência”, p. 9, disponível em https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/24784/1/STS_MCS%20insolvencia.pdf. Num 
entendimento semelhante vide RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., pp. 219 e ss. No sentido oposto vide JOAQUIM FREITAS DA ROCHA 
que entende que a “Administração tributária pode (deve), em sede de processo de insolvência, dar o seu assentimento a um plano aprovado 
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do plano de insolvência será o pagamento em prestações do crédito tributário, possibilidade que 
apenas é viável porque se encontra expressamente prevista no art. 196.º, n.º 6, do CPPT.  
Pese embora seja este o quadro fáctico atual consideramos que o princípio da 
indisponibilidade do crédito tributário não é um princípio absoluto, como de resto nenhum o é. 
Existem valores e princípios que impõem uma rutura – talvez legal – com o mesmo, 
estabelecendo-se a necessidade de, em certas circunstâncias, a Administração Tributária dar o 
seu assentimento no sentido da aprovação do plano de insolvência que preveja a recuperação da 
empresa415. Aliás, o próprio princípio da indisponibilidade do crédito tributário admite a 
possibilidade de ser derrogado desde que tal derrogação respeite o princípio da legalidade e da 
igualdade.  
Vejamos então que princípios e valores impõem uma rutura com a posição inflexível que 
tem sido adotada pela Administração Tributária no âmbito dos processos de insolvência.  
6.2. O plano de insolvência e a recuperação 
 
O art. 1.º, n.º 1, do CIRE, na redação que lhe foi dada pela lei n.º 16/2012, de 20 de 
abril estabeleceu como finalidade do processo de insolvência a satisfação dos credores pela 
forma prevista no plano de insolvência, baseado, nomeadamente na recuperação da empresa416 
compreendida na massa insolvente, ou, quando tal não seja possível, na liquidação do 
património do devedor insolvente e a repartição do produto obtido pelos credores. Antes da 
entrada em vigor desta lei a finalidade do processo de insolvência era a satisfação dos credores 
através da liquidação do património de um devedor insolvente e a repartição do produto obtido 
pelos credores, ou a satisfação destes pela forma prevista num plano de insolvência, que 
nomeadamente se baseie na recuperação da empresa compreendida na massa insolvente417.  
                                                                                                                                                                          
pelos restantes credores, nas situações em que estejam em causa bens jurídicos constitucionalmente relevantes, mesmo que tal implique a 
alteração dos contornos essenciais do crédito tributário”. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “A blindagem dos créditos tributários, o processo 
de insolvência e a conveniência de um Direito Tributário flexível”, cit., p. 193. 
 415 Repare-se que nos referimos a plano de insolvência que preveja a recuperação da empresa (plano de recuperação).  
 416  O art. 5.º, do CIRE define empresa como “toda a organização de capital e de trabalho destinada ao exercício de qualquer 
atividade económica”. Trata-se de uma noção que “reveste uma índole eminentemente pragmática, válida apenas no Código”. Cfr. LUÍS A. 
CARVALHO FERNANDES e JOÃO LABAREDA, Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, cit., p. 96.  
 417 Segundo MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO foi por imposição dos compromissos internacionais firmados que se alterou a finalidade 
primacial para a satisfação dos interesses dos credores pela forma prevista no plano de insolvência. No entanto, constata a autora que se a 
intenção do legislador era dar prioridade à recuperação não o consegui, uma vez que o plano de insolvência não significa que se opte 
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O plano de insolvência encontra-se previsto nos arts. 192.º e ss., do CIRE e é aplicável 
na insolvência de pessoas coletivas ou de pessoas singulares titulares de empresas não 
pequenas (cfr. art. 249.º, a contrario sensu)418.  
Segundo CATARINA SERRA a disposição do art. 195.º, n.º 2, alínea b), do CIRE sugere a 
existência de quatro modalidades de plano: o plano de liquidação da massa insolvente, o plano 
de recuperação, o plano de saneamento por transmissão da empresa a outra entidade e o plano 
misto (liberdade de combinar todas ou algumas das modalidades anteriores)419.  
Ora, é no âmbito de um plano de recuperação – sobrevivência da empresa devedora 
como ente 420 – que defendemos que deverá ocorrer uma rutura com o posicionamento inflexível 
que tem sido adotado pela Administração Tributária no âmbito dos processos de insolvência, no 
sentido de se opor à aprovação de um plano que preveja a alteração dos contornos essenciais 
do crédito tributário, maxime perdão, redução ou modificação dos seus créditos, nos termos do 
art. 196.º, n.º 1, do CIRE.  
Repare-se que o cumprimento do plano de insolvência exonera o devedor e os 
responsáveis legais da totalidade das dívidas da insolvência remanescentes (cfr. art. 197.º, 
alínea b), do CIRE), o que significa que se estiver previsto num plano de insolvência (aprovado e 
homologado) o perdão de um determinado crédito, uma vez findo o processo de insolvência, em 
que o devedor tenha cumprido o estipulado no plano, o credor que viu o seu crédito perdoado 
por força do plano não mais o poderá reivindicar (cfr. art. 233.º, n.º 1, alínea c), do CIRE).  
Tendo em conta que não raras vezes a Administração Tributária é o maior credor nos 
processos de insolvência, na medida em que as suas dívidas representam a parte mais 
significativa do passivo do insolvente, a não aprovação de um plano de recuperação que 
contenha uma alteração aos contornos essenciais do crédito tributário determinará a 
impossibilidade de recuperação da empresa. E mesmo quando a Administração Tributária não 
                                                                                                                                                                          
necessariamente pela recuperação. Para além disso, não há mecanismos legais ou judiciais especificamente criados para garantir a prioridade 
da aprovação do plano de insolvência. Cfr. MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, cit., p. 297. 
418 Segundo CATARINA SERRA “[o] plano de insolvência regulado  no CIRE corresponde ao Insolvenzplan da lei alemã (cfr. §§217 a 279 da 
Insolvenzordnung).  Cfr. CATARINA SERRA, “Créditos tributários e princípio da igualdade entre os credores – dois problemas no contexto da 
insolvência das sociedades”, cit., p. 88. 
419 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 146. 
420 O plano de recuperação tem um âmbito subjetivo mais restrito que o plano de insolvência, uma vez que sempre que a lei se refere à 
recuperação associa-lhe a empresa, conforme se pode constatar pelos arts. 1.º, 161.º, n.º 2, 195.º, n.º 2, alínea b), do CIRE.  
  
181 
seja o maior credor não podemos olvidar que a recuperação será sempre mais eficaz se envolver 
todos os credores.   
Para além das consequências nefastas que tal decisão trará para a economia, fará 
também com que as disposições normativas relativas ao plano de insolvência, maxime plano de 
recuperação, não passem de meras disposições sem qualquer aplicabilidade prática421. 
 Assim, a subsistência continuada da posição de inflexibilidade adotada pela 
Administração Tributária nos processos de insolvência – que atua como mera reclamante dos 
seus créditos – poderá inviabilizar o capítulo do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas relativo ao plano de insolvência, maxime plano de recuperação, operando-se a uma 
verdadeira revogação, ainda que não formal, do mencionado capítulo422.  
Destarte, a viabilidade prática das disposições do Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas relativas ao plano de insolvência, maxime plano de recuperação, 
reclama uma mudança relativamente à conduta que tem sido adotada pela Administração 
Tributária no processo de insolvência.   
6.3. O princípio da prossecução do interesse público 
 
O princípio geral da prossecução do interesse público encontra-se previsto no art. 266.º, 
n.º 1, da CRP, o qual determina que a Administração Pública visa a prossecução do interesse 
público, no respeito pelos interesses legalmente protegidos dos cidadãos423. 
 Ora, a Administração Tributária integra a Administração Pública e, como tal, encontra-se 
também vinculada ao princípio da prossecução do interesse público, o qual não se esgota no 
                                                          
421 Não podemos esquecer que “[é] universalmente reconhecido que qualquer lei da insolvência deve ter como uma das suas finalidades 
principais a recuperação”. Cfr. CATARINA SERRA, “Entre o princípio e os princípios da recuperação de empresas (um work in progress)”, in: II 
Congresso de Direito da Insolvência (coord. Catarina Serra), Coimbra, Almedina, 2014, p. 71.  
422 Segundo CATARINA SERRA, a vingar a interpretação de que as normas tributárias prevalecem sobre as normas do CIRE “a recuperação 
seria cada vez mais só uma palavra no título do Código”. Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 150. 
423 Segundo DIOGO FREITAS DO AMARAL “pode definir-se o interesse público como o interesse coletivo, o interesse geral de uma 
determinada comunidade, o bem comum”. Cfr. DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo, Coimbra, Almedina, volume II, 
2011 (2.ª edição), p. 43. Segundo ISABEL CELESTE M. FONSECA “o interesse público primário é o interesse público por excelência, o bem 
comum, que constitui a raiz ou a alma de uma sociedade política, englobando os fins primordiais que caracterizam o Estado (…) E a satisfação 
deste interesse público vai exigir a individualização de pretensões secundárias ou interesses públicos secundários, que são instrumento 
necessário da realização do bem comum”. Cfr. ISABEL CELESTE M. FONSECA, Direito da Organização Administrativa, Roteiro Prático, Braga, 
Almedina, 2012, p. 23. 
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interesse público da arrecadação de receitas, que tem subjacente o financiamento de 
necessidades de natureza coletiva. 
Por conseguinte, também a Lei Geral Tributária veio acolher este princípio geral da 
prossecução do interesse público, estabelecendo no art. 55.º que a Administração Tributária 
exerce as suas atribuições na prossecução do interesse público, de acordo com os princípios 
constantes nessa disposição, e no art. 58.º que a Administração Tributária deve realizar todas as 
diligências necessárias à prossecução do interesse público e à descoberta da verdade material.   
Neste contexto, JOAQUIM FREIRTAS DA ROCHA refere que “em matéria tributária, a 
incumbência juridicamente enquadrada de prossecução administrativa do Interesse Público 
materializa-se na descoberta da verdade material – seja esta fundamento ou não de tributação – 
e não na simples arrecadação de dinheiros”424.  
Destarte, a Administração Tributária não se encontra exclusivamente vinculada à 
arrecadação de receita tributária, tendo também como imperativo – constitucional e legal – a 
prossecução do interesse público globalmente considerado, o qual – reitera-se – não se esgota 
na arrecadação de receita tributária.  
Redimensionando o nosso discurso para o processo de insolvência poder-se-á afirmar 
que subjacente à aprovação de um plano de insolvência – que preveja a recuperação da 
empresa insolvente, através, por exemplo, da redução dos créditos dos diversos credores, 
incluindo os créditos tributários – se encontra a prossecução do interesse público, aí 
materializado na satisfação de necessidades de natureza coletiva, em virtude da proteção de 
bens jurídicos relevantes, maxime, a proteção do direito ao trabalho (cfr. art. 58.º, da CRP), a 
proteção dos mercados, zelando pelo seu funcionamento eficiente (cfr. art. 81.º, alínea f), da 
CRP), em suma, a proteção dos interesses socioeconómicos da coletividade425. Repete-se o 
entendimento de que os créditos tributários constituem – não raras vezes – a parte mais 
significativa do passivo do insolvente e, como tal, a não aprovação de um plano de insolvência 
pode impedir a recuperação da empresa e a sua reinserção no mercado.  
Como efeito, o interesse público subjacente à manutenção de uma empresa é notório.  
                                                          
424 JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “A blindagem dos créditos tributários, o processo de insolvência e a conveniência de um Direito 
Tributário flexível”, cit., pp. 185 e 186. 
425 Segundo LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER entende que “el interés por proteger la empresa concursada como fuente de riqueza y 
generación de empleo aconselha no primar el interés de la Hacienda Pública y permite cuestionar la existência de prerrogativas para ésta”. Cfr. 
LUIS ALFONSO MARTÍNEZ GINER, Concurso de Acreedores y Derecho Tributario, cit., p. 24. 
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Ademais, não será precipitado afirmar que através da aprovação de um plano de 
insolvência em que se preveja a recuperação da empresa insolvente – ainda que com esforços 
mútuos por parte dos credores, no sentido de reduzirem os seus créditos e alargarem os prazos 
de pagamento – poder-se-á assegurar também o próprio interesse público de arrecadação de 
receita tributária, aqui consubstanciado numa dupla vertente. Isto porque a viabilização da 
recuperação da empresa fará com que esta consiga – provavelmente – gerar riqueza e deste 
modo pagar aos seus credores, incluindo à Administração Tributária (primeira vertente)426. Para 
além disso, alcançada a recuperação, a empresa continuará a praticar atos que conduzirão ao 
nascimento de factos tributários e consequentemente à tributação (segunda vertente). 
Assim, existem efetivamente princípios e valores que impõem uma rutura legal com a 
posição inflexível que tem sido adotada pela Administração Tributária, no âmbito dos processos 
de insolvência, no sentido de não aprovação de um plano de insolvência que preveja a redução, 
extinção ou modificação dos créditos tributários, materializada na ideologia de que, 
independentemente das circunstâncias, o crédito tributário jamais poderá ser condicionado. 
Referimo-nos à prossecução do interesse público globalmente considerado, consubstanciado na 
satisfação de necessidades de natureza coletiva, através da proteção do direito ao trabalho, da 
proteção dos mercados e da própria arrecadação da receita tributária427.  
6.4. Da necessidade de previsão legal da Administração Tributária 
contribuir para a recuperação da empresa insolvente 
 
Apesar do que foi dito, em certa medida compreende-se a atitude que tem sido adotada 
pela Administração Tributária no âmbito do processo de insolvência, no sentido de se opor à 
aprovação de um plano de insolvência que preveja a alteração dos contornos essenciais do 
crédito tributário. Não podemos descurar que o princípio da indisponibilidade do crédito 
tributário parece impor esta conduta à Administração Tributária – sobretudo após o aditamento 
                                                          
426 O pagamento aos credores poderia não ser possível se se tivesse optado pelo encerramento da atividade da empresa insolvente e pela 
liquidação dos bens compreendidos na massa insolvente. A Administração Tributária ficaria particularmente prejudicada se se optasse por essa 
via e o seu crédito fosse graduado como comum, em virtude das circunstâncias descritas no art. 97.º, n.º 1, alíneas a) e b), do CIRE.  
427 Segundo JOAQUIM FREITAS DA ROCHA “a Administração Tributária não pode actuar tendo por base uma visão unilateral e redutora do 
Interesse público, lembrando-se apenas dos cânones do Direito Tributário, como se estivesse desligada do Ordenamento em geral, e fazendo 
tábua rasa das dimensões constitucionais que emolduram toda a manifestação de poder político”. Cfr. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, “A 
blindagem dos créditos tributários, o processo de insolvência e a conveniência de um Direito Tributário flexível”, cit., p. 187.  
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do n.º 3, ao art. 30.º, da LGT – e que o desvio deste posicionamento poderá eventualmente ser 
fundamento de responsabilidade tributária subsidiária e, como tal, poderá o processo de 
execução fiscal reverter contra os funcionários que tenham tomado esta decisão. 
Face a este circunstancialismo, consideramos que a resolução do problema passará 
pela consagração legal da possibilidade de a Administração Tributária poder – quando as 
circunstâncias o justificarem, por exemplo, quando a anuência da Administração Tributária seja 
indispensável para a recuperação da empresa insolvente – dar o seu assentimento na aprovação 
de um plano de insolvência que preveja a alteração dos contornos essenciais do crédito 
tributário428 429. No entanto, deverá prever-se na lei a descrição pormenorizado das condições em 
que a Administração Tributária pode consentir na alteração dos contornos essenciais do crédito 
tributário. 
 Esta descrição pormenorizada é a única forma de se afastar a discricionariedade 
administrativa e, consequentemente, impedir eventuais riscos de favorecimento que este tipo de 
medidas poderá comportar430. Ademais, o estabelecimento dos requisitos que têm que estar 
preenchidos para que a Administração Tributária possa assentir num plano de recuperação que 
preveja a alteração dos contornos essenciais dos créditos tributários permite afastar a 
possibilidade de o devedor utilizar a insolvência como forma de se frustrar ao pagamento das 
dívidas tributárias.  
 Consideramos que uma das condições que deverá estar presente para que a 
Administração Tributária aprove um plano de recuperação é a efetiva recuperabilidade ou 
suscetibilidade de recuperação da empresa, a qual deverá passar por um estudo da viabilidade 
da empresa, uma vez que em Portugal a opção pela recuperação da empresa passa quase 
exclusivamente pela vontade dos credores, o que poderá fazer com que se opte pela 
recuperação mesmo quando a empresa não tenha qualquer possibilidade de recuperação.   
                                                          
428 Repare-se que até parece existir alguma abertura para a possibilidade de a Administração Tributária assumir obrigações no âmbito do 
processo de insolvência, em conformidade com o disposto no art. 181.º, n.º 5, do CPPT.    
         429 CATARINA SERRA apela a uma intervenção do legislador para que a questão que temos vindo a debater nesta parte fique 
definitivamente esclarecida. Todavia, enquanto tal não acontece a autora considera que os créditos tributários são suscetíveis de ser afetados no 
âmbito do plano de insolvência, devendo fazer-se uma leitura restritiva das normas tributárias. Em prol desta posição aduz os argumentos da 
teologia imanente à disciplina do plano de insolvência e o argumento da unidade do sistema jurídico. Cfr. CATARINA SERRA, “Créditos tributários 
e princípio da igualdade entre os credores – dois problemas no contexto da insolvência das sociedades”, cit., pp. 99 e ss. 
430 Neste sentido vide RUI DUARTE MORAIS, A Execução Fiscal, cit., p. 226. 
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Em suma, estamos em crer que os princípios e valores que fomos expondo nesta parte 
implicam uma rutura legal com o posicionamento que tem sido adotado pela Administração 
Tributária no âmbito do processo de insolvência ou mais concretamente no seio da aprovação de 
um plano de insolvência que preveja a recuperação da empresa, designadamente através da 
alteração dos contornos essenciais do crédito tributário.  
6.5. O plano de pagamentos e a exoneração do passivo restante 
 
No que diz respeito à insolvência de pessoas singulares o Código de Insolvência e 
Recuperação de Empresas prevê, desde 2004, duas soluções normativas particulares: o plano 
de pagamentos e a exoneração do passivo restante431.  
O plano de pagamentos, aplicável às pessoas singulares não titulares de empresa ou 
titulares de pequena empresa, encontra-se previsto no art. 249.º e ss., do CIRE e consiste num 
plano apresentado pelo devedor que contém uma proposta de satisfação dos direitos dos 
credores que acautela devidamente os interesses dos mesmos (cfr. art. 252.º, n.º 1, do CIRE).  
Tal como se intui do preâmbulo do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, o objetivo do plano de pagamentos é permitir que “as pessoas que podem dele 
beneficiar sejam poupadas a toda a tramitação do processo de insolvência (como apreensão de 
bens, liquidação, etc.), evitem quaisquer prejuízos para o seu bom nome ou reputação e se 
subtraiam às consequências associadas à qualificação da insolvência como culposa”.  
Neste quadro, o plano de pagamentos pode prever moratórias, perdões, constituições de 
garantias, extinções, totais ou parciais, de garantias reais ou privilégios creditórios existentes, um 
programa calendarizado de pagamentos ou o pagamento numa só prestação e a adoção pelo 
devedor de medidas concretas de qualquer natureza suscetíveis de melhorar a sua situação 
patrimonial (cfr. art. 252.º, n.º 2, do CIRE) 432. No âmbito do plano de pagamentos o devedor fica 
liberto das obrigações cuja extinção fica contemplado no plano (cfr. art. 233, n.º 1, alíneas c) e 
d), do CIRE). 
                                                          
431 Cfr. ANA FILIPA CONCEIÇÃO, “Disposições específicas da insolvência de pessoas singulares no Código da Insolvência e Recuperação 
de Empresas”, in: AA. VV., I Congresso de Direito da Insolvência (coord. Catarina Serra), Coimbra, Almedina, 2012, p. 30.  
432 Segundo CATARINA SERRA, “o plano de pagamentos constitui, em rigor, uma alternativa a ele [processo de insolvência], sendo o 
correspetivo do plano de insolvência para os não titulares de empresa ou para os titulares de uma empresa pequena”. Cfr. CATARINA SERRA, O 
Regime Português da Insolvência, cit., p. 171.   
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Como vimos, também no âmbito da insolvência de pessoas singulares o crédito 
tributário encontra-se especialmente garantido, uma vez que a Administração Tributária não 
consente na aprovação de um plano de pagamentos que preveja a redução, modificação ou 
extinção dos créditos tributários.  
Ora, estamos em crer que também aqui – plano de pagamentos – se justificará uma 
rutura legal com a posição inflexível que tem sido adotada pela Administração Tributária nos 
processos de insolvência. No entanto, apenas defendemos esta rutura legal quando estejamos 
perante a insolvência de pessoas singulares titulares de pequenas empresas e quando exista um 
interesse público subjacente à “recuperação” materializado, por exemplo, na manutenção de 
postos de trabalho. A consagração legal da possibilidade de a Administração Tributária autorizar 
a alteração dos contornos essenciais do crédito tributário nestas circunstâncias justificar-se-á 
tanto mais porque o incumprimento do estabelecido no plano de pagamentos determina o fim 
dos efeitos da moratória ou do perdão da dívida, tal como decorre da leitura dos arts. 260.º e 
218.º, n.º 1, do CIRE, podendo a Administração Tributária, enquanto credora afetada pelo 
incumprimento, requerer a abertura de um novo processo de insolvência, nos termos do art. 
261.º, do CIRE e reclamar a totalidade do seu crédito (os valores em dívida).  
 Por sua vez, a exoneração do passivo restante é aplicável a todas as pessoas singulares 
e encontra-se regulada nos arts. 235.º e ss., do CIRE.  
Ora, o instituto da exoneração do passivo restante caracteriza-se pelo perdão dos 
créditos sobre a insolvência que não forem pagos no processo de insolvência ou nos cinco anos 
posteriores ao encerramento deste (cfr. art. 235.º, do CIRE).  
No entanto, só após a venda dos bens do devedor e, portanto, só depois de concluída a 
liquidação do seu património é que se procederá à abertura do período de cessão de cinco anos, 
durante o qual o devedor entregará a um fiduciário – escolhido pelo Tribunal de entre os 
inscritos na lista oficial de administradores de insolvência – o seu rendimento disponível (cfr. art. 
239.º, n.º 2, do CIRE)433. Os cincos anos apenas começarão a contar a partir da data do 
despacho inicial do incidente da exoneração do passivo restante quando se determine a 
insuficiência da massa insolvente (cfr. arts. 232.º e 230.º, n.º 1, alínea e), ambos do CIRE).  
                                                          
433 Relativamente à exoneração do passivo restante – eventual efeito da declaração de insolvência aplicável apenas às pessoas singulares – 
CATARINA SERRA explica que “[o] regime implica fundamentalmente que, depois do processo de insolvência e durante algum tempo, os 
rendimentos do devedor sejam afectados à satisfação dos direitos de crédito remanescentes, produzindo-se, no final, a extinção dos créditos que 
não tenha sido possível cumprir por essa  via, durante tal período”. Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 155.  
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Decorridos estes cinco anos o juiz proferirá o despacho de exoneração definitiva, desde que o 
insolvente tenha cumprido as condições estipuladas no art. 239.º, do CIRE (cfr. art. 237.º, alínea 
d), do CIRE). Concedida a exoneração do passivo restante a sua revogação só é possível nas 
circunstâncias descritas no art. 246.º, n.º 2, do CIRE.   
O art. 245.º, n.º 1, do CIRE determina que a exoneração do devedor importa a extinção 
de todos os créditos sobre a insolvência que ainda subsistam à data em que é concedida, sem 
exceção dos que não tenham sido reclamados e verificados. Com efeito, com o despacho de 
exoneração definitiva extinguir-se-ão, em princípio, os créditos sobre a insolvência que não foram 
pagos434.  
Neste contexto, CATARINA SERRA afirma que “a exoneração qualifica-se como uma 
(nova) causa de extinção das obrigações – extraordinária ou avulsa relativamente ao catálogo 
tipificado no Código Civil (cfr. arts. 837.º a 874.º)”435.  
De facto, a exoneração do passivo restante determinará a extinção das dívidas que 
tenham como credor um sujeito privado mas não acarretará a extinção das obrigações 
tributárias. A inexistência de efeito extintivo das obrigações tributárias não decorre apenas da 
legislação tributária mas do próprio Código de Insolvência e Recuperação de Empresas, que no 
art. 245.º, n.º 2, alínea d), prevê tal circunstancialismo.  
Mas será que com a exclusão dos créditos tributários da exoneração do passivo restante 
não se estará a proceder a uma discriminação injustificada dos credores? Consideramos que 
existe efetivamente uma clara discriminação entre os credores. Todavia, tal discriminação é 
justificada e sustentada pelos diferentes interesses que os também diferentes credores 
prosseguem. Com efeito, enquanto a Administração Tributária prossegue o interesse público, os 
credores “privados” prosseguem interesse privados436.   
                                                          
        434 Segundo GONÇALO GAMA LOBO a exoneração do passivo restante “[t]rata-se dum claro desvio ao objetivo último do processo de 
insolvência que, apesar das alterações mais recentes, continua a ser um processo de natureza executiva, destinado à satisfação dos interesses 
dos credores”. Cfr. GONÇALO GAMA LOBO, “Exoneração do passivo restante e as causas de indeferimento liminar do despacho inicial”: in: I 
Colóquio de Direito da Insolvência de Santo Tirso, Santo Tirso (coord. Catarina Serra), Almedina, 2014, p. 258.  
435 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, cit., p. 156.  
436 Neste contexto, embora não abordando diretamente a questão da não abrangência do crédito tributário pela exoneração do passivo 
restante, pode ver-se a seguinte passagem do acórdão do TRP de 21/10/2013, processo n.º 1426/12.2TYVNG.P1, disponível em 
http://www.dgsi.pt:, em que se firmou que “[a] diversidade de tratamento do crédito fiscal, no confronto com outros créditos privilegiados 
concorrentes no processo de insolvência, encontra legitimação no interesse público inerente aos impostos, nos termos do artigo 103.º, n.º 1 da 
Constituição, não ocorrendo violação do princípio da igualdade, na medida em que a indisponibilidade dos créditos fiscais é oponível a todos os 
devedores, em qualquer processo de insolvência”.  
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Neste quadro, compreende-se que a exoneração do passivo restante não inclua a 
extinção dos créditos tributários, uma vez que subjacente à exoneração do passivo restante não 
se encontram, em princípio, motivos relacionados com o interesse público – pelo menos 
diretamente –, mas essencialmente motivos relacionados com o interesse particular do 
insolvente que desse modo se verá “livre” das dívidas e poderá começar de novo (fresh start)437 
438.  
A solução diversa – abrangência dos créditos tributários pela exoneração do passivo 
restante – poderia conduzir à utilização abusiva deste instituto como forma de se furtarem ao 
pagamento das dívidas tributárias, principalmente por parte dos sujeitos passivos que não sejam 
detentores de património, que desse modo veriam as suas dívidas tributárias extintas num 
período bem mais curto do que aquele que se encontra previsto na Lei Geral Tributária439. Como 
vimos, o prazo de prescrição das dívidas tributárias é em regra oito anos (cfr. art. 48.º, da LGT) 
– embora tal prazo esteja sujeito a algumas vicissitudes que farão com que, na prática, o prazo 
de prescrição seja bem mais longo –, enquanto que o período de cessão de rendimentos, findo o 






                                                          
437 A propósito da exoneração do passivo restante LUÍS A. CARVALHO FERNANDES afirma que “[t]rata-se, como é, manifesto, de um 
regime particular da insolvência que redunda em benefício dos devedores pessoas singulares”. Cfr. LUÍS A. CARVALHO FERNANDES, “A 
Exoneração do Passivo Restante na Insolvência das Pessoas Singulares”, in: AA. VV., Colectânea de Estudos sobre a Insolvência (coord. Luís A. 
Carvalho Fernandes e João Labareda), Lisboa, Quid Juris, 2011, p. 276.  
438 Segundo CATARINA SERRA o objetivo da lei é “dar ao sujeito a oportunidade de (re)começar do zero”. Não obstante, a autora considera 
que as vantagens da exoneração do passivo restante não se limitam ao devedor. Entende a autora que a exoneração do passivo restante constitui 
um estímulo ao início atempado do processo de insolvência, entre outras vantagens. A este propósito ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO afirma que 
“[a] ideia básica [da exoneração do passivo restante] será: a de simplificar o inerente processo; a de facilitar a liberação do devedor, como base 
para uma nova partida”. Cfr. ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, “Perspetivas Evolutivas do Direito da Insolvência”, in: AA. VV., Themis, Lisboa, 
Almedina, Ano XII, N.ºS 22/23, 2012, pp. 45 e 46.   
439 Repare-se que a insuficiência da massa insolvente não constitui obstáculo à exoneração do passivo restante. Cfr. acórdão TRP de 





A partir de tudo quanto foi referido ao longo da presente dissertação é possível 
apresentar, entre outras, as seguintes conclusões:  
i) Começamos por nos debruçar sobre o conceito de obrigações tributárias, recorrendo, 
para o efeito, aos contributos já existentes na doutrina. No que particularmente diz respeito a 
esta parte constatamos que é possível distinguir entre a obrigação tributária principal, 
consubstanciada grosso modo na obrigação de pagamento, as obrigações acessórias de 
natureza pecuniária, das quais se conferiu destaque aos juros, e as obrigações acessórias de 
natureza não pecuniária, que são aquelas que se concretizam com uma prestação de facto. 
ii) No que tange ao conceito de insuficiência patrimonial verificamos que o legislador 
tributário não densificou o mencionado conceito, motivo pelo qual se tem constatado a existência 
de problemas que surgem da falta de clareza, precisão e exatidão do referido conceito e de 
conceitos conexos com a mesmo, maxime conceito de fundada insuficiência.  
iii) A insuficiência patrimonial – estado jurídico de insuficiência patrimonial – traduz o 
momento em que, no âmbito do processo de execução fiscal, o órgão de execução fiscal 
constata e declara a inexistência, insuficiência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis. 
iv) No âmbito da densificação do conceito de insuficiência patrimonial perspetivamos um 
conjunto de classificações do mesmo, as quais passamos a enunciar: insuficiência objetiva e 
insuficiência subjetiva; insuficiência total e insuficiência parcial; insuficiência determinável e 
insuficiência não determinável; insuficiência insolvente e insuficiência não insolvente; 
insuficiência comprovada e insuficiência não comprovada; insuficiência manifesta e insuficiência 
não manifesta; insuficiência fundada e insuficiência não fundada. A importância de cada uma 
destas dicotomias classificatórias foi devidamente justificada aquando do estudo das mesmas.  
v) Por conseguinte, no que respeita ao conceito de fundada insuficiência chegamos à 
conclusão que ao mesmo deverá ser atribuído um duplo sentido, exigindo-se, para que se possa 
verificar a reversão do processo de execução fiscal antes de excutido o património do sujeito 
passivo direto, por um lado, que a insuficiência seja manifesta (no sentido de uma ostensiva, 
patente, bastante insuficiência) e, por outro lado, que tal manifesta insuficiência seja 
objetivamente comprovada e fundamentada. 
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vi) O critério que tem orientado o órgão de execução fiscal na tarefa de aferir a manifesta 
insuficiência – um dos sentidos que deve ser atribuído ao conceito de fundada insuficiência – é o 
critério da “situação líquida negativa” (cfr. ofício circulado 60.082, de 22/02/2011). Apesar de 
considerarmos que face à inexistência de critérios legais é de aplaudir a fixação, por parte da 
Administração Tributária, de um critério que permita auxiliar o órgão de execução fiscal na tarefa 
em que se encontra investido, a verdade é que o critério da “situação líquida negativa” pode não 
refletir uma manifesta insuficiência. Para além disso, o mencionado critério aplica-se apenas às 
situações em que o sujeito passivo direto é uma pessoa coletiva. Tal implica que quando este 
sujeito seja uma pessoa singular a manifesta insuficiência seja aferida subjetivamente de acordo 
com a convicção de cada órgão de execução fiscal, o que no limite poderá contender com o 
princípio geral da igualdade, plasmado no art. 13.º, da CRP. 
vii) Como critério alternativa para que se possa concluir pela manifesta insuficiência 
propomos a fixação legal de um quantum, traduzido numa percentagem (que deverá refletir uma 
ostensiva, patente, bastante insuficiência), a partir do qual se considerará existir manifesta 
insuficiência.  
viii)  Relativamente ao conceito de insolvência verificamos que o legislador civilista foi 
mais cuidadoso que o legislador tributário, uma vez que prosseguiu com uma definição de 
“situação de insolvência”. Fê-lo através do art. 3.º, do CIRE, o qual determina no seu n.º 1 que a 
situação de insolvência se manifesta pela impossibilidade de cumprimento das obrigações 
vencidas. Ademais, a insolvência estende-se também a outras situações, as quais estão 
contempladas nos restantes números do art. 3.º, do CIRE, e em que o incumprimento é apenas 
um facto provável.  
ix)  O conceito de insuficiência patrimonial não coincide e, portanto, não se confunde 
com o conceito de insolvência, porquanto: a insuficiência patrimonial pressupõe um prévia 
situação de incumprimento, enquanto que a insolvência pressupõe uma impossibilidade de 
cumprir as obrigações vencidas, o que não exige necessariamente o incumprimento da 
obrigação do credor requerente; o processo de insolvência não se confunde com o processo de 
execução fiscal (no âmbito do qual é constatada a insuficiência patrimonial), uma vez que este 
último se trata de uma execução singular que tem por finalidade reunir os bens necessários para 
satisfazer a dívida do credor exequente e eventuais credores reclamantes, ao contrário do 
processo de insolvência em que se procura satisfazer os credores, de modo igualitário (par 
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conditio creditorium), pela forma prevista num plano de insolvência, baseado, nomeadamente na 
recuperação da empresa compreendida na massa insolvente, ou, quando tal não seja possível, 
na liquidação do património do devedor insolvente e a repartição do produto obtido pelos 
credores (cfr. art. 1.º, n.º 1, do CIRE); a insuficiência patrimonial é constatada e “declarada” 
pela Administração Tributária, ao passo que a insolvência é averiguada e declarada pelo 
Tribunal; por último, embora a insuficiência de bens penhoráveis constatada no âmbito de 
processo executivo movido contra o devedor permita presumir a situação de insolvência (cfr. art. 
20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE), tal não significa que o devedor se encontre efetivamente 
insolvente, uma vez que este pode ilidir aquele facto-índice, demonstrando que apesar de tal 
facto ter ocorrido a situação de insolvência não se verifica ou mesmo provando a inexistência dos 
factos que fundamentam o pedido. 
x) Não obstante, a verdade é que a insuficiência patrimonial pode efetivamente 
degenerar na insolvência do sujeito passivo quando a Administração Tributária diligencie no 
sentido da declaração de insolvência do mesmo – comunicando ao Ministério Público a 
inexistência ou fundada insuficiência de bens penhoráveis para que este, se entender estarem 
preenchidos os pressupostos, requeira a insolvência do sujeito passivo e/ou requerendo a 
insolvência do sujeito passivo, através da constituição de mandatário especial para o efeito – e a 
mesma seja declarada (cfr. art. 20.º, n.º 1, alínea e), do CIRE e art. 182.º, n.º 2, do CPPT). 
xi) Consideramos que a possibilidade de reversão do processo de execução fiscal antes 
de excutido o património do sujeito passivo direto nos casos de fundada insuficiência, em que 
essa insuficiência se caracteriza por ser uma insuficiência não determinável, e, portanto, antes 
de determinada com exatidão a responsabilidade do revertido, levanta dúvidas de conformidade 
constitucional por existir um perigo real de violação do princípio da proporcionalidade (cfr. art. 
18.º, n.º 2, da CRP), nas suas dimensões da necessidade e proporcionalidade em sentido 
restrito, uma vez que se poderá pôr em causa o direito do responsável subsidiário em pagar 
apenas o montante da dívida tributária para a qual o sujeito passivo direto não teve património 
para pagar e, portanto, o seu direito de propriedade. 
xii) A possibilidade de reversão do processo de execução fiscal antes de excutido o 
património do sujeito passivo direto já não levanta quaisquer dúvidas de constitucionalidade 




xiii) A obrigação tributária encontra-se especialmente garantida no seio da relação 
jurídica tributária, devido não só à existência de garantias reais (sobre as quais não nos 
debruçamos) mas também face à previsão legal de garantias pessoais. Neste contexto, na 
sequência da constatação da insuficiência patrimonial do sujeito passivo direto (e da eventual 
insolvência), a Administração Tributária diligenciará no sentido de reverter o processo de 
execução fiscal, preenchidos os pressupostos para o efeito, contra os sujeitos garantes da 
obrigação tributária, maxime administradores, diretores, gerentes (de direito e de facto ou 
somente de facto), membros de órgãos de fiscalização, revisores oficiais de contas e técnicos 
oficiais de contas de pessoas coletivas ou entes fiscalmente equiparados; titulares do EIRL; 
substituto e substituído que intervém na relação de substituição tributária; funcionários que 
intervieram na execução fiscal; administrador da insolvência; adquirentes de bens sobre os quais 
recaiam dívidas com direito de sequela. 
xiv) É possível apontar como efeitos da insuficiência patrimonial total a inexistência de 
efeito extintivos das obrigações tributárias, a reversão do processo de execução fiscal, a “espera 
por tempos de melhor fortuna”, a declaração em falhas da dívida tributária, a suspensão do 
processo de execução fiscal, a comunicação ao Ministério Público da insuficiência patrimonial 
total, eventualmente o pedido de declaração de insolvência e a própria declaração de insolvência 
do sujeito passivo. Tais efeitos, conforme fizemos questão de demonstrar, não poderão deixar de 
ser simultaneamente perspetivados como deveres que impendem sobre a Administração 
Tributária. 
xv)  Face ao disposto no art. 182.º, n.º 2, do CPPT a Administração Tributária está 
obrigada a comunicar ao Ministério Público a inexistência de bens penhoráveis (subsumível no 
conceito de insuficiência patrimonial total) ou a fundada insuficiência desses bens (subsumível 
no conceito de insuficiência patrimonial parcial), para que este – se entender estarem 
preenchidos os pressupostos para o efeito – requerer a declaração da insolvência do sujeito 
passivo direto. Do mesmo modo, se se constar a inexistência ou fundada insuficiência de bens 
penhoráveis no património do responsável tributário igual obrigação impende sobre a 
Administração Tributária.  
xvi)  A Administração Tributária tem  a possibilidade de, se entender ser esse o melhor 
caminho, requerer a declaração de insolvência do sujeito passivo direto, através da constituição 
de mandatário especial para o efeito. Estamos em crer que, em bom rigor, a Administração 
  
193 
Tributária terá um poder-dever de, uma vez constada a inexistência ou fundada insuficiência de 
bens penhoráveis, ponderar muito bem as circunstâncias de cada caso concreto (critério da 
razoabilidade) para decidir se deverá ou não requerer a declaração de insolvência do sujeito 
passivo, na eventualidade de o Ministério Público não o ter feito. Assim, deverá a Administração 
Tributária atender, designadamente, ao montante da dívida tributária, ao “histórico” de 
incumprimentos das obrigações tributárias do sujeito passivo, à qualidade desse sujeito passivo 
(pessoa singular ou pessoa coletiva), às possibilidades de recuperação do sujeito passivo (aqui 
empresa), à possível extinção de privilégios creditórios e garantias reais (cfr. art. 97.º, do CIRE), 
etc. 
xvii) Os efeitos da insuficiência patrimonial parcial coincidem, grosso modo, com os 
efeitos da insuficiência patrimonial total. No entanto, no que diz respeito ao modo de 
manifestação desses efeitos é possível apontar algumas especificidades. Digamos que a grande 
diferença – ao nível dos efeitos – entre aqueles dois tipos de insuficiência patrimonial reside no 
facto de a insuficiência patrimonial total não permitir, ab initio, satisfazer nenhuma parte da 
dívida tributária através do património do sujeito passivo direto, pelo que existindo possibilidades 
de reverter o processo de execução fiscal será revertida a totalidade da dívida tributária, 
encontrando-se o revertido obrigado a pagar a totalidade dessa dívida. Por sua vez, na 
insuficiência patrimonial parcial será possível satisfazer uma parte da dívida tributária pelo 
património do sujeito passivo direto e, como tal, essa parte da dívida será eventualmente extinta. 
Consequentemente, existindo possibilidade de reverter o processo de execução fiscal, apesar de 
na prática em certas situações – nos casos de fundada insuficiência de bens penhoráveis em 
que a insuficiência é não determinável – se reverter a totalidade da dívida tributária, o revertido 
só se encontra obrigado a pagar a parte da dívida que não foi possível satisfazer através do 
património do sujeito passivo direto.  
Além disso, contrariamente ao que sucede com a constatação de uma insuficiência 
patrimonial total, tratando-se de uma insuficiência patrimonial parcial a Administração Tributária 
só se encontra obrigada a proceder à comunicação a que se refere o art. 182.º, n.º 2, do CPPT, 
nos casos de fundada insuficiência de bens penhoráveis.   
xviii) No que particularmente diz respeito à declaração em falhas da dívida exequenda 
constatou-se que durante este período continuar-se-ão a vencer juros de mora e  juros 
compensatórios que eventualmente sejam devidos. Para além disso, verificou-se que embora a 
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lei nada diga, em virtude do princípio da prossecução do interesse público poderão existir 
declarações em falhas sucessivas, quando na sequência do prosseguimento da execução fiscal, 
nos termos do art. 274.º, do CPPT, se tiver constatado novamente que apesar do aparecimento 
de bens penhoráveis esses bens não permitiram satisfazer a totalidade da quantia em dívida. 
xix) A insuficiência patrimonial não extingue  nenhuma obrigação acessória de natureza 
não pecuniária. Nem se compreenderia que assim fosse, uma vez que as obrigações acessórias 
de natureza não pecuniária têm um peso importantíssimo na manutenção do sistema de gestão 
fiscal e o facto de se ter verificado uma insuficiência patrimonial não impede o sujeito passivo de 
cumprir estas obrigações.  
xx) O incumprimento da obrigação tributária principal não gerará qualquer consequência 
de natureza sancionatória, desencadeando apenas o surgimento de juros moratórios, nos termos 
do art. 44.º, da LGT. Pelo contrário, o incumprimento das obrigações acessórias de natureza não 
pecuniária acarreta uma reação mais forte, consubstanciada não só na obrigatoriedade de 
cumprimento dessa obrigação acessória (entrega de documento, emissão de recibo) como 
também na imposição de uma pena ao sujeito passivo incumpridor.  
xxi) A declaração de insolvência não extingue nem a obrigação tributária principal nem 
as obrigações acessórias de natureza pecuniária (juros), encontrando-se as mesmas 
especialmente garantidas no processo de insolvência. Aliás, por forma a garantir um futura 
cobrança das mesmas, a declaração de insolvência determina a suspensão dos prazos de 
prescrição e de caducidade (cfr. art. 100.º, do CIRE).   
xxii) Independentemente de o sujeito passivo ser uma pessoa singular ou uma pessoa 
coletiva, a declaração de insolvência, por si só, também não determina a extinção das 
obrigações acessórias de natureza não pecuniária, como de resto acontece com a insuficiência 
patrimonial. Como tal, poder-se-á apontar como outro efeito da insolvência, com relevância no 
domínio do Direito Tributário, a manutenção das obrigações acessórias de natureza não 
pecuniária. Todavia, não se poderá olvidar que quando o insolvente seja uma pessoa coletiva o 
registo do encerramento da liquidação da sociedade conduzirá à extinção da pessoa coletiva e, 
consequentemente, à extinção das obrigações tributárias de natureza não pecuniária. 
xxiii) Face à declaração de insolvência do sujeito passivo constituem deveres da 
Administração Tributária a suspensão dos processos de execução fiscal em curso e daqueles 
que se venham a instaurar após a declaração de insolvência, a instauração e prossecução dos 
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processos de execução fiscal por créditos vencidas posteriormente à data da declaração de 
insolvência que não tenham sido pagos nas datas dos respetivos vencimentos, a prossecução 
dos processos de execução fiscal na sequência da declaração de insolvência com carácter 
limitado, a reclamação de créditos no processo de insolvência, a eventual ação de verificação 
ulterior de créditos, e à própria reversão do processo de execução fiscal, seguida da sua 
suspensão até ao encerramento do processo de insolvência. 
xxiv) Alguns dos deveres que incidem sobre a Administração Tributária coincidem, como 
se compreende, com os efeitos da insolvência sobre os processos de execução fiscal. Referimo-
nos à suspensão dos processos de execução fiscal em curso à data da declaração de insolvência 
e daqueles que se venham a instaurar posteriormente, à apensação dos processos de execução 
fiscal para que os mesmos sejam remetidos para o Tribunal onde se encontra a ser tramitada a 
insolvência (em bom rigor serão remetidos todos os processos incidentes do processo de 
execução fiscal), a prossecução dos processos de execução fiscal por créditos vencidos após a 
declaração de insolvência e a prossecução dos processos de execução fiscal na sequência da 
declaração de insolvência com carácter limitado.  
xxv) O art. 180.º, n.º 6, do CPPT  é aparentemente contraditório com o art. 88.º, do 
CIRE, uma vez que o primeiro determina o prosseguimento da execução por dívidas vencidas 
após a declaração da insolvência e o segundo estipula a suspensão das ações executivas. Por 
forma a compatibilizar ambas as disposições normativas consideramos que os créditos vencidos 
posteriormente à declaração de insolvência, a que se refere o art. 180.º, n.º 6, do CPPT 
consubstanciar-se-ão nas obrigações cujo facto tributário se verificou após a declaração de 
insolvência (no decurso do processo de insolvência) e que em virtude disso não poderão deixar 
de ser qualificadas como dívidas da massa insolvente. Tratando-se de dívidas da massa 
insolvente as mesmas deverão ser pagas nas datas dos respetivos vencimentos (cfr. art. 172.º, 
n.º 3, do CIRE), qualquer que seja o estado do processo. Se tal não suceder impende sobre a 
Administração Tributária o dever de proceder à sua cobrança coerciva.  
xxvi) O art. 23.º, n.º 7, da LGT estabelece o dever de o órgão de execução fiscal reverter 
os processos de execução fiscal – leia-se apreciar os requisitos da reversão –, antes de os 
avocar para efeitos de apensação ao processo de insolvência. Esta imposição tem sido 
justificada por questões de celeridade processual – permitindo o imediato prosseguimento do 
processo contra o responsável subsidiário depois do processo de insolvência findar – e pelo facto 
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de se tratar de situações em que a insuficiência patrimonial é presumível. No entanto, 
consideramos que não se poderá deixar de apontar também como motivo justificativo da referida 
imposição a evidente intenção de garantir a futura cobrança coerciva da dívida tributária através 
da reversão e até mesmo de conseguir a cobrança da dívida tributária através do mecanismo 
previsto no art. 23.º, n.º 5, da LGT, maxime pagamento da dívida tributária, pelo responsável 
tributário, com isenção de juros de mora e custas.  
xxvii) O princípio da indisponibilidade do crédito tributário – que determina, 
designadamente, que o crédito tributário não pode ser alvo de perdões, reduções ou 
modificações, exceto se as condições de tais perdões, reduções ou modificações respeitarem o 
princípio da igualdade e o princípio da legalidade tributária – parece impor que a Administração 
Tributária se oponha à aprovação de um plano de insolvência ou a um plano de pagamentos que 
determine a alteração dos contornos essenciais dos créditos tributários, uma vez que não se 
estabelece na lei nenhuma exceção à indisponibilidade do crédito tributário, aplicável no âmbito 
do processo de insolvência. 
xxviii) Concluímos também que o princípio da indisponibilidade do crédito tributário não 
é um princípio absoluto, sendo que existem efetivamente princípios e valores que impõem uma 
rutura legal com a posição inflexível que tem sido adotada pela Administração Tributária, no 
âmbito dos processos de insolvência, no sentido da não aprovação de um plano de insolvência 
que preveja a redução, extinção ou modificação dos créditos tributários. Referimo-nos à 
necessidade de possibilitar a viabilidade prática das disposições constantes no Código de 
Insolvência e Recuperação de Empresas relativas ao plano de insolvência que preveja a 
recuperação da empresa e à prossecução do interesse público globalmente considerado, 
consubstanciado na satisfação de necessidades de natureza coletiva, através da proteção do 
direito ao trabalho, da proteção dos mercados e da própria arrecadação da receita tributária. 
xxix) Estamos em crer que também no âmbito de um plano de pagamentos se justificará 
uma rutura legal com a posição inflexível que tem sido adotada pela Administração Tributária 
nos processos de insolvência. No entanto, apenas defendemos esta rutura legal quando 
estejamos perante a insolvência de pessoas singulares titulares de pequenas empresas e 
quando exista um interesse público subjacente à recuperação, materializado, por exemplo, na 
manutenção de postos de trabalho. 
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xxx) Compreende-se que a exoneração do passivo restante não inclua a extinção dos 
créditos tributários (cfr. art. 245.º, n.º 2, alínea d), do CIRE), uma vez que subjacente à 
exoneração do passivo restante não se encontram, em princípio, motivos relacionados com o 
interesse público – pelo menos diretamente –, mas essencialmente motivos relacionados com o 
interesse particular do insolvente que desse modo se verá “livre” das dívidas e poderá começar 
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